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EditorialzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Capítulo — Da Família, da Educação e da Cultura — na Consti

tuição do Brasil de 1967 mantém princípios básicos quanto à educa

ção, já presentes nas constituições anteriores.

No art. 168, § 2.", está expresso: "Respeitadas as disposições legais,

o ensino é livre à iniciativa particular, a qual merecerá o amparo téc

nico e financeiro dos poderes públicos, inclusive bolsas de estudo”.

Quais serão as disposições legais a que está subordinado tal princípio?

A própria Constituição vigente — art. 8.", n.9 XIV — ao enumerar a
competência da União, dispõe: "Estabelecer planos nacionais de
educação e de saúde”. Adiante, dispondo sobre atribuições do Poder
Legislativo, o art. 46 confere ao Congresso Nacional a competência,
mediante Lei, para dispor especialmente sôbre "Planos e progra
mas nacionais, regionais e orçamentos plurianuais”.

Daí se infere que o planejamento da Educação é matéria constitu
cional, estando assim revigorados os dispositivos da legislação an
terior sôbre o assunto.

Não é possível, portanto, em nome do princípio de que o ensino
é livre à iniciativa particular, considerar excluído das normas de
planejamento tudo que parta dessa iniciativa. Tal interpretação dis
criminatória da iniciativa particular, considerando-a excluída das 
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normas restritivas de uma educaçao planejada, foi acolhida numa de
cisão isolada do Conselho Federal de Educação. Perigoso precedente
êsse que permitiu, em zona saturada de faculdades quanto a de
terminado ramo de ensino, um nôvo estabelecimento sob o argu
mento de estar amparado pela iniciativa privada.

Ê odioso distinguir, em assunto de natureza pública e social como
a educação, o que é público do que é privado. Felizmente ultra
passamos êsse estágio de conflito entre escola pública e escola par
ticular. Quer-nos parecer um retrocesso estabelecer agora discri
minações favoráveis a escolas particulares, sobretudo considerando
que o planejamento da educação não pode ficar restrito a disci
plinar instituições públicas.

No campo da educação e do ensino tudo é de interesse público. É a
boa doutrina que afinal prevaleceu quando se procurava diminuir a
expansão do ensino particular. É a mesma doutrina que deve agora
impedir a instituição de privilégios que, além de tudo, serão per
turbadores de um sistema de educação planejada, garantido pela
Constituição vigente e pelas leis ordinárias.
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Estudos e Debates



/ 

Problemas Brasileiros 
de Educação * 

Ao ini ciar es ta expos1çao, a angusti
ante perpl exidade com qu e nos de
frontalnos face à contingência de resu
mir numa palestra tema de tal ampli
tud e e de tamanha densidade, faz-nos 
lembrar o qu e, em conjuntura análo
ga, dizia um g rand e Ministro desta 
casa, o eminente bras il ei ro O távio 
Mangabeira : "Tenho a sensação, nada 
confortável por s inal , de que devo en 
oolir o oceano 1" 

Com efeito , se é próprio do homem 
viver em situação problemáti ca, 
nem por isso lhe deverá ser apra
zível a perspectiva ele ter de caracteri
za r, na angústia do tempo-espaço de 
uma palestra, os problemas de um 
campo em que tudo é ainda problema, 
de maior ou menor. escala, desta ou 
daquela natureza. 

feita c:sta confissão preliminar, ao 
jeito ele ressalva, buscaremos, tanto 
quanto caiba em nossas limitações, 
realizar uma condensada abordagem 
cio tema que nos foi proposto, par
tindo cio que seriam os problemas de 

··· Conferência profcriJa no Itamarati em 
16-6-1967, sob o patrocínio da Embaixada 
dos Estados Unidos da América. 

Jayme Abreu ** 

nosso estágio de desenvolvimento cul
tural projetados na educação, para 
depois referir-nos à problemática de 
nossa educação institucionalizada sob 
forma de sistema de ensino, chegando 
a segu ir a uma breve análise crítica 
dos problemas por nível de ensino. 

Como remate, e apenas para que os 
ouvintes não sai:un desta palestra su
cumbidos pela esmagadora imensi
dade da problemática com que nos 
defrontamos, permitir-nos-emos esbo
ça r, a muito largos traços, o que se
ri am os possíveis grandes caminhos 
para a solução, ampla tanto quanto 
possível, dessa problemática, cuja es
sência coincide, afinal, com o mesmo 
projeto de afirmação como nação de
mocrática e desenvolvida. 

Necessàriamente, devemos sublinhar 
que a desproporção entre a magm
tude da problemática e as condições 
que neste momento limitam sua an{1-
lise hão de nos conduzir a uma abor
dagem nacl;i exaustiva quanto ao de
talhe ou minúcia, antes ferindo ape
nas, à luz de uma escala de prioridade 

'' " Coordenador <la Divisão de Estudos e:: 
Pesquisas Educacionais do C.B.P.E. 
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de importância a nosso julgamento,
o que nos parecem ser os grandes, ou
melhor, os maiores problemas da edu
cação brasileira.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I — A educação num contexto
social insuficiente e

desigualmente desenvolvido

a) Como premissa metodológica
básica, é preciso fugir-se ao que seria
uma substantivada compreensão de
nossa educação, concebendo-a fora ou
acima da etapa em que se encontra
nosso processo social, desligada e in-
condicionada cm relação ao processo
histórico-cultural que lhe é matriz.

Seria falaciosa essa colocação sem co
nexão com o tempo-espaço social em
que se insere, desligada de um quadro
histórico referencial em relação ao
qual, num jôgo de recíproca ação dia
lética, age tanto quanto sofre sua in
fluência condicionante.

Situar-se a problemática de nossa
educação fora desse esquema referen
cial, seria mera deformação de ingê
nuo ou alienado pedagogismo abs
trato, incapaz de alcançar a totalidade
solidária existente no processo social
global.

Colocando-se o assunto dentro de
uma perspectiva histórica, será neces
sário reconhecer que essa visão de
totalidade do processo social, dentro
do qual está a educação, é de recen
te e ainda não unívoca aceitação em
nosso universo intelectual.

A afirmação de Nietzsche — "nada
existe fora do todo”, foi larga e lon
gamente subestimada diante da adoção
daquele conceito categorial aplicado
ao entendimento da realidade do pro
cesso social, a que se podería chamar
de "tópico" ou "parcializante”.

Como expressão dessa visão "tópica”
ou "parcializante" do todo nacional,
que enfatizava um problema especí
fico ainda que relevante, como se
fôra todo o problema nacional a de
frontar c resolver, registramos con
ceitos como aqueles, conhecidos, de
Miguel Pereira, em que cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsaúde seria
o nosso problema ("o Brasil é um
vasto hospital”), ou o de Miguel
Couto — "no Brasil só há um

problem a —  o da educação do povo”,
ou o dc Washington Luiz -— “go
vernar é abrir estradas”, e assim por
diante.

A essa visão "tópica” ou "parciali
zante” da realidade social, seguiu-
-sc uma certa voga, como penetração
do pensamento econômico dc aceita
ção do conceito de "causalidade circu
lar cumulativa”, da doutrina dc
Gunnar Myrdal, C. Winslow, Ragnar
Nurkse c de outros expoentes da
teoria econômica.

Segundo êles, nos países insuficiente
mente desenvolvidos haveria, em re
lação ao seu processo social, aquilo a
que chamam "o círculo vicioso fa
talista da miséria".

Assim, segundo Winslow, "é claro
que doença e pobreza formam um
círculo vicioso. Homens c mulheres
são doentes porque são pobres e são
pobres porque são doentes; ficaram
mais pobres porque são doentes e mais
doentes porque mais pobres”.

Por êsse conceito, já se define o con
dicionamento mútuo dos aspectos sig
nificativos da realidade social, cada
um causa dc um outro, desfechando
numa verdadeira corrente de causas e
efeitos, que seria o circuito fechado
da "causação circular”.

A reserva a fazer a êsse conceito seria
a da sua insuficiência, tanto quanto é 
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ele expressão de uma simples relação

de causalidade empírica em que, con

siderado um aspecto como causa de

um outro, se lhe confere um signifi
cado de existência isolada, desligada
da totalidade de que é parte, funcio
nando como se fôra a causa absoluta
do efeito que lhe é atribuído.

Como conceito categorial mais pleno,
mais fecundo, mais exato do processo
social global, assinala-se, por fim, a
presença do conceito de totalidade dia
lética da realidade social, pelo que
qualquer problema social é colocado
sob o ângulo da apreensão plena da
realidade nacional, sob a perspectiva
de interdependência dos problemas,
sob a inspiração da idéia de processo
global e de unidade de suas relações
intrínsecas, posição a que a causali
dade pura e simples, como relação
cxtrínseca de um fato a outro que o
precedeu, jamais poderia chegar, em
sua noção de séries causais de acon
tecimentos. Por êsse conceito, sente-se
a inanidade da tentativa de isolar e
buscar solucionar isoladamente os pro
blemas nacionais, por isso que ne
nhum deles é apenas o produto de
causa parcial, mas existem como ex
pressão do estado geral do País.

Sendo evidente embora que todos os
problemas não podem ser soluciona
dos de uma vez, pela categoria de
totalidade se percebe que não pode
haver solução para qualquer dêles
senão em função do todo, e ir resol-
vendo-os como aspectos do todo im
plica que êste deixa de ser o que
era pela mudança progressiva de
de suas partes, desfechando a altera
ção qualitativa das mesmas na trans
mutação global da totalidade.

b) Colocada essa premissa metodo
lógica fundamental à nossa aborda
gem, que é a de situar nossa proble
mática educacional em função de nossa 

problemática nacional, devemos tentar
definir, em seguida, o estágio e as
características de nosso nível de desen
volvimento que condicionam nossa
educação institucionalizada. Com tôdas
as conhecidas falácias que envolve,
pretender aferir-se o desenvolvimen
to de uma nação — do relevante
ponto de vista do nível de bem-estar
coletivo — à base de um indicador
macroeconômico como o PNB cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAper

cetp ifa , considerado êsse indicador ao
lado de outros que integram o ín
dice composto e utilizado por
Frederick Harbison * para estabelecer
o seu quadro de "Países Escalonados
por Nível de Desenvolvimento dos
Recursos Humanos”, estaria o Brasil
entre aqueles 21 países de Nível II,
"Parcialmente desenvolvidos", ao lado
dos 17 de Nível I, Subdesenvolvidos,
dos 21 de Nível III, Semi-avançados,
e dos 16 de nível IV — Avançados.

Ainda que, consoante êsses índices, o
PNB per capita em dólares america
nos, no caso brasileiro, andasse então
por volta de 300 dólares, contra os
379 do Chile, 478 do Uruguai, 490
da Argentina, 648 da Venezuela, isso
em nosso continente e, se fôra ade
quado o cotejo, 2.577 da América do
Norte, é o mesmo Harbison quem
adverte que "em nossa análise quan
titativa o Brasil coloca-se no Nível II.
No entanto não faz sentido conside
rá-lo como país de Nível II, pelo fato

de ser tão diversificado. O Nordeste do
Brasil enquadra-se em nossa categoria
de Nível I, enquanto o Estado de São
Paulo, tomado por si só, seria prova
velmente enquadrado entre os países
avançados de Nível IV”.

* Ha r b is o n , Frederick e My e r s , Charles
A. — Educação, M ão-de-O hra e C resci

m ento Econôm ico. Edição Fundo de Cul
tura, Maio, 1965.
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-
Assim, temos que mais importante 
ainda do que a consideração abstrata 
de nosso estágio de desenvolvimento 
visto em têrmos globais, é aquela con
(reta dos nossos desníveis internos de 
desenvolvimento, entre regiões do País 
e entre suas classes sociais, entre o 
que a demografi a registra como po
pulação do País e a que realmente o 
integra como participante atuante e 
não como grupo marginalizado na sua 
,·ida de nação, com tôdas as limita
ções intrínsecas à condição vegetativ.1 , 
sem voz e sem vez. 

A incidéncia dêste fato tem implica
.;ões negati\•as das maiores e explica 
muito o problema Je nossa educação 
não poder existir como obra coletiva 
no organismo cultural do País, como 
algo integrado no ecúmeno nacional , 
e sim como prisioneira de pequenas 
elites de poder, funcionando por ar
ranjos e providências elaborados ao 
sabor de um puro burocratismo peda
gógico, confinado aos interêsses de 
suas origens, tão rarefeitas na exten
são quanto absorventes no exercício 
da dominação. 

Considerando o assunto dêsses desni
\'eis de nossos estágios de desenvolvi
mento e suas graves implicaçces na 
problemática de nossa educação, exis
tentes a um ponto que torna comum 
no País e até dentro dos Estados (São 
Paulo inclusive), aquilo que é exce
ção cm países de desenvolvimento 
menos heterogêneo e que constitui o 
que os cientistas sociais denominam de 
"contemporaneidade do não coetâneo" 
no espaço sociocultural da Nação, 
para que os ouvintes tenham idéia da 
extensão em <JUC êsses desníveis ocor
rem no Brasil, vamos referir alguns 
fatos mencionados cm recente simpó
sio sôbre "Educação nos Territórios", 
promovido pelo Conselho Federal de 
Educação (1966). 
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O Prof. Voltaire Pinto Ribeiro, de 
Roraima, informava então gue "se 
fôssem pensar cm cond ições hig iêni 
cas e pedagógicas não haveria uma só 
esco la na zona rural". 

A Diretora el a Divisão de Educação 
do Amap:t referi a gue "os professóres 
prinürios moram na escola , pescam 
seu sustento após o período de au la 
e normalmente ão transferidos de 
local, no f im do ano, porgue não 
têm como paga r seus débitos" . 

A Diretora da Divisão de Educação 
de Rondônia men ionava que "as suas 
escolas, sem a menor condição, são 
do tipo ''tapi ris". isto é, "quatro es
teios de madeira cobertos de palha "; 
contou que "h:í cri anças que navegam 
quarenta minutos para chegar à es
cola, arri scando a vida cm temporais; 
que a escola não di spõe de ca rteiras, 
nem de mesas". 

A Diretoria de Educação do Amapá 
narrou sua visita a uma das escolas da 
margem do Rio Oiapoque, onde .. foi 
informada de que os alunos não ha
\•iam realizado as provas por falta de 
papel e lápis, e qu e ali estavam recor
rendo à escrita em f ólhr1s sêcrts com 
ti11/r1 exlrr1Ídr1 de sementes". 

Escolas em tais condições, utilizando 
técnicas e instalações que correspon
dem a períodos remotos da História 
da Civilização, coincidem cronologi
camente com o funcionamento de es
colas primárias modernamente conce
bidas e instaladas para ministrar edu
cação integral, como é o caso do Cen
tro Educacional Carneiro Ribeiro, em 
Salvador, ou da Escola Guatemala, na 
Guanabara, para só citar dois expres
sivos exemplos de altos padrões esco
lares, mantidos pelo INEP. Enquanto, 
nestas últimas, problemas os mais 
atuais de organização escolar são in
vestigados e testados, como, por exem-



pio, o da promoção fl ex ível ou é 
buscada um a efi caz metodolog ia de 
escola at iva, nas p rimeiras o ciue po· 
der:i have r, como triste a rremêdo de 
t:scolarização primária, é alguma 
coisa c1ue não pode ul trapassa r as 
ma is rudimentares forma s de preca
rií ss ima ini ciação à alfabet ização, com 
tôda sua in sig nificância, nessa cir
cun stância, como cam inho vá lido par:i 
.t integração social e cultural do cida
dão. M esmo assim , /fl{/o é Brasil, do 
··tapiri à Escola Parque", desde os 
meninos e professôres imersos no atra
so cultural das zonas de front eira 
àqueles habitantes de zonas rnlturais 
mais desenvolv id as do País. 

H:'t poi s c1ue enfrentar problemas de 
natureza e sobretudo de nível funda
mentalmente diversos nesse esfô rço 
ela escola brasileira para que possam 
vir brasileiros de todos os quadrantes, 
a se integrarem na g rande sociedade 
nacional. a preço da solução de uma 
extrema d iversidad e de problemas de
<orrentes cios imensos desníveis ele de
senvolvimento coexistentes no País. 

li - O Problema da assintonia 
entre a escolarização e o 

crescimento demogrãfico do 
País 

O primeiro grande problema de or· 
cl em gera l e de fora da escola que 
atinge as virtualidades de sua exten· 
são no País é o do crescimento de
mog ráfico do Brasil , situado em 
cêrca· de 3 % ao ano, de alguns anos 
.1 esta parte. 

Tem-se assim que, não obstante os 
índices rel(t/i vos de nossa escolariza
ção virem crescendo poncleràvelmente. 
na alfabet ização e nos três níveis ele 
ensino médio, superior e primário. 
por ordem de crescimento em relação à 
população correspondente, cresce toda-

via concom itantemente o número ab
soluto ele não alfabetizados e ele não 
escolarizados. 

Lourenço Filho, em es tudo ﾷｾ＠ sôbre 
'tumento dos índices de alfabetização 
no Paí s, mostra que, percentualmente, 
o índice el e alfabetizados, a partir elos 
15 anos, subiu ele 43 ,78 a 60,58, no 
período de 1940 a 1960. 

Todavia se computarmos o número 
de analfabetos existentes no País em 
1960, a contar elos 1 5 anos, veremos 
que, em números absolutos, era êle 
m:iior cio que cm 1940, subindo de 
23 milhões 2 15 mil para 27 milhões 
833 mil. 

i 'v!11f (/fis 111111t111dis, o mesmo fenôme 
no vem ocorrendo em relação aos 
vá rios níveis el e ensino: maior percen
tagem ela escolarização - maior nú
mero de não escolarizados, o que é um 
paradoxo apenas aparente. 

Veja-se, por exemplo, que cm 1965. 
com 17,9 % da população de 12 a 18 
anos na escola média, havia fora 
dessa escola nove milhões oitocentos 
e qu arenta e cinco mil alunos ; em 
1966, com uma escola rização de 
20, 1 % dessa população, ex istiam for.1 
da escola nove milhões oitocentos e 
setenta e cinco mil alunos. 

O fenômeno tem ainda outra impli
cação elas mais sérias, no que concerne 
5. presença da população econômica
mente at iva para manutenção cio apa· 
rclho escolar. 

Conjugada a alta juvenilidade de 
nossa população a sua baixa longevi
clacle, temos que, segundo acentuava 
Jacques Lambert em Os dois B/'(/sis. 
o esfôrço exigido do Brasil para a ma-

,, LOURENÇO FILHO. M. B. - ReJu
ção das taxas J., ana lfabe tismo no Brasi l 
- i11 Re1·is1:1 Br:1Ji/,,irt1 de E1111do1 p,.1. 
､ Ｚ Ｑ Ｌｾ  Ｎ ｾｩ｣ｯｳＬ＠ n. l 00. o utubro-dezembro 
Je Ｑ ＹＶｾ＠

1 ' .) 



nutenção da escolarização compulsória
de sua população seria não menos de
três a quatro vêzcs maior do que
aquele exigido da França, onde os
índices médios de produtividade de
força de trabalho são bem mais altos
do que no Brasil.

Sem dúvida, o impacto do crescimen
to demográfico do Brasil sôbre o es
forço para escolarização compulsória
de sua população, constitui um dos
problemas mais sérios para nossa edu
cação, vista de um ângulo quanti
tativo.

Tão sério que levou economista bra
sileiro de renome, como Glycon de
Paiva, a afirmar que a prosseguir o
nosso crescimento demográfico nos
termos atuais, nossa divida educacio
nal seria nada menos que irresgatável,
pelas implicações negativas que êsse
"excedente demográfico” acarretaria
ao desenvolvimento econômico do
País. Chegou mesmo a admitir que
seria o caso de adotar a tese de com
pensar os pais pela não natalidade,
ao invés de ajudá-los pela natalidade.

Ainda que nessa matéria seja, para
nós, mais especificamente competente
a palavra dos economistas e demó-
grafos do que a das encíclicas, de
modo geral e no caso específico do
Brasil, onde o superpovoamento é a
exceção ao lado da regra do subpo-
voamento, cremos que é digna de aten
ção a tese esposada por Paulo VI, na
ONU, em 1965: "Vós deveis pro
curar que o pão seja suficientemente
abundante na mesa da humanidade, e
não favorecer uma regulamentação ar
tificial dos nascimentos, que seria ir
racional, para diminuir o número dos
comensais do banquete da vida”.

Assim, muito haveria ainda no caso
brasileiro a buscar numa incorpora
ção da ciência e da tecnologia mais 

modernas e eficazes para o incremen
to do produto nacional bruto, a fim
de que êle guardasse indispensável
proporção com o crescimento demográ
fico, na adoção de critérios outros de
justiça social no aspecto de participa
ção nesse produto, na racionalização c
modernização do empreendimento e-
ducacional, antes de se apelar para o
maltusianismo como a fórmula indi
cada para resolver no Brasil o proble
ma criado pelo impacto demográfico
no desenvolvimento do País e, de-
correntemente, na extensão de sua
escolarização. F.ssa solução maltusiana
se nos afigura cética no poder da ci
ência e imobilista na manutenção docbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
shitns qtio social.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

lil — A demora cultural na
escola

Problema geral dos mais sérios na
educação brasileira e que transcende
também ao âmbito puramente escolar,
para compreender o tipo de cultura
que deve inspirar e a que deve ser
vir a ação escolar, é o de sua defasa-
gem em relação às transformações qua
litativas processadas na estrutura social
em cujo contexto se insere a escola.
Assim é que, vista de uma perspectiva
global, nossa educação continua ainda
sendo predominantemente ornamental
c alegórica, para dar lustre e classi
ficar socialmente, ao invés de ser uma
educação dominada pelo propósito de
cultivar a inteligência para promover
a eficiência, com a qual não tem
qualquer compromisso, ao menos co
nhecido.

Essa posição era entendívcl e expli
cável, podia ser assim quando eram
as escolas destinadas apenas a um li
mitado extrato social de elite, sele
cionado por condições sociais e econô
micas e não à base de valores intelec
tuais, representando uma fechada aris
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tocracia de poder e não uma aberta
aristocracia de talentos, democratica

mente selecionados.

Para uma clientela assim constituída,
o importante não era que a escola
ensinasse a bem fazer as coisas, o que
era mesmo reputado inferior e dese-
ducativo, mas educar dentro do estilo
social próprio à classe a que perten
ciam seus alunos.

Erudição, ilustração e não eficiência
eram os supremos valores a realizar
por essa escola.

Para atribuição da etiqueta social dis
tintiva com que a escola agraciava
sua clientela privilegiada, era natural
e mesmo lógico prevalecessem os
chamados estudos desinteressados, or
namentais, especulativos, de ilustra
ção, como aqueles proporcionados
pelas belas-letras e belas-artes.

O espírito dessa escola, que guardava
correspondência com o estilo de vida
da elite social a que se destinava no
estágio sociocultural em que então
vivíamos, prolongou-se todavia, por
inércia cultural da escola, até nosso
tempo de ciência e de técnica, consti
tuindo assim flagrante anacronismo,
representando caso típico de demora
cultural da escola em relação às mu
danças qualitativas processadas e em
curso em nossa estrutura social, pas
sando de uma sociedade de estrutura
agrário-patrimonialista para uma socie
dade pré-industrial, de classes.

Essa mudança deve acarretar necessa
riamente um ajustamento dinâmico da
educação que todavia não se proces
sou, com esta passagem da escola de
uns poucos, integrantes de uma cli
entela socialmente homogênea para
a escola de muitos, componentes de
uma clientela socialmente heterogênea,
escola em que o saber fazer passou a 

importar tremendamente, onde muito
mais conta transformar do que con
templar o mundo. Este fenômeno de
demora cultural da escola constitui
assim um dos mais sérios problemas
que lhe vulneram o rendimento entre
nós.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV  — 0 problema do
jurisdicismo pedagógico

Outro problema, sério a nosso enten
der, que marca até hoje a concepção
brasileira de educação, é o de sua
filiação ao influxo do bacharel, da
formação do homem de letras jurí
dicas, vista a educação do ângulo de
sua secularização. Antes de se chegar
a pensar no Brasil em profissionais
especializados em educação, o que su
cedeu apenas de algumas poucas dé
cadas a esta parte e, diga-se de pas
sagem, sem que êsse nôvo grupo pro
fissional especializado chegasse até
hoje a imprimir a marca de sua lide
rança nos assuntos de seu campo, a
nossa educação foi quase totalmente
o reino do bacharel, na medida em
que não era do sacerdote.

Note-se que, dos idos de 1930 para cá,
o Ministério da Educação teve, como
titulares, bacharéis em sua grande
maioria (dezesseis em vinte e cinco
casos, com período total de gestão
três vezes maior do que o dos demais)
e que as grandes reformas de estru
tura de nossa educação por êle pro
movidas, foram realizadas sempre porcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
juristas. Não faz muito, quando um
Ministro da Educação saudava o egré
gio Conselho Federal de Educação, a
imagem que buscava para exaltar-lhe
o valor era a de compará-lo a um Su
premo Tribunal da Educação.

Não obstante se tratar, na lei, de um
colegiado composto de pessoas de no
tório saber em educação, não era ine
xato o símile.
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Ainda recentemente, ao acompanhar
mos a realização de Conferência Na
cional de Educação, não podemos dei
xar de assinalar que o tom nela pre-
valecente era muito mais o de uma
Convenção da UDN, sociologica
mente o partido dos bacharéis, c não
aquele que seria o adequado a um sim
pósio de cientistas da educação.

Dc nossas grandes figuras de educa
dores, a maioria é constituída de ho
mens que se formaram em Direito.

Evidentemente, estando a condução
dos assuntos educacionais a cargo dc
homens de formação jurídica, não po
deria deixar de imprimir sua marca no
trato deles.

E essa marca é bastante nítida no
predomínio do espírito dc- formalismo
jurídico aplicado à organização e fun
cionamento de nossa educação, enten
dida como proposta, definida e re
gulada mediante o tabu de leis c re
gulamentos, ao invés dc ser concebida
como um processo permanentemente
experimental, conduzido por normas
científicas, em que não podería caber
a preeminência conferida a leis e re
gulamentos, e sim atribuir aos mesmos
caráter normativo puramente circuns
tancial e adjetivo.

Chegamos a assistir à elaboração, por
figuras das mais eminentes da nossa
educação, dc códigos de educação
como se foram códigos do processo ju
diciário, nos quais se pretendia, me
diante milhares de artigos e parágra
fos, enquadrar rigidamente, num
exaustivo modelo formal apriorístico,
tôda a imensa diversidade peculiar ao
processo educativo. Quanto mais
exaustivo na casuística fôsse o código
dc educação, mais perfeito! Pleno do
mínio do logicismo formal ao invés
da adoção do procedimento experi
mental.

Esse problema de distorção conceituai
do processo educacional, pela defor
mação a ele impressa pelo formalismo
jurídico, antinômica a sua mesma es
sência, gerou decorrentemente dois
outros problemas: superestima da
aparência legal cm relação ao con
teúdo real, na valorização e avalia
ção do processo educativo; inexistên
cia de compromisso efetivo entre a
norma legal c seu real cumprimento.

Se o importante é fazer a lei de edu
cação ou sôbrc educação harmoniosa,
simétrica c bela, como uma alegoria
formal perfeita e acabada, a que vi-
riam os latos ou a realidade de sua
correspondente execução? Ou a essên
cia do processo educativo? Consoan
te nossos incisos legais e constitucio
nais já desde muito não haveria crian
ça no País sem escola primária. No en
tanto, a situação dc cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdejicit dc escolari-
zação nesse nível é a que sc sabe e
assim continua não obstante a incon
sequente falácia legal.

Sc o problema é apenas preencher um
perfeito formalismo legal, estará tudo
resolvido em lei, solucionado no pa
pel. Vale dizer todavia que não tem
sido assim em tôda parte. Lembramo-
-nos de que, ao ser instituída a esco-
larização compulsória nos Estados
Unidos, os legisladores dc um dos seus
Estados eram atormentados pelo escrú
pulo de que à Lei correspondessem
sua viabilidade c o propósito de sua
execução, pois não seria admissível,
nem mesmo ético, perfilhar-se uma
pura ficção legal. É que, no caso, o
problema não sc esgotaria, tal como
vem ocorrendo conosco, na formula
ção pura e simples da lei, mas no
decorrente compromisso assumido de
sua execução. O importante seria rea
lizar a educação e não substituí-la pela
legislação sôbrc ela.
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V —ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 0 problema da alienação
de nossa educação à

realidade brasileirazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nos seus primórdios a nossa educa

ção foi — c na circunstância não po
dería deixar dc ser — expressão dc
um vasto processo de transculturação.

Nossa condição histórica de País pe
riférico, de economia reflexa, de cau-
datário de centros ativos do poder
econômico, simples exportador de ma
térias-primas, nos levaria a transplan
tar para o trópico, como empreendi
mento civil izatório, as tradições e ins
tituições da velha Europa Ocidental,
inclusive escolas, estas muito parti
cularmente do modelo francês.

Agir de outro modo seria evidente
mente um nativismo despropositado,
que nos tolhería a integração nos
modos dc ser mais adiantados de ci
vilização.

Mas é claro que, para que essa cultu
ra de importação não se deforme ca
ricaturalmente na transposição do mo
delo inspirador, convertendo-o num
mero enxerto justaposto e deformado,
inassimilável pela peculiaridade local,
c imprescindível que os filósofos, so
ciólogos, pensadores, educadores do
país atrasado, ganhem consciência crí
tica e instrumentos intelectuais autô
nomos, capazes dc os levar a repensar
criticamente c a processar o ajusta
mento de idéias, ensinamentos, técni
cas, recebidos de fora, às peculiarida
des da realidade nacional.

De outra sorte, a tentativa de fertili
zar com o benefício de idéias e cul
turas aceitas como superiores uma cul
tura local mais atrasada, mesmo que
animada pelo propósito de servir, é
negativa, enquanto seja mera adoção
ao invés de adaptação. Enquanto o
pressuposto teórico seria estar elevan

do a cultura, melhorando a educação,
o que se estaria conseguindo em ver
dade seria um genocídio cultural, li
quidando a possibilidade de um pleno
desenvolvimento da personalidade na
cional, posta a serviço da afirmação
do seu projeto de ser, inspirado em
sua realidade e acionado por idéias,
intenções, interêsses, propósitos seus
e autônomos. Ora, dentro das insti
tuições sociais que promovem a cul
tura, nenhuma é menos suscetível de
vingar por enxertia pura c simples,
sem inserção de raízes extensas e pro
fundas no cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgenius loci das instituições,
do meio social e até do meio físico,
do que a escola.

Não faz sentido uma idéia de edu
cação alheia ao aqui e agora e assim,
para que vingue tiu tênticam enle, a
escola há de ser sempre recriada em
cada ambiente cultural, mesmo quando
a cultura local seja, de certo modo,
extensão de uma cultura original. Ne
nhum exemplo mais nítido a respeito
do que o caso da escola norte-ameri
cana que incorporando as contribui
ções culturais da Europa Ocidental,
máxime da Inglaterra e Alemanha,
repensou-as e reformulou-as critica
mente e constituiu sua própria cul
tura, seu própria sistema escolar em
íunção da realidade e do projeto de
ser americanos, afastando-se por vê-
zes totalmente da teoria cultural e da
organização escolar existentes nos
países em que foi buscar contribuição.

É que, em verdade, não se pode con
ceber escola autêntica sem que ao lado
do que caiba ao universal, haja um
profundo enraizamento nas condições
geográficas, históricas, econômicas, so
ciais e culturais do Estado e do País.
Ora, só muito recentemente a escola
brasileira ensaiou timidamente os pri
meiros passos no sentido de ser bra
sileira, isto é, superando sua aliena
ção, começou a considerar e a poder 
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incorporar à sua temática a cultura na

cional, que outrossim apenas iniciou

seu processo de autonomia, superando

as fases colonial e semicolonial pre

cedentes, quando não era ela outra

coisa senão mera e passiva recepção

do saber metropolitano exterior.

Assim constitui problema sério, ainda

em aberto em nossa educação, a au

sência de uma escola que tenha o
Pais, o Estado, a comunidade, a cul
tura brasileira, como componentes bá
sicos de sua temática.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VI — 0 problema da

centralização burocrática da

educação num país de

dimensão continental e de

extrema diversidade

cultural

Não são poucos nem pouco autoriza
dos os estudiosos de nossa educação
e da administração pública no País
que têm procedido a análises percuci-
entes do que é o problema da inviabi
lidade de administração eficiente da
educação nacional, diante da rigidez
entorpecente do monólito burocráti
co, mecanizante e uniformista, sem
flexibilidade e espírito criador, que a
dirige comprimindo e asfixiando.

Entre êsses estudos autorizados releva
destacar aquêie realizado por Mário
Wagner Vieira da Cunha, da Univer
sidade de São Paulo, sob o título "O
Sistema Administrativo Brasileiro’’.
Analisando a atuação do DASP, hoje
DAPC, faz o autor severa e funda
mentada crítica ao que seria o gi
gantismo mecanicista, centralizador e
estandardizador dêsse órgão que, sob
o fundamento de "racionalizar o ser
viço público", o que seria perfeito se
confirmado pelo seu método de atua
ção, perdeu-se completamente em re

lação aos fins visados, pela obsessão
centralista c uniformizante aplicada a
desiguais contatos socioculturais e
institucionais, a situações diversíssimas,
dessas que compõem o arquipélago
cultural brasileiro. E é ainda do autor
a crítica, com um "dogmatismo mati
zado de esoterismo que lhe facilitava
a imposição das decisões", "criando
uma disciplina artificialmente sobre
posta às reais condições de trabalho”,
não logrou o DASP, conclui, no seu
gigantismo avassalador, auto-sufici
ente c soberano, senão "falsas medi
das de eficiência”, cm relação "a uma
verdadeira colimação dos objetivos vi
sados pelos organismos públicos."

A área da educação foi das que mais
vicissitudes sofreu e sofre pelo impac
to entorpecente da hipertrofia dessa
fôrça total frenadora que é a centra
lização burocrática.

Entre outros que analisaram lúcida
mente essa conjuntura desfavorável à
educação, podemos citar Anísio Tei
xeira em "A Administração Pública
Brasileira c a Educação”, quando afir
ma: "uniformizaram-se e unificaram-
-se governos, impostos, orçamentos,
quadros, estatutos de pessoal, reparti
ções c serviços, sem consideração nem
de lugar, nem de tempo, nem de cir
cunstâncias, nem de pessoal. Procedeu-
-se, além disso, à centralização dos
serviços de pessoal e material de todos
os governos, desde o federal e os esta
duais até os municipais, destruindo-se,
de um jacto, tôdas as independências
e diferenciações, criando-se monólitos
burocráticos tão gigantescos quanto
inoperantes.”

Necessariamente, os excessos e impro-
priedades dessa distorção levaram a
pretendida "racionalização de servi
ços” cega às reais diversidades e cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAes

pecificidade! dos setores sociocultu- 
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rais, como se fôramos uma daquelas
sociedades pré-históricas que nos des
creve Durkheim, nas quais não exis
tiría nenhuma diferenciação, à com
pleta inautenticidade, à total inefici
ência e, como acentua Anísio Teixeira
no trabalho citado, "a uma anarquia
fundamental, de alcance muito supe
rior à possível anarquia dos múltiplos
órgãos semi-autônomos e completos
do período histórico c empírico da
administração brasileira”.

I: dentro de uma estrutura adminis
trativa pública assim montada, que se
move ou em que se imobiliza, por im
possibilidade estrutural, a administra
ção educacional brasileira.

Talvez pareça a algum dos ouvintes
excessiva a parte negativa na carac
terização dêsse agudo problema na ad
ministração da educação brasileira.
Todavia talvez parecesse ela ainda dé
bil ao administrador escolar que,
como decorrência do centralismo bu
rocrático, vê o teto de sua escola ruir
antes de conseguir vencer a penosa
corrida de obstáculos que é chegar a
obter a providência do longínquo ór
gão central que detém o exclusivo po
der de resolver o assunto.

Admitimos pareça ela igualmente
fraca ao Diretor de Escola Superior
que, a braços com o problema da
necessidade de admitir mais profes
sores em seu quadro docente para bem
atender à crescente demanda discente,
depara-se com as mais complexas, di
fíceis e demoradas providências buro
cráticas, para lograr obter a criação
dos cargos necessários para satisfazer
a prementes, reais, necessidades sen
tidas.

Bem mais fácil seria, todavia, por in
sólito que pareça o paradoxo, ver-se
transformada em cátedras federais
tôda uma congregação de "fundado

res de escola particular federalizada,
recrutada sem qualquer observância de
métodos válidos de seleção...

O que revela a nossa experiência pes
soal de mais de trinta anos dentro dos
serviços estaduais e federais da edu
cação, no desempenho frequente de
funções de chefia, é que a crítica que
seja feita em tôrno dêsse problema
ainda será pálida diante da realidade
vivida, da melancólica sensação de
impotência dos órgãos de fins anu
lados ante o absolutismo despótico de
órgãos centrais de meios, numa trá
gica cisão de consequências as mais
tunestas para que os órgãos públicos
possam alcançar os fins a que se
propõem.

Para rematar as considerações sôbre
êsse tão agudo problema do centra
lismo burocrático de nossa adminis
tração educacional, queremos assinalar
que, se a centralização dos órgãos aos
quais está afeta a parte material da
escola implica sempre grave pre
juízo e deterioração dos padrões es
colares, a parte de administração de
pessoal então é colocada em ter
mos de tão abstrato, distante, irreal
mecanicismo, que foge aos mais ele
mentares critérios de racionalidade.
Basta que se diga que a eficiência do
servidor é fator secundário e só aci
dentalmente levado em conta nesse
singular sistema de administração de
pessoal, o qual é, com tôda sua vital
importância para o serviço público,
confiado, em sua verdadeira instância,
salvo contadas exceções, a funcioná
rios burocráticos desqualificados pro
fissional e culturalmente para o de
sempenho de tão relevante tarefa. E
que ainda levam para o exercício dela,
além de suas limitações, tôdas as frus
trações e ressentimentos que decorrem
da modéstia de sua posição na hierar
quia funcional. . .
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V|] _ 0 problema da falta

de fé na conveniência dos

efeitos da educação como

agente propulsionador do

desenvolvimento nacional

integradozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A exata caracterização dêste problema
reclama certa sutileza na discrimina
ção. Falta de fé na educação por
parte' de quem c cm relação a que
na educação? Vamos tentar apresentar
as respostas às questões formuladas,
sob a forma de hipóteses suscetíveis
de comprovação empírica. Se colo
carmos o povo como objeto da per
gunta, dever-se-á registrar que há da
sua parte interesse concreto, real, ma
nifesto, na obtenção de educação es
colar. O clima em que se processa
essa busca de escolas é mesmo, fre
quentemente, o de tensão emocional.

Se tentássemos aprofundar a consta
tação do fato chegando à causa ou
causas motivadoras dêsse interesse,
cremos que não seria incorreto admi
tir a hipótese de que a busca da es
cola como instrumento de promoção
social, seria quiçá a motivação prepon
derante.

À sabedoria popular não passaria des
percebida a notória constatação de
que aos níveis alcançados de escolari-
zação correspondem diferentes quali
ficações sociais, menos embora pelo
mérito do título do que pelo título
cm si mesmo.

O ser doutor, por exemplo, importa
bastante como qualificação social em
nossa sociedade.

Assim não seria exato afirmar-sc que
não há fé da parte do povo no poder
da educação, pelo menos em relação
ao objetivo assinalado, cujo significa
do e mérito exigem uma longa expla
nação.

Mas, como nas sociedades dc modo
geral e cm sociedades de nosso estágio
político em particular, o que conta
mais efetivamente como expressão so
cial manifesta da época é a conduta
da classe dirigente, pelas limitações
intrínsecas de poder à condição de
dirigido ou submetido, a fé existente
no Brasil na educação há dc ser mais
efetivamente computada pelo compor
tamento da classe dirigente cm rela
ção a ela.

Dc modo geral, no Brasil, como na
América Latina, a classe dirigente
concebe educação como instrumento
de cstratificação social. São dc todo
pertinentes as observações de Rômulo
de Almeida a respeito, quando assi
nala * que "salvo raras exceções, o
sistema escolar existente cm nossos
países (América Latina) é um per-
petuador dc desigualdades sociais”,
"instrumento pelo qual os que podem
alcançá-la (a educação) se asseguram
a tradição do poder ou quaisquer
outros privilégios”.

Visando a tais objetivos, é explicável
a obsoleta remanescência na escola,
como seu valor máximo, da educação
para a ilustração, para a qualificação
social, que era o valor educacional
proposto à escola pela elite dc poder
nacional que antecedeu a atual.

A educação para desenvolver a inteli
gência visando à eficiência c objeti
vando um amplo processo de inte
gração social ainda está bem longe
de ser valor preponderante de reali
zação atribuída à escola pela nossa
classe dirigente.

4 Al me id a , Rômulo — "Notas sôbre
programação da educação em países em
processo de desenvolvimento — cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin Re

vista Brasileira de Estudos Pedagógicos,

n. 105, jan.-mar., 1967.
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No que concerne ao aspecto do valor 
"eficiência" corno objetivo da ação 
escolar, recentemente, corno contribui
ção cio p ensamento econômico, co
meçou a ganh ar certa sig ni f icação o 
\'alor econômi co da educação pela im
p ortância comprovada el a eficiência do 
fator humano na rea li zação do pro
cesso tecnológ ico. 

Em ve rd ade, porém, tem sido êste as
pecto ela educação para o desenvolvi
mento, mais objeto el e doutrinações 
teóricas do que el e cfcti vaçõcs reais, 
entre nós. 

Se se desejar afe rir no Bras il aquilo 
que A . Cotta, ela Universid ade de 
Caen, na F ra nça, denomina a "taxa 
ele educação", isto é, a relação entre 
as despesas tota is de educação e o 
produto interno bru to, indi cador que 
ele cl ass ifica como express ivo da 
'" preferência colet iva na matéria" , não 
há como ident if icar-se no Bras il essa 
maior preferência coletiva pela edu
cação. Essa taxa, que te ria chegado a 
ser de 3,3 em 1962 , baixou para 2,8 
em 1964. Ig ualmente, se se procede :l 
análi se dos gas tos públicos federa is 
orçados p ara 1966 no Brasil , vê-se 
q ue a previsão de g astos para educação 
é quase três vêzes in fe rior àquela pre
vista para g astos militares. Recente
mente, certos mínimos de gastos pú
blicos obrigatórios com educação, 
deixaram mesmo de constar do texto 
constih1cional. 

Não há assim como registrar-se no 
Brasil, na conduta de sua classe diri
gente, crença real na conveniência dos 
efeitos da educação como agente pro
pulsionador de um desenvolvimento 
integrado da sociedade nacional, o que 
constitui. evidentemente, problema a 
afetar a educação que o País reclama, 
como um todo. 

VIII - As falácias de falsos 
profetas na educação 

Possivelmente pelo fato de nossos pe
ritos em educação ainda não terem 
ating ido ou obtido entre nós sanção 
social ao seu Jl r1/ 11J profissional 
equi valente ao que ocorre para pro
fi ssionais de medicina , economia e 
cm outros ramos do conhecimento hu
mano, há uma crença generalizada de 
que os problemas educacionais não 
sejam de natureza técnica e que es
te jam por isso a · ex ig ir, para o seu 
trato, formaçfo específica, competên
cia especializada para versá-los. 

Todos sôbre êles fa lam, opinam, e o 
que é mais g rave, influem e decidem 
muitas vêzes ao arrepio do que in
dicaria a competência profissional es
pecializada. N ão será assim, por ser 
um problema qu e atinge a todos, pois 
o de saúde ainda é mais abrangente 
e o fato não se registra . 

A confusão, as distorções mais graves, 
sôbre fa tos educacionais e seu sentido, 
pululam, semeando desorientação n,1 
opinião pública e levando a descami
nhos na conduçfo dos assuntos da 
educação. füses arautos da confusão 
educacional variam cm g rau de im
po rtância social, sendo, por vêzes, 
profiss ionais altamente qualificados 
cm seus campos específicos tanto 
quanto inscientes em matéria de edu
cação. 

Quando acontece que um dêsses dou
trinadores adventícios na :írea "devo
luta" da educação é figura de grande 
prestígio social ou profissional em 
seu campo específico, mai s grave é o 
caso, pois, como não há sanção social 
à especificidade do conhecimento em 
educação, é aceita como válida e boa 
a moeda falsa educacional impávida 
e desenvoltamente circulada. 
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Para não nos alongarmos cm demasia
na caracterização dêstc problema mais
relevante do que pode parecer cm
suas implicações práticas, limitar-nos-
-emos a citar alguns exemplos expres
sivos, colhidos ao acaso, em artigo re
cente, de alta figura dos nossos círcu
los políticos e técnico-profissionais.

Por êsse artigo, o seu autor, querendo
caracterizar o que seria a improprie-
dade da relação professor-aluno em
nosso ensino superior, endossava, tran-
qüilamente, por completo desconheci
mento do campo, o êrro comum às
nossas estatísticas de confundir exer
cício docente com professor, pessoa
física, êrro grosseiro pelo qual o
mesmo professor é computado como
se fôssem dois, três e quatro profes
sores distintos.

E, partindo dessa premissa, falsa na
base e também na validade da exten
são com que pretendia colocá-la, se
permitiu sacar conclusões òbviamente
improcedentes.

No mesmo artigo, citava êle a exis
tência de uma extraordinária evasão
em nosso ensino superior, a qual é
absolutamente inexata. Pretendia ainda
tirar conclusões à base de uma abs
tração falaciosa como a do custo do
aluno-ano no ensino primário brasi
leiro relacionando-a com a do custo
dêsse aluno no ensino superior, o que,
aos versados no assunto, soa como
meras abstrações sem qualquer sen
tido real.

A que custo de aluno-ano, primá
rio, se referiría o autor? Ao da escola
particular? Ao da escola primária
pública estadual, ou municipal? Trata-
-se de tipos de ensino de custos radi
calmente diversos e assim fica-se sem
saber a que ensino primário aludiria o
autor.

Igualmente é falacioso, não passando
de generalização inexpressiva, êsse
custo do aluno-ano no ensino supe
rior, dada a extrema diversidade das
variáveis envolvidas nessa macro-

ação. E, dado de barato que
se caracterizasse o custo do aluno-ano
no ensino primário, como índice ex
pressivo de uma generalidade de si
tuação, não teria ocorrido ao autor
que a desproporção por êle realçada
de custo do mesmo em relação ao do
aluno do ensino superior correría
também muito à conta do que se
gasta a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm enos em certos existentes ar
remedos de ensino primário? De
talsas verdades que tais se entretece
a doutrinação dos que falam sôbre
nossa educação sem conhecê-la, seme
ando apenas confusão c gerando equí
vocos quanto ao que é preciso nela
fazer.

Como se vê, aí está outro problema,
nada irrelevante, atingindo nossa edu
cação: as falácias dos falsos profetas
na educação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IX — A falta de planejamento

refletida na inorganicidade e

acidentalismo de composição

da rêde escolar

Evidentemente, não existe ainda no
Brasil maior consistência da ação pla
nejada na educação, seja no que diz
respeito ao seu exato entendimento
como teoria, seja em matéria de con
dições técnico-culturais para sua im
plantação. Como definição conceituai,
os equívocos a respeito são vários. Há
os que admitem que êsse planejamen
to não corresponde afinal a mais do
que batizar com nomes novos velhas
práticas, o que significa total confu
são quanto ao sentido e à amplitude
com que é êle hoje entendido e pra
ticado; há os que ainda o encaram,
como acentua Edward Banfield, como 
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mérodo de ação puramente socitt!1sla, 
ao invés de o entend er co rretamen
te como forma de intervenção racio
nal cio homem no procc so soc ial , 
substituindo ve lha posições providen
ci2. l is tas qu anto ao prog resso natu
ra l, es pontâneo, vindo a constituir 
instrumento, como clemostra Rexfo rd 
Tubwel l, ele que um a sociedade mo
d erna não pode prescindir ; há os que, 
clom111aclos por uma fa lsa visão tó
pica ou parcializante, imag inam ade
quados os p lan ejamentos parciais, por 
ní ve is de ensino, como se o sistema 
de ensino não fun cionasse como apa
relho de vasos comunicantes, e os 
que concebem planejamentos educa
cionais desligados da necessá ria inser
ção em planos g lobais de desenvolvi
mento, o qu e levaria Raul Prebish a 
advertir: "fomentar resolutamente a 
educação sem fazer o mesmo em re
lação ao desenvolvimento econômico 
é simplesmente gera r novos elemen
tos de fru stração e tensão social a 
acrescer aos já ex istentes" . E há ainda 
os que, imobili stas em relação à dinâ
mica do processo social. entendem 
planejamento como um esquema con
figurador e aprisionador da realidade, 
;10 invés de um processo criador, vivo, 
revisível, autocorret ivo. 

Além dêsses problemas concernentes 
a uma correta concepção de planeja
mento, há ainda e em larga escala 
aquêles relativos à ausência de pessoal 
qualificado profissionalmente para 
as múlti pias tarefas interdisciplinares 
exigidas pelo. planejamento educacio
nal, no campo da pesquisa educacio
nal, estatística, economia, finanças, de
mografia, levantamentos de mercado e 
de fôrça de trabalho. análises sociais 
etc., ao lado dos problemas de defici
ência de recursos orçamentários, de 
falta de coordenação entre agências e 
serviços votados ao assunto. 

Estas dificuldades e obstáculos con
cretos à implantação do planejamento 
ed ucacional no Brasil , fazem com que 
a ênfase dada na Lei de Diretrizes 
e Bases à necessidade de sua implan
tação sistemática, a inda esteja quase 
no estág io das boas intenções, bus
cando caminhos de difícil tanto 
quanto indispensável realização. 

Assi m, é problema dos maiores na 
educação brasileira o acidentalismo 
aleatório que prevalece ainda na com
posição de sua rêde escolar, tantas 
vêzes omissiva quanto outras redun
dante, sem vigência de critérios ra
cionais no investimento educacional 
permitindo ou alimentando ｰｯｾ＠ ｶ￪ｺ･ｾ＠
desperdícios do escasso dinheiro pú
blico cm formas ornamentais do en
sino, institucional izadoras do conheci
mento sociolàgicamente ocioso em re
lação às necessidades básicas do de
senvolvimento, onerando orçamentos 
1 imitados com gastos perdulários na 
habilitação para ocupações simbólicas 
de imprecisa qualificação quanto ao 
exercício de atividades produtivas, com 
prejuízo do atendimento das carências 
de fôrça de trabalho que decorrem do 
desenvolvimento. 

Há ass im uma grave, aguda defasagem 
entre o produto escolar e aquilo que 
reclama o processo de desenvolvimen
to nacional quanto a uma fôrça de 
trabalho qualificada em vários níveis, 
devido . ao problema, ainda irresolvi
do, de ausência de um planejamento 
eficaz da educação. 

X - O problema da escassez 
de recursos financeiros 

Bste problema, de enorme importân
cia, é daqueles que prescindem de 
maior demonstração, tão notória é a 
sua evidência, num contexto sociai 
ainda insuficientemente desenvolvido, 
como é o caso do Brasil. 
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Em estudo apresentado à II Confe

rência Nacional de Educação, em
Pôrto Alegre, em 1966, o Diretor do
Instituto Nacional de Estudos Peda
gógicos demonstrava à saciedade que,
com os recursos públicos ora votados
à educação, vigente o atual sistema
de promoções na escola, seria difi
cilmente solucionável o problema de
escolarização compulsória previsto pelo
Plano Nacional de Educação, recla
mando, só para a construção necessá
ria de salas de aula novas c seu equi
pamento modesto, nada menos de
l .875 bilhões de cruzeiros antigos cm
seis anos, correspondentes à média de
312 bilhões de cruzeiros antigos por
exercício.

Essa cifra, cm que pêsc a sua magni
tude em termos brasileiros, é pertinen
te apenas à construção e equipamento
de novas salas de aula necessárias para
atender à escolarização compulsória
prevista até 1970, com a matrícula mé
dia de 35 alunos por classe e admitin
do a possibilidade (problemática') do
funcionamento de tôdas as escolas ur
banas e metade das rurais, cm regime
de dois turnos.

Evidentemente indicamos uma cifra
muito parcial de gastos a fazer com
a educação no Brasil, na qual o que
não entra, isto é, os custos de ma
nutenção dos demais níveis de en
sino, de pessoal — e educação é um
serviço eminentemente de pessoal —
de assistência escolar etc., etc., deixam
a perder de vista a cifra aludida ape
nas como um ponto de referência para
dar o relêvo dêsse problema no
Brasil.

É quase um truísmo estar a procla
mar que a educação custa muito di
nheiro. Em alguns casos, para dar edu
cação de nove anos a todos e mais
educação de segundo ciclo de nível
médio, educação superior e de pós-

-graduação, que constituem necessida
des prementes, êsse csfôrço represen
tará muito mais do que o total da ca
pacidade de investimento público c
privado. Estaríamos mesmo a dizer
que em se tratando de problemas de
escassez de meios para a educação,
dinheiro, pessoal docente, de direção
e de assistência técnica, são os maio
res no Brasil.

Não há dúvida de que a manutenção
de um amplo e diversificado sistema
escolar é empreendimento só acessí
vel a países de elevada renda e com
quadros suficientes de pessoal ade
quado. No Brasil, a gravidade dêsse
problema de escassez de recursos para
manutenção e desenvolvimento do
aparelho escolar se acentua por dois
aspectos:

a) ausência de racionalidade nos cri
térios predominantes no financiamen
to do sistema de ensino;

b) concepção de que a tremenda ta
refa de ministrar educação a todo o
povo é ônus apenas do Governo, en
cargo oficial, sem participação mais
relevante da sociedade global.

Ora, a educação é atividade social que
pode c precisa incorporar, em cir
cunstâncias como a nossa c em deter
minada medida, a contribuição direta
das comunidades onde atua, movidas
pelo estímulo do sentido cívico da
causa.

No Brasil, de modo geral, a educa
ção privada busca alcançar financia
mento público tanto quanto possa, em
bora sem maior preocupação de se
integrar coordenadamcnte no sistema
público de ensino, considerando devi
damente suas necessidades e exigên
cias.

Assim o que ocorre, como norma, é
o poder público ser convocado, a 
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posleriori,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a financiar ou subsidiar o

empreendimento educacional privado,

cuja existência nem sempre correspon
de ao que mais seria desejável, do
ponto de vista público da educação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

XI — 0 perigo da edu

cação a serviço de uma

polarização repressivo-

-contenciva

Historicamente, a educação tem sido
colocada em função dc dois objetivos
básicos: o de transmitir c o dc reela-
borar a cultura. Por motivos socioló
gicos conhecidos, tem ela funcionado
muito mais em termos do primeiro
do que do segundo objetivo, isto é,
mais como consolidadora ou aperfei-
çoadora do sta tns qtio, do que como
agente propulsor dc sua mudança.

A análise do desempenho dado pela
escola a essa sua dupla tarefa tem
sido objeto dc numerosas análises de
sociologia da educação, das quais uma
das mais conhecidas e polêmicas terá
sido a de Gcorge Counts, em seu
famoso trabalho "Darc the school
build a new social order” ?

Em verdade, o que se tem registrado
comumcnte é o fato de a escola vir
funcionando como uma das áreas de
maior impermeabilidade senão de re
sistência à mudança, estando frequen
temente cm situação de demora cul
tural em relação à cultura a que serve.

Quanto aos Estados Unidos, onde o
fenômeno é menos acentuado, Harold
Rugg, da Columbia University, assi
nalou certa feita que "nem uma só
vez, em século e meio de história na
cional, o currículo escolar coincidiu
com a dinâmica da vida americana".

No que concerne à educação no Brasil
não há qualquer inexatidão cm assina-
lar-sc na ação escolar, em termos ge

rais, êsse fenômeno de inércia cultu
ral. Analistas do assunto têm-se ex
pressado a respeito, especialmentc em
relação ao que deveria representar o
setor mais receptivo à mudança, do
seguinte modo: "em nosso sistema
universitário, tudo conduz ao ensino
morto e nada à criação". Assim, a
nosso ver, em tese e em nossa cir
cunstância peculiar, representa tendên
cia perigosa, quanto a consolidar
a educação como instrumento de imo
bilismo social, dc preservação de pri
vilégios de uma elite de poder, pro
curar situá-la em função do que cor
respondería a certo entendimento de
"segurança nacional”, ao invés de po
larizá-la cm função do desenvolvi
mento nacional, la to sensii concebido.
Seria uma posição contencivo-repres-
siva ao invés de uma abertura para o
sentido criativo-integrativo.

Kenneth E. Boulding, da Universidade
dc Michigan, em livro da mais am
pla repercussão, publicado em 1963,
sob o título "Conflito e Defesa —
Uma Teoria Geral” — demonstra
como não cabe a instituições como,
por exemplo, a Universidade e a
Igreja — possuidoras de uma 'ideo
logia que lhes dá propósitos intrínse
cos de funcionamento, sem depen
dência de motivação de existência em
função de adversários externos, poten
ciais ou manifestos, buscarem, numa
defesa contra êsses adversários, situar-
-sc c justificar sua existência. Essa mo
tivação seria perfeitamente legítima se
se tratasse, por exemplo, de institui
ções como as forças armadas, que na
existência dêsse adversário encontram
definição e justificação natural dc
existir.

O mesmo todavia não se pode apli
car a instituições como a escola, cujo
funcionamento deve independer da
existência de opositores ou adversá
rios externos, justificando-se sua 
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existência simplesmente pela tarefa in
terna de devotar-se à melhor organi
zação da vida do povo, ao seu aper
ieiçoamento. Não se pode conceber 
seu funcionamento polarizado cm tôr
no de adversários a combater em 
têrmos de luta contra ｡､ｭｩ ｴ ｩ､ｯｾ＠ ad
versários externos, internos ou de 
qualquer natureza, quando o probl ema 
de localizar êsse adve rsirio para com
batê-lo passaria a ser a sua tarefa es
sencial. 

Assii;i .afigura-se-nos que qualquer 
tendenna a enquadrar a educação em 
têrmos do que corresponderia a certo 
conceito elitista de "segurança nacio
nal" representaria problema importan 
te tanto quan to colidente com a 
mesma natureza da tarefa escolar, con
duzindo a educação a instrumento de 
imobilismo social, de polarização em 
tôrno dessa "segurança" estática e não 
do dinamismo do desenvolvimento in
tegrado de tôda uma nação, do aper
feiçoamento de todos os sem cidadãos. 

XII - O sistema de ensino 
brasileiro e seus problemas 

Para que um sistema de ensino sej a 
efetivamente um sistema de ensino é 
necessário atenda êlc a dois ｡ｳｰ･｣ｴｾｳＺ＠
o da sua coerência interna, que lhe dá 
consistência lógica; o da coerência 
externa, que significa a relação ade
quada do ｳｩ Ｎ ｾｴ･ｭ｡＠ com a realidade 
socioculturnl em que existe. 

Um sistema escolar deve necessària
mente ter os seus níveis de ensino ar
ticulados, atendendo a objetivos que 
se realizam no âmbito de cada i.im, 
proporcionando acesso ao nível ime
diatamente superior. Igualmente. um 
sistema de ensino vale na medida da 
eficácia das respostas que apresenta 
aos problemas do contexto sociocul
tural a que se aplica. ｾ＠ condição es
sencial a seu bom funcionamento, que 
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exista comunicação entre suas pa rtes 
constitutivas, sem a qual não h á or
dem e como decorrência não h á senti
do de totalidade integrada. 

Ordem é entendida aqu i como d i
ferenciação de form as e funções que 
se articulam e integ ram no contexto 
da totalidade, e é oposta ao ca o, onde 
domina a confusão, pe la omissão ou 
pela redundância. Ora, o sistema de 
ensino brasil eiro, em seus vá rios n í
veis , sa lvo quanto ao superior, é 
predominantemente uma sér ie d e eta
pas preparató ri as ao ní vel imediato, 
des tituídas da fin alidade bás ica 
própri a. 

Por sua vez, não há articulação orgâ 
nica entre os seus vários ní ve is do 
primário ao médio e dês te ao sup; rior. 

t foto conhecido que na a rticul ação 
dos ní veis de ensino do s istema esco 
lar b ras ileiro es tá mesmo uma de suas 
maiores debilidades. 

A administração de cada ní vel de en
sino parece enca rar a clientela do que 
o precede, com desconfi ança, quase 
hostilidad e, mobilizando-se para de
fendê-lo da multidão de "bárbaros" 
que buscam invadi-lo. 

Assim há, cm grand e extensão, um 
verdadeiro sistema oculto, não reco· 
nhecido, mas que é o que estabel ece ｾｳ＠
pontes entre os abismos, constituído 
êsse sistema pelos "cursinhos" prepa
ratórios ao ginásio e ao ensino su
perior. 

Quando se trata de ginásios públicos 
dos grandes centros urbanos e de fa
culdades de carreiras das mais presti
giadas socialmente (medicina, enge
nharia), é quase inviável o acesso aos 
mesmos sem a freqüência a êsses 
"cursinhos", especializados cm ades
tramento para exames. A própria Lei 
de Diretrizes e Bases adotou disposi-



tivo paradoxal no que diz respeito ao
valor da seriação progressiva na se
quência regular dos estudos: por cia,
lazer a 5‘-‘ e 6“ séries primárias é
tempo perdido em relação ao acesso
ao nível médio.

A visão dos sistemas de ensino como
um todo contínuo, aberto e unificado
ainda não se incorporou à nossa cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis

escolar, que mantém ainda os vários
níveis de ensino sem sentido de con
tinuidade progressiva de estudos e
sim de dissociação dos mesmos, con
forme a clientela social a que se devem
destinar.

Outro aspecto relevante como proble
ma relativo à coerência interna do
nosso sistema de ensino é o agrava
mento progressivo de desproporção
entre as oportunidades de escolariza-
ção existentes num nível de ensino e
aquelas oferecidas pelo que o sucede.

De relatório de pesquisa feita pelo
Centro Brasileiro de Pesquisas Edu
cacionais sôbre o Vestibular na Gua
nabara em 1964 * consta: "em 1950
a matrícula no ensino superior repre
sentava cêrca de 9,2% da matrícula
no nível médio; cm 1960 as 93.200
matrículas de nível superior passam a
representar 7,9% da matrícula de ní
vel médio, tendo-se agravado portan
to a desproporção de escolarização
entre os dois níveis.”

No que diz respeito à coerência ex
terna do nosso sistema de ensino, já
caracterizamos anteriormente a demora
cultural existente em nosso aparelho
escolar e assim não será preciso desen
volver mais a demonstração da au
sência dessa coerência externa.

* Cu n h a , Nadia Franco da — Prepara

ção de C andidatos ao Vestibular de 1964,

na G uanabara — Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais.

Não será com a atual insuficiente
escolarização primária, com a ausên
cia ponderável de técnicos de nível
médio, com a formação maciça na
área lítero-jurídica que o nosso sis
tema de ensino estará preservando a
coerência externa que precisa ter.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

XIII — 0 ensino primário

brasileiro e seus mais graves

problemas

Não iremos desenvolver aqui o pro
blema da insuficiência quantitativa de
nossa escolarização primária, na qual
se assinala ausência dos bancos esco
lares, em têrmos nacionais e com as
variações relativas às várias e diferen
tes áreas culturais do País, de cêrca
de um têrço da população de sete a
onze anos que a deveria realizar.

Em rápida visão, iremos limitar-nos
apenas a relacionar o que nos parece
e cremos que também a um consen
so geral, o que seriam os seus pro
blemas de maior relevância:

a) baixíssima taxa de retenção esco
lar que, segundo dados do Cen
so Escolar de 1964, podería ser
estimada, em têrmos de Brasil,
em tôrno de 160 alunos na 4? sé
rie em relação a 1.000 matri
culados na 1’ série;

b) insuficiência da duração do pe
ríodo de escolarização primária,
sendo o Brasil o único país na
América Latina que ainda a ad
mite de quatro anos, ao que se
acresce a insuficiente extensão do
ano e dia escolares, onde um re
gime de escolas de três turnos
atende a cêrca de um têrço da
população escolar, segundo
dados do citado Censo;

c) elevadíssimo índice de reprova
ções, que chega a atingir a 50%
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c mais, dos alunos da 1’ c 2-’
séries;

d) falta de docência qualificada na
extensão necessária, pois, segun
do o Censo, 44,2% do profes-
sorado cm exercício não a pos
suíam;

c) critérios de promoção que, acei
tando a incidência de maciça re
petência ilimitada na escola, tor
nem inviável maior extensão da
escolarização compulsória;

f) programas mal dosados na rela
ção entre o conteúdo, o tempo e
a oportunidade cm que devem
ser ministrados;

g) sistema de verificação do rendi
mento escolar por critérios obso
letos, aleatórios, com pontos de
referência inexpressivos em rela
ção ao que se deveria apurar;

h) instalações e equipamento didáti
co precários, sobretudo nas es
colas rurais e municipais;

i) insuficiência de remuneração pro
fissional, máxime no ensino par
ticular e, de modo geral, sem estí
mulo à eficiência.

No que concerne ao ensino cm nível
primário destinado a adultos, ressen-
te-se êle, entre nós, dos seguintes de
feitos fundamentais, ao lado de outros:

- - o de ser ainda concebido cm ter
mos de alfabetização pura e sim
ples, o que é um equívoco pedagó
gico c social das mais danosas con
sequências;

— o de ser realizado por surtos es-
pasmódicos, ao invés de constituir
tarefa regular e contínua do sis
tema de ensino;

—- o de ser colocado em termos de
uma segregada política gremial de

educação, fora do planejamento
geral, com esquecimento de que
educação sem oportunidade de tra
balho pode ser negativa, podendo
levar a desajustamentos c frus
trações.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

XIV  — Um resumo de

problemas do nosso ensino

médio

Buscaremos enunciar um csbôço de
problemática do nosso ensino médio,
considerados nessa enunciação apenas
alguns daqueles aspectos de maiores
implicações, a nosso entender:

a) insuficiência quantitativa; se
gundo dados de uma apuração
preliminar relativa a 1967, não
teríamos ainda mais de 20% da
íaixa etária correspondente, ma
triculada em nossa escola média,
percentagem superada pela Ve
nezuela, Chile, Costa Rica, Pa
namá, Uruguai, Argentina, na
América Latina; 1.866 em 3.956
municípios brasileiros ainda não
dispunham, cm 1965, de qual
quer estabelecimento de ensino
médio;

b) organização inadequada; não faz
sentido existirem ainda ginásios
especializados de primeiro ciclo,
como faz falta maior diversifica
ção de tipos de ensino de nível
médio no segundo ciclo, para
atender à tão necessária for
mação de quadros profissionais
nesse nível;

c) fraca taxa de retenção escolar, es
timada cm tôrno de apenas 40%,
à base de dados de 1965, de
1’ série do ginásio à última do
colégio;

d) insuficiência quanto à existên
cia de docência qualificada, seja

28



porque a preparação do profes-
sorado especializado, em faculda
de de filosofia se ressente de de
feitos estruturais c circunstanciais
de certa extensão, seja porque
esse professorado especializado
ainda não representa um terço
da docência cm ação, prevalecen
do o professorado admitido por
critérios de emergência;

e) insuficiência do período escolar
cm relação aos programas r.
cumprir;

I ) deficiência de prédios escolares
e de equipamentos, máxime para
o ensino de ciência;

g) currículos c programas ainda
congestinados, não obstante certa
redução decorrente da vigência
da Lei de Diretrizes e Bases;

h) alta incidência de reprovações,
principalmente nas séries iniciais
do ginásio;

i) técnicas e processos didáticos, li
teratura e material pedagógicocbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
precários em maioria;

j) ausência de orientação educacio
nal e vocacional extensa c eficaz;

1) atribuição à escola média de obje
tivos coincidentes, insuscetíveis
de preenchimento simultâneo,
como os de ministrar cultura ge
ral e profissional especializada e
semi-especializada e preparar o
acesso direto a carreiras profis
sionais de nível superior;

m) fixação a um tipo de cultura geral
já defasado em relação à cul
tura geral moderna sem a ênfase
necessária em ciência e nas prá
ticas de trabalho.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

XV — Alguns dos problemas

do ensino superior

Numa enumeração que não pretende
ser exaustiva, alinharemos a seguir al
guns dos problemas mais sérios de
nosso ensino superior:

a) presença quantitativa insuficien
te, em têrmos globais, não che
gando (1965) a 2% da faixa
etária respectiva, precária, seja
em paralelo com os reclamos de
técnicos de nível superior de que
o País carece em determinadas
áreas, seja no cotejo entre a
proporção dêsses técnicos por
10 mil habitantes existente em
vários países da América Latina
(Argentina, Cuba, Chile, Costa
Rica, México, Colômbia etc.) c
no Brasil;

b) a distribuição dêsses técnicos
pelas várias carreiras em têrmos
que não correspondem às neces
sidades sentidas pelo País, per
dido entre a abundância do des
necessário e a escassez do neces
sário;

c) quase total ausência de represen
tantes das classes média-baixa e
baixa nos quadros discentes,
onde prepondera alta seletividade
econômica em sua composição;
pesquisas efetuadas a respeito na
Guanabara e em São Paulo não
chegam a identificar mais de 7%
de representantes dessas classes
média-baixa e baixa no universo
discente; esta situação sôbre cons
tituir iníqua discriminação social,
pode implicar perda substancial
de talentos;

d) expansão do ensino superior sem
a precedência sistemática de pla-
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ncjamentos setoriais c regionais,

sem maior consideração pelo as

pecto qualitativo, seja quanto a

pessoal como a material;

e) tendência à expansão pela mul
tiplicação de pequenas unidades,
ao invés do aparelhamento para
ampliação das unidades maiores,
o que sôbre ser antieconômico
não consulta os interesses do en
sino;

f) precariedade do funcionamento
do regime de tempo integral no
ensino, tanto por dificuldades
burocráticas como pela resistên
cia de interesses investidos;

g) defasagem cultural da universi
dade, que não vem desempenhan
do o papel que lhe caberia em
relação à tarefa de desenvolvi
mento nacional;

h) enquistamento da universidade
em relação ao que deveria ser a
sua integração no organismo na
cional;

i) política manifesta de maltusia-
nismo educacional, com a ante-
posição de barreiras ao acesso à
universidade;

j) estrutura interna anacrônica, de
sintegrada, com uma formação
profissional colocada sem a pre
cedência de estudos adequados,
esteada em cátedras, comparti-
mentada e onerosamente redun
dante por vezes;

1) ausência de informação sistemáti
ca sôbre oportunidades de traba
lho para titulares de carreiras de
nível superior e de orientação
discente cm sua procura.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

XVI — 0 desenvolvimento

como humanismo e caminho

único para superação da nossa

problemática educacional

Depois desta exposição de tão densa
e complexa problemática como a que
existe em nossa educação institucio
nalizada, serão legítimas as indaga
ções: Por que assim ocorre? Como
superá-la ?

A primeira pergunta tem a resposta a
que conduzem as premissas desenvol
vidas: a problemática aguda existente
em nossa educação é uma decorrência
de nosso nível de desenvolvimento,
globalmcnte insuficiente e parcialmen
te muito desigual.

Todo o aspecto de tensão social in
trínseco a esta nossa atual problemá
tica educacional c expressão da mesma
fisiologia do processo de desenvol
vimento, que não é nem nunca foi
um processo social tranquilo, antes
marcado historicamente por choques,
avanços e retrocessos, criados pela di
ficuldade de as instituições e valores
acompanharem as novas concepções de
vida oriundas das transformações téc
nicas e das invenções.

Nem poderia deixar de ser assim,
tanto implica o desenvolvimento em
mudanças, em rupturas qualitativas
que estão longe de ser simples acrés
cimos ou ajustamentos marginais para
sobrevivência do cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsla lus quo, que sig
nificam uma transposição do tradi
cional para o emergente, que repre
sentam uma transformação qualitativa
da consciência nacional, cujo processo
de representação exclusiva por uma
elite conspícua se altera com a pre
sença emergente da participação po
pular, pois o desenvolvimento é, antes
de tudo, um esforço nacional solidá

rio . um projelo to ta l da com unidade.
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Não sendo assim concebido e executa

do, havcria um insolúvel contraste
entre o seu sentido ético c as manifes
tações de poder no seu processo.

Assim, há de ser pela vigência e só
pela vigência da ideologia do desen
volvimento global, como um cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhum a

nism o oposto ao subdesenvolvimento
como situação existencial do desum a-

nisnto , alienante tanto quanto impe
ditivo da existência de ser humano
em correspondência com a contempo-
raneidade, que o Brasil terá condi
ção de enfrentar e resolver sua an
gustiante problemática educacional.

Em verdade, é convergência tão subs
tantiva a da educação no processo
de desenvolvimento, que seria mes
mo imprópria a referência a "aspectos
educacionais do desenvolvimento”,
como se se tratasse de aspectos se
cundários, adjetivos, quando se trata
de uma perspectiva in tegradora fun

dam ental.

A densa problemática de nossa edu
cação há de ser assim solucionável
tanto quanto inserida adequadamente
no nosso projeto global de desen
volvimento. A educação passará en

tão a ser concebida não como um
mero processo de capacitação pessoal
para que pessoas, numa desigual com
petição individual, alcancem o máxi
mo permissível por seus talentos, mas
como, essencialmente, um largo pro
cesso de disciplina e de integração
social, de capacitação para o processo
coletivo de produção.

Aí, então, dentro de um planejamen
to harmonioso e integrado de metas
físicas e de conquistas sociais, o sis
tema educacional terá que preservar
não só sua coerência interna como a
externa; a descentralização educacio
nal constante da LDB há de se tornar
um imperativo categórico da exten
são, racionalização e modernização
de nosso sistema de ensino, que dei
xará de ser fábrica de desemprêgo
conspícuo para preparar o cidadão e
a fôrça de trabalho reclamados pela
progresso do País.

A educação será, assim, o grande ins
trumento nacional de emancipação so
cial, a grande fôrça coesiva e aglu-
tinadora de integração do País no es
forço para superar o nosso atraso,
para que nos afirmemos como nação
democraticamente desenvolvida.

31



Desigualdades
no Acesso à Educação

de Nível Médio *rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Aparecida Joly Gouveia **

I — IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Duas noções estão implícitas neste

trabalho. Em primeiro lugar a noção
de que a integração social é prejudi
cada quando a expansão das oportuni
dades educacionais se processa de
modo a perpetuar certas diferenças
entre determinados grupos ou catego
rias de pessoas. A segunda é a noção
de que o processo tecnológico, bem
como a burocratização (que é um dos
fatores do subdesenvolvimento econô
mico) tendem a fortalecer a relação
entre requisitos educacionais c níveis
de salários; prevalecendo esta tendên
cia, a desvantagem relativa dos indi
víduos cducacionalmente desfavore
cidos tende a aumentar.

Não há, neste trabalho, qualquer
preocupação de submeter essas noções
a testes de validação empírica. A in
tenção é simplesmente a de indicar os
pontos de referência que inspiraram a
análise aqui apresentada.

Os dados discutidos referem-se ao
Brasil. O foco da análise é a educa
ção de nível médio. No Brasil este 

* Trabalho apresentado ao VI Congres
so da Sociedade Internacional de Socio
logia. realizado em Evian, França, em
setembro de 1966.

nível de ensino abrange um período
de sete anos, depois de quatro ou
cinco de cscolarização primária, que
se inicia por volta dos sete anos de
idade. 1

A sequência de sete anos divide-se em
dois ciclos ou níveis: um básico de
quatro anos, c um mais adiantado de
três. Em ambos os níveis, o sistema
inclui cinco ramos ou tipos de
cursos, a saber: secundário, comercial,
industrial, agrícola e normal (ou
preparatório para o magistério). No
primeiro ciclo, cêrca de quatro quintos
da matrícula concentram-se no ramo

** Antropóloga do Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais.

1 As percentagens seguintes indicam que
proporção substancial das crianças brasi-
leiras entra na escola depois dos sete anoscbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Idade Percentagem do grupo

etário que frequenta

a escola

7 47.4
8 65.8
9 72.4

10 73.0
11 74.6
12 70.8
15 66.7
1-1 60.6

Fonte: C enso Escolar do Brasil —  Re

snhados Prelim inares — MEC — Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos.
1965.
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secundário, ou seja, em cursos aca

dêmicos ou supostamente de forma
ção geral. Certa redistribuição opera-
-se no fim do primeiro ciclo, quando
a metade dos estudantes do sexo fe
minino ingressa no normal c propor
ção substancial dos masculinos enca
minha-se para outros cursos de prepa
ração profissional.

As matrículas escolares expandiram-
-se consideravelmente nas últimas
décadas. Tal expansão deve-se, em
parte, às elevadas taxas de crescimen
to demográfico registradas no País.
Convém notar, contudo, que, embora
se verifique cm escolas de todos os
níveis, o lenômeno mostra-se parti
cularmente acentuado nas escolas de
nível médio. No período de 1955-
-1964, por exemplo, o número de
estudantes matriculados cm escolas
deste nível mais do que duplicou.

Em todos os graus, porém, talvez mais
acentuadamentc no médio, o cresci
mento das matrículas explica-se
também por alterações na distribui
ção rural-urbana da população: de
31,24 em 1940 e 36,16 em 1950,
passou a 45,08 a percentagem da po
pulação brasileira que em 1960 resi
dia em zonas urbanas. Ê de se supor
que o mero fato da concentração em
entros urbanos facilite a frequência à

escola, mas, por outro lado, poder-se-á
imaginar também que a urbanização
leve a níveis de aspiração mais altos.
Sc esta última hipótese fôr verdadeira,
o atendimento escolar estará certa
mente aquém daquilo que os pais
desejam para os filhos. No conjunto
do País, o número de estudantes ma
triculados em cursos médios represen
tava, em 1960, apenas 11,5% da
população na faixa de 12 a 18 anos.

É verdade que num país como o
Brasil, de grande extensão territorial 

c principalmcntc com desníveis inter-
-regionais tão marcados, estatísticas
de âmbito ou referência global pouco
ou nada significam. De fato, nossas
estimativas mostram diferenças de
certa amplitude entre as unidades da
Federação. A proporção do grupo
etário de 12 a 18 anos matriculada
em cursos médios variava, em 1960,
de 2,72% no Estado da Maranhão e
29,13% no Estado da Guanabara. E
convém notar que a extensão da fre
quência à escola média, avaliada em
têrmos de tal proporção, mostra-se es
treitamente relacionada com o grau de
urbanização do Estado, tal como indi
cado pela percentagem da população
que vive em áreas urbanas, conforme
se vê na tabela 1.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 1ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Urbanização e frequência a

cursos de nível médio — 1960

FONTE: IBGE — Serviço Nacional de Recens
scamento — Vil Recenscamcnto Geral do Brasi-
— 1960.

ESTADO

Percentagem
da população
em cidades
de 20 000
habitantes
ou mais

Percentagem
que as matrí

culas em
cursos médios
representam

em relação ao
número de o

indivíduos n
grupo de

12 a 18 ano

Guanabara................. 97.47 29,13
São Paulo.... 61 18,02
Rio de Janeiro............. 35.74 12,42
Rio Grande do Sul. .. 28,00 12,71
Pernambuco................... 25,86 8,11
Pará ... . 23,21 7,33
Amazonas............... ... 21.36 6,80
Minas Gerais................ 16,97 8,96
Rio Grande do Norte 16,69 G.3S
Mato Grosso................. 15,86 7,73
Bahia............................... 15,67 5.64
Espírito Santo.............. 15,14 9.81
Paraíba........................... 14,86 4,91
Sergipe............................ 14,80 6,99
Paraná............................ 14,75 9.42
Ceará............................... 14,03 6,04
Santa Catarina............. 13,70 7,67
Alagoas........................... 12,06 5,42
Piauí................................ 11,08 5,38
Goiás............................... 9.28 5,98
Maranhão...................... 5,00 2,72

MEC — Serviço de Estatística da Educação e
Cultura — cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASinopse Estatística ao Ensino M idio —

1960.
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Acontccc, assim, que a probabilidade

de frequentar a escola média é, em

termos simples, uma questão de Geo
grafia. Torna-se bem maior para as
crianças que vivem na Guanabara, São
Paulo c outros Estados da região Sul
do que para as crianças que vivem em
outras regiões do País.

Entretanto, mesmo nos Estados mais
urbanizados, a frequência à escola
média restringe-se a um segmento pe
queno da população.

Quem são os privilegiados?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II — Atendimento Diferencial

Os alunos de cursos médios são em
geral residentes de áreas urbanas.
Como se poderia esperar à base da
relação entre grau de urbanização e
taxa de atendimento, acima indicada,
há muito pouca probabilidade de um
menino ou menina de zona rural atin
gir um curso dêsse nível.

Por outro lado, verificam-se também
certas diferenças entre as crianças das
zonas urbanas: as chances são me
lhores para as que vivem nas capitais
do que para as que vivem em cidades
do interior. Porém, a desvantagem re
lativa destas crianças não é a mesma
em todos os Estados. A sub-represen-
tação dos jovens das cidades do inte
rior, na população das escolas secun
dárias, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé muito menor em São Paulo
do que nos Estados menos desenvol
vidos.

Malgrado essas diferenças, que se
prendem a fatores ecológicos, a fre
quência a cursos médios mostra-se cla
ramente relacionada com a estrutura
ou hierarquia sócio-econômica. Obser
va-se que os filhos de operários estão
sub-representados em cursos dêsse ní
vel. Isto se verifica mesmo quando
da estimativa se excluem os trabalha
dores agrícolas, que constituem a ca

mada mais baixa da pirâmide social.
Deve-se notar, ainda, que a maioria
dos estudantes de origem operária en
contrados nas escolas médias provem
das categorias superiores dêsse grupo:
supervisores e trabalhadores qualifi
cados.

Esta comprovação certamente não
contraria expectativas baseadas cm
dados referentes a outros países, in
clusive certos países que exibem taxas
de atendimento bem mais altas.2 Con
tudo, poder-se-ia esperar que a sub-rc-
presentação das classes inferiores ur
banas fôsse menor nos Estados do
Sul que nos Estados mais pobres do
Norte e Nordeste.

A tabela 2 mostra a composição social
da população estudantil de grau mé
dio em cinco capitais localizadas em
diferentes regiões do País — SãorqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 2
Percentagem de estudantes de

FONTE; Amostra colhida cm 19G3.

origem operária na população

dos cursos de nível médio

_______ ESTADO (Capital)_______

CICLO
São

Paulo
Rio

Grande
do Sul

Pernam
buco Ceará Pará

Primeiro..

Segundo..

28 (1729)

27(1 161)

2S (711)

IS (697)

33 (66S)

20 (811)

21(658)

18 (591)

32 (150)

23 (35S)

NOTA — Ncstj quadro e subscqücntes, os números
entre parênteses representam os totais que serviram do
base para o cálculo das i>crccntagens.

Paulo, Pôrto Alegre, Recife, Fortaleza
e Belém. Os dados apresentados nessa
tabela provêm dc um estudo por
amostragem e referem-se a estudantes
que, no ano de 1963, se encontravam
em dois pontos diferentes na seqüên-

2 Conforme indicam dados relativos a
certos países europeus. Vide: Richard,
F. Tomasson, "From Elitism to
Egalitarianism in Swedish Education"
Socio logy of T-diicalion , v. 3S, n. 3- 
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ei a escolar de g rau médi o: c1uarta sé
n e do primeiro ciclo e tercei ra sé
rie do segund o ciclo.3 

Como se vê, no primeiro ciclo, ou 
mais precisamente, na última séria do 
primeiro ciclo, a percentagem de f i . 
lhos de operários não é mais alta nos 
Estados mais ri cos do Sul -- São 
Paulo e Rio G rand e do Sul --- ,\e 
que nos Estados mais pobres do :"íotle 
e Nordeste. No segundo ciclo, a per
centagem de filhos de operários é li
geiramente mais elevada em São 
Paulo do que no Nordeste ; contudo, 
a percentagem verificada em São 

A amostra abrange alunos dos d iferen
tes ti pos de cursos médios. Para a se
leção da amos tra , à qual se ap li cou um 
qucstion ;írio, o rganizou-se uma li sta de 
todos os estabelecimentos de ensino onde 
funcionavam cursos de nível médio e pro
cedeu-se ao so rteio daqueles que seriam 
incl uídos , de acôrdo com as quotas esta
belecidas para os diferentes ramos e ciclos. 

O projeto, em função do qual se esta
bel eceu a amos tra e se colheram os tbclos, 
o rig inou-se no Departamento el e Educação 
da Universidade d e Chicago. O trabalho 
no Brasil reali zou-se sob os auspícios do 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
que custeou, também, parte das despesas , 
haven-do uma dotação da Carnegie 
Corporation, que cobriu a fração maior dos 
encargos. 

Além do Cent ro Regional de Pesquisas 
Educacionais "Prof. Queiroz Filho" de S5o 
Paulo e do Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais do Rio Grande do Sul , que 
são órgãos daquele Instituto, colaboraram 
também, na coleta e codificação dos dados, 
as seguintes instituições: Cadeirn de Ad
ministração Escolar e Educação Comparada 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Le
tras da Universidade de São Paulo; Cadei
ra de Sociologia da Faculdade de Filo
sofia tia Universidade do Rio Grande do 
Sul ; Centro de Pesquisas e Orientação 
Educacional, da Secretaria de Educação do 
Estado do Rio Grande do Rui; Departa
mento de Educação ､ｾ＠ Faculdade ele Fi
losofia tia Universida·de cio Pará ; Facul
dade de Filosofia da Universidade do Pará 
e Secretaria de Educação e Cultura dêsse 
Estado. 

Paulo não é maior do que a encon
trada no Pará, que está muito aquém 
dêsse Estado em matéria de desenvol
vi mento econômico. 

f verdad e que as percentagens da 
tabela acima devem ser examinadas à 
lu z do que, em têrmos percenh1ais, 
representam os trabalhadores manuais 
na população das cidades referidas . 

Poderíamos estimar a composição das 
, populações es taduais a partir de 

dados censitários e de 1950) referen
tes a ocupação e renda, mas para uni
dades menores, no caso as capitais, só 
se podem fazer estimativas à base de 
impressões gerais ou da familiaridade 
com certas características da grande 
cidade no Brasil. 

É muito provável que o desenvolvi
mento econômico tenha levado a certa 
expansão das classes médias urbanas 
e, conseqüentemente, as classes tra
b:lihadoras provàvelmente represen
tarão uma proporção menor do total 
da população nos Estados mais in
dustrializados, principalmente na 
Guanabara e em São Paulo, do que 
nos Estados menos industrializados do 
Norte e Nordeste. 

Contudo, os dados apresentados na 
tabela mencionada referem-se à capi
tal, não à população total do Estado. 
De fato, a capital de São Paulo é o 
centro administrativo, político e fi
nanceiro da região mais desenvolvida 
do País; porém, o impressionante cres
cimento da cidade ocorrido nas duas 
últimas décadas ｾ＠ resultou, cm grande 
parte, da aglomeração de indivíduos 
pobres e pouco instruídos, proveni
entes de pequenos centros urbanos 
ou de áreas rurais, do interior do 
Estado e mesmo de regiões distantes 

' A população da cidade de São Paulo 
de 1 . 326. 261 habitantes em 1940 passou 
a 3 .835.351 em 1960 . 
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(Bahia e Nordeste). Empregados na 
construção civil, nos transportes, em 
serviços domést icos ou em trabalhos 
não espec ializados n:i.s f:íbr ic1s, su
bempregados como vendedores am
bulantes ou simplesmente desempre
gados, êsses imig rantes engrossam as 
camadas urbanas inferiores. 

Por outro lado, as capitais dos Estadoo 
mais pobres do Norte e Nordeste re
presentam, em têrmos do desenvolvi
mento geral das reg iões onde estfo 
localizadas, importantes centros co

merciais e, políticos. E provà Ｇ ＭＧ｣ ｬｩｾＱ｣ｮｴ ･＠

concentram uma porção maior do 
total das classes médias dos respec
tivos Estados do que a que apresenta 
a cidade de São Paulo em relação ao 
total das classes médias do Estado 
bandeirante. 

Parece, assim, razoável supor que o 
operariado representa aproximadamen
te a mesma proporção demog ráfica nas 
cinco capitais incluídas no estudo. Se 
isso fôr verdadeiro, a conclusão, à 
base dos dados apresentados na ta
bela 2, seria a de que as capitais do 
sul não se colocam cm posição melhor 
do que as capitais dos Estados mais 
pobres do Norte e Nordeste. Quando 
comparada à probabilidade das crian
ças das classes médias, a probabilida
de que os filhos de operários têm de 
chegar à última série de um curso bá
sico não é maior na cidade de São 
Paulo do que nas capitais dos Estados 
menos desenvolvidos.5 

Entretanto, como se vê na tabela 1, a 
proporção de jovens de 12 a 18 anos 
que freqüentam .a escola média é 

• Situações semelha:1tes podem ser obser
vadas cm outras grandes cidades ､ｾ＠

América Latina. Vide : Wilbe_rt, E. ｍｯｯｲｾ［＠
"Jndustrialization and Som! Changc 
in Bert F. Hoselitz and Wilbert E. Mo?re 
( eds) [lld11strialization a11d Society 
UNESCO. Mouton, 1963. 
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maior cm São Paulo do que nos Esta 
dos de Pernambuco, Cea rá e Par:í. 

D e fato , para lelamente ao desenvol
vimento verifi cado nas estat ísti cas eco
nôm icas, os índices educacion a is reve
lam, nas três úl t imas décadas, sensí
vel progresso.G Ascensão marcada 
apresenta a rnrva das matr ícul as cm 
rnrsos ele grau médio. Por outro lado, 
como se vê na tabela 3, as matrículas 
nas escolas públi cas const ituem o com
ponente principal desse crescim ento. 

Tabela 3 

Expansão das matrículas em 
cursos públicos e privados 

(Número de estudantes matriculados 
na categoria especificada) 

Estado de São Paulo 

ANO Público Tota l 
--- - 1---- ---- - - ---
10-13 . . 27 ·l·H DO 057 11 i 50 1 

1001 . .. 287 02-1 252 588 5-10 õl2 

ｆｏｾｔｅ ｓ Ｚ＠ O E'ntino 110 Brasil - Rio de .J aneiro 
IOGE - Srrviço do Estalistic:i eh ｬ ｾ ｵ ｣｡Ｚｬｯ＠ e Cultur:l , 
10-13. 

Sin opu i:,t1t í!liro-do E11&i110 Médio- MEC - Ser
viço do Estatíst ic:i. da Educ:v;-:io e Clillura, I'JG I· 

Entretanto, tudo indica que a expan
são das oportunidades educacionais e 
mesmo a elas oportunidades oferecid as 
ptlo govêrno estadual, se tem feito 
principalmente cm benefício das 
classes médias. 

Procurar-se-á indicar neste trabalho 
como o fenôm eno se tem verificado. 
Será focalizada a dinâmica da expan · 
são das escolas públicas e a intenção 
é traçar os mecanismos institucionais 
que têm impedido um recrutamento 
mais amplo ou diversificado. Os 

0 Vi·de: Oracy Nogueira, "O desenvol vi
mento de São Paulo através de índices de
mográficos, Demográficos-Sanitários ( vi
tais) e Educacionais", Reviita de Ad· 
111i11istrarão, n. 30, maio de 1963. 



dados apresentados a seguir referem-se 
a São Paulo, mas os padrões des
critos se e boça m também em outros 
Estados. 

111 - Padrões de Expansão 

a) C11rsos acadêmicos versus 
01rsus vocacionais 

As escolas públi cas ele g rau médio 
são, em sua g rande maiori a, mantidas 
pelo poder estadual. As escolas man
tidas pelo govêrno federal ou muni
cipal constituem uma fração pequen.1 
elas escolas públicas. 

O s fundos estaduais têm sido aplica
dos principalmente na multiplicação 
da escola secundári a, isto é, em esco
las de tipo acadêmico. Certa parte tem 
sido empregada também na criação de 
cursos normais, oficiais, destina,Jos à 
preparação do mag istério primário, 
mas que d e fato constituem uma 
versão elo curso secundário (ou de 
cultura geral) adaptada aos interês
ses femininos. 7 

Ao lado dêsses dois tipos de cursos 
médios, secundá rios e normais, exis
tem algumas escolas públicas indus
triais e agrícolas, mas o g ovêrno do 
Estado tem ficado inteiramente ausen
te do vigoroso crescimento dos cursos 
comerciais, que, como se verá, são os 
preferidos pelas classes inferiores. 

Conforme indica a tabela 4, quer no 
primeiro, quer no segundo ciclo, o 
ramo secundário inclui uma proporção 
pequena 20 % ou menos 
de estudantes de origem operária. O 
mesmo se dá com os cursos normais, 
que são freqüentados ｰｲ･ｰｯｮｾ･ｾ｡ｮｴ･ﾭ
mente por môças de classe media. 

ｾ＠ Vide: Aparecida Joly Gouveia, "Mi
lhares de Normalistas e Milhões tle Anal
fabetos", Ed11cttç,ío e Ciências SociaiJ, 
n. 0 17 - C.B.P.E. 

Tabela 4 

Percentagem de estudantes de 
origem operária em diferentes 

Ramos 

São Paulo - Capital 

!LIMO 
CICLO 

Sccundáric Norm:il Commia
1
/Indus trial 

Primeiro . . 21 ( \ 105) 49 (337) 69 (287) 

Segundo . . 15 ( 263) 20 (22G) ·li (22 G) i 20 (-119 ) 

FONTE: Amost ra 

A análise dos dados segundo o tipo 
de entidade mantenedora, como se faz 
na tabela 5, poderia levar à conclu
são de que a proporção de estudantes 
oriundos da classe operária é um 
pouco mais alta nos cursos secundá
rios mantidos pelo Estado do que nos 
mantidos por entidades ｣ｯｮｦ･ｳｳｩｯｲｩｾｵｳ＠

ou por pessoas ou g rupos organizadC'S 
em base comercial. Contudo, a tabe
la 6, que mostra um subfracionamen
to segundo o período - diurno ou 
noturno, indica que a diferença suge
rida pelos dados globais não é ge
neralizada. 

Tabela 5 

Percentagem de estudantes de 
origem operária em cursos 

secundários públicos e 
particulares 

São Paulo - Capital 

E:-IT!DADE ｾｉａｎｔｅＺＭｉｅｄｏｒａ＠

CICLO 

Primeiro . ... 

St"gundo ... . 

I'úblic3 

33 (452) 

18 ( 56) 

FONTE: Amostro. 

Particular 

Confossion:.I ｌ･ｩｾ｡＠

18 (2-13) 

o ( 38) 

10 (410) 

13 ( 70) 
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Tabela 6 

Percentagem de estudantes de 
origem operária em cursos 

secundários e comerciais por 
entidade mantenedora, turno 

e ciclo 

São Paulo - Capital 

PERfODO E 
ENTIDADE 

MANTEN EDORA 

Sttundários l Comtrr:iJ.is 

Prime iro ciclo 

DIURNO 
Pública . .. .. .. .... . ... 6 (171) 
Con ftssional. . . . . . . . .. . 18 (23G) 
L<ig>.. .. ..... . .. . s (3G3)) 43 ( 63) 
SENAC• ....... .. . ::: ss ( 26) 

NOTURNO 
Público .. ......... . ... 
Confts.sional. .. . . . . . . . . 

S8 (215) 

Leiga .. .... ....... . ... 22 ( 98) 51 (181) 
SJ:::NAC ... .. .. . .. ... . 61 ( 28) 

Segundo ciclo 

DIURNO 
Pública ... .. ....... . .. 17 ( 35) 
Coo fe53ional.. . .... . . .. o ( 38) 
Ltiga ... ... .... . . .... . 11 (101) 29 ( 56) 

NOTURNO 
Público ..... . . . .....•. 29 ( 66) 
Confwional. . .. . . .. . .. 
Ltiga ................ . 21 ( 33) Sl (151) 
SE.NAC .... .. ........ 

• Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 
FONTE: Amostra. 

Na verdade, são apenas os cursos no
turnos que apresentam urna proporção 
maior de alunos de origem operária. 
Entre os alunos que freqüentam cursos 
diurnos, a proporção dos que provêm 
de famílias de trabalhadores é tão 
pequena nas escolas públicas quanto 
nas particulares. 

Ao mesmo tempo, proporções ponde
ráveis de estudantes de origem ope
rária se encontram nos cursos comer
ciais, que são mantidos por ｰ･ｳｳｯｾｳ＠

ou organizações privadas. De fato, 
como se vê na tabela 7, dos filhos 
de trabalhadores que freqüentam 
cursos médios na cidade de São Paulo, 
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a metade se encontra em estabeleci
mentos de ensino comercial. 

Tabela 7 
Distribuição dos estudantes de 

origem operária entre os 
diferentes ramos 

São Paulo - Capital 
(Percentagem no ramo 

especificado) 

RAMO 
CICLO 

Sccun- Comer- Indu•- Normal Total 
d:irio cinl triai (1003 ) --------

Primeiro ... 38 45 17 - (476) 

Sgundo .. ... 22 52 17 9 (229) 

FONTE: Amostra. 

Embora os filhos de operários cons
tituam a categoria dominante nos 
cursos industriais, como êstes cursos 
são pouco numerosos, não contêm se
não uma pequena fração dos jovens 
de origem operária que atingem a 
escola média. 

Resulta, assim, que as escolas públi
cas abrigam apenas uma pequena fra
ção - um pouco mais de um quarto 
- dos filhos dos trabalhadores que 
freqüentam cursos médios de primeiro 
ciclo. A proporção é ainda menor 
entre os que chegam ao fim do se
gundo ciclo, como se vê na tabela 8. 

Tabela 8 
Distribuição dos estudantes de 

origem operária entre os cursos 
-públicos e particulares de 

nível médio 
São Paulo - Capital 

(Percentagem na categoria 
especificada) 

Pú- Con- Total 
CICLO blica fes- Lei11a SENAC SENA! (1003) 

sional 

-- ----------
Primeiro . .. 29 1 60 2 8 467 

S.gundo .. . 13 2 79 6 - 229 

FONTE: Amostra. 



Poder-se-ia supor que a política de
aplicação dos recursos governamentais
fôsse baseada cm ponderadas consi
derações a respeito do tipo de educa
ção mais apropriada a jovens da ida
de dos que frequentam a escola mé
dia. Entretanto, se a concentração de
fundos em cursos de tipo acadêmico
baseia-se em certa filosofia educacio
nal, tal filosofia é alheia aos cami
nhos de fato seguidos pelas camadas
mais modestas da população. Dos fi
lhos de trabalhadores que chegam à
escola média (e êles são relativamente
poucos) a maioria paga pelo tipo de
educação que considera desejável, prá
tica ou exequível.

Poder-se-ia, porém, argumentar que a
concentração de filhos de trabalha
dores no ramo comercial resulta sim
plesmente do fato de existirem rela
tivamente mais cursos comerciais do
que secundários no período noturno.
Entretanto, este próprio fato parece
refletir a preferência dos estudantes
que freqüentam cursos à noite, em
geral jovens de condição mais modes
ta. Os cursos comerciais noturnos que,
como cursos particulares que são,
cobram mensalidades, não floresceríam
se não atendessem aos interesses da
clientela.

É interessante confrontar, a respeito
da composição social do alunado, os
cursos secundários públicos noturnos
com os cursos comerciais (particula
res) que funcionam no mesmo perío
do. Quando se faz tal confronto, veri
fica-se que é apenas no primeiro ciclo
que os alunos dos cursos secundários
públicos se assemelham aos dos cursos
comerciais. No segundo ciclo, quando
os estudantes de cursos comerciais re
presentam uma proporção muito maior
da matrícula total, a percentagem dc
filhos dc trabalhadores manuais en
contrada nos cursos secundários pú

blicos (gratuitos) representa apenas
a metade da percentagem encontrada
nos cursos comerciais (que cobram
mensalidade) .

Assim, embora o Estado mantenha
cursos noturnos que, presumivelmente,
são instituídos para atender aos es
tudantes que precisam trabalhar duran
te o dia, o tipo de curso oferecido não
coincide com as intenções ou possibi
lidades dêsses estudantes.

O secundário não apresenta perspec
tivas ocupacionais imediatas. Consti
tui, é certo, a rota mais segura para
escolas profissionais, tais como as de
medicina, engenharia, direito e
outras escolas superiores de menor
prestígio. Porém, se o estudante pensa
em uma ocupação dêste nível, tem
que enfrentar um caminho longo e
dispendioso. Diferentemente de tais
propósitos, os cursos comerciais se
apresentam como o caminho mais di
reto e seguro de ascensão a ocupações
não manuais.

A "preferência” por cursos comer
ciais, encontrada entre os filhos de
operários, não deixa de relacionar-se
com o problema da idade do estu
dante. Conforme indicam dados co
lhidos em 1965 na cidade de São
Paulo, certa proporção de estudantes
ingressa no curso médio com um atra
so de um, dois ou mais anos; essa pro
porção dos atrasados é, porém, bem
maior entre os estudantes de origem
operária do que entre os provenientes
das camadas média e superior. Assim,
cm geral os filhos dos trabalhadores
quando chegam a um curso médio já
estão com atraso e são mais velhos que
os demais estudantes. Por outro lado,
indicam aqueles dados, também, que
os alunos dos cursos vocacionais, es
pecialmente os dos comerciais, ten
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dem a ser mais velhos do que os que
frequentam o secundário.8

Não dispomos de dados sistemáticos
a respeito da relação entre origem so
cial e idade com que a criança entra
no primário. Possivelmente, muitas
famílias de trabalhadores só matri
culam as crianças na escola bem de
pois dos sete anos. Sabemos, porém,
que estas crianças progridem regular
mente, no curso primário com menor
frequência do que as de classe média
c alta.0

O fato de serem mais velhos e o fato
de serem relativamente poucos suge
rem as dificuldades que esses estudan
tes — filhos de trabalhadores — têm
de enfrentar para atingir a escola mé
dia. Na realidade, as dificuldades não
estão tôdas superadas para aqueles que
conseguem terminar o primário. A ad
missão em uma escola secundária pú
blica implica competição com es
tudantes de classe média. Em São
Paulo, como em outras grandes cida
des no Brasil, o número de vagas nas
escolas públicas fica bastante aquém
do número de estudantes que se
candidatam ao exame de admissão. A
competição é particularmente séria em
escolas que gozam de boa reputação
ou que são situadas em locais favorá
veis. Porém, o problema não reside
apenas na relativa escassez de vagas.
Parte das dificuldades advém das
práticas ou critérios de admissão. E
isso, provavelmente, representa pro
blema bem mais sério para os estu-

8 A amostra colhida cm 1965 é parte
ainda do projeto mencionado.

0 Vide: Dinah M. de Sousa Campos,cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Q ue fa tores são responsáveis pela Re

provação, Ministério da Educação e Cul
tura — Campanha Nacional de Erradica
ção do Analfabetismo, 1960, and Roger
Seguin, Prom oção e Aprendizagem Escolar

no Ensino Prim ário (mimeo), 1959 (Rio
da Janeiro: MEC — Centro Brasileiro
de Pesquisas Educacionais).

dantes de origem operária que para
os que vêm de famílias mais instruí
das. O candidato tem que revelar cer
tos conhecimentos ou atingir certo
nível. Se não atingir o mínimo es
tabelecido não será admitido, isto in
dependentemente do número de
vagas existentes na escola em
questão. Nos exames de admissão
realizados em 1966, na cidade de São
Paulo, encontra-se uma ilustração dra
mática das práticas seguidas. Em um
ginásio secundário localizado na peri
feria da cidade havia sessenta vagas.
Duzentos c oitenta candidatos presta
ram exames de admissão. Apenas de
zoito foram aprovados. A diretoria
mostrou-se inclinada a adotar crité
rios mais tolerantes ou generosos, mas
os professores acharam que não po
diam baixar os seus padrões.10

Não é difícil imaginar que, provindo
de familias operárias, filhos de pais
pouco instruídos c provavelmente ori
undos do meio rural, os candidatos re
provados estivessem mesmo abaixo da
quilo que o corpo docente (constituí
do geralmcnte de professores do sexo
feminino, diplomados por curso su
perior c provavelmente da classe mé
dia) considerava necessário para a rea
lização de um curso secundário. Porém
esta seria apenas uma maneira de con
siderar o problema. Seria talvez mais
justo dizer que, dado o currículo do
curso secundário, nenhum professor
poderia realisticamente aprovar can
didatos que não conseguiram atingir
os mínimos estabelecidos.

Assim, dada a escassez de vagas e
os critérios de admissão nas escolas
públicas, é perfeitamente compreensí
vel que tais escolas acabem por incluir
tão poucos estudantes de origem ope
rária quanto os que se encontram nas
escolas particulares. De fato, embora

10 O fato nos foi contado pela diretora
do ginásio.
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certas escolas particulares atendam a

uma clientela altamente selecionada,

outras, especialmente as que oferecem

cursos noturnos, mantêm padrões mais
baixos de modo a poder acomodar
os candidatos reprovados em escolas
públicas ou aqueles que, reallstica-
mente, evitam a competição que carac
teriza o exame de admissão a essas
escolas.

Dessa maneira, mantendo cursos aca
dêmicos de segunda categoria ou ofe
recendo cursos comerciais, alguns es
tabelecimentos privados são procura
dos por estudantes dc origem mais
modesta. Em compensação, o sistema
público, possivelmente visando a um
ensino dc padrão mais elevado, acaba
por discriminar contra tais estudantes,
que são, assim, forçados a encaminhar-
-se para os cursos que cobram mensa
lidade. Acontece que a qualidade do
treinamento que podem pagar tende
a ser inferior ao treinamento que es
tudantes de melhor nível social ou
acadêmico recebem ou nas escolas pú
blicas ou em boas escolas particulares.
Sabe-se, por exemplo, que os cursos
comerciais apresentam proporções
substanciais de professores que não
completaram o curso superior. Na ver
dade, independentemente do tipo de
curso, vocacional ou acadêmico, o ní
vel educacional do corpo docente
tende a se relacionar com a origem
dos estudantes: quanto mais baixa a
posição sócio-econômica do estudante,
ou de sua família, tanto maior é a
probabilidade de ter êle professores
sem diploma de curso superior.11

b) cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC idades pequenas versus
cidades grandes

Até êste ponto, o pressuposto implí
cito nesta análise tem sido o dc que

11 Vide: Aparecida J. Gouveia, "O Ní
vel de Instrução dos Professores do Ensi
no Médio", Pesquisa e Planejam ento ,

n.9 8, dez. de 1964.

a falha do sistema estadual resulta
simplesmente de uma política educa
cional pouco realista.

Quando se consideram, porém, os me
canismos institucionais envolvidos na
expansão das escolas públicas, não se
pode afastar a idéia de que a situação
sugerida pela discussão acima tenha
algo a ver com fatores estranhos a
questões de filosofia educacional.

No Estado de São Paulo, como em
outras partes do Brasil, a expansão
das matrículas tem resultado prepon
derantemente da criação de novas es
colas. A criação de uma nova escola
envolve atos políticos, bem como ad
ministrativos. O processo inicia-se com
uma proposta de criação apresentada
por um ou mais deputados. A pro
posta é examinada na Câmara por
várias comissões e finalmente pelo
plenário, depois do que é encami
nhada ao governador do Estado. As
sistido por técnicos da Secretaria de
Educação, bem como por conselheiros
políticos, o governador rejeita ou
aceita a proposta.

Se a proposta é aprovada, segue-se
uma série de atos administrativos, re
ferentes à instalação da nova escola:
providências relativas a prédio, equi
pamento e designação do corpo ad
ministrativo e docente. No decorrer de
todo o processo, há amplas oportuni
dades para que interesses político-
-eleitorais venham a interferir por
meio de considerações de ordem téc
nica ou racional. A fim de assegurar
ou melhorar suas relações com o elei
torado, que frequentemente se con
centra em certas regiões do Estado, o
deputado pode trabalhar pelo esta
belecimento de uma escola em certa
cidade, independentemente do nú
mero de estudantes que a freqüenta-
rão e a despeito de necessidades edu
cacionais mais prementes em outras 
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localidades. Dessa maneira, multipli

cam-se pequenas escolas, que resultam
dispendiosas e que são às vezes pre
cariamente providas com professores
inexperientes ou improvisados dentre
os elementos locais.

Como sugerem as estatísticas seguin
tes, derivadas de um levantamento
realizado em 1958, o processo envol
ve grande margem de desperdício.
Naquele ano, as escolas secundárias
públicas do Estado de São Paulo po
deríam acomodar, em tôdas as séries,
175.850 alunos. Verificou-se, entre
tanto, que o total de alunos matricula
dos era de apenas 114.090. Impro
priamente distribuídas, as vagas ex
cediam à procura nas pequenas ci
dades; ao mesmo tempo, o número de
vagas era insuficiente e a competição
era grande na capital e nas cidades
maiores do interior. 12

A julgar pelas estatísticas de 1964
referentes à matrícula cm escolas lo
calizadas em pequenas cidades, a si
tuação não se teria grandemente alte
rado em anos mais recentes.

A escassez relativa de vagas na capital
reflete-se nas percentagens de candi
datos reprovados nos exames de ad
missão. Os dados relativos a 1964
indicam que na capital, bem como no
interior, mais da metade dos estu
dantes que prestam o exame de
admissão em ginásios públicos foi
reprovada. Porém, enquanto a percen
tagem de reprovados no interior foi de
58%, na capital as reprovações atin
giram 71%.

É interessante notar, também, que as
estatísticas referentes às escolas pri
vadas mostram: a) percentagens
muito menores de rejeição e b) prà-

u Vide: Celso de Rui Beisiegel, "Ação
Política e Expansão da Rêde Escolar",cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Pesquisa e Planejamento , n.’ 8, dez. de
1964.

42

ticamentc nenhuma diferença entre a
capital e o interior, ou seja, 26% e
24%, rcspectivamcnte.13

Uma distribuição mais racional dos
recursos certamente aliviaria a pressão
na capital e dessa maneira, talvez, nú
mero pouco maior de filhos e traba
lhadores poderia ter acesso à escola
pública. Até agora, porém, a indica
ção é a de que essas crianças não
têm podido competir com a influên
cia política que sc tem exercido em
benefício de pequenas cidades do in
terior.

Ê interessante notar que o estabele
cimento de escolas cm pequenas ci
dades do interior tem sido justificada
em nome de "princípios democráti
cos”. De fato, a multiplicação de es
colas por todo o Estado alargou geo
graficamente as bases do recrutamento
para o ensino médio, mas isto tem
acontecido às expensas de restrições
e dificuldades encontradas por
grandes setores da população da cida
de de São Paulo.

Por outro lado, um retrospecto dos
acontecimentos das últimas duas ou
três décadas indica que as pressões no
interêsse dos centros menores se tem
exercido paralelamente ao crescimen
to econômico dêsses centros e à sua
crescente importância no cenário po
lítico estadual.

Poder-se-ia, assim, diante dos fatos
apontados, dizer que a dispersão eco
lógica das classes médias tem contri
buído para retardar a ascensão edu
cacional das massas trabalhadoras con
centradas nas áreas metropolitanas.

Deve-se notar, também, que, mais re
centemente, certas pressões já se fa
zem sentir no sentido de multiplica
ção de escolas superiores, tais como

“ Sinopse Estatística do Ensino M édio ,

1964. Rio de Janeiro: MEC — Serviço
de Estatística da Educação e Cultura. 



faculdades de direito, medicina, eco

nomia e, principalmente, faculdades

de filosofia que são frequentadas em

sua maioria por estudantes do sexo

feminino. De fato, várias cidades

grandes do interior, e mesmo algu

mas cidades menores, já se "orgu

lham” de possuir escola superior. En
tretanto, o simples exame das matrí
culas sugere o que algumas dessas
escolas significam.

Dêsse modo, as crianças de famílias
mais modestas da cidade de São
Paulo estão agora competindo não
apenas com crianças que tendem a
ser academicamente mais qualificadas
mas, também, com graduados de
cursos médios que na capital, e cada
vez mais nas cidades menores, "de
vem” cursar uma faculdade. A indi
cação é de que pressões semelhantes,
no sentido da multiplicação de es
colas superiores, já se fazem sentir
também em outros Estados.

Não há dúvida de que os baixos ín
dices educacionais ou mesmo o sim
ples crescimento demográfico justifi
cariam a criação de mais escolas de
diferentes níveis. Entretanto, é duvi
doso que, da maneira por que vêm
sendo criadas, sem qualquer levanta
mento sistemático das necessidades em
âmbito estadual, como simples resul
tados de pressões sociais e políticas,
essas escolas correspondam às neces
sidades mais prementes, ou se loca
lizem onde mais úteis se tornariam.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV  — Conclusão

Tentou-se mostrar, neste trabalho,
como a educação de nível médio se
tem expandido e como certos aspectos
dessa expansão têm dificultado a ex

tensão da escolaridade dêsse nível a
setores mais amplos da população.

O vigoroso crescimento das matrículas,
verificado nas últimas décadas, tem-
-se feito, em grande parte, graças à
multiplicação de escolas públicas. Con
tudo, o tipo de cursos disponíveis,
bem como sua localização têm sido
alheios aos interêsses da classe tra
balhadora. Os recursos governamen
tais têm sido aplicados principalmente
na manutenção de cursos acadêmicos
ou de cultura geral, mas os estudan
tes filhos de trabalhadores "prefe
rem” os cursos comerciais. Os recur
sos governamentais têm sido aplica
dos na multiplicação das escolas em
pequenas cidades às expensas de res
trições e dificuldades encontradas
pelas camadas inferiores da população
nas grandes cidades.

Conseqüentemente, as matrículas têm-
-se expandido consideravelmente, mas
as crianças das famílias mais modes
tas apenas tangencialmente se têm
beneficiado dessa expansão. A maio
ria dessas crianças não completa a
escola primária e aquelas, relativa
mente poucas, que chegam à escola
de grau médio encontram-se ou em
cursos vocacionais ou em cursos se
cundários noturnos.

Assim, as pressões sociais e políti
cas que se encontram por detrás dos
padrões de expansão acima descritos
têm mantido os filhos de operários,
ou fora do ensino médio, ou concen
trados em cursos, comerciais ou se
cundários, da segunda categoria.

De um ponto de vista teórico mais
geral, a situação descrita indica que a
expansão das oportunidades educacio
nais não suprime, necessàriamente, de
sigualdades no acesso a certos níveis
ou tipos de educação.
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A Luta pela
Universidade no Brasil *rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Valnir Chagas **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A luta pela implantação da universi

dade no Brasil é quase tão antiga

quanto nossa História. Lenta c rare-
feita de início, refletindo a fluidez
de uma sociedade em formação, ela
se foi intensificando à medida que
despertávamos para a plena consciên
cia de nossas potencialidades, a ponto
de que três períodos já seja possível
divisar-lhe na perspectiva de hoje:
um primeiro, cujo resultado foi ainda
um simples e vaidoso cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAter a institu ição,

e tê-la mais nominal que realmente;
um segundo em que, paralelamente
à expansão do que se conseguira no
primeiro, a preocupação dominante
se exerceu cada vez mais em termos
de estru turá-la conto universidade; e

um terceiro e decisivo período, em
cujo limiar tudo indica nos encontra
mos, caracterizado pelo sentido mais
dinâmico de jazê-la funcionar com o

universidade.

O primeiro data do próprio século
XVI, quando os jesuítas não apenas
procuravam obter licença para con-

° Aula de abertura dos cursos da Uni
versidade Federal do Rio Grande do Sul.
proferida a 4-3-1967

ferir o grau de Mestre em Artes como
pretendiam dar sta tus universitário a
seu Colégio da Bahia. Em 1583, con
forme o registra Serafim Leite, o
P. Miguel Garcia manifestava para
Roma o temor de que, "com darem-
-se neste colégio graus em letras, pa
rece que querem meter ressaibos de
universidade”.' Se foram êles bem
sucedidos na pretensão do título,
"então mais estimado que hoje o de
doutor”,1 o mesmo não aconteceu
quanto à segunda. Entretanto, ao
nível das experiências que na época
se desenvolviam no México e no Peru,
não é demais afirmar que já tínhamos
a universidade, embora não possuís
semos a instituição; c assim a tive
mos até 1759, quando foram expul
sos os jesuítas. Ê singular que somente
após a sua retirada a idéia viesse a re
nascer, deslocada pela Inconfidência

** Da Univ. do Ceará.

’ LEITE. Serafim, S. I. —  H istória da

C om panhia da Jesus no Brasil, Tomo I.
Lisboa, Livraria Portugália, 1938; págs.
97 e 98. A segunda referência é a citação
de um trabalho de Moreira de Azevedo,
publicado em 1892.
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Mineira para São João dei-Rei , onde 
se pretendia f ôssem instalados "estu
dos como em Coimbra, em gue 
também se aprendessem as ｬ･ｩ ｳ ＢＮ ｾ＠

Uma nova tentativa surg iu ao trans
ferir-se para a Colônia a sede da Mo
narguia Portug uêsa, quando o comér
cio da Bahia reservou a soma de "oi
tenta contos" para êsse ｦｩｭ Ｎｾ＠ Não 
veio a univers idade e, em seu lugar, 
criaram-se estabelecimentos isolados 
com obj etivos imedi atos que iriam 
constituir-se, no futuro, um persis
tente "modêlo" a dificultar a sua 
correta implantação. De 1808 a 1810, 
fundaram-se escolas de Medicina, En
genharia e Artes Militares, a que se 
acrescentaram até 1827 a Academia de 
Belas Artes e os rnrsos jurídicos. Nem 
por isso, contudo, arrefeceu o entu
siasmo pelo proj eto, que lentamente 
amadurecia. De então ao advento da 
República, nada menos de 22 inves
tidas se fizeram em vão; 4 mas em 

MJNJSTfRIO DA EDUCAÇAO E 
SAÚDE A Inco11/idG11cit1 Min eira 
(Autos d e D evassa ) , Vol. ! , Rio de J .1-
jeiro, Biblioteca Nacional, 1936; p. 95. De
poimento do Tenente-Coronel D omingos 
de Abreu Vieira. Em vários outros de
poimentos, encontram-se também referên
cias ao plano da Universidade. 

CAMPOS, Ernesto tle Sousa - Edu
cação S11/1 erior 110 Brasil, Rio de Janeiro, 
Ministério da Educação, 1940; p. 220. 

Jd ., ibid ., p. 220 a 247. VIANNA, 
Hélio - Projeto de Criação de Universi
dade, Anotado por D. Pedro IJ . ln: MEC, 
Revista do Ministério da Educação e C11/
t1m1, n.9 28. Rio de Janeiro, MEC., 1964; 
p. 15. 

MOACJR, Primitivo - A Instmçtío e 
o Império. Coleção Brasiliana, Vol. 121. 
São Paulo, Companhia Editôra Nacional, 
1936; p. 582. 

CAMPOS, Ernesto de Sousa - Ibid ., 
págs. 251 e 253. MOACIR, Primitivo -
A !11str11Çtío e " República, 2.9 Vol. Rio 
de Janeiro, Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos, 1941; p. 209, 227, 231. 

1889, por ocasião de sua última Fala 
do Trono, o Imperador já incluía 
"entre as exigências da instrução pú
bli ca " a fundação de "duas universi
dades, urna ao Sul e outra ao Norte, 
para centros de organismo científico 
e proveitosa emulação, donde partirá o 
impulso vigoroso e harmonioso de gue 
tanto carece o ensino". " 

Apesar do clima de renovação em gue 
nasceu, a República não trouxe desde 
logo a vitória gue parecia próxima. 
Frustradas mais cinco tentativasG até 
1908, tendeu o movimento a deslo
car-se momentâneamente da órbita do 
Govêrno Central, ao influxo dos prin
Ct pios liberais de descentralização, 
surgindo em 1909 a U:iiver:;idade de 
Manaus' e em 1912 ;, do Paraná,S 
ambas como instituições "livres" a 
gue as condições do meio não permiti
riam senão uma existência efêmera 
e precária. Finalmente, em 1915, a 
solução tão esperada veio inesperada-

A Universidade de Manaus foi instituí
da a 17 de janeiro de 1909, dat;1 de apro
vação do seu Estatuto. Tinha "cursos" em 
,·ez de escolas (o que nos parece digno 
de nota): "a) Curso das Três Armas; 
b) Curso de Engenharia Civil , Agrimen
sura , Agronomia e outras especialidades; 
c) Curso de Ciências Jurídicas e Sociais; 
d) Curso Fannacêut.ico e Bacharelado em 
Ciências Naturais e Farmacêuticas; e) 
Curso de Ciências e Letras; além de um 
Curso .Médico, a criar-se posteriormente" . 
Cf. Síntese Histórica da Faculdade de 
Direito do Amazonas . ln: Revista d:1 
Faculdade de Direito do Amazonas, 3. 
Ano 3, 2.' fase. Manaus, 1955; p. 30. 

8 A Universidade do Paraná foi instituí
da a 19 de dezembro de 1912; cf. ata de 
fundação que tivemos ensejo de examinar. 
H ,; , portanto, uma diferença entre ela. e 
a de Manaus. Enquanto esta última ainda 
surgiu no regime do Código Epitácio 
Pessoa (Decreto n.9 3.890, de 1.9-1-1901), 
a do Paraná foi criada na ｜Ｇｩｧｾｮ｣ｩ｡＠ da re
forma Rivad:ívi:i. Correia (Dec. n.• 8.659, 
de 5-4-1911), que durante quatro anos res
tabeleceu o "ensino livre" tle Leôncio de 
Carvalho. 
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mente c sob forma que não correspon

dia a tão longa expectativa, isto é, sob

a forma de simples emenda introdu

zida na chamada Lei Carlos Maximi-
liano para autorizar o Governo,
"quando julgasse oportuno", a "reu
nir em universidade" as três faculda
des existentes no Rio de Janeiro.9

Em 1920 surgiu a oportunidade; e a
partir daí, ao contrário do que acon
teceu no século XVI, tivemos a
instituição mas não possuímos a uni
versidade. Outra coisa não se fèz, real
mente, além de superpor uma reitoria
a essas escolas isoladas de caráter ex
clusivamente profissional, tal como
um século atrás se haviam organizado
os primeiros liceus pela mera justapo
sição de "aulas-régias" que remonta
vam às reformas pombalinas. Não se
previu sequer a unificação dos es
tudos comuns e tais áreas de aplica
ção, e muito menos se cogitou de es
tabelecer um dispositivo de integra
ção ao nível do conhecimento funda
mental. Apenas tínhamos um nôvo
rótulo que soava bem aos nossos ou
vidos provincianos do primeiro
quartel do século.

Isso era tanto mais de lastimar quan
to a tendência que se esboçava nos
centros mais experimentados, a
partir do século XIX, se exprimia
exatamente no sentido oposto de não
considerar universitários os cursos
profissionais. Propriamente falando,
universidade seria tão-só o que na
Idade Média funcionava como "escola

“ Lei n.’ 2.924, de 5 de janeiro de 1915.
Seguindo o estilo da época, a lei consistiu
principalmente numa "autorização" para a
reforma, a concretizar-se por atos do Poder
Executivo. O primeiro desses atos veio em
seguida: foi o Decreto n.’ 11.530, de
13 de março de 1915, que "reorganiza o
ensino secundário e o superior da Repú
blica". Dêle, porém, exclui-se a Universi
dade, que sòmente cinco anos depois foi
instituída pelo Decreto n.’ 14.343, de 7 de
setembro de 1920.

introdutória”, a Faculdade de Artes,19
posteriormente redefinida ora como
Faculdade de Filosofia, ora como
"Liberal Arts Collcge”, ora como um
sistema em que se compreenderíam
as Ciências e as Humanidades. Longe
de nós pretender que enveredássemos
por êsse caminho da tôrre de marfim
quando, ao contrário, poderiamos
trilhar a estrada real de uma universi
dade, como hoje se concebe, aonde
aflui todo o conhecimento em suas
múltiplas e indetermináveis formas de
saber puro e aplicado. Mas precisa
mente esta síntese era o que se pre
conizava entre nós também desde o
século passado, menos decerto como
profética antevisão do futuro do que
como uma solução de compromisso
para atender à exigüidade dos nossos
recursos e da nossa experiência.

Em seu famoso projeto de 1870, por
exemplo, o conselheiro Paulino José
Soares de Sousa propunha uma uni
versidade formada por escolas de
Ciência (a antiga Escola Central), de
Ciências Sociais e Jurídicas, de Medi
cina e de Teologia, prevendo que "a
parte geral” das respectivas "matérias
poderia ser ensinada em comum aos
alunos das diversas faculdades a que
interessassem, dando-se em cada curso
maior latitude aos estudos de aplicação
na parte que lhe é peculiar.11 Ainda
mais categórico era o Ministro Manuel
Pinto da Sousa Dantas ao apresentar
o seu plano de 1884, cuja autoria se
atribui a Rui Barbosa. "A idéia da
Universidade”, afirmava-se nesse do
cumento, "não se reduz em sua reali
zação objetiva à concentração em cer
to e determinado lugar de três, quatro

10 THUROT, Charles — cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAL 'O rganisalion

de 1 'Enseignem ent duns 1’U niversilé de

Paris au M oyen Age. Paris, Dezobry. E.
Magdeleine et Cie., 1850; p. 35.

11 Relatório do Ministério do Império
de 1870, Rio de Janeiro, Tip. Nacional,
1870; p. 31.
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ou cinco estabelecimentos de ensino

superior. Deve ser a tradução da sín

tese do saber, ligadas entre si as

partes de cada uma das instituições

de que ela se há de compor e rela
cionadas estas umas com as outras, de
modo que constituam um corpo har
mônico animado do mesmo espírito e
tendendo ao mesmo fim”.12

Não diremos, assim, que a nossa uni
versidade já tenha nascido velha
porque, em rigor, ela não chegou a
nascer como a sonharam os seus pre
cursores. O que instituímos não foi
sequer uma "federação de faculdades”
ao estilo da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfederal nniversity inglesa,
porquanto em nenhum momento se
teve em mira preservar, em meio ao
isolamento das escolas, a unidade que
se consubstancia nesse "mesmo espí
rito” e nesse “mesmo fim” reclama
dos desde 1884. Daí fluíram duas
conscqüências bem conhecidas de
todos nós: enquanto o "modelo” fi
xado em 1920, no qual teimosamen
te persistia o de 1808, passou a con
dicionar a subsequente expansão do
ensino superior, surgiu e progressiva
mente se intensificou, nos círculos
mais avançados, o movimento que
tomaria mais tarde a designação im
própria de "reforma universitária”,
caracterizado por uma busca de maior
autenticidade a partir da estrutura ins
titucional; e esta fundamental con
tradição iria assinalar o segundo pe
ríodo da luta pela Universidade no
Brasil.

No próprio ano de 1920 iniciou-se 0
longo inquérito da Associação Brasi
leira de Educação, desenvolvido até

12 MOACIR, Primitivo — A Instrução e

o Im pério . Ibid., pág. 568. BARROS,
Roque Spencer Maciel de — A Ilustração

Brasileira e a Idéia de U niversidade. São
Paulo, Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras da Universidade de São Paulo, 1959,
p. 374, 375.

1929, cm que foram ouvidas sôbre o
assunto dezenas de figuras das mais
eminentes do mundo intelectual bra
sileiro. Azevedo Sodré, por exemplo,
propunha que se mantivesse, "ao lado
das faculdades e escolas profissionais,
uma faculdade de Letras e outra de
Ciências c Altos Estudos, sem esque
cer "a aproximação e o convívio dos
alunos" a serem conseguidos "já pela
proximidade dos edifícios, já pela
centralização administrativa..., já
pela criação de cursos comuns”;
Raul Briquet salientava que os esta
belecimentos de aplicação requeriam
"um órgão intermédio representado
pela Faculdade dc Ciências e pela de
Filosofia e Letras, ainda inexistentes”;
Álvaro Osório de Almeida propunha
idênticas soluções para, como êle dizia,
evitar a dispersão "de múltiplos labo
ratórios iguais e bibliotecas incomple
tas, em vez de grandes laboratórios e
uma grande biblioteca”, e combater
"o excesso de ensino profissional” que
"sacrifica o cultivo das ciências”, im
pedindo o aluno de "seguir cursos
fora dos programas de seus estudos”
para "alargar o espírito e conhecer
melhor as outras profissões”;13 e
assim por diante.

A tônica era sempre a mesma, como a
prenunciar uma vitória que pareceu
ainda mais próxima quando, em 1927,
o Congresso de Ensino Superior
então realizado esposou idêntica or
dem de idéias. Logo, porém, reavivou-
-se a contradição ao ser criada pelo
Govêrno Estadual a Universidade de
Minas Gerais, também em 1927, pre
cisamente como o fôra a do Rio de
Janeiro. Este fato não teve a fôrça
de esfriar o calor da luta, que pros
seguiu em tôdas as frentes para reu-

13 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
EDUCAÇÃO — O  Problem a U niversitário

Brasileiro . Rio de Janeiro, ABE., 1929;
p. 93-95, 287 e 154-156, respectivamente.
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nificar-sc um ano depois da II Con
ferência Nacional de Educação,11
numa quase preparação final para a
grande oportunidade que veio em
seguida: a Revolução de 1930. Vito
rioso o movimento revolucionário, es
tabeleceu-se no País um clima propí
cio às grandes reformas, instalando-se
o Ministério da Educação e Saúde
como ponto de partida das ambicio
sas transformações que se projetavam
para o setor pedagógico, entre as
quais a estruturação da Universidade.

O primeiro passo neste sentido foi a
criação de uma Faculdade de Educa
ção, Ciências c Letras como órgão
que, segundo o Ministro Francisco de
Campos, daria "de modo mais acen
tuado, ao conjunto de institutos reu
nidos em universidade, o caráter pro
priamente universitário, permitindo”
assim "transcender os limites do inte
resse puramente profissional”. Mas
logo veio o recuo. Ante a conside
ração de que, "nos povos em forma
ção como o nosso, a alta cultura não
pode ser organizada de uma vez", a
nova escola seria, "antes de tudo e
eminentemente, um Instituto de Edu
cação” destinado a "formar o nosso
corpo de professores... do ensino
normal e secundário’’.15 Assim, em
nome de uma prudência que mal dis
farçava a sobrevivência do padrão em
voga, confundiam-se os fins com os
meios — o desenvolvimento da "alta
cultura", que não se faz "de uma vez”
porque nunca se conclui, com os ór
gãos destinados a promovê-la — e
chegava-se à solução autocontraditória
de procurar "transcender o limite do
interesse profissional” através de uma

’* Id., ibid., p. XIII e XIV da parte
introdutória.

15 ORGANIZAÇÃO UNIVERSITÁRIA
BRASILEIRA. Decretos 19.850, 19.851 e
19.853, de 11 de abril de 1931. Rio de
Janeiro, Imprensa Nacional, 1931; p. 8.

escola "antes de tudo e eminentemen
te" profissionalizante.

Tão imprecisa tomada de posição teria
que, por fôrça, projetar-se negativa
mente no desdobramento do que o
próprio Francisco de Campos denomi
nou a "Organização Universitária
Brasileira”, sobretudo na sua chamada
Lei Básica. Esta, ao incluir a nova
escola entre as quatro mais impor
tantes de que três deveríam sempre
existir, não tornava obrigatória sua
criação e, em consequência, apenas fa
cultava a unificação dos estudos se
assim o permitissem os estabeleci
mentos profissionais do antigo siste
ma que contra ela precisamente se
rebelavam.10 Era o nôvo a ser afe-
rido pelo velho, de modo que ou lhe
tomava as dimensões ou simplesmente
não subsistiría. A lei se revelava de
todo ineficaz como instrumento de
renovação; c disso logo veio a prova
quando, cm 1934, a Universidade dc
Pôrto Alegre teve de organizar-se exa
tamente como as do Rio dc Janeiro e
dc Minas Gerais.

E certo que no mesmo ano foi insti
tuída a Universidade de São Paulo,
também estadual, com uma Facul
dade de Filosofia, Ciências e Letras
que deveria, consoante observava na
época o professor Fernando de Aze
vedo, constituir-se "a grande fôrça
de atração capaz dc fazer gravitar em
tórno dela tôda a constelação dos ins
titutos universitários de caráter profis
sional por meio da sólida preparação
cultural e científica, puramente teórica,
que ela ministra e que deve funda
mentar c informar a especialização
profissional a cargo dos outros ins-

10 Id., ibid.: Decreto n.’ 19.851, arti
gos 5.’ (I) e 44.
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titutos".17 Entre estes, numa respos

ta concreta às hesitações da Lei Bá
sica, figurava um Instituto de Edu
cação como unidade especial para a
profissionalização pedagógica dos que,
após os estudos básicos, se destinassem
ao magistério e à supervisão ou ad
ministração de escolas c sistemas es
colares.

Parecia que por fim havíamos encon
trado o caminho da Universidade. Um
ano depois, sob a inspiração de Aní
sio Teixeira, iniciava-se no Rio de Ja
neiro uma nova e promissora expe
riência — a Universidade do Distrito
Federal — cuja estrutura partia de
uma Escola de Ciências, uma Escola
de Filosofia e Letras e um Instituto
de Artes. Sóbre os estudos feitos nes
tas unidades de base se assentariam os
desdobramentos profissionais a cargo
de estabelecimentos especializados,
entre os quais sc incluía uma Escola
de Educação. Seus vários órgãos ope
rariam "dentro de um plano comum,
em estreita e real cooperação, de modo
a manter a unidade orgânica da insti
tuição”; seus cursos seriam "organi
zados pela Reitoria, compreendendo
matérias de um ou mais institutos se
gundo as respectivas funções e espe-'
cialidades”; e "só à Universidade, pela
Reitoria, cabia expedir certificados, li
cenças e diplomas e conferir graus".18

A própria Universidade do Rio de Ja
neiro, ao ser reestruturada em 1937,
como Universidade do Brasil, tendia
a seguir novos rumos com a inclusão
em seu plano de uma Faculdade Na-

17 AZEVEDO, Fernando de — cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAs U ni

versidades no M undo de Am anhã. São
Paulo, Companhia Editora Nacional. 1947;
p. 74.

” UNIVERSIDADE DO DISTRITO
FEDERAL — Instrução n.’ 1 da Reitoria
(baseada no Decreto n.’ 5.513, de 4 de
abril de 1935) . Rio de Janeiro, 1935:
arts. 3.’ e 8.’ (Documento mimeografado). 

cional de Educação ao lado da Fa
culdade Nacional de Filosofia, Ci
ências e Letras, esta apresentada no
tôpo da lista como a indicar a sua
posição especial.19

Mais urna vez, entretanto, a grande
contradição se fêz sentir. Em 1939,
desapareceu na voragem do Estado
Nôvo a Universidade do Distrito Fe
deral; a Universidade do Brasil recuou
no plano estrutural aos seus dias de
1920; e a Universidade de São Paulo,
forçada a cumprir "um decreto in
justo", não tardou a seguir-lhe as pe
gadas. O germe de 1931 alcançara
seu ponto de virulência, e o velho fi
nalmente julgava o nôvo. As esco
las tradicionais, que detinham a fôrça
deliberativa dessas instituições, re
cusaram-se a transferir o ensino e a
pesquisa de base para a Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras. Esta, de
saparecida a função integradora que
lhe justificava a existência, acabou
por incorporar o setor de Educação
e transformar-se, melancòlicamente,
numa escola profissional talhada à
imagem e semelhança das demais. Até
então, como assinalamos em trabalho
recente, "repetia-se o mesmo ensino
em cada estabelecimento que o induia
no seu currículo”; daí por diante,
além das duplicações que prossegui-
riam nas áreas de aplicação, seriam
ministradas disciplinas fundamentais
não somente em cada estabelecimento
como tôdas elas na Faculdade de
Filosofia”.20

Novamente se mobilizou o mundo in
telectual brasileiro para apontar as
distorções que se consumavam. Den-

111 Lei n.’ 452. de 5 de julho de 1937:
art. 4.’.

71 CHAGAS. Valnir — Reestruturação
das Universidades Federais (Parecer nú
mero 442-66 do Conselho Federal de Edu
cação). In: D ocum enta n.’ 57. Rio de
Janeiro. CFE, 1966; p. 70.
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tre os muitos pronunciamentos que se 
fizeram nesta fase citaremos o cio 
professor Ernesto ele Sousa Campos, 
que bem resume a tendência clomimn
te nas rodas mais avançadas. Insistia 
êle em que "a vantagem primacial , a 
verdadeira pedra angular, elas organi
zações universitúias consiste na possi
bilidade de centralização e sistemati
zação de serviços idênticos ou an álo
gos para benefício didálico e eco 11ó-
111ico do conjunto", sem o que "esta
rão irremediàvelmente anulados todos 
os esforços de construir centros uni
versitários no País". O instrumento 
de tal concentração não era outro se

não a Faculdade de filosofia, Ciên
cia e letras, "elemento nuclear das 
universidades", acrescentava êle, por 
constituir "um terreno neutro onde 
não se realizam curso: de aplicação" 
e situar-se, assim, numa posição "equi
distante de tôdas as outras facul
dades".21 

Tudo, porém, convergia para a con
ｳｾｲｶ｡￣ｯ＠ do status q110. Eram apenas 
cinco as instituições em funcionamen
to, se considerarmos a Universidade 
Rural do Brasil,22 criada em 1937; 
de sorte que nem as despesas corres
pondentes importavam em pesados en
cargos orçamentários, nem a disper
são reinante chegava a ser percebida. 
Por outro lado, era limitada a pro
cura dos estudos superiores, numa épo
ca em que poucos tinham acesso ao 
ensino de segundo grau e apenas o 
seu "ramo" secundário conduzia à 
ｾｮｩｶ･ｲｳｩ､｡､･Ｎ＠ Reduzido era também 
o número dos seus cursos, já que 
ainda não se diversificara o mercado 
de profissionais formados em nível 

21 CAMPOS, Ernesto de Sousa - Ibid., 
p. 454, 455. 

., Eram federais a Universidade do 
Brasil e a ｕｮｩｶ･ｲｳｩ､ｾ､･＠ ｾｵｲ｡ｬ＠ do ｂｲｾｩｬ［＠
enim es111d11ais as univemda-des de Mmas 
Gerais, de Pôrto Alegre e de São Paulo. 
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universitário, cifrando-se em g rande 
parte o diploma a um valor ornamen
tal de qualificação social. fin almen
te, raros eram os professô res q ue ti 
nham ensejo de gradua r-se, aperfe i
çoar-se ou especializa r-se em outros 
centros onde pudessem assimil a r au· 
tênticos padrões acadêmicos. Em 
outras palavras : não h avia in te rêsse 
governamental, nem pressão social, 
nem iniciat iva inst ituciona l para a 
efeti vação da mud a nça; e na austn
cia el e condicionantes exógenos ou en
dógenos, frustrava -se a pregação dos 
id eali stas. 

frustrava-se pa ra em seguida renascer 
e, dentro em breve, renascer no clima 
de profundas trans form ações econô
micas, sociais e culturais que naquele 
preciso instant e já es tavam em germe 
no bôjo da II Guerra Mundial. O 
próprio terreno universitário fertiliza
va-se, como numa prep a ração, com a 
semeadura feita por Arm ando de Sales 
Oliveira, ao atrair para a Universidad e 
de São Paulo g randes scho!t1rs el e 
outros países que se vi am deslocados 
de seus laborató rios e cátedras. Gra
ças sobretudo a esta 1111c1at1 va pio
neira, havia cm 194 5 um núcleo de 
jovens cientistas bras ileiros que iria 
progressivamente desenvolver-se, no 
pós-guerra, ao se abrirem novas e 
cada vez mais amplas oportunidades de 
formação em outros centros. N ão tar
dou que se procurasse trazer a pri
meiro plano o cultivo da ciência pura 
e a pesquisa em tôdas as suas formas. 

Como, porém, tal não era possível 
em estabelecimentos declaradamente 
profissionais e montados com obje
tivo apenas de ensino, os quais mes
mo em universidades permaneciam 
funcionalmente isolados, gerou-se um 
conflito que não mais cessou de in
tensificar-se à medida que para êlc 
convergiam outros fatôres oriundos 
dessa geral autoconsciência brasi!ei-



ra gue tem como causa e efei to o pro 
c:c:sso d e d esenvolvi mento. 

O p rimeiro de ta is fatôres, no gu e 
entend e om os propósito do p re
sente trabalho, foi aq uel:i .. revolu 
ção socia l sil enciosa "" g ue Lowndes, 
num li vro ｦ｡ｳ｣ ｩｮ ｡ｮｴ･ Ｌｾﾪ＠ s ituou na 
Ing laterra ent re 1895 e 1935. Em
bora com evidente atraso, ela iniciou 
- e no Brasil guando sig ni ficativas 
pa rcelas de nossa população, antes 
marg inali zadas, começa ram a in te
g ra r-se no jôgo produção-consumo 
usa ndo a escol:i como seu p rincipa l 
instrumento ci e acesso. A consegüên
cia foi a expansão da rêde escolar, com 
predomínio cre cente do ensino pú
bl ico, impondo substanciais modifi
cações de estrutura e el e métodos aos 
var ias ní veis gue iam sendo progres 
sivamente alcançados. O nível supe
ri o r, por const itu ir o último degrau da 
escada d e escolarização, permaneceu 
durante algum tempo fora de alcance 
da onda gue se avolumava e, mesmo 
ao ser ating ido, procurou enfren tá- la 
com soluções capazes de lhe preserva
rem o es tilo tradicional gue a tudo 
havia res istido . 

Ao crescimento da procura respondeu, 
portanto, com m eros arranjos de su
perfície gue apenas produziam distor
ções, como o ""cursinho", e não im
pl icavam uma efetiva racionalização 
cios m eios para o reclamado aumento 
da produtividade; e assim também 
procedeu ante as várias ordens de 
desafios gue a realidade lançava a 
cada passo. Quando, por exemplo, 
mais altas se tornaram as vozes dos 
novos cientistas gue reclamavam me
lhores condições de trabalho, fundou 
instihttos de pesquisa gue, ao preço 
cif' uma evidente cisão das grandes 

'" LO\X!NDES. G. A. N. - Thc Silc111 
Socútl Revolulio11 ( 5th impression). 
London, Oxford University Press, 1955; 
f>nJJim. 

í unções universitárias, permitiam se 
mantivesse intata sua organização ; 
quando se condenou seu alheamento 
aos problemas regionais, instituiu ór
gão ditos ele extensão, como líricas 
agências de desenvolvimento, que isen
tavam suas faculdades e escolas de 
gualguer mudança de atitude; quando 
às antigas áreas de Medicina, Direito 
e Engenharia teve de acrescentar outras 
mod alidades de habilitação profissio
nal, converteu-se em unidades à parte 
onde também se instalavam setores 
bás icos e de aplicação que repetiam 
muitos ou todos dentre os já exis
tentes; e ass im por diante. 

Em breve, a dispersão já não pode
ria ser ignorada e, à medida que au
mentasse o número de instituições, iria 
tornar-se cada vez mais visível até 
assumir as proporções críticas de hoje. 
De ci nco existentes em 1940, as uni
versidades já eram doze ｾ ﾷ Ｑ＠ em 1950 
e dezenove em 1955, tôdas ainda or
oanizadas pelo antigo modêlo. Já 
b . . . 
então, porém, sentia-se uma mqu1eta-
ção que partia sobretudo dos meios 
uni versitários mais recentes, inconfor
mados com o acanhamento de um 
padrão gue não correspondia às con
dições sob que nasceram. Duas novas 
direções descortinaram nesta fase : 

" Em 1950 h3 vi3 3S seguintes universi
d3·des: oilo federnis - as do Busil e 
Rural do Brasil (Rio de ]3neiro). 3 do 
Recife. 3 da B3hia, 3 de Minas Gerais , 3 
, [o Rio Grande do Sul (ant . Univ. de 
Pôrto Alegre), 3 do P3r3ni e 3 do Dis
trito Federal (esta só em nome como re.s
t3ur3ção da experiência de 1935) ; 11111t1 
es1nd11nl - 3 ele São Paulo; e lréI pnr-
1iculttreI - 3S Pontifícias Universidades 
C3tólicas do Rio de ]3neiro, de São 
P3ulo e do Rio Grande do Sul. Em 1955, 
além d3s 3nteriores, h3via mnis d11tts fe
derf/is - a do Ceará e a Rural de Per
n3mbuco; d11ttS eth1d1wiI - a da P3raíba 
e a Rural do Sul (RGS) ; e q11nlro par-
1irnltires - a Universidade C1tólic3 de 
Pernambuco, a Universidade Mackenzie e 
a Universidade Católica de C:tmpinas. 
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enquanto algumas universidades ten
diam a restaurar a solução paulista de 
1934, colocando no centro do sistema 
a Faculdade de Filosofia, planejava
-se a Universidade de Brasília em 
moldes que lembravam a experi ência 
lançada em 1935 no então Distrito 
federal. Mas a resis tência prosseguia 
invencível e, em 1960, ji existiam 
trinta e uma universidades ｾ ［［＠ con
cebidas ao indefectível estilo de 1920. 

Nem mesmo a Lei de Diretrizes e Ba
ses, sem dúviJa uma das mais feli
zes realidades legislativas da história 
educacional brasileira, foi capaz de 
condicionar desde logo a esperada 
transformação. Os quinze anos de sua 
elaboração coincidiram com o período 
em que a expansão escolar ainda não 
alcançara de d1eio o nível superior. 
Daí ｾｾｲ＠ que,_ enquanto seus disposi
tivos Jª consignam os grandes avan
ços que o debate e a experiência ha
viam incorporado aos graus primário 
e médio, o art. 79 ainda consagra, em 
matéria de organização universitária, 
pràticamente tudo o que se pretendia 
fôsse modificado: no cap111, a velha 
estrutura de escolas reunidas que o 
Conselho Federal de Educação, em 
diversas oportunidades, procurou ate
nuar dando ênfase ao conceito de 
"administração comum", também aí 
presente; no § l 9 , as "universidades 
especializadas" que representam a 
negação da idéia de universidade; 
no § 2q, a separação artifical das 

'º Em 1960 foderalizou-se a Universidade 
da Paraíba e a Universidade do Distrito 
Federal passou ao recém-criado Estado da 
Guanabara. Além destas alterações, que 
não modificaram o número das institui
ções existentes, havia 11uti1 nesse ano oito 
fedmti! - as do Pará, de Santa Maria 
( RGS), do Rio Grande -do Norte, do 
Estado do Rio de Janeiro. de Santa Ca
tarina, -de Goiás, de Juiz de Fora (MG) 

a Rural do Sul (RGS); e q11a1ro par
:imlareJ _ as católicas de Minas Gerais, 
de Goiás, do Paraná e -de Pelotas. 
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grandes fun ções universitárias pela 
defini ção cios insti tutos como órgãos 
"de pesquisa", levando r o11/ l'(l l'i o 

sms11 à cios estabelecimentos como 
órgãos apenas de ensino ; e no § 3.º, 
fin almente, o "colégio uni ve rsitário '" 
como oficialização do ·· cursinho .. , 
outra anomali a que o Conselho Fe
deral tentou corrig ir através de bri 
lhante parecer relatado pelo conselhei
ro Almeida Júnior. ｾ ｇ＠

É significativo que a Lei de Diretri 
zes e Bases haja sido promulgada 
cinco di as após a criação da Univer
sidade de ｂｲ ｡ｳ ￭ｬｩ｡ Ｌ ｾ ＠ como a indicar 
o clímax da grande contradi ção; e 
mai s significativo ainda que ela pró
pria se fizes se o repositório dessa con
tradi ção ao conter, juntamente com 
um art. 79 voltado para o passado, as 
mais ousadas concepções de autono
mia, flexibilidade e experimentação 
como um convite à imag inação e à 
in iciativa dos educadores. A resposta 
não se fêz esperar e começou por 
uma difusa imitação, psicolàgicamen
te explicável, do sistema de institu · 
tos centrais que se impôs, no todo 
ou em parte, mesmo onde outras j:í 
eram as opções. Foi o momento de 
Brasília, cm que mais um dispositivo 
de estudos básicos tendeu a ser acres
centado aos já existentes nas escolas 
profissionais e na Faculdade de Filo
sofia, como se 1962 apenas repetisse 
e agravasse 1934 . . . 

Diversas, porém, já eram as condições 
internas e externas e, ao seu influxo, 

"' ALMEIDA ]lJNIOR, A. de - O 
Currículo -da Terceira Série Colegial (Pa
recer n.• 53-62 do Conselho Federal ele 
Educação). ln: Dornmenltt n.0 4. Rio ele 
Janeiro, CFE., 1962; p. 44. 

" Criação da Universidade de Brasília : 
Lei n.9 3.998, de 15 ele dezembro ele 
1961 ; Diretrizes e Bases da Educação Na
cional : Lei n.• 4.024 de 20 de dezembro 
de 1961. 



ràpidamente se evolveu dessa aplica
ção particular d e Brasília para a vi
vência de uma Teor ia da U ni versi
dade, a partir da qu al novas soluções 
puderam se r divisadas . Foi o momento 
criador, em que as considerações de 
escolas, faculdad es e in stitutos come
ça ram a perder a sua tradi cional ca
racterística de fin s em si ao surg i
rem como simples meios para reali
zar a unidade es trutural e funcional 
do conjunto. Essa unidade, que se 
confunde com o própr io ideal univer
s itário, é o qu e de fato importa hoje 
como importou ontem, e hoje sem 
dúvida mai s do c1ue ontem. Com a 
explosão dos conhecimentos e a sua 
extrema divers ifi cação em especialida 
des cada vez mai s sofisticadas, tornou
-se urgente uma reunificação que só 
a Universidade poderá promover ; e 
com a explosão populacional , que 
também entre nós j:í chega ao nível 
superior , a racionalização dos investi
mentos educacionais se fêz um impera
tivo d e sobrevivência. N ão era decerto 
por mero acaso que ao fim de 1966, 
quando já possuíamos trinta e nove 

" As 39 universidades atualmente exis
tentes estão assim distribuídas: 23 feder.1i1 
(autarquias ou fundações): as do Ama
zonas, do Pará, do M aranhão, do Ceará, 
do Rio Grande do Norte, da Paraíba, de 
Pernambuco, de Alagoas, da Bahia, de :Mi
nas Gerais , de Juiz de fora (MG) , do 
ESpírito Santo, do Estado do Rio de Ja
neiro (Universidade Federal Fluminense) , 
do Rio de Janeiro (GB), do Paraná, de 
Santa Catarina, do Rio Grande do Sul , de 
Santa Maria ( RGS), de Goiás e de Bra
sília, além das universidades rurais de 
Pernambuco. "do Brasil" e do Sul (RGS); 
lrêJ eJtttduttiJ - a do Estado da Guana
bara, a de São Paulo e a Rural de ]\.finas 
Gerais; e 13 /"lfliculttre1 - as PUCs do 
Rio de Janeiro, de São Paulo e do Rio 
Grande do Sul; a Universidade Mackenzie; 
e as católicas de Pernambuco, de Salvador, 
de Minas Gerais, de Petrópolis. de Campi
nas, do Paran:í, de Pelotas (Universidade 
Sul-Rio-Grandense de Pelotas), de Caxias 
do Sul e de Goiás. 

universidades, ｾ ｳ＠ o velho padrão dav.t 
mostras claras de perder a resistência. 

Tudo , por fim , convergia para a con
f ig uração de uma nova realidade cuja 
ex istência o Poder Público houve por 
bem reconhecer através do Decreto-lei 
n? 5 3, de 18 de novembro de 1966. 
Este, portanto, já não foi um r1 priori 
leg isl ativo que pretendesse gerar fatos, 
pois antes constituiu o ponto de che
gada de um longo processo de ama
durec imento. Daí seu caráter menos 
impositivo que declaratório, erigindo 
à categoria de lei o que ji represen
tava uma aspiração generalizada, ou 
seja, - como está no seu art. l. º -
a organização das universidades "com 
estrutura e métodos de funcionamen
to que preservem a unidade das suas 
funções de ensino e pesquisa e asse
gurem a plena utilização dos seus 
recursos materiais e humanos ". Não 
atribuiu, porém, o Govêrno ao nôvo 
diploma a amplitude de "diretrizes 
e bases " , como é de sua competência, 
preferindo restringi-lo às suas pró
prias instituições e adotar, quanto às 
demais, urna linguagem permissiva e 
uma política de incentivo que, sem 
impor, lhes possibilita e abrevia a re
estruturação. 

Esta sobriedade constitui a caracterís
tica dominante da nova lei, cujos 
dispositivos em nenhum instante dei
xam transparacer opção ou preferência 
por determinado tipo de estrutura. 
Em rigor, o que se enfeixa na sua 
parte fundamental não vai além do 
que é intrínseco à idéia universitária: 
a definição de cada unidade "como 
órgão simultâneamente de ensino e 
pesquisa"; a concentração dos estudos 
básicos num "sistema comum" que 
poderá repetir a solução de 1934, ou 
a de 1935, ou a de 1961, ou sim
plesmente fugir a tôdas elas; o esta
belecimento do princípio de não 

53 



"duplicação dc meios para fins idên
ticos ou equivalentes”; c o consequen
te desenvolvimento dc atividades in-
terescolares sob conveniente coorde
nação. Em suma: qualquer institui
ção pública ou privada poderá dora
vante organizar-se como lhe aprou-
ver, desde que se organize cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcom o

universidade.

Mas a verdade é que há graus de in
tegração universitária, para cuja ava
liação a simples estrutura didático-
-administrativa ainda constitui um ín
dice falho se estiver ausente seu cor
relato funcional, o que não implica
seja impossível alcançar um dos ter
mos a partir do outro. E tão correto
afirmar que um determinado tipo
de funcionamento condiciona a estru
tura correspondente, como planejar
certa estrutura para um funcionamen
to que se tenha cm vista; o que nao
se admite é a estrutura pela estrutura,
ou o funcionamento à vide. No caso
brasileiro, enquanto a maioria diag
nosticava que não desenvolvíamos
uma dinâmica universitária por faltar-
-nos a necessária montagem, alguns
achavam que não possuíamos essa
montagem por inexistir aquela dinâ
mica. Era um círculo vicioso que po
derá ser rompido agora se, desde logo,
as várias instituições tiverem bem ní
tida a consciência de sua missão e do
regime a implantar para cumpri-la; e
na medida em que isso aconteça, cada
uma delas será mais ou será menos
universitária.

Ter-se-á então encerrado o segundo
e iniciado o terceiro período da luta
pela universidade no Brasil, a caracte-
rizar-se por uma constante busca de
autênticos padrões de funcionamento.
Este período já não se encerrará,
porque a perfeição não se atinge: será
a universidade — "utopia” dc que 

fala Gusdorf,20 sempre renovada e
nunca realizada. Mas se outros não
lhe verão o fim, teremos os desta ge
ração o privilégio dc lançar-lhe as
bases c assistir-lhe ao comêço. A
simples estrutura que se traça neste
exato momento já contém, implícita
ou explícita, a opção pelo grau de or-
ganicidadc que a tudo se imprimirá:
ao ensino básico e profissional; à
pesquisa pura e aplicada; ao relacio
namento dêsses estudos gerais ou
fundamentais com os especializados ou
de aplicação; c à integração das pró
prias funções dc ensino e pesquisa.

záinda quanto à estrutura, entende
mos que uma instituição será tanto
mais orgânica — ou aberta , como
antes a denominamos30 — quanto
menor seja o número de suas divisões
internas. Sem visões cscatológicas,
do futuro, diremos que se marcha
para uma universidade sem escolas
que espelhe a filosofia da "automa
ção”, tal como o especialismo pode
talvez ser tido como expressão dc
um taylorismo pedagógico. Essa ten
dência unificadora já se faz sentir
desde agora, à medida que áreas tra
dicionalmente separadas se entrecru-
zam e "o velho estilo do cientista iso
lado c independente cede lugar às
equipes dc especialistas”, como re
centemente notava o reitor inglês de
Essex.31 O caminho a seguir há dc
ser, também para nós, a progressiva
eliminação dos compartimentos esco
lares que jecbam a universidade c, até
onde ou quando isto não seja possível,
o seu relacionamento orgânico para
ensejar a livre circulação do saber.

GUSDORF. Georges — L ’U niversité

cn Q uestion . Paris, Payot, 1964; p. 13.

” CHAGAS, Valnir — Reestruturação
das Universidades Federais. Ibid., p. 71.

31 SLOMAN, Albert E. — A U niversity

in lhe M aking. New York, Oxford Uni-
versity Press, 1964; p. 10.
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A primeira alternativa leva, de ime

diato, à constituição de unidades am

plas que dispensam a criação de

outras sempre que se planeje a oferta

de novos cursos. Neste sentido, a mais

universitária das soluções conhecidas
é a faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras, ou qualquer de suas variantes
antigas ou modernas, cujas raízes vão
dar à faculdade de Artes medieval.
Pena é que, após uma longa prática
deformadora, não existam no momen
to condições psicológicas para restau
rá-la na funcionalidade da sua con
cepção original, como há seis anos
imaginávamos pudesse ocorrer;32 mas
daí não se há de concluir pelo con
trário c saltar para a sua pulveriza
ção numa dezena de institutos centrais
que, sem dúvida alguma, irão acen
tuar ainda mais a dispersão atual. Em
plano que recentemente nos foi dado
elaborar, propusemos a constituição
do "sistema comum" referido no Dc-
creto-lci n" 53 com três escolas ou
institutos centrais — de Ciências, Es
tudos Sociais e Humanidades — numacbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
abertura inicial de que não pouco nos
parece lícito esperar, máxime se idên
tica orientação fôr adotada nos se
tores profissionais.

A segunda alternativa conduz, por
sua vez, ao desenvolvimento de ati
vidades interescolares, para cuja su
pervisão a própria lei já previu dis
positivo especial a situar-se "na ad
ministração superior”. Mas a êste re
lacionamento feito ainda "por cima”,
c portanto indireto, deve correspon
der um outro direto em nível infra-
-estrutural: será a organização de de
partamentos interescolares, ou con
gregações de carreira, para reunir pro
fessores de institutos diferentes que,

“ CHAGAS, Valnir — A Reforma Uni
versitária e a Faculdade de Filosofia. In:

Educação e C iências Socia is, n.9 17. Rio
de Janeiro, Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais, 1961; p. 43.

num dado instante, cooperem na
mesma pesquisa ou ensinem para o
mesmo curso. É preciso não esquecer
que doravante, ante o princípio
também legal da não-duplicação de
meios, pràticamente nenhum projeto
didático ou científico poderá ser exe
cutado em uma só unidade universi
tária. A nova realidade a surgir em
primeiro plano será sempre a univer
sidade, e não mais qualquer de suas
partes.

Idêntica perspectiva se delineará em
relação aos estudantes, que antes de o
serem imediatamente de tal ou qual
faculdade, como hoje acontece, de
verão sê-lo da universidade. Os dire
tórios acadêmicos cederão o passo ao
diretório central, num processo de
absorção que poderá cumular na exis
tência de um só diretório universi
tário. Entretanto, o fator decisivo de
tal mudança não estará òbviamente
nas atividades sociais, de qualquer
forma exteriores ao que é intrínseco
à instituição — o Conhecimento; êle
antes residirá nos estudos em  com um

que se tornaram finalmente obriga
tórios. Ainda êstes, contudo, não re
presentarão mais que uma saída la
teral se, desde logo ou num futuro
próximo, não se chegar também à
prescrição de estudos com uns. A dis
tinção parece-nos essencial, porque
uma coisa é integrar recursos — con
centrar físicas ou sociologias "dife
rentes" para carreiras que não se in-
rercomunicam -— e outra, muito di
versa, é levar a integração à forma
ção mesma do aluno e de todos os
alunos.

O problema desloca-se então para o
plano metodológico, projetando-se di
retamente na elaboração curricular.
Para resolvê-lo não é suficiente que
haja um "ciclo básico”, embora reco
nheçamos que êste assinalou a ter
ceira fase de uma evolução a partir da 
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completa indiferenciação das disci

plinas, passando por uma incipiente

distinção, até chegar a seu escalona
mento por critérios de maior hierar
quia. Mas não basta que exista um ci
clo inicial se éle está referido a um
só curso ou mesmo a cursos estrei
tamente afins como Farmácia, Odon
tologia e Medicina. É preciso que,
pelo menos, cada uma das divisões
maiores do saber não se apresente já
mutilada ao primeiro contato do es
tudante. Para seguir uma carreira que
se enraize, por exemplo, nas chama
das ciências da natureza, a principal
condição de êxito é a vivência do
pensamento científico, a ser adquiri
da sem restrições do âmbito de sua
incidência c, principalmente, sem
idéias preconcebidas de especialização.
Do contrário, o ciclo imediato já
nem poderá caracterizar-se como "de
aplicação", porquanto não haverá o
que aplicar, cifrando-se a um simples
adestramento em práticas que cedo
envelhecem.

Também não bastará êste alargamen
to se as grandes áreas cm que se di
vidir o primeiro ciclo permanecerem
estanques na formação do aluno. Te
nhamos presente que, no profissional
de nível superior, se prepara igual
mente um cidadão e, sobretudo em
países como o Brasil, alguém que se
destina potencialmente a uma posição
de liderança na comunidade cm que
atue um dia. Juntamente, pois, com
os estudos científicos e técnicos, é
preciso desenvolver cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAem Iodos o que
Hutchins chamava "um acervo co
mum de idéias fundamentais”,33 ou
seja, alguma cultura geral que ligue
entre si aquelas grandes áreas, tal
como nelas se unificam as respecti
vas aplicações. Sem isto, o diálogo se

” HUTCHINS. Robert Maynard — The

H igher Learning in Am erica (9th print-
ing). New Haven. Yale University Press.
1958, p. 59.

tornará impossível entre especialistas
de áreas diferentes, incapazes de per
ceber os pontos de interseção de suas
carreiras para a promoção do bem-
•comum. O resultado é o egoísmo que
se alastra, achando cada um que a
sociedade tem o dever de educá-lo para
assegurar-lhe um êxito estritamente
pessoal com que muitas vêzes agravará
as disparidades existentes.

Não se trata no caso de ministrar ao
estudante uma cultura clássica, hoje
convertida cm especialidade; trata-se
antes de, na expressão de Ortega y
Gasset, transmitir-lhe "o sistema vital
das idéias do seu tempo”,34 dentro
do qual possa êle situar-se e aferir os
valores c aspirações de sua própria
Nação no contexto de um mundo que
se apequena. Isto nos parece de ex
trema "utilidade” e importância
tam bém  para a educação do pensamen
to. Afinal, consoante já observamos
em outra ocasião, "de atividades ex
clusivamente técnicas. . . outra coisa
não é possível esperar senão uma for
ma técnica de reagir mentalmcnte;
como surgirá um pensamento cientí
fico do ensino bem orientado de ci
ências c um pensar em geral, cientí
fico e especulativo ao mesmo tempo,
de um estudo em que se leve em
conta a interdependência do geral e
do especial como expressões do saber
em sua fundamental unidade”.33

É certo que ciência c cultura, mesmo
em carreiras "práticas", não represen
tam cogitações que devam circunscre
ver-se aos limites de um primeiro

31 ORTEGA Y GASSET. José — M isión

de la U niversitad . Madrid, Revista de Oc-
cidente, 1960, pág. 17.

v CHAGAS. Valnir — La Facultad de
Educación y la Renovación de la Ense-
nanza Superior. In: Lar Facultades de

Educación y la Renoración Educativa .

Washington D. C.. Union Panamericana,
1966; p. 36.

56



ciclo. Também nos ciclos profissio
nais, a sua presença é que dará o
toque propriamente universiatário das
várias atividades. Entretanto, não
vemos como assim possa ocorrer se,
desde cedo, não se criar nos estudantes
a correspondente predisposição que,
mais tarde, lhes determinará o com
portamento em face de cada nôvo pro
blema. Daí a prioridade que reclama
mos para estes ciclos introdutórios, os
quais poderão de início restringir-se
às grandes áreas do conhecimento,
sem que se deixe de cultivar algum
"geral", e progressivamente ampliar-sc
até a sua completa unificação. Ainda
quando não se alcance essa última eta
pa, sem dúvida a mais ambiciosa,
enormes serão as consequências de
tal medida, cujos reflexos se farão
sentir desde a seleção e orientação dos
alunos até a expansão do sistema uni
versitário.

Seja, para ilustrar, a divisão do ciclo
básico em três áreas — Ciências, Es
tudos Sociais c Humanidades — cada
uma delas com uma parte comum c
outra voltada para um ou mais cursos,
de acordo com o esquema de opções
que se adote. O estudante já não in
gressará numa escola ou para uma
carreira predeterminada, segundo o
modêlo tradicional; ingressará cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAna U ni

versidade pela via de uma daquelas
áreas, onde buscará a profissão cuja
escolha ficará, portanto, adiada, como
de há muito se preconiza. O que se
inicie pelo setor de Ciências, por
exemplo, receberá num primeiro
momento a formação de base comum
a todos e, num segundo instante,
particularizará as ciências físicas ou
as biológicas, devendo ao longo do
ciclo seguir algumas disciplinas
"gerais" nas outras duas áreas. Ao
fim optará por uma carreira científica
ou técnica, segundo Iho indiquem as
próprias observações e assim Iho per

mitam os estudos realizados e os cor
respondentes resultados.

Pretendemos, assim, que esta seja uma
fase não apenas introdutória como
ainda de seleção e orientação. Nela,
paralelamente às atividades curricula
res, deverão os alunos — por meio
de folhetos explicativos, debates,
conferências de especialistas e inicia
tivas análogas — tomar contato com
as várias profissões e, até onde pos
sível, receber aconselhamento de
professores designados para êsse
fim. Com isto, já não terá sentido o
"Vestibular" dividido por carreiras,
visto que será absurdo particularizar
antes para generalizar depois, ou
seja, partir da Medicina para as
Ciências, do Direito para os Estudos
Sociais e das Letras para as Humani
dades. Outro, aliás, não foi o
pensamento do Conselho Federal de
Educação quando, ao interpretar o
art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases,
definiu o Concurso de Habilitação
como um "estádio intermediário”
que assinala a passagem da escola
média para a superior e no
qual, à guisa de classificar para distri
buir vagas, se faz um primeiro diag
nóstico da maturidade geral com que
chega o candidato aos umbrais da
Universidade. 30

A adoção dêste princípio não oferece
maiores dificuldades práticas, sobre
tudo onde antes já se tenha procedido
à centralização do concurso ou à sua
unificação por grupos de carreiras
afins, ou adotado ambas as provi
dências. Neste caso, o passo imediato
e lógico será a prescrição do mesmo
vestibular para todos — o Vestibular

™ CHAGAS. Valnir -— Concurso de Ha
bilitação aos Cursos Superiores (Parecer
n.'1 58/62 do Conselho Federal de Edu
cação). Zw. D ocum enta n.ç -4. Rio de
Janeiro. CFE., 1962; p. 68.
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nhecimentos ministrados na escola de
segundo grau37 com vistas ao que,
na linguagem de Richmond ,3S cha-
Ünico — abrangendo os principais co
rnaremos um cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAperfil da cultura "me
dia" do candidato. Este, portanto, ins-
crever-se-á não mais para curso ou
cursos, e sim para uma das três gran
des áreas do ciclo básico; mas poderá
não alcançar a área inicialmentc pre
tendida, ou pretendida como primei
ra opção, c acabar por matricular-se
em outra que o seu perfil indique. É
de esperar que soluções desta ampli
tude produzam uma revalorização
progressiva do ensino de segundo
grau, eliminando a interferência ne
gativa que sôbre êle exercia a Uni
versidade quando levava o adolescen
te, não raro já no fim do ginásio,
a pôr de lado matérias da mais alta
importância para ensaiar num "cur-
sinho" as provas do Concurso de Ha
bilitação. O próprio cursinho, por
tornar-se inviável ante o maior nú
mero das disciplinas, ou desaparecerá
ou se transformará num bom colégio
— o que será mais uma vantagem.

Outra vantagem previsível no plano
macroc-ducacional, como diria Louren-
ço Filho, será a possibilidade de in
fundir maior disciplina ao crescimcn-

57 Para ajuizar da cultura "média" com
que chega o estudante aos umbrais da
Universidade, será indispensável aferir-lhe
pelo m enos os conhecimentos da Matemá
tica, Física. Química, Biologia (como
C iências), Geografia, História, Organiza
ção Social c Política Brasileira (como
Estudos Socia is), Português e uma língua
estrangeira moderna (como H um anidades)

Não é preciso que haja nove provas'
talvez três sejam bastantes, com a van
tagem de maior integração. O importante
c que todos os candidatos estejam sujeitos
às mesmas provas, qualquer que seja a área
de ciclo básico assinalada para cada um
dêles como primeira opção.

"3 RICHMOND, Kennc-th — C ulture and

G eneral Edncation. London, Mc-thuen Co.
Ltd., 1963; pág. 87.

to da rêdc universitária. Até agora,
porque não se admite o reconheci
mento parcelado, tôda escola superior
surge no Brasil com pelo menos um
curso com pleto, mínimo que sc eleva
a quatro quando se trata de Facul
dade de Filosofia, Ciências e Letras.
Instituído que fôsse o ciclo básico,
nos moldes preconizados, dêle — ou
mesmo dc uma de suas áreas, com
alguns enriquecimentos "gerais” —
já então seria possível partir, à ma
neira do que ocorre hoje no ensino
médio; c tal como os melhores dentre
os que chegam ao fim do ginásio se
guem muitas vêzes o colégio noutras
localidades que o possuem, também
os concludentes dêsse primeiro ciclo
de graduação tentariam o ciclo profis
sional onde êle existisse. Nem todos
obteríam êxito; porém os que não
conseguissem romper o obstáculo po
deríam, mediante preparo suplemen
tar, ser readaptados para ocupações
menos ambiciosas de nível pós-secun-
dário. O "licenciado de 1" ciclo” e o
técnico cm engenharia operacional já
constituem exemplos dêsse nôvo tipo
de profissional, cuja procura tende a
crescer rapidamente.

Mas voltemos à expansão. Em alguns
casos, não se passaria dêsse primeiro
ciclo; noutros, conforme o progresso
das escolas e o desenvolvimento das
comunidades, sôbre êle se montariam
ciclos profissionais, como os de ma
gistério, que ainda representassem
desdobramentos dos recursos existen
tes: seria a Faculdade de Filosofia em
sua forma atual. Posteriormente, arti
culadas com esta e sem duplicar-lhe
os meios suscetíveis de utilização, sur
giríam ou não escolas especiais para
setores aplicados de complexidade
crescente: uma para o campo de
"controle social”, se para tanto hou
vesse condições; mais tarde outra para
as áreas técnicas; em seguida uma ter
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ce ira para as d e saúde; e num dado 
momento se teria a universid ade cria
da naturalmente, "de baixo para 
cima", e com um red uzido número de 
divisões c1ue lhe cn ejari a a indispen
sável organi id ade. A f aculdade de 
Filosofia ser ia ou não d esmembrada ; 
mas em qualquer hipótese, como pre
vimos 3Q em 1963, teria finalm ente 
exercido a fun ção unificadora para 
qu e foi des tin ada. 

E .. . 

Tão vas to e fasci nante é o tema que 
seri a vão pretender esgotá-lo cm uma 
ou a lg umas dezena ele pág inas. Aflo
rando-lhe a certas impl icações de 
imed iato alcance, outro propósito não 
tivemos senão o de ilust rar a mag ni
tud e da tarefa que se desco rtina. Por
qu e desde o plano fí sico ao de go
vêrno e administração, ela organiza-

0° CHAGAS. Valnir - O Destino drr Fa
r1ildr1rle de Filosofirr. Brasília, MEC - Di
retoria do Ensino Superior (Simpósio Na
cional das !'acu idades ｾ ｬ･＠ Filosofia), 1963 
(documento mimeografado); pág. 17. 

ção curricular aos métodos de ensino, 
da atitude cios alunos ao comporta
mento dos professôres, nenhum des
vão ela vida universitária deixará de 
ser ating ido à medida que se desdobre 
o processo de reestruturação agora ini
ciado. O importante é não temer êsses 
desdobramentos, quando apenas uma 
geração nos separa cio ano 2.000; pois 
antes deYemos provocá-los e acelerá
.Jos, com imagi nação e audácia, para 
"queimar etapas" que outros já \'en
ceram e, ràpidamente, nos alçarmos 
à altura dos novos tempos. f o desa
fio da nossa própria urgência, a que 
tanto melhor responderá cada insti
tuição quanto mais integre - na 
organicidade da sua estrutura, na fle
xibilidade dos seus procedimentos 
didático-científicos, na síntese dos 
seus componentes geral e especiais, na 
unidade do seu espírito e na exce
lência cios seus padrões - o sentido 
universal ele sua concepção com o to
que nacional dos problemas e solu
ções, para definir-se como uma autên
tica Universidade Brasileira. 
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Definição Geral
dos PlanosrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jacques Torfs *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Um plano é um conjunto de medidas
coordenadas que permitirão passar de
uma situação existente num conjunto
de setores ou num setor de ativida
des sócio-econômicas, a uma situação
desejada, dentro de determinado nú
mero de anos.

A "situação desejada” será necessaria
mente a que permitirá aumentar ao
máximo a contribuição do setor à rea
lização dos altos objetivos de melho
ria e do desenvolvimento desejados
pela comunidade dentro do tempo
mais breve, e com a menor utiliza
ção de recursos.

Dentro do quadro de um meio sócio-
-económico completamente planejado,
a substância e metas dos planos de
verão ser integradas com as de todos
os demais planos, e em particular com
as do plano geral e nacional do de
senvolvimento econômico e social.

Hierarquia dos Planos

A definição anterior implica a exis
tência de uma hierarquia entre os
planos numa economia planejada. Os
que somente abrangem as atividades 

de uma zona geográfica limitada,
como os planos de desenvolvimento
municipal, por exemplo, como os que
se referem a um subsetor especiali
zado de uma atividade econômica de
terminada, como os planos de expan
são da indústria química, não poderão
ler validade, e na realidade não pode
rão denominar-se "planos”, a menos
que se integrem totalmente com as
metas c os objetivos sociais dos planos
da instância superior, tais como,
nesses casos específicos, planos gerais
de desenvolvimento estadual, ou pla
nos de industrialização nacional.

No caso contrário, não haverá coinci
dência necessária entre as realizações
dos planos especiais e as necessida
des que serão descritas com maior pre
cisão nos planos de instância supe
rior, os quais, inevitàvelmente, devem
ter uma apreciação mais nítida das
perspectivas gerais. Este conflito im
pedirá que seja levada ao máximo
a contribuição do subsistema à reali
zação dos objetivos do sistema geral.

Próximo ao cume da hierarquia dos
planos se encontram os planos seto-

* Perito da Unc-sco.
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riais nacionais (cia industrialização,
da agricultura, da educação, etc.).
Porém os mesmos não terão subs
tância ou validade se não contribuí
rem para a realização de objetivos ex-
trínsecos, que só podem surgir na
descrição do plano nacional e integral
de desenvolvimento econômico e so
cial.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Objetivos dos Planos

Num plano nacional integral de de
senvolvimento econômico e social, a
definição da "situação desejada" será
o produto de decisões políticas, eco
nômicas, sociais e culturais do mais
alto nível, apoiadas por cálculos eco-
nométricos, e ajustadas à realidade dos
recursos disponíveis.

z\ "situação desejada" num plano se
torial (geográfico ou funcional) será
descrita cm função das altas metas
que o plano de conjunto fixará para
as realizações que necessariamente
devem originar-se no setor conside
rado. Poderá incluir também metas
adicionais que representem a expres
são de ambições e necessidades ine
rentes ao setor, sempre que não en
trem em conflito com as metas supe
riores ditadas pelo plano de conjun
to, ou com as disponibilidades cm
recursos também definidas pelo Plano
geral.

A "situação desejada” nos planos
subsetoriais será descrita, não somen
te cm função dos objetivos dos planos
de instância imediatamente superior,
no mesmo setor, mas também em
função dos planos de desenvolvimen
to geral que abrangem as zonas onde
os planos subsetoriais serão realizados.

Em consequência, as metas dos pla
nos tornar-se-ão mais claras, objetivas
e limitadas, à medida que diminuir
o seu alcance: a margem deixada à
iniciativa do planejador encontrando-

-se mais reduzida pela pré-existência
de doutrinas anteriores de maior re
levância.

Planos Setoriais num Meio não

Planejado

Até agora, considerou-se unicamente
uma situação ideal, na qual todos os
níveis, setores, zonas de atividade
econômica e social, foram planejados.

Porém, deve-se reconhecer que tal si
tuação é bastante excepcional. Muitos
países não têm nenhum Plano de con
junto, e só um número limitado de
planos setoriais ou regionais. Em tais
casos, pode ocorrer, frequentemente,
que um plano setorial ou subsetorial
seja iniciado, sem se referir às metas
de planos da instância superior, pela
simples razão de que tais planos não
existem.

Pode-se perguntar se, em tal circuns
tância, um verdadeiro planejamento é
ainda possível.

Seguramente um sistema operacional
dificilmente merecerá a designação de
"plano", se só constar de metas e só
descrever uma situação desejada, que
apenas reflitam preocupações e ambi
ções cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsui generis, isto é, que são
geradas no próprio sistema.

Não haverá um verdadeiro "plano" se
não existir uma inteira e objetiva co
ordenação, cientificamente estabeleci
da, entre a "situação desejada" num
setor e a exigência de uma política
geral de desenvolvimento e de pro
gresso.

Essas exigências, claro, podem ser cal
culadas até certo ponto. É talvez pos
sível, por exemplo, calcular as neces
sidades em mão-de-obra, em técnicos,
empregados e profissionais de várias
categorias, mediante o estudo e a aná
lise dc projeções dos números do Pro
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duto Nacional, da produção em cada

setor, da população, do emprego, da

demanda passada e presente, para

aplicação no ensino secundário e su

perior, dos estoques passados e atuais

de técnicos de várias categorias; como

também a análise da orientação to

mada pela política geral do País.

Os resultados talvez possam constituir
uma base sólida, para uma planificação
racional da Educação. Mas se notará
que, na realidade, tal estudo não po
derá verdadeiramente nascer só no
setor interessado, isto é, o da Edu
cação. Vai requerer um conhecimento
quase enciclopédico de todos os as
pectos da evolução econômica e
social. Além disso, é óbvio que seus
resultados poderão ser profundamente
afetados por qualquer decisão funda
mental tomada nos mais altos níveis
da hierarquia político-administrativa
nacional.

Poderia então dizer-se que enquanto a
projeção de metas, desde um setor, e
para este mesmo setor, é teoricamente
possível, deve admitir-se que é um
processo muito complicado e arris
cado. Na realidade seria muito mais
lógico e eficaz deixar êste trabalho a
uma instância superior que dispusesse
dos meios para fazê-lo e, além disso,
para averiguar a conformidade dos
fatos aos projetos. Tal instância não
pode ser senão um escritório central,
de preparação, ou de execução, de
um plano integral e geral de desen
volvimento econômico e social.

No que tange à fixação de metas para
um plano subsetorial, parece bastante
claro que resultará impossível por
causa da ausência de um plano seto
rial de alcance superior. Para que se
jam coerentes e úteis tais metas, o
planejador deveria não somente re
produzir tôda a estrutura do plano na
cional integral, como imaginar tam

bém características detalhadas de um
plano setorial hipotético. Por esta
razão, considera-se que todos os
planos subsetoriais atuais, que não
se alicercem em planos setoriais au
tênticos, não são planos, e não podem
ser senão sistemas de reorganização
ou de racionalização bem ou mal
orientados.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Planos Educacionais

Um plano educacional é um plano
setorial como todos os demais. Inclui
tòdas as medidas que deverão ser to
madas para passar da situação educa
cional atual, devidamente descrita e
inventariada cm todos os seus as
pectos quantitativos e qualificativos,
para uma situação desejada, que re
fletirá fielmente os objetivos e me
tas descritos nos planos da instância
superior ou que respondam às neces
sidades imperiosas criadas pelo anseio
de desenvolvimento econômico e so
cial de um país.

Um plano educacional pode ser ela
borado para um município, um estado,
ou para a educação primária, a se
cundária, ou simplesmente para defi
nir o sistema de operação de uma úni
ca universidade. No entanto, em
qualquer dêsses casos, nunca será au
têntico a não ser que procure atin
gir metas fixadas pelos planos educa
cionais da instância superior. Em
todos os casos, o plano educacional
da instância mais alta não pode ser
senão o Plano Nacional de Educação
que, como vimos, só poderá ser um
verdadeiro plano se estiver intima
mente relacionado com o Plano Nacio
nal de Desenvolvimento Econômico
e Social ou produções similares que
apresentem, numa forma coerente e
unitária, o balanço das aspirações de
todos os setores da atividade nacional.
Deve-se acrescentar ao que já foi dito, 
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que os planos educacionais subseto-
riais devem também ser ajustados c
integrados aos planos de conjunto
que terão sido elaborados para as re
giões, os estados ou os municípios.

Aparentemente esta exigência é ex
cessiva, já que o plano educacional
municipal deverá neccssàriamente
ajustar-se ao plano educacional esta
dual, que deve refletir o plano esta
dual, de conjunto, que por sua vez
terá fixado as metas para os planos
municipais de conjunto.

Deve-se porem observar que os pla
nos da instância inferior podem in
cluir algumas metas cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAadicionais às in
dicadas pelos da instância superior.
Um sistema que dê aos planos uma
grande flexibilidade, já que lhes per
mite refletir as circunstâncias, carac
terísticas e ambições estritamente
locais.

Em consequência, se a estreita con
formidade de um plano educacional
ao plano educacional estadual fôr uma
condição necessária da sua coerência
c aceitação, não será uma condição
suficiente. Por exemplo, o plano de
educação estadual pode especificar
que se construirão no município dez
escolas primárias, com uma capacida
de para 4.000 alunos. O plano educa
cional municipal especificará com de
talhes muito maiores a localização das
tais escolas; esta localização, porém,
deverá refletir também o plano de
urbanização da cidade, que constitui
uma das partes do plano municipal de
conj unto.

Tal tratamento do problema da pla-
nificação pode parecer bastante rígi
do. Um simples exemplo ilustrará os
motivos pelos quais não é o caso. É
simplesmente lógico e inevitável.

Suponhamos que um Estado da Fede
ração trate de definir, num plano es

tadual de educação, a localização de
novas escolas primárias. Como poderá
localizá-las sem conhecer as metas dos
planos sócio-econômicos estaduais e
nacionais? Sobretudo dentro de um
ambiente caracterizado pela mobilida
de, a decisão de construir uma esco
la no povoado "A” pode ser perfei-
tamente contraproducente, se já houve
uma decisão da parte de uma instân
cia superior que tende a diminuir a
população agregada em redor do po
voado a lhe oferecer oportunidades
para abandonar a região a fim de que
se estabeleça em setores mais férteis e
dotados de melhores meios de comu
nicação. Seria igualmente absurda na
realidade, se o movimento emigrató-
rio não tôra senão o produto da
pressão das necessidades.

E a decisão de construir a escola pode
ter conseqüências muito mais graves
do que o simples desperdício de
fundos provocado por êste êrro es
tratégico. A existência de uma escola,
e de outros serviços sociais, pode ter
como efeito a estabilização e a reten
ção numa região inadequada e inós
pita de uma população que podería
gozar de condições de vida muito
mais favoráveis em outras regiões de
um Estado, ou da Federação.

Assim mesmo, não seria possível cal
cular adequadamente a necessidade de
talentos profissionais que deveria ser
suprida por certas instituições de en
sino superior em um determinado es
tado sem dispor de dados precisos
sôbre a evolução possível ou desejada
da necessidade global de talentos no
Estado, e também na Federação.

Qualquer fixação de objetivos para
um sistema ou subsistema educacional
pressupõe e exige o conhecimento pré
vio da dinâmica geral do desenvol
vimento econômico e social.
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Avaliação dos Planos
ExistenteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A discussão do que é um plano nos

leva automaticamente à conclusão ine

vitável de que, até agora, existem

muito poucos planos educacionais no

Brasil. A grande maioria dos do

cumentos, estudos, decretos, das leis

que se denominam "Planos” não o
são. porque não são relacionados com
os demais, ou com objetivos sócio-
•econômicos gerais e coerentes. Na
realidade são medidas de racionaliza
ção, simplificação e organização dos
sistemas atuais. São frequentemente
orientadas numa direção oposta à que
tomaria quase automaticamente qual
quer plano coerente. Este abuso do
termo "Plano” acarreta mesmo sério
perigo. De um lado, dá um falso sen
tido de segurança às autoridades, que
creem que por meio desses planos
estão tomando as medidas necessárias
para remediar a situação; por um
outro lado desprestigia a verdadeira
planificação, sendo que os resultados
obtidos pelos falsos planos serão na
maioria dos casos insignificantes ou
até negativos.

Alcance dos Planos

Educacionais

Até este ponto, não definimos o al
cance c os conteúdos prováveis dos
planos educacionais. Só se fêz refe
rência ao fato de que eram instrumen
tos que permitiam passar de uma si
tuação a outra no campo da educação,
e que era possível elaborar planos mu
nicipais, regionais, do ensino primá
rio, ou do ensino superior, etc.

Seguramente o alcance de um plano
educacional é sumamente flexível.
Para que um plano seja educacional,
é suficiente que se refira a um tema
educacional qualquer. Assim os limi
tes inferiores da planificação neste 

setor podem ser quase microscópicos,
sempre que seja efetivamente possível
relacionar os planos com objetivos
coerentes da instância superior. Inte-
ressar-nos-ão mais, no entanto, os li
mites superiores do alcance do plano,
porque estes limites são também os
que atingem o alcance do Plano Na
cional máximo e, por sua vez, todos
os temas que, funcional ou geografica
mente, podem ser incluídos em planos
setoriais ou subsetoriais.

Em nossa opinião, a definição desses
limites encontra-se na definição da
educação no seu sentido mais amplo,
isto é, a formação intelectual e pro
fissional do homem, que lhe permita
cumprir uma função social no seio
da comunidade, como também o pro
cesso de criação de mão-de-obra e de
técnicos necessários para assegurar o
rápido desenvolvimento econômico e
social da comunidade.

Esta definição ultrapassa o quadro da
educação tradicional. Nela caberão
todos os sistemas clássicos da edu
cação primária, da educação superior,
incluindo naturalmente o setor pri
vado, bem como a educação dos adul
tos, a formação dos operários c téc
nicos nas indústrias, os processos de
imigração c emigração, os aspectos
educativos e culturais do rádio, da te
levisão, do teatro, dos museus e dos
esportes.

Os planos, ao incluir todos êstes as
pectos, chamar-se-ão planos "inte
grais" da educação. Por motivos ago
ra óbvios, esses planos integrais fi
carão, na hierarquia dos planos, numa
instância superior à dos planos
parciais.

Suas estruturas, constituição e elabo
ração constituem o objetivo principal
dos "CEOSE” (Colóquios Estaduais
para Organização dos Sistemas de Edu
cação) .
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Natureza das Medidas

Incluídas nos PlanoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

z\ natureza das medidas que deverão
ser invocadas e tomadas, para que um
plano possa ser elaborado e acabado,
também merece um comentário. Na
grande maioria dos casos, senão em
todos, pertenceram a disciplinas múl
tiplas. Para passar do presente caó
tico a um futuro ordenado, não será
suficiente propor a adoção de leis ou
de fórmulas administrativas, ou ainda
de sistemas pedagógicos: a solução
encontra-se quase sempre num con
junto de medidas de caráter econômi
co, financeiro, legal, administrativo c
pedagógico, como na adoção de novas
técnicas sociais, arquitetônicas, de co
municação e de transporte, e até de
relações públicas.

lim resumo, a elaboração dos planos
será incvitàvelmente um processo ex
tremamente complexo que requererá
a interferência de especialistas em
vários setores, mas sobretudo uma
orientação geral e uma coordenação
que só podem dar-lhes os especialistas
"polivalentes”, quer dizer, generalistas
bem informados das características
das várias disciplinas setoriais e capa
zes de aproveitá-las num conjunto
harmônico para obter os resultados
esperados.

Posição Doutrinária

A definição do processo de planifica-
ção que foi exposto, poderá parecer
muito rígida e doutrinária.

Tal tratamento do problema bem po
derá causar algumas divergências com
os maiores técnicos internacionais na
matéria. Não acreditamos, porém, que
essas divergências e objeções sejam
verdadeiramente a expressão de uma
dualidade de orientações: o hábito
atual do técnico, que está paulatina-
mente se transformando em tradição, 

é de evitar qualquer expressão categó
rica ou definitiva dos conceitos que
êle considera corretos, por receio de
ser êle acusado de ser teorético, ou
pouco realista. Assim, ao falar de
planos, dedica a maior parte de seu
tempo a explicar que existem muitos
obstáculos que, seguramente, dificul
tarão sua aplicação imediata na sua
forma pura e doutrinária. Que, no
entanto, se pode fazer uma obra útil
-— ainda que provisória — num pri
meiro período de transição, até que
a aplicação dos verdadeiros planos se
jam possíveis. Que os planos não
podem resolver tudo. Que devem
ajustar-se às realidades políticas,
administrativas e psicológicas, e
etc.. . . etc.. . .

Tudo isto talvez seja correto. Essas
cautelas verbais não podem ocultar,
não obstante, o fato de que um pro
cesso de planificação organizada e ci
entífica é a única maneira que pode
resolver efetivamente, e sem desper
dício de recursos, os problemas que
se apresentam num grande número
de setores das atividades econômicas e
sociais, sobretudo, ainda que não ex
clusivamente, nos países em vias de
desenvolvimento. Todos os sistemas
transitórios e substitutivos não são
mais que expedientes de valor duvi
doso.

A intenção dos CEOSE é seguramen
te discutir e ensinar as técnicas mais
apropriadas para obter os melhores
resultados, não se insistindo, porém,
sôbre técnicas requintadas demais cujo
emprêgo poderia protelar indefinida
mente as soluções. O espírito dos
CEOSE será, pois, o seguinte: quais
quer que sejam as dificuldades evi
dentes no caminho da adoção do me
lhor sistema, êste sistema é que deve
ser adotado, o mais depressa possível,
e com os maiores alcance e êxito pos
síveis.

5 — 587 65



Aspectos da
Evolução Histórico-Social
e da Educação no ChilerqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

João Roberto Moreira

I — Aspectos Panorâmicos

do PaíszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Para quantos venham ao Chile e
passem uns dias em Santiago, fazen
do a clássica visita a Vina dei Mar, a
impressão, que lhes ficará, será prova
velmente de matiz neutro, sem entu
siasmos positivos ou negativos.

O centro de Santiago é comum, quase
feio, embora seus bairros e avenidas
apresentem aspectos contrastantes
entre o urbanístico esplêndido do cha
mado "Bairro Alto” e outros, prole
tários, mui semelhantes aos da Zona
Norte do Rio, com suas "poblacio-
nes callampas”, espécie de favelas
planas.

O povo que se vê nas ruas não é
distinto do que se vê em outras ci
dades, a não ser, se o observador fôr
um tanto arguto, sua acentuada ho-

N. da R. Antes da estada em Pôrto Rico,
onde faleceu, o Prof. Moreira combinara
a divulgação dêste ensaio inédito, feitas
algumas modificações que julgava opor
tunas. Sua publicação neste número tem
o sentido de homenagem da Revista a seu
colaborador.

mogeneidade étnica, meio têrmo entre
o índio c o latino-ibérico.

É, por isso, um país que só pode ser
conhecido aos poucos, mesmo por
que, o povo, apesar de gentil e aten
cioso para com o estrangeiro, é reser
vado, não se abre de pronto, o que,
a princípio, nos dá a impressão de or
gulho ou isolamento preventivo, algo
muito semelhante ao que se sente no
Estado de Minas Gerais e em várias
cidades paulistas.

Uma coisa, porém, me surpreendeu
nas lojas e nos restaurantes: os que
me atendiam, naturalmente estra
nhando meu castelhano estropiado,
perguntavam por minha nacionali
dade e, então, ao sabê-la, me aten
diam com especial atenção e gentileza.
Há, sem dúvida alguma, um acen
tuado interesse e carinho para com o
Brasil e os brasileiros.

Esta descoberta fêz com que ràpida-
mente eu e minha senhora abríssemos
as portas que desejássemos, com o
simples mencionar de nossa naciona
lidade. E, também aos poucos, o
Chile nos foi conquistando, por sua 
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história, suas lutas, seu progresso,
sua ordem interna, sua democracia po
lítica e sua cultura, que, embora
fundamentalmente latina, é realista
ou objeti vista, como veremos depois.

Alguns fatos imediatamente nos in
dicaram a existência de ordem inter
na. A principio foi a validação de
minha carteira de motorista amador.
Tive que submeter-me a um exame
psicotécnico, sem esperas, nem com
plicações. Fui atendido, preenchi um
formulário e marcaram-me hora para
exame no dia seguinte. Exame sim
ples e suficiente de reflexos motores
e capacidade auditivo-visual. A car
teira brasileira foi julgada suficiente
como prova de minha capacidade de
motorista.

O segundo fato foi dirigir meu au
tomóvel nas ruas e avenidas de San
tiago. Naturalmente o problema de
sentido de trânsito (mão c contra
mão) dependia de grande atenção à
sinalização, que existe satisfatória
mente, o que, todavia, não me im
pediu de cometer infração. Tomei,
então, conhecimento, com a polícia
de trânsito, dos carabineiros do Chile.
Não fui multado; depois de verifi
cada a data recente de minha chegada
ao país e de minha licença para di
rigir, o carabineiro explicou-me como
identificar e localizar os sinais de
trânsito, que, aqui, quanto à mão de
direção, se acham na própria tabu
leta que indica o nome da rua. E
acrescentou, como advertência, "un
primer error es perdonable”. Com o
tempo pude observar que o carabi
neiro é um polícia respeitado, bem
educado, que atua sem violência e
sem autoritarismo exagerado. É pessoa
que merece a confiança de todos.
Além de 6 anos de escola primária, o
carabineiro comum não oficial, tem
mais três de estudo; médios especia
lizados e treinamento.

O terceiro fato foi o de que, mais
ou menos 15 dias depois de nossa che
gada a Santiago, recebi do Ministério
de Relações Exteriores, um "carnet”
de identidade, em que se declarava
minha condição de técnico da
Unesco. É uma credencial que, embora
não signifique qualquer privilégio, re
conhece a quem a possui a qualidade
especial de ser estrangeiro em ser
viço no Chile e, por isso, é valori
zada em todos os setores da vida pú
blica.

Finalmente assisti ao pleito político
para a eleição, de um deputado por
Santiago à Câmara Federal. 1 Apresen
taram-se três candidatos, um da
FRAP (Frente de Ação Popular, do
minada pelos partidos socialistas e
comunista, que, aqui, tem existência
legal), outro do Partido Democrata
Cristão e outro dos partidos de centro
(Conservador, Liberal e Radical).
Acompanhei, curioso, o desenrolar d
campanha, que teve bastante calôr 1:
tino, mas que se desenrolou em o
dem, com garantias legais e sem vio
lências físicas. O candidato dos par
tidos centristas ganhou e ninguém
opôs a menor objeção à sua vitória.

Estes poucos fatos caracterizam a or
dem institucional do país. Não direi
que seja uma ordem sem problemas,
pois êstes existem e o chileno tem
consciência dêles. Entretanto, as
tensões sociais e lutas internas obe
decem às regras do jôgo democrático,
inclusive por parte dos partidos de es
querda, que já estiveram no poder e
que lutam por voltar a êle, mediante
essas mesmas regras que todos acei
tam.

Tais observações gerais levam ao de
sejo de estudar o país e o povo, pois

1 Já agora, depois de escrito êste ensaio,
assisti às eleições municipais de 7 de abril,
confirmando-se a impressão acima.
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que nos sentimos cm presença de

uma cultura cívica pouco comum nos

países latino-americanos.

Os começos históricos do Chile não
são diferentes dos de outros paí
ses da América Latina: o mesmo pro
cesso inicial de ocupação militar e
aventureira dos espanhóis, a espolia
ção do índio mediante lutas ferozes,
a predominância social, econômica
c política dos espanhóis sôbre os
"criollos", isto é, sôbre os nascidos
aqui, fôssem ou não descendentes
brancos de espanhóis, a progressiva
formação de uma elite "criolla”, fre
quentemente em luta com aquela pre
dominância espanhola e, finalmente, a
guerra de libertação. Pelos estudos
históricos de Francisco Encina, notá
vel por sua capacidade de interpreta
ção histórico-social de fatos e do
cumentos, nada encontramos duran
te o período colonial que pudesse ex
plicar as origens, naqueles tempos,
da atual ordem institucional e de
mocrática.

Talvez, e aqui usamos um grande
ponto de interrogação, um fator his-
tórico-colonial pudesse ter influído: a
então pobreza desta parte das co
lônias hispano-americanas. O Chile
não deu à metrópole o ouro e ' a
prata dos astecas e dos incas. Seu re
lativo enriquecimento foi posterior à
independência. Não se encontra por
aqui nenhum sinal de fausto colonial,
como no Peru e no México. Nem
tampouco suas atividades agropecuá
rias foram brilhantes durante a co
lônia, como na Argentina e no Nor
deste brasileiro.

A hipótese que me parece razoável,
é a de que, feita a independência, a
aristocracia local tinha em seu poder
um país pobre; de modo que sua ta
refa inicial não foi a de disputa
entre caudilhos pelo domínio da ri

queza nacional. Tinham que criar pri
meiramente essa riqueza ou, antes
ainda, os instrumentos que permitis
sem construí-la. Daí a preocupação
pela institucionalização cio país e,
portanto, pela educação, matéria-
-prima de tal institucionalização. Isso
explicaria por que o Chile foi o pri
meiro país latino-americano a conse
guir ordem democrática c uma admi
rável unidade nacional, se conside
rarmos que é uma longa faixa de
terra montanhosa, com poucas e pe
quenas planícies, algumas das quais
desérticas( ao norte) e sujeitas a pe
riódicos abalos sísmicos.

Tudo se passa como se a pobreza ini
cial e a árdua luta pela vida em
terras difíceis fôssem condições para
a cultura c o estoicismo cívicos dos
chilenos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II — A Evolução Colonial

e a Educação de Classe

A ocupação da planície de Santiago,
por Pedro de Valdivia, se caracteriza
como operação militar, em continua
ção e apoio à conquista do Peru por
Francisco Pizarro.

A primeira tentativa fôra feita por
Almagro "El Viejo” que, entretanto,
por causa de uma questão de limites
entre as terras que ia conquistar e as
que ficariam sob o comando de
Pizarro, entrou em feroz luta com o
conquistador, sendo liquidado e subs
tituído por Pedro de Valdivia, homem
da confiança de Pizarro. 2

O Chile era uma região temida, in-
conquistada pelos incas que nunca
conseguiram passar o rio Maule, onde

2 Pizarro foi finalmente assassinado por
Almagro "El Mozo” que, em rebeldia e
em vingança, assaltou o palácio do con
quistador. 
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sempre foram detidos pelos aguerridos

"purumancas”. Somente depois de
quase um ano de lutas encarniçadas
nas áreas desertas do Norte, é que
Valdivia e seus soldados chegaram ao
vale do Mapocho, a planície santia-
guina. Aqui, militar que era e dos
mais capazes, sua preocupação foi so
bretudo dc segurança e não de colo
nização. A escolha de pontos estra
tégicos para a localização dc sua gente
impediu-lhe, desde logo, a concen
tração do esfôrço colonizador em um
determinado ponto para, depois, es
praiar-se progressivamente, c, então,
constituir-se em forte área econômica
de produção e comércio. Valdivia
preferiu, primeiro, a segurança, para
depois, se possível, cuidar da riqueza.

Temos a impressão de que a ocupa
ção do Chile pelos espanhóis foi prin-
cipalmente, ainda que não exclusiva
mente, uma questão de natureza es
tratégica. O caminho, pelo sul, ao
Pacífico abria às naves ibéricas con
quistas afro-asiáticas que deviam ser
preservadas; a estreita faixa de ter
reno entre a Cordilheira dos Andes
c o mar, com seus portos naturais,
seus vales c montanhas, poderia cons
tituir uma série dc bases e abrigos
para forças estrangeiras que, pelas
passagens andinas e pelo norte, qui
sessem ameaçar as posições espanho
las do Prata e do Peru.

Dc fato, no primeiro século, o Chile
não apresentou vantagens econômicas
para a Espanha, senão gastos, pois
que teve de estabelecer, para a co
lônia sulista do Pacífico, o "real
situado”, espécie de subvenção paga,
por conta da Coroa, pelo Tesouro
do Peru.

Mas, diz Francisco Frias Valenzucla,
o "situado" chegava ao país menos
cm dinheiro — que poderia alentar 

um comércio local — que em mer
cadorias destinadas ao consumo do
exército.

Isso também explica um certo de
senvolvimento de pecuária e de pro
dução chacareira de legumes e cereais,
como fonte de abastecimento local.

O trabalho competia aos índios sub
metidos, apesar das disposições reais
contrárias a isso, obtidas pelos je
suítas e outras ordens religiosas. A
exploração do trabalho índio perdu
rou até a independência, porque não
havia outra solução. O trabalho obri
gatório era julgado compatível com
a falta de cultura do indígena, e a
população branca, espanhola ou
"criolla”, era demasiadamente escassa.

A fazenda ou propriedade rural teve
sua origem nas mercês de terras e,
durante tôda a colônia e depois, até
meados do século XIX, constituiu a
'unidade territorial, social e econô
mica do país. Seus proprietários, com
o tempo, foram os "criollos” que
passaram a constituir uma aristocra
cia branca de tradição espanhola. Foi
essa aristocracia que liderou a guerra
de independência, estabeleceu a re
pública e iniciou a institucionalização
chilena.

A massa assalariada das fazendas —
"inquilinaje” — teve sua origem na
mestiçagem rural do índio e do
branco, iniciada que foi pela solda-
desca das forças conquistadoras. O
mestiço não teve outro recurso de
sobrevivência que o de unir-se, por
contrato ou por costume, às grandes
propriedades rurais. Através da eco
nomia salitreira e cuprífera, cujo de
senvolvimento foi posterior à insti
tuição da república, essa mesma gente
se desviou das atividades agrope
cuárias para a mineração e daí para
as lides urbanas; são o proletariado
c os trabalhadores em serviços das 
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cidades contemporâneas, isto é, a
massa popular, aí compreendidos os
estratos sociais médios-inferiores.

Nos séculos XVI e XVII chegou-se
a descobrir algum ouro no Chile, em
bora sem a rica abundância de outras
colônias. A prata foi mais abundante,
mas suas principais jazidas foram des
cobertas depois da independência. Só
então é que se poderia assinalar a
presença de capitais investíveis no
país.

Parece, portanto, que o Chile, du
rante os tempos coloniais foi uma
região pobre. Os conquistadores não
encontraram aqui os grandes tesouros
acumulados no Peru, nem tampouco
vida social e econômica adiantada
como a dos incas. Terremotos, levantes
contínuos dos indomáveis índios
"mapuchcs", o corso, a pirataria e o
contrabando, aliados ao estrito mono-
polismo espanhol, completam o
quadro.

Daí, uma vida austera, por parte de
brancos, mestiços e índios, ao mesmo
tempo que estòicamente heróica, de
luta pela sobrevivência, contra ho
mens e contra a natureza.

O sistema educacional desse período
não foi essencialmente diferente do
que tivemos no Brasil: o humanismo
dos padres jesuítas, praticado em seus
colégios, que eram procurados pela
aristocracia agrária.

Alguns escritores chilenos não moder
nos, provavelmente contaminados pelo
mito étnico da "hispanidad”, quando
apreciam a inteligência nacional do
período colonial, ao mesmo tempo que
afirmam que "el constante aporte de
sangre espanola que durante tres siglos
estuvo llegando a Chile, termino por
prevalecer sobre la sangre indígena
que corria por las venas de muchas
famílias de clase alta, aumentando en 

cilas la afición por el raciocinio y
la especulación intelectual", afirmam
também que "todos o casi todos los
escritores de alguna entidad fueron
los espanoles o descendientcs directos
de espanoles".

Já estive na Espanha e não creio que
as diferenças culturais e étnicas entre
chilenos e espanhóis sejam menores
que as existentes entre brasileiros e
portugueses. Não duvido que todos
os escritores de algum porte, durante
o período colonial chileno, fôssem es
panhóis ou descendentes diretos de
espanhóis, porque a estratificação so
cial das colônias ibéricas foi artificial
mente estabelecida pela Metrópole,
mediante decretos que fixavam o
"status social" do espanhol, do branco
"criollo”, do mestiço e do índio.

Chávcz Orozco, historiador mexicano,
não tem dúvida em afirmar que os
conceitos de raça c classe se identi
ficaram, ao passo que Luiz Alberto
Sanchez afirma que o negro e o índio
eram classes, além de raças. Êste
mesmo autor peruano, comentando a
classificação de Chávez Orozco, ob
serva que somente os negros eram
confessadamente escravos, que os
índios, divididos ou repartidos entre
os conquistadores, eram servos (eji-
datarios), que os mestiços eram tra
balhadores assalariados e podiam ser
proprietários rurais, donos de artesa
natos, mas só os espanhóis nascidos
em Espanha podiam chegar ao alto
clero, alto comércio e alta adminis
tração colonial.

Nessas condições, é claro que só os
espanhóis e seus descendentes diretos
podiam ter a educação escolar sufi
ciente para produzir alguma obra de
porte. Mestiços, índios e negros te-
riam que ficar inteiramente excluí
dos da vida intelectual, porque não
poderiam ir à Universidade de Sãc
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Marcos, no Peru, ou à Espanha, para
receber a formação intelectual que lhes
permitiría produzir algo. A Universi
dade de São Felipe, em Santiago, foi
instalada e começou a funcionar em
1757, isto é, depois de dois séculos do
início da colonização.

Entretanto, o despotismo esclarecido
ou ilustrado de Carlos III e de
Aranda foi mais benéfico ao Chile que
o de Pombal ao Brasil. Em 1800, a
situação numérica das escolas primá
rias e secundárias do Chile era, pro-
porcionalmentc à população, melhor
que a de qualquer província brasi
leira em 1860.

Parece que o despotismo de Aranda
ao expulsar os jesuítas de Espanha e
suas colônias, procurou soluções mais
práticas e menos centralizadas que as
de Pombal. Assim é que, quando os
jesuítas foram expulsos, em 1867, a
atividade dos cabildos (conselhos lo
cais de administração) em favor do
ensino primário se intensificou, ao
mesmo tempo que a das paróquias
católicas.

As escolas paroquiais e as dos cabil
dos eram públicas e gratuitas para os
pobres, c ambos os tipos dispunham
de professores leigos. Segundo relata
Frias Valenzuela, a essas escolas com
pareciam alunos de tôdas as condi
ções sociais, mas como os filhos de
famílias ricas eram obrigados a custear
o ensino, desfrutavam o privilégio de
ocupar os bancos dianteiros da sala
de aula e de receber o tratamento de
"ustcd”, enquanto os outros, os que
não pagavam, ocupavam os bancos tra
seiros e recebiam o tratamento de
"tu”. Somente os negros, que não fo
ram muito numerosos no Chile, eram
excluídos da frequência escolar.

No ensino secundário, depois da ex
pulsão dos jesuítas, não houve solu
ção de continuidade, pois seus colé

gios passaram a outras organizações
católicas. Parece apenas que o huma
nismo jesuítico foi reduzido e ne
nhum estudo de ciências fazia parte
dos programas.

Entretanto, em 1778, sob a depen
dência da Universidade de São Felipe,
foi organizado o "Convictório Ca-
rolino”, espécie de escola secundária
destinada a preparar os que deseja
vam seguir cursos universitários.
Pouco depois, em 1797, Manuel de
Sallas fundou a Academia de São
Luís, estabelecimento em que se en
sinavam a aritmética, a geometria, o
desenho, ciências físicas e naturais,
elementos de química e "docimasia”
(estudo prático de ligas e combina
ções metálicas), e, também, latim. O
objetivo da Academia era formar
pessoal de administração, mestres de
minas, gerentes ou mestres de obras
públicas, pedreiros, agrimensores, etc.
"Con su nuevo método, su pequena
biblioteca y su rudimentario museo de
historia natural y de mineralogía, la
Academia de San Luis era el primei
ensayo c? una escuela destinada al
fomento de la producción y de la
riqueza. Con ello se adelantaba en
cincuenta anos a las instituciones aná
logas de la América espanola."

Por essa mesma razão, o nome de
Manuel de Sallas é até hoje bastante
reverenciado no Chile. Uma escola
secundária experimental do Instituto
Pedagógico, da Universidade do
Chile, tem seu nome e, seguindo téc
nicas educacionais atualizadas, é ainda
uma continuação ou revivência do es
pirito que animou o antigo mestre.

Creio que, para compreender o ex
traordinário desenvolvimento social,
econômico e político do Chile, entre
1830 e 1860, é preciso fixar a aten
ção nestes dois fatos: a pobreza do
país até 1830 e o esforço educacio
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nal da própria colônia em seus últi
mos 60 a 70 anos anteriores à inde
pendência e à república. Para uma 
região sem economia brilhante, mas 
austera e enérgica, a educação tinha 
muito mais sentido que em outras, 
onde se formou uma aristocracia rica, 
folgazã, caudilhesca e indiferente ao 
povo comum de mestiços, índios e 
negros. 

A organização social da escola pri
mária - como a descrevemos - e a 
intencionalidade da escola de Manuel 
de Salas, ainda que possam dar a 
impressão de certa ingenuidade, não 
deixaram de ser práticas adaptadas às 
possibilidades da época e com vistas 
ao futuro. Se em ambas as in iciativas 
houve simplicidade, ela parece ter 
sido fruto do conhecimento de pos
sibilidades da época e de necessidades 
futuras. Havia, portanto, um espírito 
de previsão social, econômica e po
lítica. 

Ili - A Independência, a 
Estruturação da República e o 

Liberalismo 

Entre as causas que determinaram os 
movimentos precursores e as guer
ras de independência, os autores que 
temos estudado - Chávez Orozco, do 
México, J. Guillermo Leguia e L. 
Alberto Sánchez, do Peru, Encina, 
Frias Valenzuela, Julie Cesar Jobet e 
outros, do Chile, indicam as de natu
reza econômica, social, política e ideo
lógica. Cremos, pelo que lemos, qu<' 
tôdas estiveram presentes no movi
mento emancipador do Chile. 

Entre as causas econômicas são apon
tados tanto o duro comércio monopo
lista da Metrópole, que impedia a ex
pansão da produtividade ｣ｯｬｾｮｩ｡ｬ＠ pela 
imposição de preços, e a nao menos 
dura tribt!tação que carreava, para os 
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sedentos cofres d a Coroa, os exceden· 
tes econômicos da produção e do co· 
mércio locais. 

Entre as causas sociais se indicam o 
impedimento de a ar istocracia "criol 
la" ser partícipe d as funções direti
vas e de contrôle das colôn ias, o sis· 
tema de cas tas sociais, em que os mes· 
tiços, que constituíam o g rosso da po
pulação, não tinham outro direi to que 
o de trabalho m al remunerado, e os 
entraves à mobilidade horizontal que 
poderia ser um instrumento de mo
｢ｩｬｩ､ｾ､･＠ vert ica l. 

Entre as causas políticas, a de maior 
importância foi o d ebilitamento da 
Metrópole, colimado pela invasão 
napoleôni ca, e o conseqüente despres
tíg io das autoridades espanholas em 
terras de América. A ela se associa o 
fator ideológico, resultante da filo
sofia que animou as revoluções norte
-americana e francesa, embebido <lo 
natural nativismo que determinou a 
formação de nacionalidades. 

Além de várias insurreições nativistas 
já surgidas a partir do século XVII, 
surgiram, na última metade do século 
XVIII, movimentos precu rsores e pre
paratórios, a cuja frente se encon
travam os estudantes e o baixo clero, 
até que a oportunidade da invasão 
napoleónica permitiu o levante geral. 

No Chile parece que a influência ideo
lógica das duas revoluções democrá
ticas foi pouco sentida; r.t:1:irJm mais 
as outras causas, não de ii:1ecliato, mas 
à medida dos acontecimentos de 1808 
a 1811 , em que se formou a consciên
cia da necessidade de livrar o país do 
jugo espanhol. 

Aliás fste fato foi comum cm tôdas 
as colônias, e:xceto no México, onde 
os padres Miguel Hidalgo e José Mo
reias despertaram uma verdadeira re
belião popular, vitoriosa cm inúmera5 



batalhas, embora sem a necessária tá
tica militar para uma decisão defini
tiva. Seg undo as palavras de Luís Al
berto Sánchez, ·· f ué una verd adera 
mesnada irregular, pero llena de fuego 
y de arrojo. N ada de Junta Conser
vadora dei Rey ; anti es panoli smo liso 
y llano. N ada de conspiración de 
terratenientes criollos : in surgencia de 
la g leba indígena y mestiza. Nada de 
parlamentos con el Virrey; desconoci
miento absoluto . Nada de laicismo y 
liberclad de cultos: catoli cidad com
pleta." 

Entretanto, no Chile como em todos 
os vice-reinos da América, a ocupa
ção francesa de Espanha foi , para a 
aristocrac ia local, uma oportunidade 
de chegar ao poder. Os cabildos e au
diências reais assumiram a função 
de nomear seus próprios regentes . Não 
se pensou em separação ou indepen
dência, pois os nome<:clos juravam fi
delidade ao Rei prisioneiro e à defesa 
ela mãe-pátria. Além disso, já que o 
monopólio comercial, naqueles dias, 
era impraticável, aproveitaram a opor
tunidade para declarar o livre comér
cio. N arram os historiadores que, por 
trás da iniciativa do li vre comércio, 
estiveram interesseiras influências in
g lêsas, mais que os ideais revolucio
nários oriundos das duas revoluções, 
a francesa e a norte-americana. N :l
turalmentc que a tais interêsses se 
aliaram também os das aristocracias 
locais, desejosas de mais lucros ou 
ganhos que os permitidos pelo mono
polismo espanhol. 

Ainda em dezembro de 1808 os dli
lcnos e espanhóis, em ato público e 
solene, realizavam o "juramento de 
Fernando VII", isto é, de fidelidade 
ao direito de reinar, de Fernando VIT. 

Entretanto, se organizara em Londres, 
na Grafton Street, com cooperadores 
inglêses, a Loja Americana, uma vasta 

organização maçomca, cujo inspi:ador 
e g rão-mestre foi Frnncisco de Mi
randa, "crioilo" venezuelano, que 
acabou morrendo nas pnsoes espa
nholas, en tregue por Bolivar. O obj e
tivo da Loja era a independência da 
América e a democracia. Perante Mi
randa juraram, ai nda antes de 1808, 
dar a vida por êsses ideais, Bolivar 
e San Martin, O'Higgins e Carrcra 
(do Chile) e vários outros futuros 
libertadores. 3 

Entre 1808 e 1811 a luta interna pelo 
domínio do govêrno local foi inde
finida , mish1rando-se reinóis e chi
lenos na mesma confusão, sem que, 
todavia, houvesse definição a favor ou 
contra a independência. Sàmente em 
J 810 se define uma luta mais aberta, 
quando, em Santiago. um cabildo 
aberto (aberto porque tôda a vizinhan
ça aristocrática ou proprietária er:i 
convocada e não apenas seus tepre
scntantes) elegeu, cm 18 de setembro, 
uma Junta de Govêrno, g•1e. embora 
protestasse homenagem à Metrópole, 
lhe recusou o governador que ela de
signara, criou corpos militares, convo
cou eleições para um congresso na
cional, declarou a liberdade de comér
cia e estabeleceu relações com os pa
triotas da Argentina. Seria pràtica
mente a independência, se lutas inter
nas à própria Junta não a debilitas
sem. É curioso que o congresso eleito 
jurou fidelidade a Fernando VII, de 
Espanha . Pouco depois, em face de 
lutas intestinas, houve a ditadura de 

• f curioso notar que os documentos de 
1809 a 1811 falam sempre - segundo 
relatam os historiadores em que nos ba
seamos - do perigo do movimento "car
lotino" que teria por objetivo reunir a 
América Espanhola ern um Império, sob o 
trono Je Dona Carlota Joaquina , irm:i de 
Fernando VII e discutida espôsa de D . 
João VI, nosso bonachão rei de Portuga l, 
Brasil e Algarve. O movimento teria sido 
instigado por Dona Carlota Joaquina. sem 
grande eco, porém. 



..... 
Carrera (1811 -1813) . Sobreveio, en
tão, a reação espanhola, encabeçada 
pelo Vice-Rei do Peru, Abasa l. Car
rera foi deposto e uma nov3 Junta de 
Govêrno nomeou Bernardo O'Higo ins, 
general em chefe do Exército. 

Entre vitóri as, derrotas e lutas intes
tinas, chegou-se à célebre bata U1a de 
Rancagua, de 1 e 2 de outubro de 
1814, em que os 1. 700 soldado> co
mandados por O'Higgins foram es
magados pelos espanhóis de Maria
no Osorio, salvando-se O'Higgi ns e 
um pequeno grupo, graças à aud ácia 
de desesperada sortida. Com auxílio 
de fôrças argentinas e sob o comando 
em chefe de San Martin, O'Higgins e 
seus pat riotas, que se tinham refugia
do em Mendonza, cidade argt'iltina aos 
pés dos Andes, voltou ao Chile em 
fevereiro de 181 7, e, a 11 dêsse mês, 
conseguiu a decisiva vitória :le Cha
cabuco, marco da independência defi
nitiva do Chile. Em resumo : sem uma 
definição clara e precisa, os patriotas 
da . independência procuraram apenas 
maior autonomia das colôn ias, embora 
integradas no Império Espanhol ; não 
fôra a reação violenta dêste, após a 
restauração de Fernando VII em 
1814, e talvez fôsse possível uma co
munidade hispano-americana de 
nações. 

San Martin, designado, em cabildo 
aberto, diretor supremo do Chile, não 
aceitou o govêrno, preferindo conti
nuar a serviço da revolução latino
-americana. O' Higgins foi, portanto, 
o ditador da consolidação da indepen
dência chilena. San Martin continou 
a guerra contra os espanhóis, invadin
do o Peru por mar, partindo do Chile, 
até que, cm 1821, ocupada Lima, foi 
feita a independência daquele país, 
depois consolidada por Sucre. 

Em 1823 termina a ditadura de 
O'Higgins e se segue um período 
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:rnárquico e confuso na história do 
Chile, ao qual não fa ltou um ensaio 
de federalismo. 

De 1828 a 1830 surge, no cenário 
político, Diego Portales, '"ensaiador 
de metais" (graduação profissional 
que obteve em 1817) , ari stocrata, del 
gado, irritadiço, mofador da aristo· 
crac ia "cr iolla" , de amigos e amig:i.s 
alegres, abs têmio de álcool , bebedor 
de chimarrão e fumado r inveterado. 
Foi sempre pobre, inteiramente dedi
cado à construção de um:i "democra
cia d1ilena." 

E foi êsse homem que, sem respeito 
pela aristocracia ag rária, constniiu um 
estado, institucionali zou-o e criou os 
instrumentos para que essa mesma 
aris tocracia se organizasse, ampliando
-se e liderando o país, e construísse 
suas bases econômicas, o ·:iue levou o 
Chile, no século XIX; à posição de 
grande potência do Pacíf ico, com um 
govêrno obedecido, forte. respeitado 
e respeitável. 

Entretanto, Portales não chegou à pre
sidênci a da Repúbl ica, qu e parece nun
ca ter sido seu objetivo. Surgido na 
crista de um movimento rebelde, como 
chefe de um bando, chegou ao poder 
como ministro de interior, em feve
reiro de 1830, para em l 831 ser elei 
to vice-presidente. 

Com autoridade e sangue frio, foi o 
organizador da República. Dissolveu 
os bandos armados que traziam o 
país em constante anarquia, mas, em 
compensação, permitiu e estimulou 
a formação de uma oposição organiza
da, que julgava indispensável à mar· 
d1:1 regular do govêrno; subordinou 
:> exército ao poder constituído, dando 
baixa ao velhos oficiais de luta, en
volvidos nas refregas políticas, e reor
ganizou a Escola Militar como insti· 
tuição de formação de oficiais que 
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fôsscm preparados exclusivamcnte
para suas tarefas apolíticas; e, então,
tratou de organizar a administração
pública.

A ação de Portales foi decisiva, em
bora meteórica, pois já em 1832 re
nunciava à vida política, durante a
qual não recebeu um centavo dos co
fres públicos, de modo que, coerente
com seu princípio de que os serviços
à nação não podiam ser pagos, aban
donou sua posição quando já não a
julgou necessária, para cuidar de seus
interesses.

Teve em Joaquim Tocornal, ministro
do interior do Presidente Prieto Vial,
um continuador à altura, calmo e
ponderado, que, aproveitando a obra
organizadora de Portales, iria aper-
feiçoá-la.

Em 1833 loi relormada a Constituição
anterior, de 1828, obedecendo à re
comendação do Presidente Prieto de
que "o fim das leis é a ventura dos
homens e dos povos, e não a osten-
ção dos princípios”. Nesse mesmo
ano Tocornal ataca o problema da
educação.

A Constituição de 33 significou so
bretudo a estruturação da aristocracia
c a abertura de suas portas à gente
nova. Somente podiam participar da
vida política nacional os casados de
21 anos (os solteiros teriam que ter
25 anos), que soubessem ler e escre
ver c que possuíssem bem de raiz ou
capital de giro determinado, em seu
montante, por lei especial. Além disso,
só os católicos teriam direito a voto
ou poderíam ser votados.

Embora pareçam estranhos, em nossos
dias, tais critérios político-eleitorais,
foram a pedra de toque não só de
estruturação dos grupos aristocratas,
como também de aumento numérico
desses grupos que, até fins do século, 

constituiríam a camada superior de
liderança nacional. Só por esse modo
e instituindo o jôgo democrático para
regular os choques de interesses de
tais grupos, é que seria possível mar
char para uma democracia de bases
mais amplas. Portales teve larga vi
são desses passos iniciais e de suas
consequências futuras. De modo prá
tico tratou de aplicar uma dialética
histórica que formulou por intuição
c vivência política.

Em 1835, quando certos grupos se
dispunham novamente a lutar pela
volta do caudilhismo, o Presidente
Prieto Vial não teve dúvida em con
vocar novamente Portales e de lhe
confiar as pastas do interior, das re
lações exteriores, da guerra e da ma
rinha. Tocornal ficou com a pasta da
Fazenda. Então, "con un proveedor
de fondos que era Tocornal y un
proveedor de firmas que era el Pre
sidente”, Portales pôde não só conse
guir a reeleição de Prieto em 1836,
mas entregar-se a um incansável tra
balho de organização, até que foi as
sassinado.

Foi nesse período que decidiu com
pletar a obra de Tocornal, criando o
Ministério da Instrução e fomentan
do o desenvolvimento do ensino pri
mário e secundário. Em sua visão do
futuro da democracia, passou a pro
curar que a escola primária fôsse posta
"al alcance dela dase más pobre (são
palavras suas) hasta en los más re
motos ângulos de la república”.
Sempre objetivo e prático, fêz estu
dar na Europa os métodos e regula
mentos de ensino normal, porque
"sin maestros no hay ensenanza”. O
Instituto Nacional, que Tocornal ha
via separado do Seminário, teve ex
traordinário impulso sob a direção
de Manuel Montt (1835-1840), que
também seria um dos grandes esta
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distas chilenos do século XIX. A
Universidade de São Felipe sofreu
modificações, sendo-lhe suprimido o
curso de teologia. Embora católico,
o Estado já assumia então, sem hosti
lidades, sua função docente.

Este jôgo dialético de Portales, prático,
objetivo c habilidoso, surpreende a
quem o estuda. Para sua época e para
a América Latina de então, foi algo
de extraordinário.

Em Tocornal teve um companheiro
à altura, porque, apesar das dificul
dades econômicas que resultaram das
lutas intestinas, conseguiu reduzir a
divida interna, equilibrar as finanças
públicas e, mesmo, obter cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsnperavits.

E isto ainda com a célebre guerra
contra a Confederação Peru-Boliviana,
que teve consequências favoráveis ao
desenvolvimento chileno e, até certo
ponto, foi uma resultante do gênio
de Portales. Este via a possibilidade
de Chile desenvolver-se entre a Cor
dilheira e o Mar, baseando seu fu
turo na expansão comercial sôbre o
Pacífico, em uma época em que os
Estados Unidos ainda não possuiam
costas nesse oceano. Mas André de
Santa Cruz queria conseguir o mesmo
para a Confederação Peru-Boliviana.
A audácia chilena que chegou ao ex
tremo de, com um navio velho, ir
aprisionar a esquadra peruana (6
navios) no pôrto de Callao, por meio
da abordagem por surpresa, decidiu
a guerra, c Santa Cruz acabou pri
sioneiro dos chilenos e deportado para
a Europa.

Infelizmente — como acontece fre
quentemente — Portales terminou
seus dias assassinado em um com plot

militar que, apesar de sufocado ra
pidamente, causou essa perda ao país,
em 1837. Mas, então, o Chile es
tava pronto para seu futuro e certa
mente a guerra contribuiu para sua 

unidade nacional, que iria responsa
bilizar-se pela prosperidade dos anos
seguintes.

O decênio 1841-50 é conhecido, na
história chilena, como o dc Bulnes
(Manuel Bulnes), militar de carrei
ra e general das vitórias contra a
Confederação Peru-Boliviana. Teve
em seu ministério, na pasta de edu
cação Manuel Montt que, cm 1845,
ioi feito ministro do interior e, em
1851, presidente da República. Sua
carreira foi esta: inspetor do Ins
tituto, ministro da instrução, minis
tro do interior, presidente da Re
pública (marcando com seu nome
outro período de 10 anos) .

Os dois decênios, o de Bulnes c o
de Montt, veriam o Chile chegar ao
seu apogeu econômico no século XIX.
Encina, cm sua notável História do
Chile, não tem dúvida em afirmar
que o período entre 1830, quando se
consolida o arcabouço político, e o
fim do decênio dc Montt "no tiene
precedentes ni ha tenido continuación
cn nuestra Historia". Ao que acres
centa Anibal Pinto Santa Cruz: o país
nada tinha a invejar dos emergentes
Estados Unidos da América do Norte
ou de muitas nações européias do
Norte e do Centro. Mas, e aqui apa
rece a fonte dos futuros problemas
chilenos, principalmente posteriores a
1870, o comércio exterior passou a
ser a fôrça motriz do sistema eco
nômico. Dc 1834 a 1860 o valor das
exportações foi quadruplicado, pas
sando de 6 milhões dc pesos anuais a
25 milhões, a uma taxa dc câmbio
que se manteve constante ao redor
de 6 pesos por libra esterlina.

A produção de prata se multiplicou
seis vezes entre 1840 e 1855, e a de
cobre 8 vêzcs entre 1841 e 1860
(chegou a ser igual a 40% da pro
dução mundial). Por sua vez, a pro
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dução agropecuária não ficou atrás,

quintuplicando-sc entre 1844 e 1860,
perfazendo 45% das exportações na
cionais. O Chile foi, então, abastecedor
agrícola dos mercados da Califórnia c
da Austrália.

Em 1851 foram inaugurados os pri
meiros 81 quilômetros de estradas de
lerro chilenas, ligando Copiapó ao
Pôrto de Caldcra.

Em 1843 é criado um departamento
de estatística c se realiza um censo
demográfico que acusa a população dc
1.080.000 (hoje o Chile tem 8
milhões).

li fundada a Universidade do Chile
que se inaugura em setembro de
1843, sendo seu reitor-fundador
Andrés 13ello, que, embora nascido em
Caracas, exerceu suas funções docen
tes no Chile durante 36 anos, sendo
considerado um dos pais da cultura
intelectual do país.

Quase ao mesmo tempo, em 1842,
Montt, como ministro, fundou a Es
cola Normal de Prcceptores, da qual
foi diretor organizador Sarmiento, o
célebre argentino, autor de "Facun-
do” e futuro Presidente do seu país,
que aqui escreveu uma cartilha usada
durante decênios, tanto no Chile
como além dos Andes. Seguem-se
uma escola de belas-artes, uma de
arquitetura, uma de artes e ofícios e
se multiplicam as escolas primárias,
cuja primeira lei orgânica, de 1860,
proclamava sua gratuidade e estrutura
va a carreira de mestre-escola.

No decênio de Montt, outras iniciati
vas se associavam às estritamente edu
cacionais, dando a estas a infra-es
trutura que lhes era necessária: as

 e os transportes que
permitem não só a circulação eco
nômica, mas também a de idéias e
informações. Os correios e telégrafos 

datam de 1853, a estrada de ferro
entre Santiago e Valparaiso é inicia
da e também a que iria chegar ao sul
do país.

Ao mesmo tempo se faz sentir a pre
sença de uma nova classe social, a dos
capitalistas, que devia sua fortuna ao
trabalho das minas, dos bancos e do
comércio. Paralelamente, esse desen
volvimento criava uma classe média,
a dos empregados públicos e empre
gados do comércio, além de um pe
queno operariado semi-especializado.
Dessa forma, a velha aristocracia ru
ral perdia, aos poucos, sua ascen
dência e, como em outras sociedades,
não teve outro recurso senão o de
abrir suas portas, pelo matrimônio,
às novas e pujantes classes sociais.

Entretanto, o Chile iria sentir, ainda
no século XIX, os efeitos do libera
lismo econômico em sua economia de
exportação, já que êsse liberalismo,
no passado como no presente foi ins
trumento da industrialização capitalis
ta, na qual levaram vantagens os paí
ses que, à base do comércio colonialis
ta, começaram a industrializar-se no
século XVIII e primeiras décadas do
século XIX, de modo a poder contro
lar o mercado mundial de matérias-
-primas.

Não faltou a alguns homens públi
cos chilenos visão dos perigos que po
deríam ameaçar a economia nacional,
se não se desenvolvesse uma produção
interna, de consumo, capaz de ga
rantir ao povo certos mínimos essen
ciais de sobrevivência durante as cri
ses do comércio exterior. Entre êsses
homens estêve Manuel Montt que,
corno Presidente, procurou taxar os
ganhos extraordinários e passageiros
da bonança mineira, para aplicar o
imposto na transformação e desen
volvimento da produção interna e de
consumo.
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Diz Encina que "gracias a ese impucs-
to, que Barros Arana, Santa Maria,
Lastarria y Gonzáles cxhibicron como
muestra dc la suprema ignorância y
de la inaudita torpeza dc Montt, y
que la unanimidad de los economis
tas chilenos dei siglo XIX calificó dc
grave atentado contra las leyes de la
economia política, una pequena parte
dc los millones que los Galos
y demás pioneros de la minería
iban a gastar en palácios, muebles
y caprichos fastuosos, inclusive
revoluciones, se transformaron en
fcrrocarrilc-s, telégrafos, escuelas, ca-
minos, puentes y cien progresos
más cn la agricultura y las industrias
dc vida estable.”

Anibal Pinto Santa Cruz sublinha, to
davia, que o esforço de Montt não
chegou a traduzir-sc em uma política
enfática de industrialização, de modo
que o Chile deveria ir bem enquanto
a agricultura de exportação e a
mineração não decaíssem em virtude
das influências naturais que pudessem
entorpecê-las.

De 1857 c 1861 surge uma primeira
c difícil crise que, ao ser atacada por
Montt com algumas reformas, como
a abolição do direito de primogeni-
tura, que levaria à divisão da proprie
dade agrária, a criação dc um código
civil, o reconhecimento da procedên
cia do direito civil sôbre o direito ca
nônico, o imposto sôbre lucros extra
ordinários, etc., levou à revolução de
1859, prontamente sufocada.

Seguc-sc o decênio de José Joaquim
Pérez, em que o liberalismo teve sua
grande oportunidade, em que uma ala
do partido liberal se uniu ao conser
vador, enquanto a outra intransigen
te, dos "liberales rojos” passou a
ser conhecida como radical, germe
do atual Partido Radical, que, até
recentemente, constituiu a fôrça po 

lítica expressiva das classes médias
chilenas.1 Em 1862, M. A. Matta lhe
propunha, a essa ala partidária,
como programa, o ensino laico, a li
berdade eleitoral (voto secreto) c a
descentralização administrativa.

Em 1867, clabora-se o código de co
mércio, consagração do liberalismo
econômico, em sua forma clássica,
cujas regras simplesmente estabele
ciam direitos e deveres da iniciativa
privada, isto é, o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAla issez-fa ire regu
lado para evitar a anarquia do "calo
te" e da trapaça.

Neste mesmo período, já em 1863,
declara-se a liberdade de cultos e, em
1871, por indicação de Frederico Er-
rázuriz, candidato à sucessão de Pérez,
se fêz uma reforma constitucional
que proibia a reeleição do presidente
da República, pondo-se fim às presi
dências dccenais. Logo a seguir, Er-
rázuriz era eleito presidente. O Chile
nadava, portanto, em liberalismo.

Há um ressurgimento econômico,
graças aos progressos da exploração
salitreira c à descoberta das jazidas
de prata de Caracoles. Referindo-se
a êste período, diz Santa Cruz que
os vinte anos, que precederam a
Guerra do Pacífico, representam uma
pausa entre duas crises.

Como foi um período de nítido de
senvolvimento das classes médias, em
virtude dos serviços terciários que se
ampliaram por motivo da legislação
comercial e bancária e do desenvol
vimento dos serviços de comunicação
e transporte do Estado, o ensino se
cundário passou a ser matéria de ne-

4 Hoje parece difícil dizer que o Par
tido Radical seja expressão das classes mé
dias, tanto porque seus dirigentes, em
grande parte, são capitalistas, como por
que os democratas cristãos e os socialistas
estão contando com o apoio de grandes
setores dessas classes.
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cessidadc nacional. De par com o

crescimento numérico dos estabeleci

mentos públicos e privados, desde

1863, Barros Arana, na direção do

Instituto Nacional, começa a moder

nizar o ensino secundário, abando
nando o velho humanismo de letras
clássicas e introduzindo no nôvo pla
no de 6 graus ou anos de ensino, as
ciências positivas (química, zoologia,
botânica e geografia física). Livros
de texto, laboratórios c bibliotecas se
tornaram necessários e foram realiza
dos. Entretanto, diz Frias Valenzue-
la, as inovações encontraram as
mais enérgicas resistências, não so
mente de parte dos elementos conser
vadores, mas também de muitos di
retores e professores de liceus, assim
como de fortes setores da opinião.

As reformas foram levadas adiante e
o ensino secundário estruturou-se em
sua forma quase definitiva, que só
hoje, ao contrário do que sucedeu
antes de 1878, começa a sentir contra
si a opinião tanto pública como dos
especialistas c professores.

A escolarização das instituições pú
blicas prosseguem, antes e depois da
Guerra do Pacífico. Entre 1874 e
1875, por ocasião da discussão do Có
digo Penal c da Lei de Organização
c Atribuições dos Tribunais, tiveram
lugar as chamadas lutas teológicas
que, apesar da fôrça católica, não im
pediram a supressão do fôro eclesi
ástico. Em 1879 se proclama a gra
tuidade de todo ensino realizado em
escolas públicas de qualquer nível e
grau c se atribui, ao Conselho Uni
versitário, a competência de superin
tender o ensino custeado pelo Estado.
Já antes, cm 1877, se garantira à
mulher o direito de ingresso nos
cursos universitários. Em 1883 se lai-
cizam os cemitérios, chegando o Go
verno a ordenar que a polícia impe
disse, por todos os meios, os sepul- 

tamentos cm cemitérios paroquiais. Em
1884, modifica-se o Código Civil de
1857, para privar de seus efeitos ci
vis o matrimônio religioso. No mes
mo ano é estabelecido o registro civil.

Todavia não foi sem escolhos os
avanços do liberalismo econômico c
político. Fôssc outra a estrutura 
nômica do país, com base na indus
trialização progressiva e na produ
ção que não relegasse para segundo
plano o consumo interno, possível se
ria que o Chile fôsse hoje um país de
altos índices econômicos e bem-estar
público, graças a êsse mesmo libera
lismo que permitiu o desenvolvimento
de outras nações.

Em 1878 se precipita uma nova crise
econômica, quando se declara a in-
convertibilidade da moeda e se inau
gura um regime de moeda-papel. A.
P. Santa Cruz aponta, como a causa
disso: os altos e baixos e a lentidão
de incremento das exportações; que
da de preços, contratempos nas co
lheitas; extensão, debilidade e corrup
ção do sistema monetário e bancário;
pressão para importar; ortodoxia da
economia liberal. "Los produetores
chilenos, como grupos, todos son
produetores primários o de servicios
anexos o subordinados; todos son
más o menos librecambistas por la
misma razón; sus mercados primor-
diales están afuera y en el exterior
también hallan los aprovisionamien-
tos que requiere su demanda habitu
almente refinada; no son proteccionis-
tas por la simple razón que tienen
poco que proteger; y, finalmente,
todos van a ser en alguna medida
partidários de la depreciación mone
tária porque mejora sus posibilidades
en cl mercado externo y alivia sus
deudas, cosa importante cuando ellos
son los únicos que gozem dei cré
dito.”
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A Guerra do Pacííico, cm que o Chile 
se viu envolvido cont ra a Bolívia e 
o Peru, fo i sobreh1do uma guerra 
pelo salitre. Os exércitos d iilenos fo 
r:im até Lima e, como resul tado, fo
ram anexados ao terr itório do país 
a região boliviana de Antofagas ta, o 
departamento de Tarapacá e a pro
víncias peruanas de Tacna e A rica, 
sendo que a de Tacna foi d ·1olvida 
ao Peru cm 1>'29 . 

Alguns crí ticos dizem que a Guerra 
do Pacífico nada m:i is fo i do que 
uma lu ta para decidi r quem entreoa-. . l b 
ｲｾ ｡Ｎ＠ a exp ｯｲ ｡ ｾ￣ ｯ＠ estrangeira ( impe-
nal1 sta) o salitre do norte. t poss í. 
vcl que haja cxagêro nessa af ir
mação, porque a guerra antecedeu à 
ｾ ｸｰｬｯｲ ｡  ￣ ｯ＠ estrangeira e porque, no 
instante de sua defl agração, 25 a 30% 
dos capitais aplicados na exploração 
do sali tre de Tarapac:í bem como cêr
ca de 50% dos trabalhadores eram 
·chilenos. Situação semelhante aprc: 
ｳ ｾ ｾ ｴ｡ｶ｡ ｭ＠ as mi nas sali treiras da regi
ｧ Ｑ｡ｾ＠ _de Antofagas ta: propri edades 
bolivianas ｾｸ ｰｬｯｲ ｡ ､ ｡ｳ＠ com capital e 
trabalho dulenos. O domínio da eco
nomia salitreira foi a causa da guer
ra, ao passo que a exploração po r ca 
pitais estrangeiros foi ou tro capítulo 
da História. Assim, pelo menos, nos 
parece, segundo conseguimos captar 
das informações históricas de En
cina. G 

Acreditamos que essa exploração foi 
uma resultante do liberalismo chile
no. Depois que Montt deixou o poder, 
a preocupação estatal pelo desenvolvi-

° Curioso é que o Peru e a Bolívia con
certaram um tratado secreto para fazer a 
guerra, ao qual procuraram atrair a Ar
gentina, que chegou a aprová-lo cm sua 
Câmara de Deputa-dos . Dizem alguns his
toriadores chilenos que a neutralidade ar
gentina foi ｲ ｣ｳ ｵｬｴ ｡ ｮｴｾ＠ da ｾ ｬｵ｡ ￣ ｯ＠ de ｮｯｾｳｯ＠
D . Pedro II, que, ｳ ｩｭｰ｡ｨｺｾｮｴ｣＠ <lo C:h•_lc, 
teria condicionado a neutralidade br351lc1ra 
à ntutralidadc argentina. 
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mento econôm ico morreu, tudo fi
ca ndo submeti do às reo ras do /(liJJez· 
-/(/ire. Até l\fontt , por exemplo, e 
como conseqüência da política de 
Porta les e Renfigo, min istro ela FJ
zenda cm 1835 , a mar inha mercante 
cio Ch ile desenvolveu- se - graças a 
um di ereto protecioni smo estatal -
a ponto de tra nsfor mar-se na maior 
do Pací fi co e ele lev:i r a bandeira tri 
color da e trêla oi it:í ria a todos os 
mares do mundo. N o espaço de 10 
anos, posteri ore a :Montt , essa mes· 
ma mari nha havia d e apa recido. 

Ass im também tin ha que acon tecer 
com o ali tre. Diz Encina que, em 
1878, o cap ita l ing lês e nor te-ameri
ca no representava somente 13% das 
inversões nessa indústria, em 1884 
êle subi:! j:í a 34% e, em 190 1, al
cançava 55 %, enquanto o ca pital eu
ropeu não nacionalizado (excl uído o 
inglês ) chegava a 30 % e o chi leno, 
gue, a sociado ao peru ano, fô ra de 
67% em 1878, desa parecido o pe
ruano cm conseqüênc ia da guerra, se 
reduzia a 34% em 1884 e a 15o/o 
em 1901 . 

Santa Cruz expli ca êsse fa to, afirn1an· 
do que "Ia decisión de los g rupos 
de los dirigentes dei país ele vivir 
de las rentas de la ind ustr ia en lugar 
de su explotación, custó una sa ngríl 
formid able de ing resos en benef1c10 
de quienes tomaron a su cargo b 
responsabil iclad eludida." 

O mesmo au tor cita o segui nte tre
cho, que é quase uma ilustração viva 
do liberalismo qu e, senão destruiu. 
perturbou profundamente o desenvol 
vimento chileno : "E! malogrado ciu· 
dadano don José Santos Ossa, des
cubridor de las salitreras de Antofa
gasta, ｳ ｾ＠ acercá a! Gobierno y !e dijo : 
"e! país está en crísis ; hay un media 
de salvado; hay riquezas inmensas 
escondidas; mande e! Gobierno a 



cxplotar esas riquezas por su cucnta.
Yo inc cncucntro viejo y enfermo
para ir a trabajar por mi cucnta esos
tesoros; hágalo el Gobierno y salve
la situación dei País". Respondió
Latarría, ministro dei Interior: "Cree
el Gobierno que el Estado es el peor
de los industriales, que los negocios
fiscales no hacen sino corromper la
administración pública. . . Piensa, pot
el contrario, que entregando esas ri
quezas a la iniciativa de los parti
culares, a la industria libre, vendrán
más efcctivamcnte a rendir un be
neficio público general, cambiando la
situación econômica dei país."

Outro símbolo dcss.i política liberal
c livre-cambista se reflete na estru
tura da renda pública. Em 1854, o
Comércio Exterior contribuía comcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
66% dessa renda, e, em 1897, com

97%; em 1854 havia imposto de
renda (10,6% do total) c, em 1897,
tinha desaparecido; em 1854 os tri
butos sôbre propriedade e capital re
presentavam 1,7% da renda pública,
mas cm 1897 tais tributos tinham
sido reduzidos a zero; em 1854 os
impostos indiretos representavam
21,6% da mencionada renda c, em
1897, apenas 3%.

Os feitos de tal estrutura tributária,
totalmente sujeita à instabilidade do
comércio exterior, concentram-se na
inflação monetária com que o Gover
no procurava atender suas necessida
des de recursos (em verdade um im
posto indireto que recaía sôbre a
população e não efetava os magnatas,
como vimos há pouco).

Refletem essa inflação as seguintes
cotações do peso chileno: 0

em 1870, 1 libra inglesa valia 5,33 pesos chilenos
cm 1880, " ..

8,00 "
cm 1890, " 10,00 "
cm 1900, " 15,00 "
cm 1910, " 24,00 "
cm 1925, " 48,00 "
cm 1960, " 3000,00 ”

E, entretanto, durante todo o período
de 1870 a 1900, a educação chilena
se desenvolveu extraordinariamente.
Em 1900 o Chile tinha, proporcional
mente à população, menos analfabe
tos adultos, mais escolares primários,
mais escolares secundários, mais es
tudantes superiores, mais médicos, ad
vogados e engenheiros que o Brasil

de 1950.

Em 1911, dizia Encina que "hoy sa
bemos más, pero nos atrevemos me
nos." E, referindo-se ao chileno da

antiga geração, diz que a sua carac
terística foi o espírito de empresa.

O liberalismo, quando aplicado a
uma economia dominantemente de ex
portação — "una economia hacia
afuera”, como diz Santa Cruz — tem
efeitos desastrosos não só sôbre a des-
capitalização do país, mas também sô
bre a sua vida social e cultural. A
educação que se desenvolve numa
economia desse tipo, tende a desen
volver mais as atividades terciárias
que, por terem escasso apoio nas pri-

0 Atualmente, no mercado livre, a libra
já ultrapassou de 9-000 pesos, enquanto no
mercado bancário de exportação está a
5.400. O valor médio ponderado (impor
tação, exportação e mercado livre) é de
cerca de 7.500 pesos.
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márias (agropecuárias e mineração) e
nas secundárias (indústrias), se trans
formam em atividades parasitárias.

É assim que se explica a crítica an-
gustiosa do historiador, que conhece
mos primeiro pelas abundantes cita
ções de Santa Cruz e, depois, por
suas próprias obras, tão ricas de dados
e de ensaios interpretativos. "Después
de la guerra de 1879, que duplico
exactamente las rentas dei Estado, los
compromisos que gravitan sobre el
erário público cn forma de sueldos,
pensiones de gracia y de favor, ser
vidos de detidas etc, se han elevado
en un 100%, sin que, por otra parte,
la administración pública haya ga-
nado en expcdición o eficacia ni
rnucho menos el país en elementos
de riqueza... Como en Greda de
nuestros dias, el reparto de los em-
plcos públicos ha llcgado a ser, cn la
prática sino en la teoria, el número
más real y efectivo dei programa de
los candidatos a diputados o a sena
dores y el anhelo más sinceramente
obrigado por los partidários.”

E o interessante é que todo êsse
quadro econômico, social e cultural,
posterior à Guerra do Pacífico e re
sultante do liberalismo econômico, se
realiza em um período de plena pros
peridade da economia de exportação,
de paz interna e externa, com gover
nos conservadores, condições essas
que, segundo as regras do liberalis
mo econômico, deviam ter produzido
outros efeitos. É que o liberalismo —
e esta é uma tese latente nos en
saios chilenos contemporâneos, inclu
sive no estudo de Anibal Pinto Santa
Cruz, que tanto nos ajudou a com
preender o Chile — estava mais além
das possibilidades nacionais, coisa
que compreenderam os estadistas de
Portales a Montt, isto é, de 1828 a
1861, mas que foi facilmente es
quecida por quantos os sucederam. As 

formas e princípios econômicos, como
as formas políticas c administrativas,
se subordinam a condições c possibili
dades reais de uma sociedade nacio
nal e não podem ser impostas, seja
por convicção ideológica, seja por in
teresses de minorias, impunemente.

Hoje, com um Governo conservador,
o Chile realiza notável esforço de eco
nomia planificada, tratando de re
cuperar-se dos malefícios do libera
lismo que, durante mais de 60 anos,
lhe minou as bases, para construir eco
nômica, política e culturalmente a
mais perfeita democracia. Mas esta já
é outra história, de nossos dias, e,
para compreendé-la importa conhecer
um pouco mais de seus antecedentes.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV — De Balmacecla a Arturo
Alessandri, Tentativas de uma

Economia de Bem-Estar

Em princípios de nosso século, graças
à influência de Marshall e dos fabia-
nos (os pais do trabalhismo inglês),
alguns economistas, desconhecendo ou
não querendo aproveitar as análises
marxistas que, despidas do intenciona-
lismo reformista das teses comunis
tas, são objetivas e cientificamente
úteis — chegaram à conclusão de que
a liberdade econômica não assegura
ria o bem-estar social. Daí a oposi
ção entre a economia da riqueza
(wealth economy) c a economia do
bem-estar cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(w elfare economy), que
foi objeto de um livro de Arthur
Cccil Pigou, discípulo de Marshall, e
que teve várias edições em inglês e
outros idiomas.7 As idéias de di
videndo nacional, de redistribuição da

' ARTHUR Cecil Pigou — Econom ia

of \^elfare —  Macmillan, Londres, 1920
(citado em artigos de Maurice Byí e de
R. Barrí, o primeiro para a Reune d 'Eco-

nom ic Polilique, o segundo para a Eco-

nom ie C ontem porahie) .
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renda nacional, de controles dc lucros

etc., mediante impostos, já eram dis

cutidas no último quarto do século

XIX e O cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC apita l, de Marx, é, até
certo ponto, uma crítica dessas idéias,
tanto quanto da economia clássica.

Um país cm crise, que via suas pos
sibilidades econômicas esvaírem-se, c
desfazerem-se seus velhos sonhos dc
bem-estar coletivo mediante o livre
jôgo do liberalismo, não ficaria to
talmente alheio a essas novas idéias.

Em Balmaceda, o presidente-mártir
do Chile, encontramos a primeira ex
pressão política, talvez cm tôda a
América Latina, da economia do
bem-estar.

Do ponto-de-vista exclusivamente po
lítico, Balmaceda era um liberal, que,
como Portales, via no governo uma
autoridade livremente escolhida e,
como tal, respeitável c necessariamente
respeitada pela garantia dessa liber
dade c mediante um legítimo regi
me jurídico. Logo, o Governo não
podería interferir, de modo algum,
no processo de escolha c, com isto,
Balmaceda se opunha às "eleições
dirigidas" dos antigos governantes.
Portanto, no processo eleitoral, isto
é, no jôgo político-reprcsentativo, é
que os poderes da República teriam
que ter uma posição marginalista, de
simples garantia jurídica, não, porém,
no processo econômico.

Neste setor, o Estado não pôde mar-
ginalizar-sc. Embora reconhecendo a
importância da iniciativa privada, não
lhe reconhece o direito ou o dever do
la issez-fa ire que pode em certas cir
cunstâncias, levar todo um povo à
ruína. Daí por que o Governo tem
que coordenar c orientar a iniciativa
privada e estimular o desenvolvimen
to de uma economia poderosa e mo
derna, que considera os interesses da
coletividade, dc todo o país.

Balmaceda viveu o período em que
os Estados Unidos, mediante protecio
nismo alfandegário, surgiam como po
tência industrial e, por isso, no primei
ro discurso de candidato, dizia: "Si
a ejemplo dc Washington y de la
gran República dei Norte, preferimos
consumir la producción nacional, aun-
que no sea tan perfecta y acabada
como la producción extranjera; si el
agricultor, el minero y el fabrican
te construyen útiles o sus máquinas
dc posible construcción chilena en las
maestranzas dei país; si ensanchamos
y hacemos más variada la produc
ción de la matéria prima, la elabo
ramos e transformamos en substancias
o objetos útiles para la vida o la co-
modidad personal; si ennoblecemos el
trabajo industrial aumentando los
salarios en proporción a la mayor
inteligência y aplicación de la dase
obrera; si el Estado, conservando el
nivel de sus rentas y de sus gastos,
dedica una porción de su riqueza a la
protección de la industria nacional,
sosteniéndola y alimentándola en sus
primeras pruebas; si hacemos concur-
rir al Estado con su capital y sus
leyes econômicas, y todos, individual
o colectivamente, a producir más y
mejor y a consumir lo que produzi
mos, una savia más fecunda circulará
por el organismo industrial de la Re
pública y un mayor grado de riqueza
nos dará este bien supremo de pueblo
trabajador y honrado: vivir y vestir-
nos por nosotros mismos."

Balmaceda foi eleito sem competidor
em 1886. Seus discursos e suas idéias
foram considerados como próprios de
um candidato, confiando-se mais na
sua origem (da aristocracia castelhano-
-vasca) no seu passado ministerial de
político liberal, nos seus gestos de
grande senhor, no seu humanismo
clássico, e menos em uma possível mu
dança de compreensão da realidade
nacional.

83



O resultado foi que, uma vez no po
der, tratou de realizar as idéias do
candidato Procurou levar a cabo e,
até certo ponto, o conseguiu, uma
grande obra de progresso material e
educacional, inclusive abordando a so
lução dos grandes problemas estrutu
rais: nacionalização da mineração, so
cialização do crédito e reorganização
da agricultura. "Desgraciadamente
— diz Julio Cesar Jobet — las fucrzas
plutocráticas nacionales y cl imperia
lismo inglês lo derribaron e impi-
dieron que Chile entrara por una
senda de verdadero progreso y avan
ce econômico, social y cultural.”

A primeira reação que enfrentou Bal-
maceda foi a tentativa reacionária de,
com base em certos princípios enun
ciados na Constituição, derrubar o
presidencialismo a efetivar um parla
mentarismo mal delineado. Acusava-
-se o presidente de excesso de poder.

Balmaceda reage e defende com deci
são sua posição, ao mesmo tempo que
define seu conceito do poder executi
vo. "El pretendido gobierno paila-
mentario tiende inevitablemente a la
dictadura dei Congreso; así como el
gobierno unitário, centralizado y con
influencias poderosas para vigorar el
principio de autoridad tiende a la con-
sagración de una dictadura legal. Yo
no acepto para mi patria la dictadura
dei Congreso, ni sostengo la dictadura
dei Poder ejecutivo.”

Enquanto a luta se desenrolava em
quase tôdas as frentes, Balmaceda não
dcscurou a administração e a inicia
tiva de legislar. Pela reforma consti
tucional de 1888, ampliou-se o su
frágio universal; foi criado um tri
bunal de contas; foi estabilizada a dí
vida externa; o comércio de cabotagem
foi aumentado em quase 50%; con-
solidou-sc a dívida pública interna; 

suprimiu-se o financiamento dos ban
cos particidares que tomavam dinhei
ro do Governo, à taxa de 2 a 3%,
para emprestá-lo à taxa de 8 a 9%;
reduziram-se os impostos que atingiam
as classes mais pobres; multiplicaram-
 as obras públicas; construíram-se

escolas; criou-se o Instituto Pedagó
gico c se contratou uma equipe de
mestres alemães; reformou-se o ensino
secundário; etc.

Todavia, a maioria de suas idéias de
reformas estruturais encontravam as
mais decididas resistências no Con
gresso, o que o obrigou a abandonar
a tese de marginalidade no processo
eleitoral. Tinha que eleger seu su
cessor e uma câmara e senado que
permitissem a legislação em favor dc
uma economia dc bem-estar.

Em 1881, o Congresso depõe o Pre
sidente, que reage c começa uma san
grenta luta armada, em que Balma
ceda não contou senão com parte do
exército, tendo contra si a marinha.
Além disso, tôda a plutocracia de mi
neiros, banqueiros e salitreiros se aliou
à velha aristocracia latifundiária, de
modo que não faltaram recursos aos
revoltosos, inclusive dc armas provin-
das do estrangeiro, da Inglaterra e
da Alemanha.

O povo, sem compreender o que se
passava, alheou-se e as já existentes
classes médias, conduzidas pelo mora-
lismo demagógico da reação, a ela
aderiu, inclusive o Partido Radical,
que as representava.

Derrotado, Balmaceda refugiou-se na
Embaixada Argentina, onde, no dia
19 dc setembro de 1891, data cm
que terminava seu mandato, suicidou-
-se. Em seu testamento político pre
viu o que iria suceder ao Chile em
virtude da vitória da reação, com o
surgimento da república plutocrática e 
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parlamentarista, 8 c o incremento dos

interesses econômicos ingleses do país.

"Si nuestra bandera, encarnación dei
gobierno dei pueblo verdaderamente
republicano, ha caído plegada y cn-
sangrentada en los campos de batalha,
será levantada de nuevo en tiempos
no lejanos, y, con defensores nume
rosos y más afortunados que noso-
tros, flamcará un día para honra de
las instituciones chilenas y para dicha
de mi patria, a la cual he amado so
bre todas las cosas de la vida."

Com o sacrifício de sua vida no altar
do bem-estar comum, parece ter que
rido levantar um monumento que mar
casse o fim da época das grandes
virtudes — é o comentário enalte-
ccdor, ao mesmo tempo que mórbi
do, de Valdés Cange. Veremos mais
adiante que Balmaceda, com seu sa
crifício heróico, tanto soube prever os
resultados da vitória reacionária, co
mo prever que sua bandeira seria
reerguida. Em vez do fim de uma
época de grandes virtudes, marcou o
início de outra, de novas virtudes
cívicas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V  — Chile entre dois

Alessandri

O período, que abordamos agora, se
caracteriza sobretudo pela realização
progressiva da política econômica e
social que Balmaceda formulou em
seus grandes princípios originais. Não
se trata de uma linha ascendentemen
te contínua de recuperação econômi
ca e de reformas sociais, pois que o
período é cheio de altos e baixos, de

s Júlio Cesar Jobet cita um trabalho de
Joaquim Nabuco sôbre Balmaceda, no qual
o estadista brasileiro teria feito a defesa
da plutocracia chilena e feito afirmações
ingênuas, à base da má informação ou
de desconhecimento de fatos. Ser contra
Balmaceda, naquela época, era divisa de
tôda a aristocracia latino-americana.

avanços e retrocessos, mas, sem dúvi
da, de saldo positivo em seu balan
ço de hoje.

Não é uma fase de estudo fácil, de
vido à contemporaneidade dos fatos
e à presença ainda viva dos elemen
tos em luta, sejam vitoriosos ou der
rotados. Por outro lado, as tensões in
ternacionais e ideológicas, que se ba
ralham e se desvirtuam reclpmcamen-
te, invadem o panorama nacional chi
leno e o tornam ainda mais difícil de
estudo, principalmente para o estran
geiro que não teve a vivência 
ta dos acontecimentos.

Aliado a tudo isso, há a ausência
quer de história descritiva e sistemá
tica dos fatos, quer de estudos desapai
xonados e objetivos, que permitam
tanto uma visão global e unitária,
quanto uma análise interpretativa.
Entre ensaios parciais, sínteses aligei-
radas e comentários esparsos, encon
tramos um único relato contínuo de
todo o período, e êsse mesmo 
tante comprometido pela participa
ção ativa do autor nos eventos polí
ticos. Trata-se de um livro, em dois
volumes, surgido em fins de 1962,
escrito por Arturo Olavarría Bravo,
que foi ministro de quase todos os
governos posteriores a 1920. Com o
título de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC hile entre dos Alessandri,

é uma autobiografia e justificação de
atividades políticas, menos que uma
história sistemática ou interpretativa
do período. Entretanto, se associado
a outros ensaios parciais, permite com
preender, com aproximação, o pe
ríodo.

Esboçamos aqui, em linhas gerais,
como o entendemos, embora sabendo
que o assunto precisa de mais es
tudos, de maior esforço para que pos
samos chegar a conclusões sintéticas
que satisfaçam.
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Parece-nos que os fatos básicos ou
germinais dos eventos contemporâ
neos da sociedade nacional chilena
são de ordem econômica, se consi
derarmos que a antiga economia de
exportação de matérias-primas se
tornou incapaz de manter o padrão
de vida que o país conseguiu ele
var continuamente até fins do século
passado, quer pelo extraordinário
crescimento da população, ainda que
a densidade demográfica seja de
cerca de 10 habitantes por quilôme
tro quadrado, quer pela crescente in
quietude popular por melhores níveis
de vida. Um país que foi abasteccdor
de mercadorias estrangeiras, se vê
hoje na contingência de importar os
produtos agrícolas que exportava no
passado.

Mas, além desse fato, temos que con
siderar outros, entre os quais o de
senvolvimento educacional e o polí
tico. Com menos de 20% de analfa
betos na população adulta, com 2,5
milhões de eleitores, cêrca de 63% da
população maior de 18 anos, é impos
sível que o Chile contemporâneo se
conforme com a antiga liderança plu-
tocrática. Isso explica o crescimento
do radicalismo até recentemente c,
agora, o do dcmocratismo cristão, tra
dução política das últimas encíclicas
sociais do Papado, bem como do so
cialismo não marxista e marxista.

Entretanto, é já bem nítida a pola
rização dessas forças políticas: de um
lado, os antigos conservadores c li
berais formam o centro direitista; de
outro lado, os socialistas e comunistas
(aos quais se associam alguns peque
nos partidos de pouca expressão elei
toral) formam a esquerda; e, final
mente, entre as duas forças, numa po
sição de centro-esquerda, os democra
tas cristãos e os radicais que, segundo
se deduz dos comentários e notícias
da imprensa local, têm sido assedia

dos pelas outras duas forças para
uma possível aliança.

A explicação para êsse assédio está no
fato de que, segundo as eleições mais
recentes, as fôrças dc ccntro-direita e
as de esquerda mais ou menos se
equilibram, dc modo que os demo
cratas cristãos e os radicais constitui
ríam o fiel da balança, podendo de
cidir tanto a favor das primeiras co
mo das segundas.

Já em fins de março, o ex-presidente
Gonzales Videla falou no que pare
cería impossível há alguns meses: o
afastamento do radicalismo de seus
aliados da direita, para formar um
centro-esquerda íorte com os demo
cratas cristãos. Se isso acontecer, a
luta será entre ela c a esquerda re
presentada pela FRAP, neutralizando-
-sc a direita, como livre atiradora. Em
tal caso, as possibilidades da esquerda
seriam poucas.

Entretanto este quadro político, ainda
incerto, levou anos a constituir-se e é
expressão de uma evolução penosa,
que procuraremos sintetizar. Antes
disso, porém, queremos sublinhar que
as palavras ccntro-direita, centro-
•esquerda c esquerda, com que qua
lificamos os três grandes setores polí
ticos do Chile de hoje, não têm c
não podem ter nenhum sentido pe
jorativo.

A verdade é que tôdas essas fôrças
políticas se dispõem a reformas eco
nômicas c sociais; não há, visível e
agressivo, um reacionarismo cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstrido

sensu, mesmo quando a centro-
-direita ataca a esquerda, ou vice-
-versa. Mas, sem dúvida alguma, há
contradições internas em tôdas elas
e, por isso, não cremos que qualquer
delas, isoladamente, seja capaz de con
duzir o Chile a destinos preestabele-
cidos, com segurança e êxito. E se 

86



estamos certos nessa afirmação, é ló
g ica a cone! u ão de gue não há mar
gem para o domínio de gua lg ucr ex 
trcmismo, seja d ireit ista, seja esquer
dista. 

Não há outro cam inho guc o das so
luções raciona is e pacíf icas cios con
flitos e tensõe sociais e económi cos. 
Os chil enos o sabem ou sentem e, por 
isso, as lu tas part idári as são reali za
das cm nível elevad o, incl usive de 
parte dos comuni stas, que afirmam e 
just ificam d ialeti ca men te a poss ibil i
dade de mudanças estru t-c1ra is por 
meios legais e democrát ico- . 

A mardia pa ra essa defin ição e equi
líb rio de fôrças começou logo depois 
da depos ição de Ba lmaceda, já com 
o sentido bem ní tido de enfraqueci 
mento el a ar istocrac ia co nservadora, 
ainda que esta, habilidosamente, con
segu isse, até 1920, orientar e coor
denar a ma ioria do Cong resso e de
bilitar o poder execut ivo. Errázuriz 
(1896-1901) foi eleito por uma co
ligação de conservado res, li berais e 
nacionais. Riesco ( 1901-1906 ) foi 
levado ao poder pelos liberais, de
mocratas e radicai s, com exclusão dos 
co nse rvadores, gue fi caram fora da 
aliança. 

Pedro Montt ( 1906-1910) chegou à 
presidência apoiado por uma união de 
nacionais, radicais e frações liberais 
e conservadoras. Barros Luco ( 1910-
·19 l 5) teve o apoio de todos os par
tidos políticos. San Fuentes ( 1915-
-1920) foi eleito por conservadores 
e partes liberais e nacionais. Arturo 
Alcssandri, pai do atual presidente 
( 1920-1925), foi eleito sem o apoio 
dos conservadores. 

O período de 1891 a 192? f?i tran
güilo, porque a renda salitre1ra e a 
melhoria tecnológica da produção de 
cobre permitiram ｧｯｶ･ｾｮ｡ｲ＠ com in
flação mitigada; além disso, a derrota 

de Balmaceda, sangrenta e cara eco
nôm icamcnte, insu fl ara desej os e pro
pósitos gerais de pacificação. Os pró
prios partidos, que se aliavam oca
siona lmente para urna eleição, não ti
nh am ideolog ia definida, salvo os 
conse rvadores e os radicais. 

O eleitorado, por sua vez, não exi
g ia defini ção de atitudes diante das 
questões econômicas e sociais e o pro
blema político do parlamentarismo 
vers11s presidencialismo, porque Bal
maceda, que tivera em vis ta tais 
questões, não souber:i fazer chegar à 
compreensão do povo o seu signifi
cado e as perspectivas de bem-estar 
coletivo que sua abordagem concreta 
poderi a abrir. Discuti ndo êste assun
to com um colega chileno, disse-me 
êle que faltaram a Balmaceda o rádio 
e o avião. 

Diz Galdames que "lo que había real
mente era que a todas las agrupacio
nes les faltab:rn cohesión y unidad de 
miras en lo que se refería a los in
tereses materiales dei país. En cu:into 
a éstos, no había aun en Chile parti
dos ; a lo más había hombres capaces 
de compreendelos. Lo único que esta
blecía entre los partidos una línea 
clara de separación eran los intereses 
morales, sintetizados en el ideal edu
cativo y en e! ideal religioso. Consi
derados desde ese aspecto, no hubo 
más que dos que tuvieron doctrinas 
definidas : el conservador y radical. 
Para aquél , e! Estado debía educar lo 
menos posible y religiosamente, de
jando en plena liberdad de hacerlo a 
los particulares, que en Chile eran las 
congregaciones; debía, además, prote
ger por todos los meios a sua alcan
ce el culto católico. Para el otro, e! 
Estado debía ser, en lo posible, e! 
único educador, y su educación obli
gatoria y gratuita en la escuela, y 
laica en todas sus r:imas, sin perjuicio 
de que los particulares educaran tarn-
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bién, pero bajo la vigilância dei Es
tado; por lo que toca a la religión,
sostenía la más absoluta libertad de
cultos, hasta llegar a la separación de
finitiva de la Iglesia y el Estado. A
esta clase de asuntos denominaban
cuestiones doctrinarias.” 9

Com a diminuição da autoridade c
do poder executivo, que deixou de
ser o grande eleitor, todos os vícios
eleitorais se fizeram sentir entre 1891
e 1920: o "cohecho” (compra de vo
tos); os independentes (candidatos ri
cos que formavam pequenos partidos
transitórios para, como minoria, ter
direito ao voto acumulativo) que se
elegiam a pêso de ouro; a falsifica
ção de escrutínios; o voto de mortos;
o roubo de registros; a substituição de
eleitores; etc. Para isso, formaram-se
especialistas — os chicanistas eleito
rais — cuja profissão, segundo os tes
temunhos de Frias Valcnzuela e Ola-
varria Bravo, foi muito rendosa.

O parlamentarismo chileno assentava
no princípio de que o Presidente go
vernava de acordo com a maioria do
Congresso, escolhendo entre deputa
dos e senadores seus ministros. "A
la omnipotencia presidencial de antes
de 91 sucedió chora la omnipotencia
dcl congreso, a cuya volutad debía
someterse el primer mandatario."

Entretanto, os agrupamentos partidá
rios eram instáveis e, por isso, tam-

“ A essa caracterização de Galdames te
mos que, mais uma vez, juntar a explica
ção de que os conservadores tiveram
sua liderança na alta aristocracia agrária,
cujos filhos, graduados pela Universidade
do Chile e com viagens freqüentes ao ex
terior, foram sempre políticos muito hábeis.
Os radicais tinham sua liderança na alta
classe média e na burguesia capitalista mais
recente. Hoje, com a formação do Partido
Democrata Cristão e seus progressos e
com a predominância política das ques
tões sociais e econômicas, as chamadas
"questões doutrinárias" perderam sua
época.

bém as maiorias parlamentares, de
modo que os ministros sc mantinham
sòmcntc dois ou três meses. Esse ro
dízio ministerial impedia tôda c qual
quer continuidade administrativa.

Por outro lado, como não havia en
cerramento de debates parlamentares,
dois ou três deputados, que o quises
sem, poderíam obstruir indefinida
mente o curso de qualquer lei. 10

Viveu, portanto, o pais quase sem go
verno, durante 29 anos, isto c, en
quanto a problemática sócio-econômi-
ca não se agravou e não levou as
massas e a classe média a reivindica
ções, para cuja solução o Estado não
podería continuar como testemunha
muda.

É interessante observar, porém, que,
durante êsse período, a educação teve
desenvolvimento; foi sempre um te
ma de importância nas campanhas
eleitorais. Em 1907 os adultos anal
fabetos do Chile representavam mais
de 40% da população do mesmo
grupo; em 1920 os analfabetos se re
duziam a pouco mais de 28%; hoje
são menos de 20%. Tais percentagens
são oficiais, resultantes dos censos
demográficos c, por isso, comparáveis
às de origem idêntica, de outros pai-
scs latino-americanos. Hoje em dia,
os educadores e estatísticos chilenos,
levando cm consideração o fator cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAuso,

estimam que o analfabetismo absoluto
(de pessoas que não tiveram escola)

10 Alberto Edwards, em Fronda Aristro-
crática (1945), e outros autores documen
tam satisfatoriamente o fato de que os
presidentes, durante êsse período e ainda
antes, eram sempre provindos de "las fa
mílias de prosapia" e qualificados prèvia-
mente pelos círculos oligárquicos. Daí o
parentesco de família entre os presidentes
que se sucediam. Quem carecesse de
"cualidades" era vetado pela aristocracia,
estreitamente ligada à plutocracia burgue
sa. Isso talvez explique por que foi possí
vel o Estado como testemunha muda. 
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mais o analfabetismo por desuso (de
pessoas que tiveram escola e não uti
lizam a leitura c a esccrita) represen
tam 36% da população adulta. Se
fôsse generalizado esse critério, acre
ditamos que o analfabetismo na Amé
rica Latina, da população de 15 e
mais anos de idade, ultrapassaria de
70%.

Ao passo que as escolas primárias au
mentavam em número e se localiza
vam em todos os rincões, por mais
isolados que fôssem, o ensino secun
dário se expandia também. Em 1910
já havia 130 alunos primários para
cada grupo dc 1.000 habitantes (no
Brasil, ainda hoje, mal passamos de
100) e 130 alunos de escolas médias
(secundárias, normais e profissionais)
por 1.000 alunos dc primária, rela
ção esta que só agora estamos atin
gindo no Brasil.

Esse desenvolvimento educacional,
constante programática dos governos
chilenos, preparava, entretanto, o
povo para o não conformismo político-
-social e econômico. As primeiras ma
nifestações, neste sentido, datam de
1914 e só a guerra, que utilizou
abundantemente o salitre chileno na
fabricação de explosivos, é que fa
voreceu a exportação dc outros pro
dutos, bem como a criação de algu
ma indústria para o abastecimento in
terno (tecidos, papel, papelão, cal
çados, móveis, alimentos em conser
va, ctc.) .

Em 1905, entretanto, houve a gre
ve da carne contra os impostos de im
portação de gado argentino; greve que
se transformou em sangrenta e desor
ganizada rebelião popular. Em 1906
outra greve, em Antofagasta, se trans
forma em luta violenta, com incên
dios e tiroteios. Em 1907 houve a
grande greve de Iquique, em que
10.000 mineiros se rebelaram contra
o baixo salário, o trabalho perigoso 

das minas e a exploração das "pul-
perias", monopólio comercial dos
patrões que forneciam os gêneros de
primeira necessidade ao operariado. A
greve foi dominada a balaços de fuzil.
Em 1912, Luiz Emilio Recabarren
funda o partido socialista obreiro que,
cm 1922, se convertería no partido
comunista do Chile, ingressando na
3.a Internacional. Em 1919 e 1920
houve novas greves e lutas, entre as
quais se sobressaiu a chamada "matan
ça de Punta Arenas”.

Ao mesmo tempo, as classes médias,
apelidadas de "siúticos” (pedantes ri
dículos) pela oligarquia aristocrática,
e de "futres" (almofadinhas galan
tes) pelo povo comum, começa a atuar
também com mais independência. Era
um produto da educação pública
gratuita, que se aproveitou das pos
sibilidades que o desenvolvimento das
atividades econômicas terciárias ofere
cia, para abrir-se um caminho na vida.
Eram classes ilustradas que aprende
ram nos liceus públicos o laicismo,
secularizando-se, ao mesmo tempo que
se fazia independente de credos e
tradições. Por outro lado, como ob
servam Frias Valenzuela a Galdames,
nem todos os que saíam dos liceus
conseguiam posições satisfatórias em
atividades terciárias, constituindo
"un proletariado intelectual siempre
descontento de su suerte.”

"Como se ve, el estado social de
Chile hacia 1920 era ya totalmente
diverso dei anterior al 91. Al lado
de la oligarquia que seguia detenien-
do el poder político y econômico,
comenzaban a tomar influencia en
el primer cuarto de este siglo dos
fuerzas sociales que hasta entonces se
habían mantenido a la zaga de la
clase dirigente: la clase media y el
proletariado obrero. Elias llevarán al
poder a Alessandri”.
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Arturo Alessandri, pai da revoluç:io 
chilena de nossos dias, teve origem 
aristocrática, filho que era de um fl o
rentino chegado 10 país em 1821. Re
cebeu educação catól ica e fêz-se ad 
vogado bem sucedido. Chegou à 
deputação nas filas do li bera li smo mo
derado, para evoluir ao libera lismo 
dou trinário, que o elegeu ｾ｣ｮ｡､ ｯｲ Ｌ＠

em 1915, pel a provínci a de T arapac:í, 
derrotando Arh1ro dei Rio, que há 
mui tos anos tinha essa província como 
seguro feudo polí tico. T al foi a co 
ragem e a Yeemência ela sua campa
nha eleitoral e tal a vitória, que ficou 
conhecido como o "Leão de Tara
pací". Já em 1915 foi pré-candidato 
à presidência. 

Em 1920, uma aliança liberal (rad i
ca is, democratas e uma fração 1 ibera!) 
lançou sua candidahua, contra a d e 
Barros Borgofio, apoiado por conser
vadores, nacionais e liberai s. A juve n
tude intelectual, a classe média ilus
trada e o proletariado já organizado 
apoiaram decididamente a Alessandri 
que, não menos decididamente, tomou 
por tema de suas campanhas as refor
mas sociais. Organizou suas fôrças 
contra o "cohecho" (suborno eleitoral 
e cabala), contra as falsificações e 
vícios de apuração e, com isso, conse
guiu as simpatias de grande parte das 
fôrças armadas (oficialidade). Quan
do, finalmente, conseguiu uma ligeira 
vantagem sôbre o candidato conser
vador, quiseram a Câmara e o Senado 
arrebatar-lhe a dura vitória. Não fôra 
a resistência a que se propunha a 
oficialidade do exército, o esbulho 
teria sido consumado. 

Duro e áspero foi o seu govêrno, pois 
as velhas fôrças políticas tudo fizeram 
por seguir seus antigos rumos de par
lamentarismo caótico. de modo que 
até 1924 Alessandri não conseguiu 
fazer aprovar as leis reformistas que 
havia prometido em sua campanha. 
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Como nesse ano devessem ser reno
vados a Câm:ira e pa rte do Senado, 
resa! veu o Pres idente eleger um legis
htivo seu e, por isso, en trou pessoal
mente na Ca m panh a, conseguindo 
seu obj eti vo . Enqua nto os novos 
deputados e senadores t r:itava m de 
repa rt ir o bolet im polí tico d e ca rgos 
e min istér ios, os conservadores en
t rara m a consp ira r, tentando in te res· 
sar alguns d1efes mi litares . 

O tiro sa iu pela culatra , porque a ofi
cialidad e jovem de Santiago e seus 
chefes, em vez de de rrubarem o go· 
vêrno para implanta r uma ditadura 
que seri a control ada ou manobrada 
pela ·arg úcia conserva dora, decidiram 
ex ig ir a aprovação das leis penden
tes da d iscussão e encaminhamento no 
Cong resso. 

O Presidente, co nfiante em que, apro
vadas essas leis, entre as quais se en
contrava uma de reajuste dos soldos 
militares, êles voltariam aos quartéis, 
tratou com os rebeld es. 

Três di as depoi s, a S el e setembro, se 
reuniu o Cong resso e, a toque de 
caixa, aprovou de golpe 16 projetos 
ele leis, entre êles o qu e regulou o 
contrato de trabalho, o de seguro ope· 
riria, o ele ind enização por acidente 
de trabalho, o que criou jun tas per· 
manentes de conciliação e arbitragem, 
o de instituição ele sindicatos profis
sionais, o de sociedades cooperativas, 
o de previdência social (caixas ele 
pensões), etc. 

Obtidos êstes resultados, os militares 
não se deram ainda por satisfeitos e 
exig iram a dissolução do Cong resso e 
uma depuração política e administra
tiva. Alessandri, sentindo perder o 
contrôlc da sih1ação, renunciou e 
asilou-se na Embaixada Americana, 
partindo depois para a Europa. 



Ficou fora do poder de setembro d e 
1924 a março d e 192 5. 

As juntas milita res que se constituí
ram não pude ram rc oi ver o l roble
mas que se lhes ap resentavam e, pre
mid as pelo povo e pelos fatos, cha
mara m d e vo lta o p res idente, q ue foi 
recebido cm Santiago , a potcàt ica 
mcnte . 

Criou, então, m edia nte decretos-leis 
o Banco Centra l, reformou a Cons'. 
ｴ ｩ ｾ ｵ ｩ  ￣ｯ＠ (aprovad a por p lebiscito na
oonal em agô lo) e uma nova le i elc i
to'.a l que c? rrig ia os pri ncipa is de
f e1tos da ex istente. As g randes novi
dades d a refo rma consti tucional foram 
a sepa ração da I g reja do Estado, a 
eleição ､ｩｲｾｴ｡＠ do pres idente pelo povo, 
o es tabelernnento d e um tribunal elei
tora l , a ampli ação el as facu ldades ela 
Cô rtc Suprem a, e o d esaparecimento 
do pa rlamen tar ismo, pois que o Con
g resso apen as legislaria, sem g overnar. 

ｅｮｴｲ｣ ｴ ｾ ｮｴｯ Ｌ＠ ｳ ｵｾ ﾷｧ ｩｲ｡＠ no cenário políti 
co a figura, ameia hoj e cl isrntida, do 
ｇ･ｾ｣ｲ｡ ｬ＠ Jbaii ez (então coronel) qne, 
apoi ado po r certos g rupos, obteve sua 
nomeação para o ministério da guerra ; 
cm pouco tempo conseguia a renún
cia do gabinete e, com ela , nova re
núncia d e Alessa n d ri que, seg undo o 
testemunho de Olavarría , tinha con
､ｩ ｾ｣ｳ＠ de resistência e não as quis 
utilizar. Voltaria ao poder cm 1932 , 
eleito pelo povo. 

Ibaiiez manobrou a situação de tal 
forma que, embora eleito um presi
dente, êste renunciou , ficando Ibaiiez 
na vice-presidência, encarregado de 
presidir novas eleições, nas quais foi 
candidato único. Governou de 1927 
a 1931, quando foi deposto, para vol
tar ao poder, eleito relo povo, em 
1952. 

Políticos e comentaristas ele hoje, ao 
fazerem o juízo ela primeira aclminis-

tração de Ib:iiicz ( descendente de ir
landês, Evans espan holizado), afir
mam que se não fôra a crise mundial 
de 1929 a 1932, iri a ao fim elo eu <>o-

, b 

H:rno com sa ldos altamente positivos. 
Restabeleceu, de início, a ordem pú
bl 1rn e reorganizou o Co rpo de Cara
b1ne1ros, que de simples polícia rural 
passou a ser o organi smo mantenedor 
da órdem pública e que é exemplar 
neste sentido ; organizou as finanças 
públicas alr:ivés ele instituições mais 
adequadas; encetou um grande pro
g rama ele obras; regulou os tratados 
pendentes com a Bolívia e o Peru ; 
fêz a reforma educacional do país, 
qne não pôde ser cumprida em vi rtu
de da crise mundial , sobrando ape
nas a autonomia adm inis trat iva, fi
nanceira e didática da Uni versidade 
cio Chile. 

O comércio de exportação, a produ
ção salitreira e a de cobre ficaram re
duzidos quase a zero com a grande 
crise; o desemprêgo campeou em 
quase todo o pa ís; os recu rsos goYer
namentais reduziram-se a mínimos 
nunca supostos antes. Greves, lntas 
estud antis, agitação generalizada eram 
suas conseqüências. A 27 de julho 
de 1832 . Ib:iiiez renuncia e sai do 
p:iís. 

Convocadas eleições, foi eleito ｾｭ＠ ra
dical , catedrático universi tário e ju
risconsulto, Juan Esteban Mantera, 
que, apesar dos es forços iniciais para 
controlar a situação econômico-finan
ceira, foi deposto em junho de 1932 
por fôrças ele esquerda, sem que os 
militares interviessem. 

Entre ｧｯｾｰ･ｳＬ＠ junt::s de govêrno que 
se sucediam, a ditadura de D:ívila 
e cem d ias) e o govêrno provisório 
de Blanche, intentou-se até uma re
pública socialista que, sem programa 
definido sem líderes capazes, durou 
apenas alguns dias. Finalmente, a 2 
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de outubro de 1932, o poder foi en

tregue, por decisão das forças arma

das, ao Presidente da Côrte Supre
ma, que convocou eleições presiden
ciais e parlamentares.

Arturo Alessandri foi eleito e voltou
ao poder para um penoso trabalho dc
lenta recuperação econômica e finan
ceira, ao mesmo tempo que dc obras
públicas e complemcntação da legisla
ção social, sem o que seria difícil
manter o povo aquietado, recuperar a
ordem jurídica e a ordem militar. Foi,
sem dúvida, o trabalho político-admi-
nistrativo mais difícil que qualquer
presidente chileno teve de enfrentar.
E Alessandri o realizou com habilida
de e segurança. E acusado de aban
donar a esquerda moderada em que
sempre se colocara, para terminar seu
governo só com as forças direitistas
ao seu redor. Isso, porém, não lhe
tira o mérito de ter dado ao país as
bases legais para sua posterior evolu
ção, incluso a legislação social que
formulou no seu primeiro período e
procurou completar no segundo. Sua
marcha para a direita, segundo se de
duz do depoimento de Òlavarría, foi
uma contingência do momento, sem o
que não seria possível vencer vários
obstáculos político-financeiros e eco
nômicos.

Talvez ela tenha permitido que
as forças de esquerda — radicais, so
cialistas e a CTCH (Confederação de
Trabalhadores do Chile) — levassem
ao poder Pedro Aguirre Cerda, cujo
lema foi o de que "governar é edu
car”, nas eleições seguintes. Essas
mesmas forças reagrupadas elegeram
outro radical, Juan Antonio Rios,
para o período seguinte e Gonzales
Videla para o de 1946-52.

Todos os três presidentes foram elei
tos pelo partido radical aliado às for
ças de esquerda e todos os três, ao 

cabo de algum tempo, delas se des
cartaram. Gonzales Videla aceitou o
apoio do partido comunista e teve,
ao comêço, três ministros comunis
tas (agricultura, obras públicas e
terras). Apesar disso, pouco tempo
depois, rompia com a extrema esquer
da, fazia aprovar uma "lei de defesa
da democracia”, sob a qual desen
cadeou a mais feroz campanha contra
seus cx-aliados.

Com a eleição de Ibanez em 1952 c
com a do atual presidente — Jorge
Alessandri, filho de Arturo Alessan
dri, as esquerdas se apartaram defi
nitivamente do poder e os radicais se
inclinaram, também definitivamente,
para o centro. Em 1952 apareceu,
entre os candidatos presidenciais, o Se
nador Salvador Allende que obteve
51.000 votos entre 952.000 eleitores;
cm 1958 êsse mesmo candidato, so
cialista, com apoio comunista e de
outros pequenos partidos de esquerda,
obteve 356.000 votos contra 389.000
do candidato vitorioso e, para 1964,
já é candidato com o apoio das mes
mas íôrças. Mas, enquanto o total
de eleitores, em 1958, foi de............
1.233.000, já agora é de 2.500.000,
sendo provável que atinja 3.000.000
em 1964. Há, portanto, uma enorme
fôrça eleitoral nova, cujas tendên
cias começaram a ser reveladas ago
ra, nas eleições de regedores (7 de
abril de 1963). Os democratas
cristãos, cujo candidato, em 1958.
Eduardo Frei, obteve 255.000 votos,
revelaram avanços consideráveis, de
vido ao seu metódico e constante afã
de proselitismo. Além disso, com o
debilitamento popular do radicalismo,
aquelas camadas que o apoiavam, equi-
distantes do conservadorismo e da ex
trema esquerda, parece que tendem
a marchar para a democracia cristã.
Várias pessoas, de certa projeção cul
tural c social pertencentes ao magis
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tério superior c secundário, já me

disseram que o partido democrata

cristão é a esperança que resta no

Chile. Como já dissemos, acredita
mos nos progressos dessa fôrça, não
porém no sentido de domínio. Have
rá, pensamos, em 1964, equilíbrio das
três grandes facções, do que resultará
um governo de compromisso entre
duas delas; os democratas cristãos de
verão ser o fiel da balança, isto é,
quem vai decidir êsse compromisso.

O período de 1932 a 1963 pode ser
considerado como de aperfeiçoamento
dos processos democráticos no Chile;
desde a segunda administração de
Arturo Alessandri as eleições se pro
cessam regularmente e os fatos, que
revelam alguma violência, escasseiam
progressivamente. Não há dúvida de
que os sindicatos e organizações pro
fissionais se fortificaram extraordina
riamente, disciplinando-se c organi-
zando-se pelo que adquiriram capaci
dade de luta pacífica e de pressão, mas
se têm limitado, nos últimos tempos,
às duras reivindicações econômicas de
classe, sem manifestação política ou
ação agitadora. Inclusive o professo-
rado chileno constitui um organismo
poderoso, que, ainda em 1961, 11
numa greve nacional, pacífica, se
não conseguiu todas as reformas edu
cacionais que exigia e todos os rea
justes salariais reivindicados, conse
guiu-os cm parte e contribuiu decisi
vamente para que se começasse a
pensar sèriamcntc no planejamento in
tegral da educação, obra que se
cumpre agora, sob a orientação e co
ordenação de Oscar Vera, apolítico e 

11 Agora mesmo, em 1963, se pôs em
greve novamente, obrigando as fôrças po
líticas, que apóiam o govêrno, a sair-lhes
ao encontro para discussão dos motivos
da greve e para o encontro de soluções.

educador de fama internacional, per
tencente aos quadros de pessoal téc
nico da Unesco. Temos tido oportuni
dade de cooperar em pequenas tarefas
com êsse educador notável e lhe sen
timos a pureza democrática dos mé
todos de planejamento que utiliza,
bem como a pureza objetiva das metas
que persegue, com paciência, sereni
dade e coerência, rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé possível que o
Chile apresente, até fins de 1963, o
mais perfeito exemplo de planejamen
to educacional na América Latina.

Para ter-se uma idéia do crescimento
quantitativo da escolatização chilena,
basta considerar que o correspondente
a 80% da população de 7 a 12 anos
estava matriculado nas escolas primá
rias do país em 1950 e o correspon
dente a 95% em 1960. 12 Entretan
to o sistema chileno é dual; enquanto
as cidades dispõem de escolas de 6
anos ou graus, as áreas rurais as têm
apenas com 4 anos. A escolaridade
média das gerações que ingressaram
na escola primária, entre 1950 e
1955, foi de 3 anos e poucos meses.
Segundo Hamuy, o crescimento quan
titativo possível, na atual estrutura
sócio-econômica do país, chegou a seu
limite, razão pela qual a continuidade
do progresso educativo passa a de
pender de mudança qualitativa do sis
tema escolar, dependente esta de re
formas estruturais sócio-econômicas
que permitam mais recursos finan
ceiros e mais sentido ou conteúdo prá
tico, social e cultural, para a educação.

O planejamento dirigido por Oscar
Vera tem êste sentido, isto é, partir
dos planos reformistas do Govêrno
nos setores econômico, assistencial e
administrativo, para determinar não

1J Naturalmente que as matrículas abran
gem uma faixa mais ampla de idades. 
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só a educação c1ue ta is reformas exi 
jam, mas t:1111bé111 a que seja possível 
além dêsse limite, admitida a tese de 
que ela, :i educ:ição, é um fator ele 
desenvolvimento. 

Em 1950 o correspondente a cerca 
de 20 % da população de 13 a 18 
anos est.wa matriculad o em liceus e 
escolas normais, ao passo que, em 
1960, essa percentagem d1egava a 
quase 30 % . A relação ele matrículas 
no primário, secu nd ário e superior é, 
hoj e, mais ou menos :i seguin te: 200 
alunos do secundário (liceus e es
cobs normais) p:ira cada g rupo de 
1.000 alunos do primário, e 90 do 
superior por grupo de 1.000 cio 
secundário. 

Este último ensino, m:i1s que o pri
mário, tem sofrido as maiores críti
cas dos jornais d1ilenos, gue assim 
refletem a opinião e as aspirações das 
camadas sociais que dêle mais se be
neficiam. Creio que não errarei se 
disser que se desej a um ensino se
cundário que encaminhe à Universi
dade, mas que, ao mesmo tempo, con
tenha algwna preparação obj etiva para 
a vida econômica. E, nessa aspiração, 
está contida uma necessidade das ca
madas médias inferiores da sociedade 
chilena, cujas rendas são insuficien
tes para levar os filhos até a culmi
nação dos estudos superiores, mas que, 
pela profissionali_zação em nível mé
dio, não lhes querem cerrar os passos 
no sentido daquele objetivo. 

Por outro lado, a indúst1ia, ainda 
modesta, se ressente de mão-de-obra 
capaz, ao ponto de afirmar-se que há 
150.000 operários não capacitados 
que desempenham atividades profis
sionais especializadas, com prejuízo 
qualitativo e guantitativo da produ-
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ção. 13 O ensino profiss ional médio, 
segundo est udos real izados aqui 
mesmo e reflet idos nos jornais e re· 
vistas de divulgação, é cons iderado 
anacrônico, além d e ser caracteri zado 
corno el e atendimento elas camadas so
cial e econômicamente ba ixas da so· 
ciedad e nacional. 

Para atender às n ecessid ades tecnoló· 
g icas do desenvolvimento econômico 
cio paí s, foi criada a Universidade 
Técnica, mui to bem equipada e que 
nos lem causado impressão muito fa. 
varável pe los cursos que mantém, 
tanto ele nível superi or, quanto de ní-
1·cl médio. Apenas temos discut ido, 
com colegas d1i lenos, a razão de ser 
dessa Universidade, como orga nismo 
à parte e independente da Universi
dade do Chi le, que, em última aná· 
li se, se preocupa com a formação de 
profissionais liberais e com inves ti
gações de ciência pura, quando, no 
mundo moderno, a ciência e a técn i· 
ca, as p rof issões l ibera is e as profis· 
sões técni cas se complementam e st 
inter-relacionam tão est reita mente. 

Seja como fôr, porém, a Universicbdc 
Técnica é já um êx.ito, de modo que 
os profissionais por ela formados cn· 
contram logo sihiação econômica de
finida, inclusive superior à cios pro· 
fissionais liberais que ing ressam no 
serviço público. Poderá ser, com o 
tempo, se o Chile consegu.ir vencer 
seus atuais problemas econômicos e 
obtiver desenvolvimento rápido, mais 
importante que a outra universidade, 
convertendo-se num "Massachusetts 
Institute of Technology" ou num IT A, 
de São José dos Campos, onde ciên· 

u Em reportagens e relatórios variados, 
encontramos números diferentes para ex· 
pressar esta realidade. Desde 80 a 2 50 n:il. 
de modo que a cifra acima é um ｭｾＡｏ ﾷ＠

-têrmo que adotamos, sem qualquer cnté· 
rio técnico-científico. 



cia c técnica não se separam e cujos

engenheiros têm cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta lns social c eco
nômico superior ou pelo menos idên
tico aos dos profissionais liberais.

Vimos já que a ordem jurídica e po
lítica do Chile é, comparada à exis
tente nos países latino-americanos e
em muitos europeus, extraordinária.
Em educação, apesar da autocrítica
chilena e de haver o país chegado a
um ponto de saturação dos sistemas
tradicionais, já há mudanças em cami
nho, bem como a preocupação efetiva
de planejar racional e objetivamente
transformações qualitativas e quanti
tativas globais c integradas no desen
volvimento econômico c social. E
aqui tocamos no ponto crucial do fu
turo nacional: o desenvolvimento
econômico.

Concordamos com Aníbal Pinto
Santa Cruz ao demonstrar que o Chile
já tirou o que podia tirar de sua
economia "hacia afuera” c que, por
tanto, só lhe resta a criação de uma
economia "hacia adentro" como re
curso não só para compensar o que
já perdeu e continua perdendo, como
também para um grande impulso que
lhe permita, além disso, taxa satisfa
tória de incremento da produção e
do consumo. E é neste particular que,
a princípio, não chegamos a compre
ender muito bem certas conclusões do
livro tão objetivo e realista de Santa
Cruz, isto é, que a ordem democrático-
-política do país está mais além das
possibilidades nacionais e que o
Chile é um caso de desenvolvimento
frustrado. Tivemos a impressão de
que o autor se coloca dentro de um
ponto-de-vista muito restrito, o de que
a superestrutura social, como tal, tem
que ser fatalmente uma consequência
da infra-estrutura econômica, quando
os fatos estão a demonstrar que as re
lações de dependência ou condiciona

mento são recíprocas. A própria revo
lução soviética, segundo a bem feita
crítica do jesuíta Henri Chambre, é
uma contradição dêsse ponto-de-vista,
pois significou, num país agrário e
scmifeudal, a organização violenta de
uma nova superestrutura política, ins
pirada numa ideologia, superestrutura
essa que condicionou — fôsse ou não
por violência — a reorganização da
estrutura econômica que levou à in
dustrialização e à transformação da
Rússia na potência que é hoje.

Mas, voltando ao exame do livro de
Santa Cruz, verifica-se que suas con
clusões, por sua novidade, ferem
certos hábitos intelectuais do leitor e,
por isso, o levam a imaginar que o
livro não quis dizer. Em suma, a si
tuação econômica, a que chegou o
Chile, não está aquém do seu desen
volvimento político e jurídico, mas é
consequência de um aspecto de tal
desenvolvimento, aspecto esse de que
a educação escolar humanística é
grandemente responsável: uma classe
média ilustrada que obteve poder polí
tico e que, aliando-se à plutocracia
ou omitindo-se diante dela, obteve
maior participação no produto na
cional interno, às custas das classes
inferiores.

Com dados estatísticos e estudos eco
nômicos, argumenta o autor citado
que o curioso é que, no Chile, as ati
vidades primárias reduziram sua
quota na fôrça de trabalho e, em
troca, a incrementaram a indústria e
os serviços. Sem embargo, no que se
refere ao grupo obreiro, tais variações
não melhoraram sua posição na es
trutura das rendas; pelo contrário, so
mente conseguiu para si uma ínfima
parte da recuperação geral, passada
a grande crise.

Mas êsse sacrifício do grupo tra
balhador não significou maior capi
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talização e, portanto, maior invest i
mento. Apesa r de haver maior parti 
cipação dos dividendos, rendas e 
lucros, as quais no Chil e sfo maio
res, proporcionalmente, que em 
países capitalistas vigorosos, como os 
Estados Unidos e a Grã-Bretanha, 
ainda que o pêso tribut:írio direto seja 
bem mais leve, a parte dessa renda 
que é reservada aos investimentos é 
sensivelmente menor. Segundo com
parações do economista bri tânico 
Nid1olas Kaldor - a citação é de 
Santa Cruz - enquanto nos Estados 
Unidos e na Grã -Bretanha a parte 
dessa renda (dividendos, rend as e 
lucros) para a. capital ização chega a 
40 e a 60 % respectivamente, no 
Chile não chega a 12 % . 

As classes altas, ou guardaram seus 
ganhos no est rangeiro - diz-se que 
há centenas de milhões de dólares cm 
contas bancárias no exterior - ou 
aplicaram na "dolce vita" de fausto, 
das mansões suntuosas, das ricas vilas 
praianas e das viagens de huismo. 

Alguns dados tornarão isso mais ob
jetivo. Em 1953, a massa trabalha
dora (urbana e rural) , com 57,1% 
da população económicamente ativa, 
tinha 20,0% dêsse produto; .o setor 
empresarial (pequeno, médio e gran
de), com 31,2% da 1-'opulação ativa, 
tinha 58,9% do produto. Em outras 
palavras, as classes médias e altas, com 
42,9% da população produtora, fica
vam com 7!:s,9% do produto, enquanto 
a massa trabalhadora, 57,1 % da fôrça 
humana de produção, tinha apenas 
21, 1 % do referido produto. 

Segundo os dados exibidos por Santa 
Cruz, o próprio sistema de previdên
cia social, inaugurado e desenvolvido 

96 

no período .. entre os do is Alessandri " 
in cl inou ainda mais a balança cont ra 
o mundo trabalhador, acentuando, cm 
vez de contraba lJnçar, a tend ência vc
[ificada no qu adro geral da dist ri 
buiçfo da r( ,1 da. 

Citando o in es 1m eco nomista inglês, 
explica o autor qu e " bajo el sistema 
de con tribuciones para la seo uridad 
social vigente en Ch ile, los q ue re
cibcn sueldos (vencimento em portu 
guês ) no solo g oza n d e beneficias 
mayorcs que los 1 ue ganan sa larios, 
si no que tambi én, como un resultado 
dei método de hacer frente a las im
posiciones, los obreros deben supor · 
tar t!na parte ap reciabl e de la ca rga 
de las co ntribucioncs de los empl eados. 
Esto ocurre porque los empleadores 
ag rcga n las imposiciones a los prccios 
y desde cl momento cn qu e la de 
los empleados son mayores que las 
de los obreros, la carga para estas 
últimos resulta acrecentada por la vía 
de los precios . . . El aspecto sórd ido 
de toda la cuestió n deriva de . .. que 
alg un0s g rupos están en s ituación de 
descargar sobre otros setores asalar ia
dos y consumidores e l costa de ·us 

prestaciones excepcionales. ·· 

Naturalmente que se a previdência e 
outros serviços sociais pudessem ser 
custeados por meio de impostos dire
tos, sobretudo o de renda d as cmprt 
sas e das pessoas físicas , como, aliás , 
é a prática progressiva nos grandes 
países capitalistas, tudo isso seria fà. 
cilmente corrigível. Mas, observa 
ainda Santa Cruz, a política tribut:í
ria, que é um dos instrumentos bási
cos para retificar - na economia mo· 
derna - a distribuição original da 
renda, tende a acentuar, no Chile, a 
desigualdade dessa distribuição ori· 



ginal. A única exceção diz respeito 
às emprêsas estrangeiras, de cuja 
renda, cêrca de 70o/o ficam no país, 
embora °' 30o/o restantes ainda re
presentem uma alta remuneração do 
capital investido e do k1101u hotu. O 
interessante é que isto sucede num 
país que, de 1938 a 1958, foi go
vernado por fôrças formalmente es
querdistas ou populistas. 

"Sin embargo, si calamos en e! subs
trato sociológico y político dos 
acontecimentos que se desarrollan con 
posterioridad a la crísis, se revela 
cierta lógica en las contradicciones o 
absurdos aparentes. Como hemos 
visto, la llamada dase media pasó a 
ocupar una situación estratégica en el 
balance dei poder. Y los antecedentes 
disponibles inducen a pensar que la 
aprovechó en su beneficio, pero no a 
expensas dei sector proprietário sino 
que dei mundo obrero, ai cual impidió 
gozar en una medida equitativa de 
la recuperación acaecida en e! ingre
so por persona en e! período de pos
crísis hasta 1953." 

Neste sentido a evolução política do 
Chile, sua democracia e sua ordem 
jurídica podem parecer, como o diz 
Santa Cruz, inadequadas à situação 
econômica. E neste sentido, também, 
os planos de desenvolvimento, formu
lados a partir do govêrno de Pedro 
Aguirre Cerda, têm fracassado em 
virtude de não se basearem na ca
pitalii:ação do setor privado e de não 
significarem uma real e generalizada 
elevação de padrões de vid.t ou de 
melhor distribuição de renda. 

Entretanto, os fatos verificados não 
significam uma inapelável frustração 
do desenvolvimento e disso há sinais 
presentemente. 

Se um primeiro Alessandri, mediante 
reformas sociais e reajustamento tribu-
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tário, assumiu a responsabilidade pela 
elevação política das classes médias, 
um segundo, filho do primeiro, com 
sobriedade e equilíbrio, se esforça 
para que a renda da classe alta se con
verta, em grande parte, em capital 
de investimento. Naturalmente que 
não se trata de uma virada econômica 
de 1809, justamente porque se quer 
evitar uma revolução, que seria essa 
virada. 

Em semelhante tarefa, o Presidente 
tem o apoio das classes conservadoras 
(industriais e comerciantes sobretudo) 
e, por enquanto, do setor de classe 
média representado pelo radicalismo, 
os quais sabem prever não só a 
possibilidade de um levante das 
massas, mas também suas con
seqüências político·econômicas. 

Trata-se de um trahlho habilidoso e 
paciente. Numa primeira fase, que 
não entendemos bem, se tentou a va
lorização artificial da moeda, à razão 
de 1.000 pesos por dólar, criando
-se a nova moeda chilena, o escudo, 
igual a USS 1,05. Pareceu-nos mais 
uma tentativa de efeito moral sôbre 
as massas que de realismo econômico, 
porque vários setores das classes alta 
e média necessàriamente não fariam o 
esfôrço suposto, para que essa medi
da proporcio-iasse seus efeitos no equi
pamento de base do país. Em vez 
disso, aumentaram as importações não 
essenciais e suntuárias, como reconhe
ceu o próprio Banco Central. 

Numa segunda fase, em fins de 1962, 
partiu-se para a cotação real do es
cudo, em duas categorias: ur.1a, ban
cária, de importação essencial (que 
hoje está a 1.804 pesos por dólar) 
e outra livre ou de corretores (que 
hoje está a mais de 3.000 pesos por 
dólar), ao mesmo tempo que se ini-

97 



ciou a reforma tributária, na qual os

impostos diretos devem substituir

progressivamente os indiretos e dar

ao governo os recursos necessários

ao estímulo da produção interna.

Concomitantcmcnte se formulou um

plano decenal e se deram recursos à

CORFO (Corporação do Fomento da
Produção), entidade organizada na vi
gência dos governos radicais, para que
possa cumprir progressivamente seus
objetivos.

O dualismo de sistemas educacionais
(o acadêmico pata as classes médias e
o profissional para o povo) é atacado
a fundo e racionalmente, como já o
mencionamos, inclusive porque o
povo, nos últimos 10 anos, invadiu
o sistema acadêmico, criando proble
mas bem identificados pelo periodis-
mo local.

Finalmente, uma reforma agrária, pru
dente e progressiva, está aprovada
pelo Congresso e cm início de exe
cução. Seu objetivo é o do aumento
da produção para consurro interno c
tem em vista dois processos ou mé
todos: a recuperação das terras aban
donadas ou improdutivas e a progres
siva redistribuição de terras.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

é , como tôda reforma agrária inte
ligente, um programa caro, que não
pode ser realizado instantaneamente,
porque supõe investimentos, assistên
cia técnica, educação e organização
das massas camponesas. Por outro
lado, a grande propriedade, que é
produtiva, não pode ser considerada
como antieconômica, desde que seus
trabalhadores tenham condições vitais
satisfatórias, razão pela qual a refor
ma chilena não visa diretamente a
uma desapropriação pura e simples de 

terras e sua redistribuição, segundo um
regime de pequenas propriedades. O
atual governo conservador, sem dú
vida alguma sincero e honesto na
pessoa de seu presidente, quer que o
Chile continue a ser uma democracia
capitalista, cm que a administração
pública tenha funções econômicas de
coordenação, orientação e regulamen
tação.

Interessante é observar que, justa
mente agora, começam a ter êxito as
primeiras tentativas de recuperação
econômica das terras áridas do norte
chileno, onde não há precipitações
chuvosas. Uma dessas tentativas, o
desvio de parte das águas do rio
Lauca, provocou uma questão inter
nacional com a Bolívia. Ê difícil aqui,
em Santiago, julgar a questão do
ponto-de-vista boliviano, principal
mente tendo em vista nossa simpa
tia brasileira pela revolução boliviana
e seu enorme e difícil esforço de re
cuperação econômica. O de que não
há dúvida é que, para o Chile, êsse
pequeno filão dc águas significa a
alimentação de uma área que, até
agora, vivia exclusivamente da expor
tação de matérias-primas e de impor
tação de bens de consumo, o que sig
nificava vida cara e miséria das mas
sas populares. Entretanto, o fato de
que as geleiras c as neves da Cor
dilheira dos Andes são mananciais de
água que escorre subterrâneamente
nos desertos mencionados, permite a
perfuração de poços para irrigação e
já há pelo menos dois exemplos dc
êxito, que conhecemos, um dos quais
devido ao setor privado.

De par com essas iniciativas, todo um
trabalho de educação de emergência é
realizado pelo CORFO e por institui- 
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çõcs privadas, enquanto se realizam
os planos de educação global integra-
lizada. São os chamados “cursos de
capacitação” que vão preparando a
mão-de-obra mais imediata. Visitamos
os institutos de educação popular e
educação rural, mantidos por grupos
católicos e deles tivemos a melhor
impressão, quer quanto aos métodos
utilizados, quer quanto aos objetivos
econômicos que perseguem.

Se o desenvolvimento chileno foi frus
trado nos últimos 20 anos, não há,
todavia, razão para uma descrença
total nas suas possibilidades.

Trata-se de uma luta dura e difícil,
em que o esforço e o sacrifício de
tôdas as classes sociais se fazem ne
cessários. Basta considerar que o rea
lismo cambial, a que tende a atual
administração com razões de ordem
econômica, porque pode permitir van
tagens à produção de exportação e
porque condiciona a importação ao
mais essencial, ao mesmo tempo que
reaviva algumas atividades produtivas
(como a da mineração do ouro e
da prata, por exemplo), significa da
mesma forma uma relativa alta do
custo de vida num país que, no mo
mento, ainda tem que importar ali
mentos. Há que manter esse custo em
níveis razoáveis e, ao mesmo tempo,
satisfazer, em medidas ao alcance da
economia nacional, as reivindicações
salariais, num momento em que, já
não só a classe média, mas também
os trabalhadores urbanos e alguns se
tores dos trabalhadores em produção
primária, atingem certo nível de or
ganização e, por isso, de reação.

Por outro lado, a transformação de
grandes setores da classe alta, de vida 

suntuosa c aristocrática, em uma
classe empresarial que, deixando a
vida ociosa e invertendo parte de
sua renda, se disponha ao trabalho de
criar novas fontes de produção, não
é tarefa fácil c imediata. A nova tri
butação pode contribuir para isso, já
que protege o capital investido e a
reinversão de suas rendas. Mas,
também aí, a educação — mediante
campanhas e debates — é importante
c necessária.

Num país em que o reinvestimento de
rendas é mínimo e onde 40% das in
versões cabem ao governo, isso é im
prescindível, a menos que a atual po
sição política da administração 
lua para um estatismo econômico
cada vez mais rígido.

Por certo não é isso o que procurou
o atual governo, cujo esforço demo-
crático-capitalista nos parece incon
testável. Termina sua administração
no próximo ano e, se tal esforço não
tiver continuidade, será provàvelmen-
te a última oportunidade de uma ten
tativa de democracia social e econô
mica, em que a iniciativa privada
ainda seria a pedra de toque.

O passado chileno, de região que foi
pobre durante 3 séculos, mas de in-
quebrantada energia estóica, nos faz
crer nas possibilidades atuais do país.
É um povo que se aprende a amar aos
poucos e que acaba por despertar ad
miração e respeito. E isso a tal ponto
que, ao fim de apenas um ano de
vivência entre chilenos, nos animamos
a um ensaio como este, em que pode
haver erros, mas sincero e tão objetivo
quanto possível, sobressaindo, na sín
tese dos altos e baixos de sua evo
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lução histórico-social, a simpatia pelo
seu passado e seu presente, e a es
perança cm seu futuro.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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11 Encina, a nosso ver, é um dos mais
vigorosos e profundos historiadores sociais
da América Latina, o que não significa
que não tenha sua filosofia própria, da
história e da sociedade em geral, em que
não está ausente a influência de sua
posição social e de sua ideologia política.
Inclusive se encontram traços do etnicis-
mo de Gobineau e Lapouge em suas
obras.

MINELLI, Pablo — Las Inversiones

In ternacionales en Am érica La

tina — B. Aires, 1939.

OLAVARRÍA BRAVO, Arturo —
C hile Entre D os Alessandri —

2 vols., 1962.15

PINTO SANTA CRUZ, Anibal —
C hile, U n C aso de D esarrollo

Frustrado —  1959.

SANCHEZ, Luiz Alberto — H istoria

G eneral de Am érica 25 — 2 vols.
1956.

ARTIGOS, notas e comentários dos
semanários "Ercilla" (indepen
dente) e "Vistazo” (comunista)
e do diário "El Mercúrio”
(conservador).

15 A não ser as críticas veladas e super
ficiais de El M ercúrio ao atual governo
brasileiro, a única manifestação de idiossin
crasia contra o Brasil, que encontramos
em tudo quanto lemos aqui, foi de Ola-
varría Bravo. Narrando que fôra con
vidado para ser embaixador do Chile no
Brasil, diz: "Extranado el presidente, me
pidió que aclarara mi concepto, por lo
que tuve que explicarle que, dada la pre
potência de los brasilenos, que viven en-
greídos por su riqueza e indiscutible im
portância continental, y también su carac
terístico engorro para tramitar cualquier
asunto, mi misión ante ellos seria comple
tamente estéril..."

10 O fato de ter encontrado neste livro
alguns erros graves quanto à história do
Brasil, fizeram-me procurar a obra de
Leguía, que encontrei numa biblioteca
local. Pedi a de Rocha Pombo que, infe
lizmente, não encontrei. Para exemplificar:
o autor não distingue entre entradas e
bandeiras; ao referir-se à fundação de São
Paulo de Piratini, a situa perto de
Pernambuco; atribui a Getúlio Vargas um
golpe de estado em 1931, sem mencionar
o movimento de 1930; não historia
adequadamente a Inconfidência Mineira
e baralha os fatos sôbre os movimentos
precursores da independência brasileira.
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Documentação



João Roberto MoreiraZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn MemoriamzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O grupo de fundadores do CBPE foi
atingido, dolorosamcnte, com a mor
te dc João Roberto Moreira. Foi êle
dos primeiros convocados por Anísio
Teixeira. Na sede provisória da rua
México, era o homem central da ins
tituição nascente. De tudo se ocupa
va. Os pequenos assuntos de instalação
material não lhe provocavam menor
entusiasmo que a elaboração do
grande documento, na história do
Centro chamado dc "Documento
Klineberg.”

João Roberto não se esgotava com a
ação, nem se contentava com a espe
culação teórica. Somava aptidões. Em
manga de camisa, arrumando uma
sala, era o mesmo homem impetuoso
que publicava estudos profundos. Seu
pensamento pedagógico tinha sólida
base filosófica. Os primeiros estu
dos no Seminário em Santa Catarina,
uma notável experiência administra
tiva de técnico do DASP, por con
curso, foram o lastro da fase afirma
tiva no Ministério da Educação.

Desde as provas de 1947, brilhante
demonstração de valor, até os seus
últimos trabalhos, alguns ainda iné
ditos, João Roberto ocupou nos es

tudos pedagógicos um lugar de espe
cial relevo. Seus escritos não são pu
ramente informativos. Todos êles atin
gem o âmago dos assuntos, numa con-
ceituação em que a profundidade não
sacrifica a amplitude de visão.

O livro "Teoria e Prática na Escola
Elementar”, editado pelo CBPE, é
talvez sua obra principal. Nela dá o
conceito social da educação, o con
ceito biológico, os ideais pedagógi
cos. Reconhece ali a quase contradi
ção do processo educacional: conser
vador no seu objetivo de transmitir
modos, crenças, conhecimentos e pa
drões de uma sociedade e ao mesmo
tempo, com o escopo de remediar os
males sociais, contribuir para a mu
dança de situação. Conclui João Ro
berto incisivo: "Eis de que decorrem
os ideais educacionais que, quase
sempre, ultrapassam os limites que
a sociedade poderia estabelecer para
a formação do homem”.

O livro continua definindo as funções
sociais e culturais da Escola, esboçan
do os conceitos de educação elemen
tar, até concluir descrevendo a escola
primária brasileira, suas condições
de segregação e isolamento. Outros 
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capítulos examinam detidamente o

ensino da linguagem, o número e o

cálculo na escola primária, as ciên
cias e as crianças. A parte final do li
vro examina a mudança social c sua
relação com o currículo da escola ele
mentar. A integração das atividades
escolares, a direção da escola primá
ria, a educação rural e a educação de
base completam a parte prática da
obra.

A simples enunciação de capítulos é
uma amostra da amplitude do pensa
mento pedagógico de Roberto Mo
reira, não só teórico, mas refletindo a
vivência que êle teve da escola. Da
escola no contexto social, instituição
viva e não apenas aquela abstração a
que a reduzira a pedagogia tradicional.

Merece especial referência a atuação
internacional de João Roberto. Desde
as primeiras viagens aos Estados Uni
dos, seus estudos de educação compa
rada deram-lhe oportunidade a cur
sos, como professor visitante que foi
na Universidade de Chicago, até di
rigir o Escritório Regional da Unesco
na América Latina, com sede em San
tiago do Chile. Seu último cargo na
Universidade de Pôrto Rico foi ainda
uma projeção dos seus trabalhos c do
seu prestígio na Universidade de Chi
cago. De lá é que foi êle indicado
para organizar o Centro de Estudos
Internacionais de Educação Compa
rada, em Pôrto Rico, trabalho a que
se dedicava com o entusiasmo de
sempre, quando a morte o surpreen
deu.

Um registro, mesmo tão lacônico, so
bre a vida de João Roberto Moreira
não pode silenciar o companheiro e
o dedicado c exemplar chefe de
família.

Todos os que trabalharam a seu lado
guardam boas lembranças daquela 

pessoa humana. No lar teve da es
posa um estímulo e uma colaboração
constante. Deixou três filhos mode
lados à sua imagem e semelhança. Foi
um homem feliz, que merecia da vida
muito mais tempo.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Péricles Madureira de PinhoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Bio-BibliografiacbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D ados Pessoais

João Roberto Moreira nasceu a 27 de
março de 1912, na cidade de Mafra,
em Santa Catarina. Filho de José Elias
Moreira e Ana Maria Moreira. Fale
ceu a 21 de maio de 1967, na cidade
de São João de Pôrto Rico, no Estado
desse nome.

Form ação

Recebeu instrução primária na escola
pública de Joinville — o Grupo Es
colar Conselheiro Mafra —, prosse
guindo sua formação no Seminário
Central dos Padres Jesuítas de São
Leopoldo, no Rio Grande do Sul, es
tudando as humanidades clássicas. Fêz
o curso de Pedagogia na Faculdade de
Filosofia da Universidade Católica
do Rio de Janeiro, participando, su
cessivamente, de cursos de extensão
universitária e especialização, promo
vidos pela Universidade de São Paulo
(Sociologia e Psicologia Educacio
nais), pelo DASP (Psicologia das Re
lações Humanas e Psicotécnica), rea
lizando estágios de observação e
treinamento no College of Education
da State of Arkansas University, no
State Teachers College of Emporia,
Kansas, e no Teachers College da
Columbia University, cm Nova York.
Fêz também estágios de estudo e ob
servação na França, no Institut Pé-
dagogique National.
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Professor catedrático (por concurso)
de Português c Literatura na Escola de
Professores de Ponta Grossa, Paraná
(1933-35), de Psicologia e Pedagogia
(por concurso) do Instituto de Edu
cação do Estado de Santa Catarina
(1937-43), professor interino de
Didática no mesmo Instituto (1938-
-40).

Numa segunda etapa, assumiu funções
administrativas, dirigindo o Instituto
de Educação do Estado de Santa Ca
tarina (1941-43). Transferindo-se
para o âmbito federal, como técnico
do DASP, chefiou a Seção de Pla
nejamento da Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento de Pessoal e a de
Recrutamento (1944-46). Como téc
nico de educação aprovado no concur
so de 1947, dirigiu a Seção de Do
cumentação c Intercâmbio do INEP
(1949-51) e reiniciou as atividades no
ensino como professor de Psicologia
Educacional nos Cursos de Aperfei
çoamento de Professores do MEC, de
1949 a 1950; Diretor técnico do Co
légio de Cataguazes (M.G.) em
1951; Coordenador e Vice-Diretor do
Colégio Nova Friburgo da F.G.V., de
1952-53. A convite de Anísio Tei
xeira, coordenou a Campanha de In
quéritos e Levantamentos do Ensino
Médio e Elementar (CILEME) de
1954-55 e dirigiu o Setor de Plane
jamento do Centro Brasileiro de Pes
quisas Educacionais em sua fase ini
cial (1957), chefiando logo a seguir
a Divisão de Estudos e Pesquisas So
ciais. Convocado pela Escola Supe
rior de Guerra, ministrou a cadeira
de Teoria c Prática do Ensino do Es
tado Maior do Exército e, ainda em
1957, foi designado pelo Ministro
Clóvis Salgado para Coordenador da

Campanha Nacional de Erradicação
do Analfabetismo, promovendo expe-
riências-pilôto em cidades representa
tivas de cada região, sendo também
nomeado para integrar o Conselho
Nacional de Educação. Em 1959, foi
professor visitante, de Educação Com
parada, na Universidade de Chicago.
Em 1961, foi designado para o De
partamento Nacional de Educação. De
1959 a 62 dirigiu o Projeto de Pes
quisa "Educação e Desenvolvimento”
do Centro Latino-Americano de Pes
quisas em Ciências Sociais. Em 1962,
foi escolhido pela Unesco para Chefe
do Executivo Regional na América
Latina, coordenando o Programa Prin
cipal do Ensino Primário na Amé
rica Latina, com sede em Santiago
do Chile, lecionando nos cursos de
formação de especialistas em plane
jamento educacional. Regressando ao
Brasil em 1964, participou de pes
quisas sôbre o ensino médio, promovi
das pela Fundação Ford e lecionou
planejamento educacional no Curso de
Mestrado em Educação da Universi
dade Católica do Rio. Colaborou com
o Escritório de Pesquisa Econômica
Aplicada (EPEA) no setor de
Educação. Em 1965 voltou ao DNE
como coordenador técnico. A convite
da Universidade de Pôrto Rico, vinha
organizando, desde 1966, o Centro de
Estudos Internacionais de Educação
Comparada, quando veio a falecer.

Era membro de numerosos associa
ções nacionais e estrangeiras relacio
nadas com a educação, a ciência e a
cultura, havendo participado de con
ferências e seminários nesse campo
realizados no País e no Exterior.

Foi colaborador assíduo da Revista

Brasileira de Estudos Pedagógicos.
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Paulo Rosas **ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAExame Psicológico
de Candidatas

ao Magistério Primário
de Maceió*

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Vem de alguns anos nosso interesse
em pesquisar o comportamento da pro
fessora primária. Cremos êsse interes
se já existente há uma boa década.
Mas, foi precisamcntc ao assistirmos
c debatermos conferência do Prof.
Gilberto Osório sôbre "alguns pro
blemas administrativos do ensino pú
blico primário em Pernambuco”, que
se definiu, ganhou forma. Isto em
abril de 1958.

Falava o Prof. Gilberto Osório no
Centro Regional de Pesquisas Educa
cionais do Recife, no "Curso sôbre
Política c Administração Escolar no
Nordeste Brasileiro” (ANDRADE,
G. O., 1960). Dizia do abandono

* Trata o presente estudo de pesquisa fi
nanciada pela FEMAC (Fundação Educa
cional do Município de Maceió), que tem
por finalidade cuidar dos problemas da
Educação e da Cultura na capital de Ala
goas. A FEMAC foi criada em 1966
pela Prefeitura de Maceió.

Coube-nos sua coordenação, como Diretor
do Instituto de Psicologia do Trabalho
— instituição destinada à seleção profis
sional, orientação vocacional e à pesquisa
do trabalho humano.

da professora primária do interior,
com minguadas perspectivas profis
sionais, já no que tange à remunera
ção, já quanto ao acesso aos cargos
de chefia. Joguete de padrinhos, loca
lizada não raro em comunidades nas
quais não possui raízes, é a professô-
ra primária, nas palavras de Gilberto
Osório, uma "desajustada permanen
te”.

Não houve universal concordância
entre os presentes. Pelo menos,
quando se pretendeu, durante os deba
tes, estabelecer a extensão e as carac
terísticas dêsse desajustamento; o que,
de resto, pode ser explicado pelo
apriorístico de algumas posições e o
assistemático de outras. Estas, frutos

Considerando o aspecto que saibamos pio
neiro, pelo menos no Nordeste, de exame
psicológico de candidatas ao magistério
primário, muito estimaremos críticas, su
gestões que possam melhorar uma expe
riência ulterior.

Para alguma comunicação pessoal, nosso
endereço é Rua Cel. Silvestre Bastos, 94
— Dois Irmãos — Recife — Pernambuco.

** Diretor da Instituto de Psicologia do
Trabalho. Chefe da Divisão de Psicologia
do Instituto de Ciências do Homem da
Univ. Fed. de Pernambuco.
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de experiências de profissionais e
ainda de inteligentes observações, ca
recendo, entretanto, de intcncionali-
dade no recolhimento dos dados bá
sicos. Válidas, certamente, como hi
póteses de trabalho.

Em face dos caminhos tomados pelos
debates, ocorreu ao Dr. Gilberto
Freyre convidar-nos para realizar pes
quisa sôbre o ajustamento emocional
da professora primária do interior, em
Pernambuco. A hipótese seria "testa
da" com procedimentos psicológicos.
Assim o fizemos. E relatamos os re
sultados em estudo publicado nos cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC a

dernos Região e Educação (ROSAS,
P. — 1961) .

Durante vários meses viajavamos nos
iins de semana, quase sempre acompa
nhado de Argentina Rosas, que se
encarregava das entrevistas. Logramos
cobrir 9 municipios, pretendendo re
presentar as várias zonas fisiográficas
do interior pernambucano: Cabo,
Moreno, Aliança, Quipapá, Limoeiro,
Caruaru, Arcoverde, Serra Talhada e
Triunfo. As condições materiais em
que o trabalho foi executado eram in
satisfatórias, como insatisfatórios eram
os mc-ios de locomoção que tivemos
de utilizar, tangendo ao pitoresco.
Comparamos os dados colhidos no in
terior com os de amostra de profes
soras atuando no Recife.

Exploramos bateria relativamente mi
nuciosa, levando-se em conta a pre
cariedade de meios com que trabalhá-
vamos:

— entrevista individual;
— teste de inteligência não verbal

(INV);
— teste do catálogo de livros, con

forme adaptação que então experi-
mentávamos;

— Cornell Index;

-— T. A. T. (forma reduzida, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdc

Oppenheimer);
— teste da figura humana (K.

Machover).

Não nos satisfez o estudo em tela. A
amostra era muito pequena, em face
do universo que pretendia represen
tar. Várias dificuldades, de que não
cabe tratar aqui, forçaram-nos a não
prosseguir com a coleta de dados e a
redigir o relatório sôbre o que já
colhera. Foram exammadas 77 pro
fessoras — número bom como es-
nidos de caso, mas não representativo
estatisticamente do universo em
questão.

Apesar disso, a pesquisa sôbre o
"ajustamento emocional da professo
ra primária do interior, em Pernam
buco", significou para nós razoável
aproximação da interpretação do pro
blema. Temos consciência de mal têr-
mos esboçado a análise. Talvez por
isso mesmo, continuamos na expecta
tiva de uma oportunidade de avan
çar um pouco mais.

Dêste modo, foi com o maior interesse
que aceitamos o convite da Fundação
Educacional do Município de Maceió
(FEMAC), através de seu diretor, Dr.
José de Melo Gomes, para com os
técnicos do Instituto de Psicologia do
Trabalho proceder à seleção psicoló
gica de candidatas às funções de pro
fessora primária. Tivemos então a ini
ciativa de propor ampliação dos obje
tivos do trabalho a realizar. Ao invés
de nos limitar a conduzir a seleção
psicológica das candidatas, pesquisa
ríamos o grupo, tomando-o como
amostra de pessoas interessadas pelo
ensino primário como profissão.

Aquiesceu a FEMAC. Permanecemos
em Maceió de 14 a 18 de fevereiro
do ano em curso, acompanhando-nos
o professor Rubem Eduardo da Silva 
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c a pesquisadora Argentina Rosas, os

quais conosco participaram da apli

cação dos testes, questionários c en

trevistas. Coube-nos c ao professor
Rubem Eduardo da Silva a interpre
tação final de cada caso c a redação
dos relatórios individuais de orienta
ção. Nós próprio e a pesquisadora
Argentina Rosas ocupamo-nos do
tratamento c interpretação dos dados
cm termos de pesquisa.

A 2 de março entregavamos à
FEMAC os resultados atinentes à se
leção. Desde então, temos trabalhado
intensamente sôbre um material apai-
xonante, apesar de suas lacunas. E
desde já esperamos poder complemen
tar nossa análise acompanhando as
candidatas aproveitadas — seja para
julgar da eficácia da seleção, seja
para registrar as mudanças que deve
rão ocorrer em sua conduta, com a
vivência pessoal dos problemas afetos
ao magistério primário.

Por enquanto, chegamos às reflexões
que se seguem.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Seleção

à Pesquisa

Parece ocioso em 1967 insistir sôbre
as vantagens de incluir técnicas psi
cológicas entre os instrumentos de se
leção profissional. O princípio de
Taylor, já pôsto em livro de 1911,
de hipótese logo se fêz teoria, funda
mentada através de farta bibliografia,
que mais farta se tem feito nas últi
mas décadas. Hipótese nascida de pe
netrante observação empírica. Teoria
edificada sôbre uma prática sempre
mais difundida, experiência feita
quase tôda fora dos laboratórios, nas
fábricas, nos bancos, nas emprêsas
onde o trabalho humano é mais diver
sificado, supondo seu exercício apti
dões específicas.

Também no Brasil algo tem sido
feito. Das primeiras tentativas de
Roberto Mange, chegamos hoje, sobre
modo com a oportuna criação dos
cursos de Psicologia (êstes até certo
ponto provocados pelas próprias exi
gências do mercado e pela consciência
do risco da proliferação de "práticos”
e "curiosos”), a uma quantidade ra
zoável de centros, serviços, institutos,
clínicas, que se destinam à seleção e
orientação profissionais. Razoável
quantidade, dissemos, pensando no
Leste-Sul. No Centro-Oeste (exce
tuando talvez Brasília), Norte e Nor
deste, são ainda escassos e encontram
o mercado um tanto arisco. Mas,
começam a existir. E, se bem que aris
co, um mercado existe e cresce, co
meçando a crer nos resultados do
"exame psicotécnico”, do "psicoteste",
como chamam frequentemente os
chefes de emprêsas.

As organizações particulares e agora
algumas de economia mista é que pa
recem mais sensibilizadas, mais re
ceptivas à seleção psicológica de seu
pessoal, mormente de seu pessoal
ocupando cargos de maior responsa
bilidade. Outras vão mais longe, e
examinam todos os candidatos às múl
tiplas funções de seus quadros. Sen
timos, pois, haver uma perspectiva al
vissareira para a seleção profissional.

Se notamos certo interêsse pela
questão por parte das emprêsas parti
culares, bem menor é o que se re
gistra da parte dos serviços públicos.
As próprias universidades como que
se dicotomizam, rezando por diferen
tes cartilhas quando pensam e quando
agem. Pensando, como intelectuais,
teorizam as universidades — quase di
riamos pregam — idéias sôbre a ex
celência da seleção e da orientação pro
fissionais. Agindo no plano adminis
trativo, no plano "prático”, conti
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nuam as universidades desconhecendo
as técnicas que ajudam a pesquisar e
divulgar, continuam a escolher seu
pessoal utilizando processos antiqua
dos e, sem rigor, insatisfatórios.

Os mecanismos burocráticos c os con
dicionamentos políticos terminam por
desenvolver nos serviços públicos 1 re
quentes situações conflitógenas, de in
divíduos que fazem o que não sabem
fazer e de que não gostam. Terminam
por dotar os serviços públicos de
pessoal numeroso, mas improdutivo.
Quando esses mesmos indivíduos po-
deriam ser ajustados profissionalmen
te, e, se o fôssem, fortes probabilida
des teriam de produzir conforme a
medida de suas aptidões, crescendo
na direção de suas aspirações pessoais,
contribuindo de modo mais positivo
para a comunidade e a instituição que
integram.

E, se entendemos ser grave que os
serviços públicos em geral se revelem
menos sensibilizados para escolhe seu
pessoal administrativo explorando téc
nicas de comprovada segurança por
seu forte teor de objetividade, satis
fazendo-se quando muito com inteli
gentes provas de conhecimento, que
dizer quando ésse pessoal é destinado
a exercer tão delicadas funções, como
as de professor? Delicadas e comple
xas funções de educador, que repre
senta certo valor a mais do que mera
máquina de ditar pontos, mera "má
quina de ensinar” ? Se tal não fôra,
o ideal não seria simplesmente aper
feiçoar cada vez mais os aparelhos e
programas de Pressey, de Norman
Crowder, de Skinner? Também há
experimentos, como o realizado na
França por Pierre Coste e Nicole
Henault, tratando da aplicação do en
sino programado à escola primária. ..
(COSTE, P. — 1963) .

São bastante divulgadas as idéias de
Ortcga y Gasset sôbrc a Universida
de: "sente-se” Ortcga cm muitos pro
jetos atuais dc reforma universitária.
Distingue o pensador espanhol dois
aspectos fundamentais da "missão da
Universidade": o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAensino das profis
sões intelectuais e a investigação cien

tifica . E fere o âmago da questão, ob
servando que "não é ciência comprar
um microscópio ou varrer um labora
tório; mas, tam pouco o é explicar ou

aprender o conteúdo de um a ciência".

Não há de ser o professor necessaria
mente cientista — "basta que saiba

sua ciência". O cientista não há de
ser necessariamente professor. Se em
alguns casos essas duas vocações, a
dc cientista e dc educador, podem
vir juntas, podem ser vividas pela
mesma pessoa, no corrente, o mais
provável é que não seja assim, pois
supõem aptidões, interêsses, motiva
ções, traços de personalidade, que
diferem.

Decerto, não apresentamos nenhuma
raridade, mas realidade tangível ex
perimentada por muitos, referindo-
-nos às constrangedoras situações de
indivíduos inteligentes e cultos, mas
cujos traços e aptidões não corres
pondem aos traços e aptidões que o
exercício do magistério impõe. Exce
lentes, talvez, como cientistas, como
pesquisadores — quando muito dis
cretos, como professóres. Muitas vê-
zcs, nem isso, perturbados por sua
deficiente capacidade de utilizaçzão da
linguagem, enredados pela inibição,
bloqueados pela aparente indiferen
ça, tanto aparentemente maior quanto
são conscientes dc suas limitações
individuais.

Não duvidamos da boa-fé de nin
guém. Mas, são numerosos os que
buscam o magistério movidos por in- 
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tcrêsses secundários ou por um equí
voco autoconceito. Isto se dá em to
dos os níveis de ensino.

Fixemo-nos no caso da professora pri
mária. Profissão "feminina" quase
sempre, quase única admitida para a
mulher por determinadas sociedades,
conferindo a quem a exerce relativo
prestígio, assegurando período de fé
rias mais longo do que o das ocupa
ções comuns, garantindo vencimen
tos modestos, mas geralmente estáveis,
ao ensino primário são atraídas
muitas jovens. Quantas são realmen
te aptas a exercê-la? Quantas são su-
ficientemente inteligentes para se
adaptar com rapidez às múltiplas si
tuações conflitivas, de que a escola
primária é palco? Quantas, bastante
sensíveis ao crescimento e à proble
mática da criança? Quantas, por tem
peramento capazes de adequadamente
responder às inúmeras facetas das ne
cessidades infantis?

Nada obstante, a seleção das profes
soras primárias tem sido efetuada a
partir exclusivamcnte de provas de
conhecimento. Salvo equívoco de
nossa parte, assim tem sido em todo
o País e, certamente, em todo o Nor
deste, cm que pese a elevada mar
gem de êrro de tais provas (PIERON,
H. — 1963).

A decisão da FEMAC de explorar
procedimentos psicológicos para se
lecionar as primeiras integrantes de
seu quadro de professoras sabe, pois,
a decisão pioneira.

Por isso mesmo e também pelo acen
to dado à pesquisa que vimos ten
tando imprimir ao nosso trabalho,
procuramos elaborar um plano que
pudesse servir a um tempo de rotei
ro de seleção c de projeto de pesquisa.

Os objetivos da seleção foram for
malmente os de proporcionar à
FEMAC oportunidade de escolher suas
professoras com margem superior de
acêrto. Para tanto, deveriamos ofe-
recer-lhe sôbre cada uma das exami-
nandas informes confidenciais, res
saltando sua posição percentílica quan
to a determinadas aptidões intelectuais
e suas disposições afetivas: interesses,
crenças, valores, motivações, aspira
ções, equilíbrio emocional. Disposi
ções afetivas, dissemos, no sentido
de uma certa tônica, pois, de resto,
será sempre uma tônica que nos leva a
caracterizar e definir cada conduta
humana. Apresentamos os informes,
como é costume nesses casos, na forma
de relatórios individuais.

O objetivo principal da pesquisa foi
descrever psicologicamente a cliente
la interessada pelo magistério primá
rio como profissão, enfatizando suas
aptidões quanto à inteligência geral e
verbal, rapidez e exatidão do racio
cínio, bem como seus interêsses, cren
ças, valores, equilíbrio emocional.

Trata-se, portanto, de pesquisa prin
cipalmente descritiva, o que, aliás, co-
responde à maioria dos estudos psi
cológicos contemporâneos.

Além daquele objetivo principal, pla
nejavamos subsidiàriamente colhêr:

a) material para iniciar estudo sôbre
a aplicação do cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARorscbach C oleti

vo à seleção profissional;

b) informações para prosseguir tra
balho iniciado em 1966 sôbre
crenças e atitudes em relação com
traços de temperamento;

c) dados para continuar pesquisa
sôbre o autoconceito, que inicia
mos em 1964.
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O presente relatório versa sôbre a
principal finalidade que tínhamos em
vista, devendo as demais ser objeto
de ulteriores reflexões.

Pesquisa descritiva e exploratória,
leva-nos antes de tudo a definir o
grau de adequação da amostra estuda
da aos padrões objetivos requeridos
pela ocupação a que aspiram. Fato,
que não impede de colocar certas hi
póteses, que serão examinadas em
artigos futuros.

Sabemos, de informações divulgadas
através dos meios comuns de comuni
cação, que é forte a percentagem de
candidatas ao magistério primário re
provadas — c reprovadas não raro de
modo chocante, pelo baixo nível de
suas provas — nos vários concursos a
que se submetem. Comenta-se, então,
com certa ligeireza, como eram antes
mais severos os mestres e os discí
pulos, cônscios de suas obrigações.
Evidentemente, atitudes saudosistas
não conduzem a compreender os pro
blemas atuais e a esboçar as soluções
cabíveis. Não temos a ingenuidade de
negar a responsabilidade das escolas
que as formaram, escolas que as apro
varam, considerando-as, portanto, ca
pacitadas, conferindo-lhes significativo
certificado. Mas, como caracterizar
essa responsabilidade, como caracteri
zar a falência das escolas, em que
consiste seu erro?

Tais perguntas devem achar resposta
cm outra pesquisa. Urge fazê-la.

De nossa parte, podemos contribuir
para verificar até que ponto se con
figura essa responsabilidade, se ela
será de tonalidade predominantemen
te didática, ou educativa. Com efeito,
se indivíduos aptos podem ser repro
vados em provas de conhecimento, é
de se esperar que sendo aptos, não
experimentando maiores dificuldades 

de teor emocional c encontrando-se
motivados, devam alcançar resultados
satisfatórios cm exame para o qual te
nham sc preparado normalmente.
Donde, propusemo-nos a hipótese:

— se as candidatas reprovadas no
exame de conhecimento são 
bém desaconselhadas pelo exame
psicológico, a responsabilidade das
escolas dcfinc-se principalmente
por sua tonalidade educativa —
pelo não atendimento de modo
correto à orientação educativa e
vocacional de suas alunas; isto
seria tanto mais grave, quanto o
curso pedagógico é mais do que
um entre outros de 2 9 ciclo, in
dispensável ao acesso às universi
dades: é sobretudo um curso ter
minal, preparando indivíduos que
devem caminhar no sentido de
uma cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvocação, cujas características
são muito bem definidas;

— se as candidatas reprovadas no
concurso, pelo contrário, são
consideradas psicologicamente ap
tas para o magistério primário,
será a responsabilidade de seus
mestres principalmente de nature
za didática, que não lhes deram
a preparação mínima exigível para
o exercício da profissão, ou as
aprovaram inconseqüentemente.

Admitindo ainda a probabilidade de
aprovação com resultados superiores
de considerável parcela de candidatas
cujo aproveitamento é desaconselhado
em virtude de inferior dotação inte
lectual, o que cm tese seria absurdo,
deveriamos reexaminar os testes em
pregados, o pedagógico e o psicoló
gico, visando localizar a fonte de êrro.

A variedade de informações colhidas
impõe ainda que pensemos em outras 
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questões. Neste sentido, relacionamos

os seguintes dados:

— inteligência e autoconceito;

— idade c receptividade à mudança,

— início de carreira e idealismo;

— nível de aspirações e interesse pelo
magistério primário.

Embora nos limitemos neste Rclatóri
a descrever psicologicamente a amos
tra e venhamos a dar ênfase a cada
um dos problemas discriminados em
artigos c informes que oportunamente
faremos, observamos terem sido as
seguintes as hipóteses que nortearam
nosso estudo:

— deve haver correlação positiva
entre a objetividade do autoconcei
to e os níveis mais elevados de
inteligência;

— as candidatas mais jovens devem
ser mais receptivas à mudança
social;

— as candidatas que ainda não têm
experiência profissional considerá
vel, que não têm vivência da pro
blemática da escola primária,
voltam-se com mais idealismo
para o trabalho;

-— sendo o ensino primário ocupação
de nível médio, deve suscitar re
duzido ou apenas discreto interesse
entre as examinandas que alimen
tam elevado nível de aspirações.

Para responder às exigências de uma
correta experiência de seleção de
professoras primárias e aos problemas
e hipóteses que pretendíamos pes
quisar, selecionamos os seguintes
procedimentos técnicos:

i) cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFicha, de Inscrição, conforme
modêlo geralmente empregado pelo
Institu to de Psicologia do Trabalho,

servindo para identificação individual 

e contendo informações pessoais bá
sicas: idade, nível de instrução, estado
civil, religião, trabalho até então rea
lizado profissionalmente; se casada,
informações semelhantes sôbre o
cônjuge e outras sôbre os filhos; em
qualquer caso, sexo e idade dos
irmãos, idade, instrução, profissão,
religião de cada um dos genitores; fi
nalmente, se gostaria de ter a mesma
profissão de sua mãe.

ii) Teste de In teligência N ão

Verbal, de Pierre Weil (forma B);
o INV mede a inteligência geral.

iii) Teste de série num érica , de R.
Meili, que mede rapidez e exatidão
do raciocínio.

iv) Teste de Sinônim os, de Otacílio
Rainho: mede a compreensão verbal.

v) Prova dos PP , a qual mede rapi
dez de utilização da linguagem. Os
testes referidos neste e nos itens ii, iii
e iv, são integrantes da Bateria C epa.

vi) Escala de atitudes, consoante
forma experimental que estamos estu
dando: além de atitudes características
de viscerotonia, somatotonia e cere-
brotonia, da tipologia de Sheldon,
incluímos atitudes referentes à recep
tividade à mudança, ao trabalho como
ideal c à abertura a contatos humanos.

vii) Q uestionário , com forte acento
sôbre o autoconceito, e pretendendo
aferir o sentido de crenças, valores,
aspirações, interesses, motivações; al
gumas questões são originais, outras
são tiradas ou adaptadas de experiên
cias diversas, a saber: do Questionário
íntimo, de Mira y López (pergunta
10); da pesquisa sôbre ocupações e
valores, de Morris Rosenberg (per
guntas 7 e 8); do Teste do Catálogo

117



de Livros, de Mauricc 
(Bawngarten, Franciska -
1954. Ver Apêndice 1). 

Trimer; 

1931 e 

viii) Comei/ lndex; apesa r de suas 
insuficiências, pretendíamos comparar 
seus resultados com os encontrados na 
pesquisa sôbre o ajustamento emocio
nal das professôras primárias do inte
rior e com os do Rorsc!Jr1ch Coletivo. 

ix) Rorschach Cole1ivo, consoante as 
pesquisas de Eysenck ( 19)0) e Jean
Blaise Dupont ( 1964), a que acres
centamos algumas modificações. A 
projeção foi feita com a utilização de 
epidiascópio, reproduzindo imagem 
fiel e nítida. 

x ) Enlrevista, obedecendo ao roteiro 
que tínhamos ｰｲ･ ｶ ｩ｡ｲ Ｎｾ･ ｮｴ ･＠ elabor:ido 
(Apêndice 2). 

Das 250 candidatas in.;critas, 233 com
pareceram :ios testes psicológicos. 
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Análise e interpretação dos 
principais dados 

1. Análise Ocupacional 
do Magistério Primário 

"Se você é 11111a jovem bem 
eq11ilibrada, gozando boa saríde, 
talvez se deixe tentar pela bela 
profissão que me esforço por 
de1crever, Jem e1co11der os e1pi-
11hos sob as f lôrn órgãos re1-
piratórios e fonético! em perfeito 
estado, sistema nervoso resistente, 
boa vista (com 011 sem ómlos), 
011vidos capazes de perceber a 
origem e a direção dos mrmmí
rios proibidos, nenh11ma desgraça 
011 enfermidade física, alvo por 

demriis tenl r1dor parr1 tJS flechaJ 
dessr1 idade sem com/Jrtixão, col/f· 
tit11em as condições 11ecemíria1 
para. a tJbordar com probabilidade 
de s11cesso. Afas, é preciso d11-
1m11 e s11a rarreira r11idr1r do bom 
es1t1do físico, ma/ll er a in1egri
dr1de darJ11eles órgãos, tão precio
sos pr1rr1 o exercício dez profissão; 
per111ane17/e ro11tróle de sem 
nervos_. vida 1·eg11!ar, sono repa· 
rrulor, exercícios físico s e pr/S· 
seios ao ar / i vre ( sobretudo ｰ｡ｲｾ＠
ris q11e habitam ris ridr1rles) 
mr111tê-lr1-ão jovem e r1t i11a e a 
ai11darão rt rrpreciar calmamente 
os f r1los q11otidir111o s, a c/r;r r1 cad11 
incidente s11r1 importância real, 
sem ri exagerar, a m r1n!er o agra
dável h11111or q11e a criança tem 
o direito de exigir q/{(111do você 
ri receber ri e11/rr1dr1 da sala de 
mtla". 

"Porq11e /em sóbre nós direiloJ, 
essa criança q11e vamos aprisionar 
vcírir1s horr1s por dir1, com ri pre-
1e11são de fazer de /ri um homem." 

"Não se co111enlr1rá r1 crir11u;a com 
11111a meslra conscienciosa, c11jo 
espírilo e11genhoso e c1 ht1bilid11de 
111a1111al garantirão l.'ções few11rlaJ 
e interessantes, c11jo sentido dt1 
ordem e da orgc111izr1ção leva,·á 
a bom têrmo todos os pormenoreJ 
qurmto à conduta da classe. Não, 
ela quer mais ainda: q11er q11e 
sejamos pacientes com suas in
compreensões e s11as fraq11ezas, 
que se lhe trnnq11illze q11ando 
estiver excitada, q11e a solicit11de 
por seu esfôrço se expresse por 
meio de 11ma carícir1, pela tneJ
são de ttma mão em se11s ombroJ, 



seu nom e pronunciado em tom

m ais doce . . . Em um a palavra ,

quer a criança ser am ada com

seus defeitos exasperantes, com

seus entusiasm os transbordantes,

suas oscilações de hum or e tei

m osia. Alas, não pense que gos

tará de suas fraquezas ao

enfrentá-la ou  a qualquer de suas

colegas —  a criança quer ser

considerada com o responsável na

sociedade escolar e firm eza e es

pírito de justiça são qualidades

sem  as qtrais a m estra não ganha

rá o apreço de seus alunos."

(A . G RAPPIN  — zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA "LTnstitutri-
ce”, in: Avenirs, nos. 119 a

121 — Setem bro  de 1952).

Objetivamos antes de tudo descrever
psicologicamente as examinandas, en
fatizando suas aptidões, crenças, va
lores, aspirações, interesses. Descrição,
que ganhará mais sentido se feita em
referência às características da profis
são a que aspiram.

Assim, resolvemos partir da análise
ocupacional do magistério primário,
ressaltando os dados operacionais e
as aptidões e qualidades requeridas
para seu bom desempenho. Deixamos
de pesquisar os cursos pedagógicos
existentes no País e nos limitamos a
ligeiras considerações sôbre o mercado
de trabalho que se oferece à profes
sora primária, por nos parecerem tais
informes dispensáveis no contexto do
presente relatório.

Servimo-nos para a construção da aná
lise ocupacional do magistério primá
rio de nossas próprias observações,
apoiadas em fontes de comprovada se
riedade. Aliás, a bibliografia estran
geira versando sôbre a professora pri
mária é relativamente numerosa. Fêz
época o ensaio de Georg Kerchenstei- 

ner. Em artigo publicado em 1945,
no Boletim do Instituto de O rienta

ção Profissional "M aria Luisa Barbo

sa de C arvalho" , de Portugal, e
transcrito na Revista Brasileira de Es

tudos Pedagógicos, em 1949, Rui
Carrington da Costa comenta farta do
cumentação: livros, artigos, relatórios
de pesquisas, em sua maioria exami
nando a função docente (COSTA, R.
Carrington, 1949). E muito se pensou
c escreveu nos últimos anos, objeti
vando explicar o comportamento do
professor, sua seleção e em particular
sua formação.

Pensando na finalidade com que a
inserimos neste relatório, nossa análi
se será apresentada esquemàticamente.
seguindo em suas linhas principais a
Ficha de Análise de Trabalho de
Pierre Jardillier, que traduzimos e
adaptamos (JARDILLIER, P.
1965):

i) Finalidade da ocupação —  Edu
cação da criança, com ênfase no en
sino fundamental comum, estimulando
c orientando o exercício de aptidões
c habilidades especiais e, em coope
ração com a família, desenvolvendo
no educando hábitos e crenças com
patíveis ou impostos pelos padrões
éticos e sociais da cultura que integra.

ii) O perações —  Assim são descri
tas pela C lassifica tion In ternationale

Type des Professions, do Bureau In
ternational du Travail (B.I.T.):
"Ensina a leitura, escrita, aritmética
e outras matérias fazendo parte do
programa de ensino primário a crian
ça a partir da idade mínima de esco
laridade obrigatória até a idade de
admissão às escolas secundárias; pre
para os planos de trabalho a executar
em cada classe durante o ano escolar;
ensina as diferentes matérias e dirige
as discussões em classe; supervisiona 
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o trabalho dos alunos; prepara, assina
e corrige exercícios; promove exames
e corrige provas; mantém a disciplina;
ocupa-sc de vários registros. Pode ser
chamada, cm pequenas escolas, a
lecionar alunos de várias séries na
mesma classe, a supervisionar tra
balhos fora do programa de estudos,
a ensinar cm residências particulares,
hospitais, c outras instituições. Ãs
vezes, sob sua orientação, outras pro
fessoras se dedicam a certas classes,
ou dirigem o conjunto de uma escola
primária.” 1

iii) cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD ispositivos coletivos e indivi

duais de segurança  —  Não há, pois o
trabalho não os requer, pelo menos
cm condições normais.

iv) Erros a evitar —  São inúmeros.
Relevamos os que nos pareciam mais
comuns ou mais graves.

Exigindo a educação antes de tudo
equilíbrio, evitar todos os erros decor
rentes de atitudes que pecam pelo ex
cesso ou pela ausência: evitar super-
proteção, como evitar rechaçamento
ou indiferença; evitar rigidez disci
plinar apenas formal, sem cair na
anarquia, ou numa espécie de "laissez-
-faire” pedagógico.

Evitar a manifestação de cansaço nos
casos difíceis.

Evitar que se fundamente no mêdo e
na ameaça sua autoridade de mestra.

Evitar todos os comportamentos de
desamor, que separam os homens, a
ironia, a agressão, a humilhação, a
preferência expressa pelos "bonzi-
nhos”, a pública ênfase sôbrc falhas e
inabilidades do educando.

1 Em essência, não há diferença entre o
texto acima e o que diz o D ictionary oj

O ccupational Titles (U. S. Department of
Labor).

Evitar as soluções de facilidade, fu
gindo a perguntas incômodas ou em
baraçosas, mentindo, enganando, in
terpretando errôneamente fatos pot
mêdo, acomodação ou desinteresse pela
verdade.

Evitar impor à criança um modêlo
pré-fixado de reações padronizadas
não criadoras.

Monologar.

v) N ível sensoria l e psicom otor —

Normal, podendo constituir como óbi
ces pràticamente intransponíveis cer
tas deficiências de visão e audição,
bem como as referentes à conduta psi-
comotora. A êste item voltaremos ao
nos referirmos às contra-indicações
ao exercício do magistério primário.

vi) Esforço físico —- Trabalho de
"ação", como diria Franziska Baum-
garten (BAUMGARTEN, F„ 1931),
de média dimensão, c extremamente
variável, o ensino primário impõe
acentuado esforço não apenas mental,
mas também físico. Se bem que os
deslocamentos sejam quase sempre
horizontais, são muito frequentes, tra
balhando a professora sobretudo em
pé. É raro que necessite levantar c
transportar objetos pesados, mas é co
mum o dispêndio de esforço dorso-
-lombar, na forma de flexões nume
rosas e cansativas.

vii) Am biente — O ambiente de
trabalho em que atua a professora
é geralmcnte bom. Com efeito, em
condições normais não se expõe a pro
fessora a trepidações e vibrações in
cômodas, nem ao pó, fumaça, gás, su
jeira ou detritos de odor desagradá
vel. Não há riscos de irritações cutâ
neas. A iluminação c temperatura são
em princípio satisfatórias, mas não é
raro deva a professora adaptar-se a
salas cm precárias condições de ilu
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minação c aeração. Do mesmo modo,

sem que o trabalho suponha expo
sição às intempéries e à umidade, de
vendo, ao contrário, desenvolver-se
em local abrigado e seco, acontece às
mestras experimentar intempéries e
umidade, sobretudo quando localiza
das cm zonas pobres, alagados e mor
ros ou situada a escola em lugar de
distante ou difícil acesso.

O horário de trabalho é cm regra
diurno e decorre cm um só expedien
te — manhã cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAou tarde. Classes espe
ciais, vespertinas ou noturnas, desti
nam-se a adolescentes e adultos,
vedando-se em princípio sua admissão
a crianças. Em qualquer caso, além
do horário consagrado à escola, deve
a professora primária ocupar-se de
certas tarefas cm casa, ou fora da es
cola, tais como preparação de aulas
c correção de deveres, exercícios e
provas.

viii) Relações socia is e in terprofis-

sionais  —  No permanente contato com
seus alunos consiste fundamental
mente a tarefa da professora primária.
O teor social de sua profissão é
salientado por quantos a estudam.
Escolhemos entre vários textos as pa
lavras de Kerchenstciner, escritas há
mais de 4 décadas:

"O educador é um indivíduo de tipo
básico social, pôsto a serviço espiri
tual de uma coletividade e cuja
simples inclinação ou simpatia o leva
a exercer influência na criança, como
futuro portador de valores ilimitados,
tormando-se espiritualmente, na me
dida da sua capacidade especial, c que
na atuação daquela simpatia encon
tra a maior satisfação” (KERCHENS-
TEINER, G., 1928) .

Pensava Kerchensteiner nas "formas
de vida”, de Spranger, ao definir o
professor como um "indivíduo de 

tipo básico social" (COSTA, R. Car-
rington, 1949). E note-se que o tipo
social, de Spranger, jamais seria o de
quem suporta, aceita ou se conforma
ante a inevitável imposição de sua
profissão, mas o de quem descobre
maior satisfação em que assim seja
seu trabalho.

Não basta ser sensível aos valores so
ciais e humanos. Para ser possível o
êxito como profissional, deve a pro
fessora primária cumprir contatos so
ciais com espontaneidade e satisfação.
Compete-lhe, pois, "viver” o valor
social, e não apenas simplesmente
"sofrê-lo”.

Além disso, êsse gôsto pelo social,
que é indispensável a qualquer nível
de ensino, no caso específico do en
sino primário deve ser corporificado
no amor à criança, na satisfação de
trabalhar com crianças, de responder
esportivamente a seus desafios e dc
as conquistar. Sem isto, de pouco va
lerá a inteligência com que talvez
tenha a jovem dado conta de seu
curso pedagógico, de pouco lhe vale
rão láureas e os próprios conhecimen
tos teóricos assimilados. De igual
perspectiva, escreve Heloísa Marinho
uma carta aos pais, sob o título:
M agistério e Vocação.

O contato com as crianças representa
a pedra angular de todo o ensino pri
mário. Contudo, não devemos esque
cer o contato com os pais, principal
mente com as mães. E quando muito
se requer das mestras tato, seguran
ça, energia, persuasão e equilíbrio.

É frequente seu contato com a dire
tora, responsável pela escola em que
atua e com suas companheiras. É
pràticamente inexistente em relação a
subordinados, salvo Se exercer funções 
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antes administrativas do que didáticas.

Ou as acumular.

Na maioria dos casos, tratando-se de
regiões menos desenvolvidas, são es
cassas suas relações com profissionais
diferentes. Entretanto, na medida em
que o desenvolvimento se reflete no
plano educacional c as escolas se mo
dernizam, os contatos com outros pro
fissionais incluem-se entre suas ati
vidades normais — contatos com psi
cólogos, orientadores, assistentes so
ciais, médicos. . .

ix) cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFatores in telectuais  —  Como tra
balho predominantemente psíquico e
misto, quer dizer, vcrbo-espacial e abs
trato (MIRA Y LÓPEZ, 1952), o
ensino primário requer dotação inte
lectual média ou superior. Embora
seja evidente seu caráter também es
pacial, entendemos ser correto acen
tuar seus aspectos verbais e abstratos.
É desejável que possua boa dotação
no tocante às aptidões manuais e psi-
comotoras. Que sua memória e aten
ção não sejam inferiores. E, de modo
gerai, não revelem inaptidões que pa
reçam invencíveis.

Em uma palavra, a professora pri
mária dificilmente alcancará bons re
sultados como profissional se não
fór pelo menos medianamente do
tada quanto à inteligência: MYERS
(1941) e WALTHER (1962) exi
gem que o seja em nível superior.

Apesar de requerer tão complexa e
variegada gama de aptidões intelec
tuais, a prática do ensino primário não
satisfaz a indivíduos altamente dotados
c que aspiram a ocupações outras, de
mais elevada remuneração, prestígio c
oportunidades de aprofundamento ci
entífico e técnico. Claro, exceções exis
tem, de vocações maiores.

Nessa linha de pensamento, escreve
André Rey (1957) que o ensino pri
mário comporta um paradoxo: "Se
riam necessárias aptidões de biologista,
de clínico, secundadas por certa fôrça
de abstração e de dedução para tentar
acompanhar, todo dia, tôda hora, os
processos psicofisiológicos que se de
senvolvem quando uma criança estuda,
se engana, se corrige, em suma, com
preende. Num trabalho como este,
onde são inúmeras as descobertas a
realizar, ninguém dispõe de inteligên
cia bastante para imaginar hipóteses
úteis, criar técnicas de observação e
experimentação e interpretar seus re
sultados. Para ensinar, porém, é ne
cessário relegar ao segundo plano êste
apetite de compreender c pór cm pri
meiro lugar a paciência, a simplicida
de, a tenacidade.”

x) Responsabilidades —  Pràticamen-
le nenhuma, quanto a pessoal (salvo
se Diretora de escola ou exercendo
função administrativa auxiliar da Di
reção), diminuta quanto à guarda,
conservação e utilização de material
técnico, são imensas as responsabili
dades da professora primária no to
cante ao equilíbrio e felicidade da
criança, à aprendizagem, à educação.

Mais lhe pesa essa responsabilidade
por não ser a suposta escultora que
plasmaria personalidades, tantas vêzes
descrita nos discursos de mau gôsto:
personalidade não se "plasma",
ajuda-se o indivíduo a se descobrir, a
se desenvolver no sentido do si-

sm o, como diria Jung, a se iden
tificar a seu próprio e original mode
lo.

xi) Personalidade — Em pesquisa
realizada na França pela revista
U Education N ationale sôbre o pro
fessor ideal (lembramos que na
França, como em outros países, o 
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magistério primário é profissão co

mum a mulheres e homens),2 os en
trevistados muito enfatizaram os tra
ços de personalidade. No que anda
ram certos. "Aspecto físico agradável,
criando uma corrente de simpa
tia desde os primeiros contatos mestre-
-alunos” (ALLAN, 1964). Não se
trata, pois, de beleza física, mas de
aspecto geral agradável, de personali
dade cmocionalmente equilibrada,
cuja presençça inspire confiança e se
renidade.

Deve a mestra ser bastante sensível
psicologicamente para cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAparticipar com

as crianças da convivência escolar, ao
invés de lhes oferecer uma estrutura
estática. Para que a classe funcione
como grupo dinâmico e de fato edu
cativo, é preciso que a professora se
faça aceitar como um de seus compo
nentes, não como estranha que o in
tegra artificialmcntc, que ao grupo
chega para o organizar, para o com an

dar. Líder, sim, mas quase diriamos
não no sentido de chefe. Líder, se o
têrmo cabe, no sentido de estimula-
dora da integração do grupo, condicio
nando o crescimento do grupo como
unidade c de cada indivíduo, de cada
criança, e seu próprio crescimento
pessoal.

Professoras inibidas ou inseguras ou
ansiosas ou agressivas serão elas pró
prias origem de indisciplina, estimu
lando a insegurança, ansiedade e
agressividade de seus alunos.

Quanto ao temperamento, é conveni
ente que predominem traços viscerotô-
nicos ou viscerotônicos-somatotônicos
sôbrc a ccrebrotonia. Ou que se re-

2 No Brasil, quase todo o ensino pri
mário é exercido por mulheres. Segundo
informação de Aparecida Joly Gouveia
(1965), a presença de homens como pro-
fessôres primários limita-se a 7% entre
nós.

gistre equilíbrio dos componentes bá
sicos referidos (Sheldon).

xii) C ontra-indicações à prática do

ensino prim ário —  São "deficiências
físicas” (BONNARDEL e LAU-
GIER, 1933) e limitações outras que
contra-indicam de modo mais ou
menos grave a prática do ensino
primário:

a) impotência dos membros inferi
ores ou superiores;

b) tendência a vertigens;
c) deficiência visual, incapaz de

correção por meio de lentes;
d) deficiência auditiva, incapaz de

de correção por meio de apare
lhos apropriados;

e) tendência a laringite;
f) tuberculose;
g) doenças contagiosas em geral;
h) cardiopatia grave;
i) comportamento neurótico e/ou

psicótico.

xiii) Form ação, condições e oportu

nidades de trabalho —  Para se exer
cer a profissão de professora primária
exige-se em princípio que se cumpra
com êxito curso pedagóg ico , no
Brasil correspondente ao 2’ ciclo de
nível médio e equivalente aos demais
cursos do mesmo nível quanto ao
acesso à Universidade.

Considerando que em certos centros
as oportunidades de trabalho são me
nos numerosas do que a quantidade
de pessoas portadoras de título de
conclusão do curso pedagógico, e
ainda em face das responsabilidades
sociais e culturais da profissão, pelo
menos quando se trata de serviço pú
blico, submetem-se as interessadas a
concurso. Quase sempre consistem
êsses concursos de provas de conhe
cimento teórico e nalguns casos de
testes psicológicos. Entretanto, ainda 



ll 

hoje, mormente nas comunidades 
menos desenvolvidas, trabalham "pro
fessôras leigas", isto é, não portado
ras do título competente. 3 

A remuneração conferida à professôra 
primária é reconhecidamente insatis
fatória, às vêzes nem atingindo o 
equivalente a um salário mínimo re
gional. Situação, que não é apanág io 
do Brasil , como bem ressalta G . Allan 
ser existente na França, o que deu 
ensejo a uma Conferência internacio
nal convocada pela UNESCO e pelo 
BIE ( B11rea11 fotem ational d' Ed11cr1-
1io11) , em 1953. 

Verifica-se, contudo, a existência de 
certas vantagens asseguradas pela 
maioria das legislações nacionais: 

a) estabilidade no emprêgo; 
b) expediente relati vamente curto 

(Cf. Apêndice n. 3); 
c) período de férias longo e remu

nerado; 
d) aposentadoria (segundo a Con

ferência de Genebra, acima cita
da, é garantida entre 50 e 65 
anos); 

e) em situações especiais, vantagem 
da residência gratuita; 

f) oportunidade de cursos ext"raor
dinários ou noturnos e de reali
zar outras atividades pedagógi
cas, fazendo jus a gratificação. 

2. Descrição Geral 
da Amostra 

2. 1 Dados pessoais básicos 

O edital da FEMAC, abrindo con
curso para preenchimento de vagas no 
seu quadro de profcssôras primárias, 

• Comenta o Prof. Carlos PASQUALE 
( 1966) dados do CenJo EJColar do Brasil: 
"de 289.865 regentes de classe, ｾｾＷＭＸ＿Ｙ Ｌ＠
isto é, 44,2% não. ｾｳｾｾ･ｭ｟＠ quahfICaçoes 
para exercer a docenc1a . Sao professôres 

leigos. 
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acolheu com interêsse um público 
acentuadamente jovem. Com efeito, 
71,7% das candidatas que examina
mos tinham entre 18 e 23 anos. A dis
tribuição dos casos conforme a idade 
(Trrbelr1 J) dá-nos bem a med ida 
dessa predominante juventude. Ape
nas 9,5% têm 30 anos ou mais. 
Acrescente-se, com vistas a maior 
precisão, que a mediana recai sôbre 
21 anos . Sôbre 20, a moda. 

IS -
21 -
2·1 -
'.?7 -
30 -
3a -
3r, -

Tabela 1 

Distribuição de casos por 
idade 

IDADES Frcqiiêncin 

20 . .. ·· · · ··· · ··· · ·· 82 
23 . ··· ···· ··· ........ 85 

20 . . 20 

2a ..... .. .... .... 15 
32 . . a 
35. ..... .. ...... . li 

38 2 

'7o 

35,2 
30,5 
12,1 
G,l 

3,9 
·1.7 
0,9 

TOTAL . . . 233 100,0 

Ê, pois, coerente que 85, 1 % entre 
as que declararam a data de conclu
são do curso pedagógico apresentem· 
-se como jovens sem maior experi
ência didática, professorandas em 66 
ou 65. Solteiras, quase tôdas, com 
reduzida margem ( 11,6%) de casa
das (Tabele; 2). 

Tabela 2 

Distribuição de casos por 
estado civil 

ESTADO CIVIL Freqiiênc i:i. 

Solteira . .. . ............•. . ·.· · 20·! 

Cnsada ... . ... .. ..... . . .... .. . 27 

Nüo responderam ... . ...... ... . 

TOTAL . .. . ..... .••.. .... 233 

% 

87,5 
11,G 
0,9 

100.0 



Revelam habilitação comum quanto à
sua formação escolar, tendo geral
mente concluído curso pedagógico ou
normal.

Embora acentuada margem entre as
examinandas tenha nascido no inte
rior de Alagoas ou em outros Esta
dos, quase tôdas estudaram o curso
pedagógico em Maceió.

Certa indefinição vocacional, o aci
dental que marca tantas vezes a es
colha não apenas do curso superior,
mas também do 2" ciclo de nível
médio, contribui decerto para o es
drúxulo fato de 12,4% da amostra
haver realizado quase sempre conco-
mitanteinente pedagógico e outro curso
de igual nível, clássico, científico, con
tabilidade. Apesar de serem esses
cursos equivalentes, ou, na pior das
hipóteses, admitindo que algumas os
fizeram há já vários anos, em virtu
de de permitirem, mediante simples
adaptação, o acesso aos cursos uni
versitários.

Esdrúxulo fato, que se repete em não
poucas localidades do Nordeste: não
sabemos se também se observa em
outras regiões do País. Fato, que re
presenta dispersão, acúmulo excessi
vo de disciplinas, com evidente com
prometimento da produtividade do
aluno. Produtividade como "escolar”.
Embora possa parecer, a uma análise
ligeira, vantajoso, enquanto supõe
aumento de número de horas de
aprendizagem — na verdade, maior
número de horas de audiência mais ou
menos passiva, improdutiva.

Se bem que seja insignificante a quan
tidade de candidatos com curso supe
rior completo, observamos principal
mente entre as mais jovens crescente
interesse por conquistar melhor pre

paro intelectual. Assim, sôbre as 233
examinandas, 43 são alunas regulares
de cursos superiores. Em sua maioria,
pretendem obter a licenciatura em
Pedagogia (22) ou em diversos
domínios das Ciências, Filosofia e
Letras (17). As restantes (4) es
tudam em Escola de Serviço Social, o
que permite prever no futuro possível
desinterêsse pelo magistério primário,
fixando-se, talvez, no Serviço Social
Escolar. Nenhum outro caso registra
mos de alunas matriculadas em curso
superior além dos citados. Entretanto,
algumas revelaram durante a entre
vista terem se submetido sem êxito
à Faculdade de Medicina e outras con
fiaram sua aspiração de um dia virem
a ser médicas.

O desejo de conquistar melhor pre
paro intelectual é positivo, pois con
tribui para o aperfeiçoamento técnico
e científico do pessoal. Não obstante,
é de se notar que tal aprimoramento
tem sido não raro condição de pos
terior desinterêsse pelo ensino primá
rio. Embora não disponhamos de
dados precisos a respeito desta ques
tão, observamos ser frequente entre
as professoras que saem do respectivo
Estado (pensamos em particular no
Nordeste) para realizar cursos de
aperfeiçoamento em Estados cultural
mente mais adiantados ou em País es
trangeiro, voltarem saudosas do que
viram, motivadas para experimentar
o que aprenderam, desinteressadas de
seu antigo trabalho.

Continuam centralizando na criança
seus interesses. Na criança e na es
cola. Na escola primária. Mas, agora,
o exercício do magistério primário não
corresponde mais às suas aspirações.
Nem no plano estritamente profis
sional de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAatividade, ontem criadora,
hoje estéril. Habilitadas a vôos mais
longos, sentem-se motivadas para 
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exercer funções técnicas, de planeja

mento, supervisão, pesquisa. Nem no

plano de remuneração a que faz jus,
ontem reconhecida insuficiente mas
aceita dadas as contingências da pro
fissão; hoje, tida como injusta e dc-
sestimulante. Conscientes que são de,
exercendo funções técnicas, na condi
ção de planejadoras, supervisoras, pes
quisadoras, poderem perceber venci
mentos mais elevados. Nem no
plano do prestígio social. As funções
"técnicas", inclusive no domínio da
educação, ocupam na sociedade atual
posição de crescente prestígio. Prestí
gio, que parece cm processo decres
cente no tocante ao magistério primá-
mio, pelo menos nas capitais e prin
cipais cidades do interior, onde acre
ditamos habitam aquelas professoras.

Até que ponto é vantajoso que as
professoras primárias realizem cursos
que parecem afastá-las das salas de
aula? Do ponto de vista individual,
da professora tomada como pessoa,
em que pêsem os aspectos conflitóge-
nos, a realização de estágios c cursos
de especialização deve ser sempre uma
experiência enriquecedora, capaz de a
conduzir a maior crescimento e criati
vidade. No tocante ao social, é sem
dúvida mais fácil formar professoras
do que técnicas em magistério pri
mário. De outra parte, é da maior con
veniência que especialistas na escola
primária hajam tido vivência de sua
problemática, não apenas como cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApú

blico , que assiste a seus problemas,
mas como personagem , que os vive.
Talvez o equívoco esteja em se pre
tender, quando o retorno se der,
fazê-las outra vez professoras primá
rias, confinando-as à classe, quando
melhor farão pela classe pesquisando-
-a, refletindo, recriando.

Considerações, insistimos, hoje mera
mente hipotéticas, sôbre as quais 

esperamos cm outra oportunidade
voltar.

Pretendendo descrever psicologica
mente a amostra, pensamos que seria
interessante constatar sua origem,
quanto ao nascimento. Tcriam elas
nascido em Maceió? Certas reflexões
teóricas animavam-nos a admitir a hi
pótese de serem as jovens atualmente
interessadas em exercer o ensino pri
mário como profissão oriundas de fa
mílias ou comunidades conservado
ras. *

Com efeito, apesar da forte resistên
cia cm admitir o trabalho da mulher
fora do lar, o magistério primário tem
sido frequentemente aceito como
exceção, inclusive pelas sociedades
conservadoras. Atitude, que se expli
ca talvez psicologicamente por sim
bolizar a escola o grupo familiar, onde
a mestra representaria o papel de
mãe. Entre as mudanças impostas pelo
desenvolvimento, multiplicaram-se as
oportunidades dc trabalho feminino
em todos os níveis, exigindo-se das
sociedades adaptação a um nôvo es
tilo dc comportamento na família e
no trabalho, criação dc soluções
para novos problemas, assimilação
dc novas crenças. Processo ine
vitavelmente conflitivo para todos os
componentes da sociedade mas sobre
tudo conflitivo para a mulher.

Parece cm geral aceita a hipótese de
que, sendo os centros maiores em re
lação aos menores mais liberais, além
do que êstes aceitam, melhor se adap
tam à mudança quanto ao papel so
cial da mulher, sua posição na famí-

1 A conclusões semelhantes chegou Apa
recida Joly Gouveia, cujos trabalhos "Mi
lhares de Normalistas e Milhões de Anal
fabetos", 1961, e Professoras dc Am anhã,

1965, lemos quando o presente Realató-
rio era datilografado.
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lia c como profissional, ofcrcccndo-
-Ihe certa diversificação de ocupações,
cuja escolha é rclativamente livre. 5

Tal fato deve implicar:

a) considerável crescimento da taxa
de mulheres trabalhando fora
do lar;

b) diminuição da taxa das jovens
que se interessam pelo ensino
primário como profissão, em re
lação à percentagem geral de
mulheres trabalhando fora do
lar c interessadas cm ocupações
diferentes.

Assim supondo, embora no momento
não possuamos dados que o compro
vem objetivamente, indagamos:

Sendo Maceió, como capital, em rela
ção aos demais municípios de Ala
goas, centro maior, portanto, mais li
beral, aceitando com menor resistên
cia que a mulher trabalhe não apenas
como professora primária ou costu
reira, não seria de se esperar que,
convocadas cm igualdade de condi
ções, houvesse maior receptividade
por parte das jovens nascidas no in
terior?0 Deveríam habitar na capital
ou em suas proximidades, pois o con
curso se destinava a preencher vagas
no quadro de professoras da FEMAC,
que atua em Maceió.

De fato, consoante a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATabela 3, en
contramos 62,7% de candidatas tendo

° Mais uma vez lamentamos não haver
lido antes da realização desta pesquisa o
estudo de Aparecida Joly Gouveia, Pro

les  sâres cie Am anhã.

’ Embora atualmente habitando na ca
pital, os modelos culturais que há mais
distante tempo condicionaram suas pró
prias crenças e valores, modelos antes con
servadores do que liberais, pelo menos no
plano inconsciente são ainda significantes
como fatôres motivadores e condicionantes
de suas atitudes presentes.

nascido em municípios do interior,
das quais 55,8% do interior de Ala
goas. Levando em conta que nos falta
a informação quanto a 1,3% òa
amostra, concluímos que 36% nasce
ram cm Maceió ou em outra capital
brasileira. Nenhuma nasceu em país
estrangeiro.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 3ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Distribuição dos casos por

local de nascimento

LOCAL DE NASCIMENTO Frequência 33.%

Maceió........................................... 79 33,9

Interior dc Alagoas..................... 130 55,8

Outra capital do Nordeste........ 4 1.7

Outro municipio do interior do
Nordeste.................................... 14 6.7

Outra capital brasileira.............. 1 0,4

Outro município do interior bra
sileiro.......................................... 2 0,9

Não informaram.......................... 3 1.3

TOTAL.................................. 233 100,0

Não temos a pretensão de considerar
a hipótese esclarecida pela presente
pesquisa: faltam-nos informações es
senciais e deixamos de controlar
outras variáveis, informações e con
trole que se impõem para chegarmos
a uma reflexão rigorosamente funda
mentada. Mas, acreditamos haver ob
tido elementos para considerar as
ponderações aqui feitas válidas como
hipótese de trabalho. Esperamos voltar
a estudá-la.

De qualquer modo, algo é objetivo, e
permite avançar um pouco mais na
descrição e caracterização da amostra
que estudamos:

a) 89,7% constituem-se de indiví
duos nascidos em Alagoas;

b) 62,7% de jovens nascidas em
municípios do interior, sendo
55,8% do interior de Alagoas;
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c) 36% nasceram em .Maceió ou 
cm outras capitais brasileiras. 

Do ponto de vista da constelação 
familiar, veri ficamos vi rem as nos
sas cxan;inandas principalmente das 
cbsses média e rnéd ia-inferi or. 7 

Contudo notamos forte tend ência 
pa ra se considera rem de classe méd ia, 
mesmo quando as in fo rmações ob
jetivas que nos forneci am indicavam 
acentuado afastamento da méd ia. 
As m:ies limitam-se quase sempre a 
atividad es domést icas (82,4 % ) . Não 
obstante, ressaltamos que a unica 
profissão exercida fora do lar com 
alguma expressão é, justamente, o 
magistério primário: 9 % são profes
sôras. Os resultados restantes são 
distribuídos entre as que não respon
dem à questão ( 1,8 % ) e outras 
ocupações: comerciante, funcionária 
pública, costureira, bordadeira (T tt
beltt 4 ) . 

Tabela 4 

Profissão da mãe (%) 

PROFISSÕES % 

Doméal it::L .... ... . . ＸＲ Ｎｾ＠

Professôra primári:r. .. .. ü,O 

C03turcira/bordadciro.... 0,8 
Comerciante ... 2,1 
ｬＭ ｾ ｵｮ｣ ｩｯ ｯ￡ｲｩＳ＠ Públic-.1 ...... . 2,1 
Outras profiuÕ<'s .. .. . . . . . • . 1,8 

?\5o inform:mim.. . .. . . .. .. . . . . . . . l ,8 

TOTAL... ............ . . .. . . ... .... .. 100,0 

Os pais são comerciantes e pequenos 
industriais, exercem cargos públicos, 
geralmente modestos, são operários 
(ou assemelhados) ou trabalham no 
campo, como pequenos agricultores 
e criadores, quase sempre. As demais 

Jnforma<ão colhida através de questio
nário e cmtrcvista individual. 
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profissões ap arecem numa percenta
gem sempre in fer ior a 5% (Tabela 
5). 

Tabela 5 

Profissão do pai 

l'HOF!SSÕ ES 

(%) 

ProfissioMis hbc.rnis, iérnicos e 3.Sscmclhados 4,3 
l ndust r1:1.is, comcrci:mtcs e asscmrihl<los ... 23.1 

ａ ｾ ｲ ｩ ｣ ｵｬ ｴ ｯ ｲ ｣ｳ Ｌ＠ criadores e !lssemclb!ldos. .. . . 11 ,.: 
Funcionários públ icos . . .. . . 21,9 
Milil:lrcs. .. ?,ú 

Vrndcdorc.s e comcrci:l rios ·1,7 

Opcr:í rios . pedreiros, ｩｮ ｣｣ Ｚ ｾ ｮｩ ｣ｯ ｳ Ｌ＠ b:ubei ro3, mo-
toristas e nsscmclhndos ... l·l,G 

Escritur :"irios , b:i.nc:í rios e nsscmclli :idos . 3.9 

Outras profissües. . . . . . 3.0 
ｈ ｣ｳｰｯｳ ｬｾ＠ imprccisn.s . :! ,l 
N iio responderam . 5, 1 

100,0 

Cumpre-nos acrescenta r a lguns co
mentários para melhor entendermos a 
T ttbe!tt 5 . Sob a rubrica "funcionário; 
públicos" registramos cargos e fun · 
ções heterogêneos. Sob retudo fun cio
nários ao nível d e contínuos e esc ri 
turários, m as também alguns de nível 
superior. As pessoas q ue responderw1 
à questão in fe li zmen te se limitaram 
à vaga expressão "funcion ário públi 
co". H á, ig ualmente, certa imprec i
são nas respostas at in entes à agricu l
tura e pecuária. Notamos, em certos 
casos, que as examinandas indicavam 
seus pais como comerciantes, quando, 
sendo comerciantes, eram-no antes de 
tudo cm função da agricul tura e pe· 
cuária. Fallrns dêsse t ipo tentamos 
corrigir durante as entrevistas , mas 
não sabemos até que poato alcança
mos êxi to. Preferimos manter a ex
pressão genérica, "funcionários pú
blicos". 

Os dados acima autorizam-nos con· 
cluir provirem as candidatas 
FEMAC - e muito provàvelmentc as 
candidatas ao ensino primário em 



geral (GOUVEIA, Aparecida, 1965)
— de famílias modestas ou médias,
em que predomina a organização tra
dicional: concerne ao homem asse
gurar recursos para a manutenção da
família e à mulher (numa percenta
gem superior a 80% dos casos, taxa
que não se repete em Estados mais
desenvolvidos) executar ou supervi
sionar a execução das tarefas domés
ticas. É comum que trabalhem os pais
como pequenos industriais e comerci
antes, associados não raro à agricul
tura c à pecuária, e ainda como fun
cionários públicos, de vários níveis.

Dados que bem se casam ao nível de
instrução cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Tabela 6) registrado quer
quanto ao pai, quer quanto à mãe.
Note-se que não encontramos nenhu
ma das examinandas cuja progeni-
tora tivesse realizado curso superior,
e é mais elevado o número de anal
fabetos entre as mães do que entre
os pais.

Embora seja reduzida a percentagem
de candidatas casadas (11,6%), ob
servamos melhor nível de conheci
mento entre os maridos do que entre
os pais (Tabela G el, G ráfico 1).
Quanto às profissões do marido, por
muito diversificadas e se reportarem
sôbre apenas 27 casos, pouco valerqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 6ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nível de instrução dos pais

(%)

NÍVEL DE INSTRUÇÃO %
Pai

%
Mãe

Primário...................................................... G2.3 G4.0

Medio ...................................................... 21.5 26,1

Superior....................................................... 4,2 —
— __

Sem instrução........................................... 2.G 5.1

Não informaram..................................... 6,4 4,8

TOTAL............................................... 100,00 100,0

Tabela 7

Nível de instrução do marido

(%)

NÍVEL DE INSTRUÇÃO
%

Primário................

Médio.......................

Superior...................

Sem instrução.................................... 3,7
Não informaram........................... 3,7

TOTAL............................................................ 100,0

maridos

dizer, além de que são em sua maio
ria comerciantes e funcionários pú
blicos, representando padrões não
muito diferentes dc referido no tan
gente ao pai.

Apesar de se revelarem mais cultos
do que os pais, os maridos são com
certa frequência menos instruídos do
que as esposas. Na verdade, contra
taxa de 14,8% de casais cujos ma
ridos têm curso de nível superior ao
das esposas, e 37,1% de casais em
que a formação de ambos se equiva
le, registramos 44,4% de casos em
que a superioridade intelectual das
mulheres é insofismável (3,7% 
ponderam de modo impreciso).
Anotamos, mesmo, 3,7% de
analfabetos.

Muitas frustrações e ocasiões de con
flito devem ter lugar nas relações
entre os cônjuges, motivadas pelo des
nível de conhecimentos e de valores
intelectuais. Aliás, observação seme
lhante tivemos oportunidade de fazer
quando da pesquisa sôbre o ajusta
mento emocional da professora primá
ria do interior em Pernambuco. “Ele
sabe que eu tenho mais capacidade e
deixa que eu dirija tudo”, dizia-nos
então R . Lisonjeada, às vêzes. Mas,
será feliz a mulher, respeitará seu ma
rido, exercendo profissão de caráter 
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intelectual, sabendo-o menos instruí
do do que ela própria? Certamente
que sim, quando outros valores hu
manos se impuserem a sua admiração
c amor. Nos demais casos, é muito
provável que não.

2.2 cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAptidões in telectuais

Ocupação predominantemente psíqui
ca, o ensino primário não pode ser
realizado com sucesso por pessoas
cuja dotação intelectual é inferior.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gráfico 1

e cônjuge — Maceió (1967)Nível de instrução do pai, mãe

Para melhor compreender a posição
das examinandas quanto à inteligên
cia, resolvemos comparar seus resul
tados, apoiando-nos cm duas tabelas
de percentis diferentes, destinadas
uma a medir aptidões intelectuais para 

ocupações de nível médio, outra, para
ocupações de nível superior. No pri
meiro caso, empregamos a Tabela di
vulgada no M anual da Batería C epa

(1954) referente a adultos (16
anos). No segundo caso, trabalha
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mos com a Tabela ICH —- preparada
com nossa coordenação por técnicos
então trabalhando na Divisão de Psi
cologia do Instituto de Ciências do
Homem (1963), da Universidade Fe
deral de Pernambuco. Tabela que
calculamos sôbre amostra de jovens
pré-universitários, cêrca de 5.000 de
todo o Nordeste do Brasil. Predomi
navam entre êles interesses antes me
cânicos e abstratos, do que verbais. A
pesquisa que nos forneceu elemen
tos para elaborar a tabela em pauta
foi realizada com financiamento da
SUDENE.

Assim comparando a posição da amos
tra entre profissionais de nível médio
e de nível superior, chegaremos a uma
das seguintes conclusões:

a) cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtendem os resultados no senti

do dos percentis superiores, in

clusive se em pregarm os a Tabe

la IC H —  significando que as
candidatas são aptas em sua
maioria quer para exercer fun
ções ao nível do ensino primá
rio, quer, se motivadas, ao nível
dos cursos universitários;

b) tendem os resultados no sentido

dos percentis m édios e superio

res, se  adotarm os a  Tabela  CEPA,
e no sentido dos percentis m é

dios e in jeriores, se adotarm os

a Tabela  IC H  —  significando se
rem as candidatas preponderante
mente aptas para exercer ocupa
ções de nível médio, como é o
caso do ensino primário, mas de
verão encontrar dificuldades se
desejarem realizar trabalho inte-
lectualmente mais apurado;

c) tendem os resultados no sentiao

dos percentis in feriores, inclusi

ve se utilizarm os a Tabela C EPA

— significando representar a
amostra indivíduos cuja dotação
quanto à inteligência é incompa
tível com as funções de profes
sora primária.

Vamos aos fatos. Medimos, como já
foi dito antes, servindo-nos de testes
integrantes da Batería C EPA, as se
guintes aptidões intelectuais:

— inteligência geral

— raciocínio

— compreensão verbal

•— fluência verbal.

O Gráfico 2 permite uma aproxima
ção inicial à explicação do problema:
em todos os testes que exploramos, a
mediana da amostra recai entre as ca
tegorias 3 e 4, quando nos dirigimos
pela Tabela ICH, ou entre as cate
gorias 4 e 6, quando nos dirigimos
pela Tabela CEPA. Portanto, con
firma-se a segunda hipótese, isto é, a
amostra se caracteriza como apta para
realizar ocupação que suponha dota
ção intelectual em nível médio, o
que, de resto, nos parece positivo,
pois, se confirmada a primeira hipó
tese, deveríam dentro em pouco se
interessar por profissão de nível
superior; desinteressando-se pelo en
sino primário, se confirmada a terceira
hipótese, já que dificilmente alcança
riam sucesso como professoras, em
bora talvez motivadas.

Apesar de se revelar a amostra predo
minantemente apta para o exercício
do magistério primário (desde que
possua ou venha a possuir os conheci
mentos necessários), os afastamentos 
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da média no sentido dos percentis in
feriores ex istem, e não em freqüência 
desprezível (Tabe/aJ S, 9, 10, 11 e 12; 
Gráf icoJ 3, 4, 5 e 6) . 

Tabela 8 

Estudo comparado entre os re
sultados obtidos na pesquisa 
realizada para a FEMAC (1967) e 
os obtidos na pesquisa para o 
Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais do Recife (1959), no 
Teste de Inteligência Não Verbal, 
conforme a Tabela do Centro Edi
tor de Psicologia Aplicada (%) 

CATEGORIA $ CRR (1950) FEMAC (19fii) 

1. .... 
2 .... ... . . .• .• • . 
3 .......... . . •. 
4 . . 
5 
G 
7 . . . . ... . ... . 

TOTAL •.. . .. 

7,i 
2,G 

12,8 
35.S 

7.7 
15,1 
18,0 

100,0 

Tabela 9 

3,9 
0,-1 
7.3 

18,1 
15.1 
19,-1 
35.S 

100.0 

Estudo comparado entre os re
sultados obtidos na pesquisa rea
lizada para a FEMAC (1967) e os 
obtidos na pesquisa para o 
Centro Regional de Pesquisas 
Educacionais do Recife (1959), no 
Teste de Inteligência Não Verbal, 
conforme a Tabela do Instituto 
de Ciências do Homem da Uni-

versidade Federal de 
Pernambuco 

CATEGORIAS CRR (1050) FEMAC (196i) 

!. . . . .. ... .... . . . 
2 ... .. . . . . .. ... . . 
3 ... ..... ·· · ····· 
4 .... . ... . ...... . 
6 .... · ··· ····· · ·· 
6 ...... . ... . . .. . . 
7 ... . . . . ........ . 

TOTAL ... ..• 
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28,2 
23,0 
16.4 
16.4 
12,8 
2,6 
2,6 

100,0 

16.4 
6,0 

22.4 
10,4 
14,2 
12,5 
9,1 

100.0 

Tabela 10 

Posição das examinandas no 
Teste de Série Numérica 

(Raciocínio) (%) 

CATEG ORIAS Tnbola CEPA Tnbcb !Cll 

1. . . . 1,7 2'.?,7 
2.. 1,7 8,G 
3 10,7 25,S 
4... . . • . • . . . . . . . 3·1,8 10.7 
5. . ..... . .. .... .. 28,0 9,0 
6.. . ........ . ... ｬｾ＠ ｉｾ＠
7 10,7 i ,3 

TOTAL .. . . . . 100,0 100,0 

Tabela 12 

Posição das examinandas no 
Teste de Fluência Verbal 

(%) 

CATEGORIAS Tabcln CEPA Tabcln ICJI 

1. . . . .. . . .. . . . . . . 6,-1 13.8 
2 4,3 4,3 
3 . . 24,5 26,1 
4 . •. .. .. • •. • . . .. 
5 . . 

33 ,9 30,5 
18,0 8,6 

G ..••. o.o 0.-1 
7 ...... . 3,0 1,3 -----

TOTAL .... . . 100,0 100.0 

_e certo que firmando nossa análise 
sôbre a Tabela CEPA, encontraremos 
reduzidas taxas de indivíduos cuja 
dotação intelectual (categorias 1 e 2) 



justifica sua contra-indicação para o
exercício do ensino primário:

— quanto à inteligência geral — 4,1%
— quanto ao raciocínio — 1,3%
— quanto à compreensão verbal — 3,4%
— quanto à fluência verbal — 10,7%

Entretanto, bem mais elevadas são as
taxas de candidatas ao ensino primá

rio, cuja dotação (categoria 3) não
nos conduz senão a uma contra-indi
cação formal, pelo menos a registrar
fortes reservas à sua admissão:

— quanto à inteligência geral — 7,3%
— quanto ao raciocínio — 15,1%
— quanto à compreensão verbal — 10,7%
— qunto à fluência verbal — 24,5%ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Gráfico 2

Categorias sôbre as quais recaem as medianas alcançadas pela

amostra quanto aos fatores G (Inteligência Geral), R (Rapidez e

exatidão do Raciocínio), V (Compreensão Verbal) e W (Fluência

Verbal)

11-------- 1---------------- 1----------------1--------------- i_rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
G R V W

Fatores

Decorre de tais números, que encon
tram as nossas examinandas maior di
ficuldade em expressar seu pensa
mento com rapidez e exatidão, do
que em se adaptar mentalmente a
situações novas, resolvendo proble
mas gerais, compreendendo o sentido
das palavras, mergulhando, mesmo,
nos primeiros degraus da abstração.
Com efeito, nada menos de 35,2%
de tôda a amostra limitam-se a posi

ções inferiores ao termo médio, quando
se trata de fluência verbal.

Finalmente, chamamos a atenção dos
leitores para as cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATabelas 8 e 9 e para
o Gráfico 3, onde comparamos o ren
dimento alcançado no Teste de Inte
ligência Não Verbal pelas candidatas
à FEMAC e pelas professoras que
estudamos em 1959: estas, provavel
mente por viverem no interior, onde
há mais fortes limitações culturais,
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Gráfico 3

Estudo comparado entre os resultados obtidos no Teste de Inte rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ligência Não Verbal, na pesquisa realizada para a FEMAC (1967) e

os obtidos na pesquisa para o Centro Regional de Pesquisas

Educacionais do Recife (1959), conforme as Tabelas CEPA e ICH (%)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Categorias



Gráfico 4

Resultados obtidos no Teste de Série Numérica (fator R)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

atingem níveis visivelmente mais

baixos.

2.3 cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPercepção do m undo e

experiência afetiva

Sem propriamente negar o conteúdo
que poderiamos chamar está tico da
percepção, entendida como organiza
ção sobretudo fisiológica de sensações,
antes aprofundando sua análise,
chegou a teoria psicológica a desco
brir sua outra face, dinâm ica. Perce
bendo o mundo, percebemo-nos, sem
que o sintamos, quase sempre. O co
nhecimento do real não diverge ape
nas na medida em que divergem as
"equações pessoais” da Psicofísica.
Nos traços que projetamos, há mais
que traços, há "Weltanshauung”,
nosso mundo interior nas manchas de 

tinta de um Rorschach, nas respos
tas aos frustradores estímulos de um
Rosenzw eig , na escolha ou rejeição
das fotografias de um Szondi. Tra
ços projetados que são nossos, e, por
serem nossos, são também a cultura
que integramos e que somos. Com a
Psicanálise, foi possível compreen
der que a percepção do mundo —
expressão cara a David Krech e
Richard Crutchefield, que dela tratam
nos Elem entos de Psicologia , mas so
bretudo na Teoria e Prática da Psico

logia Socia l e na sua nova versão,
Individual in Society —  representa,
antes de tudo, uma percepção de si
mesmo. Com a Psicologia Social, foi
possível compreender que a percepção
do mundo representa além da experi
ência afetiva, a cultural. Ou a afetivo-
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Gráfico 5

Resultados obtidos no rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATeste de Compreensão Verba!zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

•cultural, de que o estudo de Postman
e Allport sóbre o rumor cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Psychology

of Rum or') é lapidar exemplo. Isto
que aqui dizemos, hoje é costume
dizer-se. Repetimos, como definição
do ângulo de que vemos os fatos, da
nossa "perspectiva”, como diria
Ortega.

Percepção do mundo, percepção de si
mesmo, percepção cultural — crenças
e atitudes, valores, aspirações, motivos.
Percepção do mundo, experiência afe
tiva.

Como as jovens aspirantes à profissão
de professora de ensino elementar per
cebem o trabalho humano? Como 

percebem a profissão a que aspiram?
Que esperam do magistério? Do ma
gistério primário?

Desde logo, é forte a resistência ante
a perspectiva de se dedicarem à mes
ma profissão de suas genitoras: 60,6%
preferem ocupações diferentes, contra
31,7% que respondem sim à inda
gação de "se gostariam de ter a
mesma profissão que sua mãe" (as
restantes, 7,7% não respondem).

Tal fato não é surpreendente. É co
mum observarmos certas resistências
a seguir profissões paternas e mater
nas por parte dos filhos, quando estes
lograram melhor formação intelectual,
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Gráfico 6

Resultados obtidos no rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATeste de Fluência VerbalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

quando integram comunidade razoa
velmente desenvolvida ou vivem num
momento que representa um nôvo
passo na direção do desenvolvimento.
Em tais circunstâncias, só uma gera
ção extremamente insegura ou despro
vida de aspirações mais altas se con
forma em repetir a geração anterior,
negando a que deveria ser. Absurdo
seria generalizar a suposição de que
o interesse dos filhos pela profissão
dos pais representaria em todos os
casos insegurança, acomodação a
baixo nível de aspirações. Entretanto,
numa sociedade moderna, em que se
verifica relativa diversificação de
oportunidades profissionais, é de se 

esperar que os filhos, mesmo se do
tados de nível de aptidões semelhan
te ao de seus pais, venham a se in
teressar em apreciável freqüência por
profissões diferentes.

De outro lado, nota-se que os pais de
sejam para os filhos ocupações outras
que não a sua própria, sobremaneira
quando não se sentem realizados pro
fissionalmente. Até que ponto vincula-
-se tal atitude dos pais à profissão
que exercem ou a outras variáveis, não
sabemos. Entretanto, parece que
quando os pais se sentem satisfeitos
com sua profissão, embora nem
sempre de modo consciente e diretivo,
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Gráfico 7
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Gráfico 8

Estudo comparado entre as necessidades que um trabalho ideal

deve essencialmente satisfazer, é muito importante satisfazer e não

há necessidade de satisfazer (%)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

não é importante satisfazer
é essencial satisfazer
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transmitem aos filhos sua satisfação
c interesse. Sem que disponhamos de
informações sôbre o ajustamento pro
fissional das mães, observamos quecbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
tôclas as examinandas cujas mães
eram professoras primárias respondem
que gostariam de exercer a mesma
profissão. Dado cm si pobre, conside
rando a situação particular de exa
me e o fato de serem tôdas candida
tas ao magistério primário, mas que
sugere posterior recxame. Esperamos
fazê-lo.

Fortemente inclinadas a encarar seu
trabalho com idealismo (G ráfico 7),
como sacerdócio, é explicável que na
elevada taxa de 48,5% considerem
que um trabalho ideal deve, em es
sência, "dar oportunidade de ajudar
os outros”. Neste particular, as pro
fessoras que examinamos foram bas
tante coerentes. Os G ráficos 7 e 8 c

a Tabela 13 são muito ricos de es
clarecimento e sugestões.

Em resumo, pensam nossas examinan
das que um trabalho ideal deve
essencia lm enie

— dar oportunidade de ajudar os
outros (opinião de 113 candidatas,
portanto, 48,6%),

— dar oportunidade de exercer as
aptidões e habilidades especiais
de cada um (opinião de 51 candi
datas, ou seja, 21,9%) «

— assegurar futuro estável (opinião
de 39 candidatas, ou, em termos
relativos, 16,7%).

Entendem, no que são mais uma vez
coerentes, ser muito importante que
um trabalho ideal, além de satisfazer
as necessidades acima, as conduza
antes a contatos com pessoas do que
com coisas.

De outra parte, levadas a definir que
necessidades consideram sem maior
importância que um trabalho ideal
satisfaça, ressaltaram:

a) dar oportunidade de isolamento
e reflexão (69,1%);

b) proporcionar ocasião de aventu
ra (66,5%);

c) deixar-se relativamente livre de
supervisão de outros (48,0%);

d) dar prestígio e posição sociais
05,0%) .rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 13ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Estudo comparado sôbre neces

sidades e desejos que um traba

lho idea! deve satisfazer (%)

• Uma só resposta possível por caso.
•• Mais de uma rcsjiosta possível por caso. Os

cálculos foram feitos sôbre o total de examinandas c não
pelo total dc respostas.

NECESSIDADES E
DESEJOS

É
essen-*
ciai sa
tisfazer

É
muito**
inipor
tanto
satis
fazer

Não ©*•
impor
tante
satis
fazer

Dar oportunidade dc exer
cer minhas aptidões ou
habilidades especiais ... 21,9 82,0 1.7

Dar oportunidade dc con
quistar pelo trabalho boa
situação financeira.......... 2,1 20,0 32,2

Permitir seja criativo c ori
ginal .................................. 0,9 29,1 24,5

Dar prestigio e posição so
ciais..................................... 0,1 11,1 45.0

Colocar-mc antes cm con
tato com pessoas do que
com coisas......................... 5.G 63,1 6,4

Habilitar-me a olhar para
frente como para um fu
turo seguro c estável . 16,7 GG,9 5.1

Dcixar-mc rclativamentc li
vre da supervisão dc ou
tros .................................... 0,1 11,1 48,0

Dar oportunidade dc exer
cer liderança..................... 1.3 32,2 24,9

Proporcionar ocasião dc
aventura............................ __ 8,1 6G.5

Dar oportunidade dc ajudar
os outros............................ •18,G 82,8 0,9

Colocar-mc cm contato com
a natureza e os animais.. __ 27,9 17,G

Dar oportunidade de isola
mento c reflexão............. 0,1 6,4 69,1

Não entendeu....................... 1.3 0,9 0,9
Outros..................................... 0,1 0,9 —
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Note-sc que há certo acordo c sen
tido no conjunto das opiniões predo
minantes, prevalecendo os valores so
ciais e realização pessoal: o essencial
é que o trabalho possibilite ajudar os
outros c o exercício de aptidões e
habilidades especiais. Num segundo
plano, desejam segurança pessoal —
não nos termos de rendimentos eleva
dos, mas nos de um trabalho estável,
sem riscos de demissões por motivos
de somenos importância. Desejam
dedicar-se a ocupação que se desenvol
va em contato com pessoas. Resistem a
trabalhar com "coisas”, que não têm
vida.

Salvo em quantidade estatisticamente
não expressiva, revelam as examina
das modesto nível de aspirações: quer
no plano intelectual, quer no plano
da posição econômico-social. Aceitam
quase passivamente a supervisão de
terceiros e, o que nos parece mais
grave, não lhes parece importante ser
criativo c original. Quando o magis
tério primário é, fundamentalmente,
um trabalho criador.

É sempre a perspectiva social, que
quase diriamos sentimentalmcnte as
anima. Nesta linha, insistem: ser bem
sucedido numa profissão é, antes de
mais nada, "contribuir para o bem-
estar da coletividade” cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Tabela 14).

Assim respondem 63,9% das candi
datas — na verdade, única resposta
expressiva. Observe-se que exceto a
resposta acima e "obter conhecimen
tos e desenvolver capacidades intelec
tuais", esta em taxa bem mais inferior
(20,1%), as demais aparecem com
frequência insignificante ou mesmo
nula.

Valéria a pena que se aprofundasse
a análise quanto à limitada sensi
bilidade com referência ao prestígio
social, levando-se em conta que sobre

modo cm comunidades pouco desen
volvidas a professora primária parece
desfrutar ainda, e certamente desfru
tou em passado recente, posição de
relêvo, ao lado ou um pouco abaixo
da posição do padre, do médico, do
prefeito, do juiz.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 14ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Que é ser bem sucedido

numa profissão

SER BEM SUCEDIDO
NUMA PROFISSÃO É

Frequên
cia %

Ganhar altos salários...................... _

Atingir os cargos mais elevados .
Contribuir para o progresso da

2 0.9

ciência............................................
Contribuir para o bem-estar da co-

6 2.6

letividade....................................... 149 63.9
Obter satisfarão pessoal................. 21 9,0
Obter prestígio social.....................
Obter maiores conhecimentos e de-

— —

senvolver capacidades intelectuais 47 20,1
Outras respostas.............................. 6 2.6
Não entenderam.............................. 0.9

TOTAL...................................... 233 100,00

É ainda explicável que se considerem
mais capacitadas para "ensinar" ou
"cuidar de crianças”, para os tra
balhos domésticos em geral, do que
se dedicar a cursos superiores fora do
âmbito educacional ou de orientação
de problemas humanos: Psicologia,
Serviço Social, em certo sentido So
ciologia. Consideram as ciências mé
dicas muito difícieis e as ciências
físicas desinteressantes.

Na tentativa de obter melhores dados
para a interpretação das crenças e dos
valores, indagavamos em nosso ques
tionário quais as qualidades e defei
tos respectivamente mais apreciados e
que pareciam mais desagradáveis no
homem e na mulher. Pretendíamos de
limitar sôbre que área incidiría maior
número de respostas, se a intelectual
moral, efetivo-social, aparência física.
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Constatamos serem mais apreci:icl:is 
;1s qualidades predominantemente mo
rais (honestidade, continência ou 
contrôle sexual, autenticid ade, "c:id
ter") e as p redomilllntemente 
pessoais-sociais (coragem, "personal i
dade", cavalheirismo, compreensão), 
atingindo as duas categorias o ele

vado índice de 87,5% entre as 
qualidad es apreciadas no homem e 
88,5 % entre as apreciadas na mulher. 
As qualidades afetas à inteligência, 
inclusive "instrução" e "educação" 
apareceram discretamente (Ta be
la 15), sendo sem qualquer expressão 
a freqüên cia das respostas atinentes 
:ios t raços físicos . 

Tabela 15 

Qualidades que são apreciadas 
no homem e na mulher (%) 

QUALIDADES 

Jntcligênci:i, ｩｯ ｳ ｬｲｵｾ ￣ｯＬ＠ ｣Ｇ＼ｬｵ ｾＺｬ ｯ＠ . . . 
Qwalidades ｰｲ･､ｯ ｭｩｮ｡Ｎ ｮ ｴｾｭ｣ｮｴ ｣ Ｎ＠ ｲｮｾ Ｍ

rnis . ..... . ... . .. . ....... . .. . . . . 
Qualidades prcdominnntcmfntc nfc-

ｔｲｾｦｩＺｦ｣ＡＺ［ＮＧＮＧ ＮＢ＠ .' ::::::: ... : .. 
Oulr:u rrspo5t:i.s .... . . . . . .. . .. , . . 
R('SpooW impreci..e.3S .. . 

TOTAL . .. . . . 

No 
homem 
--

10,i 

2G,O 

01,2 
0,2 
1,1 
0,8 

100,0 

l\n 
mulher 
--

!P.s 
2G,6 

Gl,9 
0,1 
3,2 
0,1 

100,0 

O exame dos defeitos que mais desa
gradam no homem e na mulher revela 
'que também êles versam antes de 
tudo sôbre os defeitos de conduta 
moral (desonestidade, falta de con
trôle sexual, embriaguez, falta de 
"caráter", mentira, hipocrisia) e os 
de conduta afetivo-social (egoísmo, 
falta de compreensão, covardia, falta 
de "personalidade", ciúme), perfa
zendo as duas categorias as taxas 
igualmente elevadas de 85,7% no 
homem e 78,8% na mulher (Tabela 
16). 
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Tabela 16 

Defeitos que desagradam no 
homem e na mulher (%) 

DEFEITOS 

Defeitos de cdu i; ;1o . . . . . .. . 
Dcfeito3 de condutn. moral .. . . .. . . 
Defeitos de condub nfctivo-social 
Defeitos físicos .. 
Outros dcícitos . .... . 
Hcspostns imprecisas 

No ｾｊ＠

homem mulher 

11,0 
50,S 
2s.a 
0,-1 
1,9 
1,0 

14,9 
·lô,l 
3:? ,i 

5,-1 

º·' ----------- --- ---
TOTAL 100,0 100,0 

Observe-se que os defeitos de educa
ção alcançam m ais alta freqüênciJ, 
principalmente na mu lher. Mas, cote· 
jando as T abelr1s 14 e 15 é que mais 
suges tivo fa to se impõe à an álise. 
As qualidad es p essoais-socia is são cita
das entre as apreciadas no homem e 
na mulher, com freqüência bem mais 
sig nif icat iva (6 1,2% no homem e 
61,9% na mulher) do que as gua· 
!idades morais (26 % no homem e 
26,6% na mulher). Q uanto aos de
feitos que parecem mais d esagradá
veis, a tônica recai exatamente sôbre 
os de natureza moral ( 56,8 % no 
homem e 46, 1 % na mulher), en
quanto os defeitos de conduta afet ivo
-social são apontados em 28,9% e 
32,7 % em se tratando respcr · ivamcnte 
do homem e da mulher. 

Refletimos sóbre o que de tais nú
meros se infere. Evidente é o menor 
interêsse (quando nada no plano 
consciente) pelos traços físicos -
beleza, elegância, t ipo de constituição. 
ｾ＠ discreto, o que expressam pelas 
coisas da inteligência. Suas aspirações 
neste particular são modestas. Não se 
consideram nem aspiram a ser intelcc· 
tuais. O grande motivo que as anima 
profissionalmente é, não padece 
dúvida, de cunho afetivo, "ajudar os 
outros", "cuidar de crianças" . Não 
são poucas as que francamente con· 



fcssam que jamais aceitariam ser p ro
fessôras de adolescentes e aclullos. E 
pensam orientar as cri anças no sen
tido de valôres afetivo-socia is, que 
parecem ser traços bás ico e comuns de 
suas personalidades, ao m esmo tempo 
cm que as preservariam d e defe itos 
da conduta moral. Crenças, qu e fun 
damentam suas atitudes em relação 
:\ profissão e, de modo m ais amplo, 
sua percepção cio mundo. 

Da mesma índole são os gêneros de 
leitura que mais lhes agradam (Tr1-
belr1 17) . Lêem sobretudo romances : 

Tabela 17 

Gêneros de leitura preferidos 
(%) 

GBNEROS DE LEITURA % 

Educa.ç:io (iaclusivc Psicologia Infant il e livros 
didát icos sôbrc Educação) .. ... . . :. .... . . .. 9,0 

Problem33 humanos e efetivos (iuclusivo cd ucn-
.t l1o s:cxu:il, fornrncão moral e religiosa) . .. . 2·1,4 

l.1t<:.raturn infantil (inclusive I'cquNio Prf11cipc) 7,8 
l'ocs i:l! . . .. ..... . . , . . . . . . . . . . . . . . . l,3 
ｾｴ･Ｚｭ  ｲｩＺｌｓＬ＠ diários, biografias.... . . 1,3 
Hcmanccs.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50, l 
Titules não identificados... 2,7 
Outro3 a:tneros . ... . . . . . . . . . . . . • . . . . • • . . 218 

TOTAL.. ... .. . 100,0 

José de Alencar, Cronin, Erico Verís
simo, entre os autores mais citados. 
Com menor freqüência, lêem roman
ces de Machado de Assis, Joaquim 
Manuel de Macedo, Jorge Amado, 
Morris West. Revelam ainda interês
se por livros que tratam de problemas 
humanos e afetivos: educação sexual, 
formação moral e religiosa. Quanto à 
qualidade dêsses livros, é extrema
mente variável, oscilando entre obras 
de divulgação ordinária, literatice 
vulgar, a ensaios e estudos em gemi 
admitidos como sendo de valor. 

Da mesma índole são seus interêsses 
revelados através de um pequeno 

"Catálogo" de 25 títulos, que inse
rimos no Questionário (Apêndice 
2). Ressaltamos 5 áreas de interêsse, 
sendo os t ítulos distribuídos aleato
riamente (Tabela de KendaLl e 
Smith): Cultura Geral , Atualidades, 
Mundanismo (inclusive Rádio e TV), 
Trabalho de Ajustamento Pessoal e 
Educação. Às duas últimas áreas cor
respondem 84, 1 % das respostas 
(das quais 36, 7 % se referem a Tra
balho e Aj11sla111ento e 47,4 % a 
Ed!tcr1cão) . 

Explorando quest ionário de atitu
des, notamos que estas correspondem 
antes ao modêlo da viscerotonia do 
que aos modelos da somatotonia e 
da cerebrotonia. É mais forte a neces
sidade do social, do que a de uma 
afirmação egoística ou mesmo simples
mente individualista, do que a neces
sidade de isolamento e reflexão. Sô
bre êste assunto, preparamos um arti 
go à parte, que deverá ser publicado 
na revista Est11dos Universitários, da 
Universidade Federal de Pernambuco. 

Se bem que devamos em outro artigo 
examinar o autoconceito das profes
sôras primárias, adiantamos que a 
maior parte se considera média (Ta
bela 18) , quando se julga: 

a) de modo geral, entre as colegas; 

b) como professôra primária; 

e) quanto ao rendimento na prova 
de conhecimentos realizada pela 

FEMAC. 

Apenas 3,7% das examinandas se 
consideram levemente abaixo da 
média. Isto no que tange à prova de 
conhecimento, nos demais casos ja
mais se julgando inferior à median:i. 
Temos observado, em algwn tempo 
de estudo sôbre o autoconceito, que 
os adultos parecem tender a se jul-
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Tabela 18 

Auto-avaliação (%) 

ÍNDICES 

1. ...... . .. . . . . . 
2. 
3 . . . . .... . 
·I . • .... 
5 . .... .. . . .. ... . 
Não informam . . . . 

De modo 
gcr3l , 

C"ntrc os 
COirbnS 

i6,I 
18,4 
4,1 
o.s 

Corno 
profcsEÔr3 
l)rimári:i. 

5·1,5 
21.9 
ｾＮＹ＠

13,í .. 

ｾ｡＠ prova 
de conhc· 
cimentos• 

3,í 
15,i 

15,ü 
4,5 
0,5 

------------ ---
TOTAL ....... . 100,0 100,0 100,0 

• Pro\'3 re.ll izad:i pela FEMAC . 
•• Dos quais 13,3% não informam por 11:10 tcrf'W 

cxpuicilcia como profCS!ôrs, nem ttrem feito ･ｳ ｬＺｩｾｩｯ＠ su· 
rici en temente longo p:i.ra. ser po53Ínl a ｡ｵｴｯﾷＺｬｶ｡ｬｩ｡ｾＮ＠

garem médios - seja bloqueados pela 
censura, seja por lhes faltar auto
crítica, ou por serem, realmente, mé
dios. Inevitável "envolvimento do eu" 
perturba quase sempre a objetividade 
da auto-avaliação, que nem por isso 
deixa de ser importante instrumento 
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de interpretação e diagnóstico da 
conduta . A bibliografia existente ira
tando do autoconceito é hoj e fart a. 
De que ressaltamos o recente estudo 
de James C. Diggory, Se!f-Evr1l11r1tio11, 
pela seriedade com que aborda teÓ· 
ricamente a ques tão. 

Do ponto de vista do ajustamenio 
afetivo, a amostra se revela normal, 
sendo inferior a 10 % a freqüência 
de candidatas apresentando traços neu· 
róticos relativamente acentuados. Con
tudo, observamos certa atitude nega· 
tiva frente ao casamento. Casos em 
que o magistério se apresenta como 
compensação e como fuga . IdêntiGJ 
observação temos feito, entrevistando 
jovens esh1dantes universitárias, so
bretudo alunas que se caracterizam 
por certa tonalidade humana e/ou 
educativa. Também sôbre êste assunto 
esperamos voltar a pesquisar. 



Apêndice 1

Instituto de Psicologia

do Trabalho

Pesquisa Femac

questionáriorqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

NúmerozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. rVcho que sempre tive jeito para

 

Acho que sempre fui desajeitada para _______________________

3. Acredito que nos seguintes trabalhos obteria êxito fàcilmente:

4. Acredito que nos seguintes trabalhos obteria êxito, desde que realizasse um grande

esforço:

5. Acredito que nos seguintes trabalhos teria reduzida probabilidade de êxito:

6. Abaixo discriminamos 50 aptidões ou qualidades, características de muitas pes
soas, embora nem tôdas as possuam no mesmo grau. Suponhamos que devésse
mos receber para cada uma dessas aptidões ou qualidades uma nota, variando de
0 a 6, em que o zero correspondería à total incapacidade, e o 6 à quase genialidade.
Que nota a Sra. daria a si própria? Que nota a Sra. acredita que os outros lhe
dariam? Faça um “X” no quadrinho correspondente. Na faixa “a”, anote seu
julgamento pessoal. Na faixa “b”, o julgamento que segundo supõe os outros
fazem da Sra. A interrogação significa que não sabe responder: mas, não a assi
nale senão depois de refletir muito e, sinceramente, não saber dizer.

ATENÇÃO: Não perguntamos se a Sra. tem ou não experiência sôbre o exer
cício de qualquer das qualidades ou aptidões discriminadas. Apenas, como a Sra.
acha que se sairía, se acaso tivesse oportunidade e interêsse de exercê-las.

10 — 587 145
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QUALIDADES E APTIDÕES 7 0 1 2 3 4 5 6

a
29. Trabalhos mecânicos

b

30. Escrever à máquina
b

a
31. Suportar rotina

b

ir
32. Classificar documentos

b

a
33. Guardar segredo

b

a
34. Previsão

b

a
35. Organização

b

a
3G. Coordenação de turma, equipe

ou empresa
b

a
37. Controle do trabalho do pessoal

b

a
3S. Iniciativa

b

a
39. Confiança em si mesma

b

a
40. Energia

b

a
41. Emotividade

b

a
42. Constância

b
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QUALIDADES E APTIDÕES ? 0 1 2 3 4 5 6

a
43. Independência

b

a
44. Simpatia pessoal

b

a
45. Agressividade

b

a
46. Obediência

b

a
47. Largueza de espírito

b

a
48. Observar detalhes

b

a
49. Entender letras pouco legíveis

b

a
50. Conhecimentos gerais

b

7. Quando pensamos cm um trabalho ideal, logo nos ocorrem certos desejos ou neces
sidades, que consideramos dever tal trabalho satisfazer.
Abaixo, a Sra. tem uma lista de considerações em tôrno de um “trabalho ideal”.
Depois de ler tôda a lista, indique sua opinião escrevendo o número 1 ao lado dos
desejos ou necessidades que lhe parecem mais importantes atender; o número
2, ao lado dos que lhe parecem de importância média; o número 3, ao lado dos
que lhe parecem de menor importância, isto é, que você não faria questão de sa
tisfazer.
Um trabalho ideal deve:
( ) Dar oportunidade de exercer minhas aptidões ou habilidades especiais.
( ) Dar oportunidade de conquistar pelo trabalho boa situação financeira.
( ) Permitir seja criativo e original.
( ) Dar prestígio e posições sociais.
( ) Colocar-me antes em contato com pessoas do que com coisas.
( ) Habilitar-me a olhar para a frente como para um futuro seguro e estável.
( ) Deixar-me relativamente livre da supervisão de outros.
( ) Dar oportunidade de exercer liderança.
( ) Proporcionar ocasião de aventura.
( ) Dar oportunidade de ajudar os outros.
( ) Colocar-me em contato com a natureza e os animais.
( ) Dar oportunidade de isolamento e reflexão.

Outra:

8. Agora, volte c leia as afirmações em que a Sra. colocou o número 1. Faça um
círculo em volta da que lhe parece ser, entre tôdas, a mais importante.
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9. Penso que ser bem sucedido numa profissão cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé sobretudo (assinale apenas uma
resposta):

1. Ganhar altos salários.
2. Atingir os cargos mais elevados.
3. Contribuir para o progresso da ciência.
4. Contribuir para o bem-estar da colelividade.
õ. Obter satisfação pessoal.
6. Obter prestígio social.
7. Obter maiores conhecimentos e desenvolver capacidades intelectuais.
S. Outra resposta:

10. Se eu voltasse a nascer, e pudesse fazer quaisquer modificações em minha vida,
faria as seguintes:

11. Que qualidades a Sra. mais aprecia no homem? (cite apenas duas)

l.“- ............................ 2?

12. Que qualidades a Sra. mais aprecia na mulher? (cite apenas duas)

1.»  2."

13. a) Que nota a Sra. daria a si mesma quanto à ].“ qualidade, variando essa nota
de 0 a 6?

13. b) Que nota a Sra. daria a si mesma quanto à 2.a qualidade, variando essa
nota de 0 a 6?

14. Que defeitos mais lhe desagradam no homem? (cite apenas dois)

l.°  2°

15. Que defeitos mais lhe desagradam na mulher ?(cite apenas dois)

1.»  2.°__

16. a) Que nota a Sra. daria a si mesma quanto ao l.° defeito, variando essa nota de
0 a 6?

16. b) Que nota a Sra. daria a si mesma quanto ao 2.° defeito, variando essa nota de
0 a 6?

17. Cite três livros que tenha lido e de que tenha gostado.

1.0 _____________________________________________

2.» ____ ____________________________________

3.» ____________________________________________________

18. Se a Sra. devesse ler cinco entre os livros seguintes, quais escolhería? (nu
mere de 1 a õ, conforme a ordem de sua preferência):

( ) Roteiros das melhores novelas do rádio e televisão.
( ) Ajustamento sexual da mulher.
( ) Repercussões do nôvo cruzeiro no mercado internacional.
( ) De Lutero a João XXIII.
( ) Papel da mulher no desenvolvimento cultural do Brasil.
( ) A natureza do homem.
( ) Como liderar pessoas evitando atrito.
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( ) Como chegar ao estrelato no cinema.
( ) O fenômeno Roberto Carlos.
( ) Literatura brasileira cm quadrinhos.
( ) Para compreender a arte moderna.
( ) Vocação a profissão.
( ) Problem s de conduta na infância e adolescência.
( ) Teorias científicas do século XX.
( ) A arte de ser elegante sem sofisticação.
( ) História da política nacional.
( ) Obras primas da literatura infantil.
( ) Nem tudo é fantasia na previsão dos astrólogos.
( ) Como conciliar o trabalho de que se gosta com um bom rendimento

financeiro.
( ) Razões e sem-razões da abolição da escravatura.
( ) Analfabetismo no Brasil.
( ) Ajudar as pessoas sem desrespeitar sua personalidade.
( ) A técnica de se ajustar cmocionalmente às incertezas da vida.
( ) Não é preciso ser bonita para ser feliz.
( ) A adminirável epopéia dos cosmonautas.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Apêndice 2ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Horas Semanais de Trabalho no Ensino Primário

PAÍSES

Afganistão
Alemanha (Rcp. Fed. Alemã)
Argentina  . . .
Austrália  
Austr,a... 
Bélgica
Birmânia .
Bolívia. . . 
BRASIL
Bulgária
Cambódjia
Canadá  . . . 
Ccilão  . 
Colômbia
Cuba ....<;  
Dinamarca
Egito
Equador
Espanha
Estados Unidos
Filipinas
Finlândia
França
Guatemala
Haiti
Honduras
índia
Indonésia. 
Irã
Iraque
Irlanda
Israel

Horas semanais de presença na escola

26
30 a 32
25
20 a 25, conforme o ciclo
21 a 30, conforme o ciclo
25, no mínimo
20, no mínimo
28
20 a 27, conforme os Estados
25 a 26, conforme o ciclo
30
23 a 30, segundo as províncias
20, no mínimo
33, no mínimo
25
36
24
32
28
Segundo regulamentação local
25
24 a 30, segundo o ciclo
30
30 a 34
22 1/2
29 a 33
20 a 25
30 a 40, segundo o ciclo
24
32, no máximo
20, no mínimo
30

151



PAÍSES Horas semanais do presença na escola

Itália
J apão
Laos
Luxemburgo
México
Mônaco
Noruega
Nova Zelândia
Países Baixos
Panamá
Paquistão
Portugal
Reino Unido

— Inglaterra e País de Gales
— Escócia ..................................

República Dominicana
Salvador
Suécia ............................
Suíça  ................................

Síria
Tcheco-Eslováquia
União Sul-Africana
Uruguai
Vietnam

25
44
30
27 a 42
30 a 42
30 a 35
30 a 30, conforme o ciclo
20 a 25
26
30
16 a 27, segundo as províncias
28

15 a 20, no mínimo
25 a 20
17 1/2 a 20, segundo as escolas
34 a 36, conforme o ciclo
28 a 30
24 a 34, segundo os cantõcs, escolas,

ciclos, anos de serviço e sexo
34
24 a 26, conforme o ciclo

20, no verão, e 25, no inverno
27 1/2

FONTE: BIE & UNESCO —  La Rétribution du Personncl Enseignant
Primaire — Genebra, 1953.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Apêndice 3ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Vencimentos do Magistério Primário

Ordenado inicial do professor primário estadual expresso em termos do salário
mínimo na capital (1960)

ESTADO % ESTADO %

1 — Guanabara.............. 250,0" 12 — Pará............................. 125,0
2 — São Paulo.............. 222,0" 13 — Maranhão.................. 123,5
3 — Rio Grande do Sul 190,0’ 14 — Bahia........................... 115,6
4 — Pernambuco........... 185,8* 15 — Goiás........................... 110,3"
5 — Alagoas.................... 175,0 16 — Amazonas.................. 105,7
6 — Paraná..................... 168,9* 17 — Rio Grande do Norte 105,7
7 — Minas Gerais........ 160,4* 18 — Paraíba....................... 105,6
8 — Rio de Janeiro... . 157,9* 19 — Piauí............................ 104,0
9 — Santa Catarina.... 155,6" 20 — Mato Grosso............ 47,4

10 — Espírito Santo....
11 — Ceará.......................

145,6*
135,1

21 — Sergipe........................ 44,4

* Os dados assinalados foram computados à base de informações fornecidas
pelas Secretarias de Educação. Os demais, à base de informações retiradas de
questionários preenchidos por bolsistas do INEP. Nos casos onde o confronto foi
possível, verificou-se satisfatória concordância entre as duas fontes.

Transcrito de Aparecida Joly Gouveia: “Milhares de Normalistas e Milhões
de Analfabetos”, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin  Educação e C iências Socia is, Ano V, Vol. 9, n.° 17 (maio-agôsto
de 1961), Rio.
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Ciência
e

Humanismo *rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Maurício Rocha e Silva **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É com a maior satisfação que me
apresento neste Auditório para receber
o Prêmio Moinho Santista, das mãos
do grande mestre e amigo Jorge Ame
ricano.

Santo Agostinho, nas suas cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC onfissões,

comenta sóbre aqueles que costumam
perguntar: "Que fazia Deus antes de
criar o céu e a terra?”

E êle mesmo responde: "Estava mui
to ocupado criando o inferno para re
ceber aqueles que fazem tais per
guntas”.

Creio, no entanto, que não incorre
riamos em nenhuma impiedade se per
guntássemos: "Que fazia Jorge Ame
ricano antes de criar o Prêmio
Moinho Santista?”

Talvez seja eu dos poucos neste au
ditório a poder dizer que o Prof. Jorge
Americano, antes de criar o Prêmio
Moinho Santista, estava ajudando a
criar a Sociedade Brasileira para o Pro
gresso da Ciência, nos idos de 1948,
portanto, há já quase 20 anos. Foi na
sua casa, na sala de jantar da sua bela 

* Discurso pronunciado em 30-9-67, ao
receber o Prêmio Moinho Santista.

residência, que o primeiro estatuto da
SBPC foi redigido, graças às suas luzes
jurídicas e humanísticas. E se pergun
tássemos o que fazia Jorge Americano
antes disso, diriamos que criou os Fun
dos Universitários de Pesquisa, quando
Reitor da Universidade de São Paulo,
para incentivar a atividade criadora
dos pesquisadores jovens e maduros,
por meio de auxílios de tôda sorte. A
minha monografia sóbre "Histamina e
Anafilaxia” foi publicada cm 1946,
graças a um auxílio de 3.000 cruzeiros
(velhos) que recebi dos Fundos Uni
versitários de Pesquisa. Mas, agora,
os que me ouvem poderão perguntar,
mas quem criou o inferno? Eu diria
que todos aqueles que estão na em
boscada para atrapalhar a atividade
criadora de homens da categoria de
Jorge Americano.

Se nos admiramos que êle tenha
criado tantas coisas da maior impor
tância para o desenvolvimento cientí
fico e humanístico do País, não nos
devemos esquecer que o espírito cria
dor é aquêle que está sempre criando.
Quando me dizem do prodígio de um
Shakespeare ter escrito as suas tragé-

** Da Univ. de São Paulo.
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dias c comédias, num total de 37

obras-primas, e, ainda, os poemas e
sonetos, a resposta imediata c que o
difícil c criar a primeira, e para um
indivíduo capaz de escrever Hamlet,
não é difícil escrever o Rei Lear,
Macbeth, Otclo, Romeu e Julieta e
tantas coisas mais.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As duas Culturas

Há alguns anos me ocupo da capaci
dade inventiva ou criadora do espírito
humano, na ciência, nas letras e nas
artes e breve sairá um "Diálogo”, com
o meu amigo Anísio Teixeira sôbre as
sunto de tal magnitude. Parece-me
que c essa também a preocupação da
Fundação Moinho Santista, e, tam
bém, da sua congênere escandinava, a
Fundação Nobel. O simples fato de
que os Prêmios são dados a cientis
tas e humanistas, a músicos, filósofos,
escritores e pensadores em geral, num
perfeito balanço com os químicos, fí
sicos, biólogos e matemáticos, consti
tui brilhante declaração de princípios
de que o poder inventivo e criador do
espírito humano é um só que se pode
revelar pelas suas diversas tendências,
e que, portanto, criação nas ciências,
nas letras e nas belas-artes merecem
igual tratamento.

Encontramos, aqui, um elo importan
te entre a contribuição dada por Jorge
Americano na criação da SBPC e a
instituição do Prêmio Moinho Santista
e mostra como um homem de qualida
des excepcionais como Jorge Ameri
cano se diferencia daqueles que ti
veram formação puramente literária ou
jurídica.

Todos percebem que estou me refe
rindo àquilo que o escritor e cientista
inglês C. P. Snow denominou as
Duas Culturas, separadas por imenso 

vácuo. É essa distância, mesmo nos
países superdesenvolvidos, que amea
ça dividir os intelectuais em duas
classes diferentes, quase duas seitas
ou clãs, que não se misturam: a dos
cientistas de um lado e a dos filósofos
literatos e artistas, de outro.

O que foi salientado por Snow, é
que os cientistas são postos à margem,
nos chamados movimentos de intelec
tuais. Aqui mesmo no Brasil, vimos,
numa fase triste da sua história, que
aqueles que se diziam intelectuais e
escreviam manifestos, quase nunca as
sociavam os cientistas nas suas cogi
tações. Os manifestos de intelectuais
eram geralmente assinados por escri
tores, jornalistas, artistas de teatro,
pintores e músicos, e raramente apa
recia o nome de algum cientista nas
longas listas publicadas pela impren
sa, não obstante o grande número de
cientistas que sempre se mostrou so
lidário com o movimento de retorno
do Brasil ao regime democrático.

De quem é a culpa dessa separa
ção? A essa pergunta Snow ledicou
dois grandes ensaios sôbre "As Duas
Culturas", sem chegar a uma conclu
são nítida. É isto que o cientista es
creve de maneira hermética, raramen
te fazendo algum esforço para vulga
rizar os seus achados e, só excepcional
mente, procura analisar filosoficamen
te o mecanismo pelo qual obteve os
seus resultados. E quando o faz, o
faz de uma maneira como se quisesse
descrever florestas, analisando-a de
baixo de árvore copada que esconde
todo o panorama da floresta: ou do
peixe que apresentasse, como visão
do universo, o seu ambiente aquoso
sem procurar verificar o que se passa
fora do seu mundo limitado. Eviden
temente, há grandes exceções que se
vão tornanndo mais numerosas.
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Devemos também salientar que o

literato ignora, totalmente, tudo que

se faz em ciência e descreve o mun
do nos têrmos em que teria feito um
poeta grego ou romano, um novelista
medieval ou um romancista do século
XIX. Aqui também as exceções são
numerosas e uma boa parte do teatro
moderno e nôvo romance, parece ins
pirada no método científico. Mas tô-
da aquela riqueza das novas concep
ções da física, da química e da biolo
gia, a nova genética, a teoria da rela
tividade e dos cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAquanta , as leis de afini
dade química e a nova matemática,
são mundos totalmente fechados ao
ensaísta ou novelista dos nossos dias
que continua a utilizar os métodos
clássicos descritivos ou dedutivos, co
mo se tôda essa revolução do pensa
mento científico nada tivesse contri
buído para uma reintegração do mun
do em que vivemos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Universidades Abertas e

Prêmios Científicos

Uma das maneiras de preencher
êsse vácuo entre os homens das D uas

C ulturas é estabelecer o diálogo entre
cientistas e humanistas. Ampliar as ba
ses dos conhecimentos adquiridos por
uns e outros na Universidade, evitar as
especializações excessivas numa fase
precoce do ensino universitário ou co
legial. Enfim, criar a verdadeira Uni
versidade aberta, em oposição às nos
sas tradicionais universidades fechadas,
conglomerados de escolas profissionais
de horizontes limitados, verdadeiros
túneis culturais que levam únicamente
à obtenção de diploma profissional.

A outra maneira, evidentemente, é
através de homens como Jorge Ameri
cano que se sentem à vontade no tra
to dos dois tipos de cultura e são ca
pazes de ajudar a fundação da SBPC 

c criar os Prêmios Moinho Santista, os
quais, como os Prêmios Nobcl, rece
bem, num mesmo clã, homens de todos
os matizes intelectuais, nas ciências,
nas artes, nas letras, na filosofia. E
um grande prazer e honra pertencer à
classe dos laureados Moinho Santista,
ao lado de um Tristão de Athayde,
Jaime Tiomno, Camargo Guarnieri,
Manuel Bandeira, Leopoldo Nachbin,
Carlos Chagas, e tantos outros que já
compõem essa galeria de intelectuais
no sentido exato do têrmo, dos que
receberam a láurca do Moinho Santis
ta. O único inconveniente que vejo é
que cada um, na sua especialidade,
deve esperar sete anos, e da minha
parte devo dizer, parodiando o bardo,
"Mais esperara se não fôra para tão
longo amor tão curta a vida”.

Trabalho em Equipe

Não nos devemos esquecer que cada
um c o produto do seu meio e, por
tanto, é com a maior satisfação que
saliento o papel desempenhado pelos
meus colaboradores, especialmente 
via Andrade, Wilson Beraldo, Carlos
Diniz e Eline Prado, nos heróicos
tempos do Instituto Biológico em
que foi descoberta a Bradicinina, e
depois, os colegas que consegui reunir
na Faculdade de Medicina de Ribeirão
Prêto, Alexandre Conrado, Adolfo
Rothschild, Abílio Antônio, Sérgio
Ferreira, João Garcia Leme, Frederico
Graeff, Sérgio Cardoso, Antônio Ca
margo e essa Vis a tergo , que está
encarregada de dar corda e manter
todo o grupo em movimento, Hanna
A. Rothschild. Sem êsse grupo e todos
aquêles que se associaram a nós como
doutorandos ou bolsistas, vindos de
todo o Brasil, a minha produção cien
tífica nunca teria saído daqueles pre
liminares que podem ser executados
com as duas mãos.
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E talvez aqui se possa estabelecer a
grande diferença entre a produtivi
dade científica que depende de
muitas mãos que manipulam muitos
aparelhos, e a produtividade literária
ou artística que depende, exclusiva
mente, de duas mãos e do cérebro que
as manipula. Mas também aqui a di
ferença não é essencial, porque a ela
boração de uma obra artística coletiva,
não é estranha ao trabalho do arqui
teto, do pintor ou mesmo do escritor,
mas a idéia do trabalho de equipe,
em que todos colaboram, harmonio
samente, para a realização de uma
experiência c obtenção de novos con
ceitos e teorias, é a grande invenção
da ciência dos nossos dias, em oposi
ção à ciência de tempos mais antigos,
que dependia do trabalho de homens
isolados, os grandes sábios dos livros
franceses, com longas barbas e as
pecto aterrador, sobretudo para os jo
vens que se iniciavam na carreira cien
tífica.

Devo salientar, ainda, a contribuição
dos colegas no mesmo campo ou em
campos afastados, Lauro Sollero, José
Ribeiro do Vale, Paulo Sawaya, Moura
Gonçalves, José Leal Prado e Quintino
Mangóia, com os quais tenho mantido
intercâmbio contínuo, mas não teria
espaço aqui para mencionar todos
aquêles que, no Brasil e no estran
geiro, contribuíram para a minha for
mação científica.

Provavelmente muito do que fiz nun
ca teria sido feito se não tivesse en
contrado um gigante que me amparou
nos primeiros anos de produção cien
tífica. Refiro-me a Henrique da Rocha
Lima, e o grupo extraordinário que
congregou no Instituto Biólogico de
São Paulo: Paulo Galvão, Oto Bier,
José Reis, Zcferino Vaz, Adolfo Mar
tins Penha, Agesilau Bitencourt, Paulo
Nóbrcga, Karl Silberschmidt, e tantos 

outros que criaram êsse meio de cultu
ra onde me senti à vontade nesse gran
de oceano da criação científica. E foi
numa das praias, dêsse oceano imenso,
que um dia de 1948, eu e Beraldo, en
contramos essa nova pedrinha que se
chamou Bradicinina.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Progresso da Ciência

Em tôda minha já longa vida cientí
fica, tenho-me manifestado repetida
mente sôbre as condições em que a
ciência progride. Todos sabemos que
um grande edifício com o rótulo pom
poso de Universidade, pode ser mais
esterilizante que cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa câmara de gás dos
nazistas, nos campos de concentração
de Auschwitz ou Buchenwald.

A preocupação de mostrar grandes
laboratórios, com o que há de mais
moderno na técnica dos povos mais
avançados, também não resolve. Indi
víduos com mentalidade subdesenvol
vida podem-se pendurar aos painéis
dêsses grandes monstros eletrônicos,
com o espírito tão ressecado quanto o
de um selvagem que colhe côco nos co
queirais do sertão. A cultura científica
como qualquer outra cultura, deve es
tar de tal maneira incorporada à subs
tância do indivíduo que tôda aparelha
gem utilizada deve constituir mero
prolongamento dos seus órgãos dos
sentidos, na sua busca incessante do
desconhecido.

Que foi sempre um anseio do ho
mem produzir mais do que permitem
as suas duas mãos aparece claramente
nessas figuras fantásticas da Indochi
na e do Japão, que tive oportunidade
de admirar no museu de Tóquio, dos
"Deuses com Mil Braços", verdadeiras
centopéias humanas; mas é indispen
sável que êsses mil braços sejam co
mandados por uma cabeça igualmente
desenvolvida, para que funcionem har
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moniosamente; do contrário, os mil

braços de tal maneira se podem cn-
roscar e atrapalhar mütuamente, que a
produção dêles, da centopéia humana,
será inferior ao normal.

Por centopéia humana compreendo
c-sses homens que só estão satisfeitos
quando enchem os seus laboratórios do
que existe de mais moderno e custoso
na tecnologia moderna. Não raramen
te, permanecem êles nos seus gabinetes
como guardiães de uma tecnologia que
não lhes pertence, impedindo que dela
se aproximem os jovens ou os mais
adaptados ao seu uso.

Queixamo-nos dos governos que nos
recusam aparelhos complicados. A
queixa é, na maioria das vezes, pro
cedente. Mas o que acontece é que
grandes aparelhos e grandes somas são
dados aos que têm maior fôrça ou
prestígio politico. Mas devemos tam
bém queixar-nos das nossas universi
dades que são apenas simulacros de
universidades. Já passou a ser
lugar-comum criticar a organização
das nossas Faculdades de Filosofia e
as críticas são tão procedentes, que
elas desapareceram na sistemática do
ensino superior federal.

Parece claro que a idéia do funda
dor da Universidade de São Paulo,
Armando de Sales Oliveira e o seu
executor principal, Teodoro Ramos,
era tornar a Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras, a base para forma
ção científica dos universitários. O
que saiu, no entanto, foi um aglome
rado de escolas profissionais, às quais
foi apegada mais uma escola profis
sional para a formação de professores
secundários, a Faculdade de Filosofia
Ciências e Letras. F. inegável que,
apesar dêsse pecado original na sua
criação, contribuiu ela mais do que
qualquer outra faculdade do Brasil 

para o desenvolvimento da pesquisa
científica. Mas poderia ter feito muito
mais.

Uma dupla como a que mencionei:
o pleclaro Governador Armando de
Sales Oliveira e o não menos predaro
matemático Teodoro Ramos, e todos
os elementos que foram então congre
gados na nova Universidade: Rheim-
boldt, Rawitschcr, Breslau, Dreyfus,
Wataghin, e tantos outros, poderiam
ter realizado o milagre de dar ao Bra
sil a verdadeira Universidade, sem
aquela preocupação de respeitar a tão
decantada tradição brasileira de aglo
merar escolas profissionais com o
nome de Universidade. O médico con
tinua a se formar pela mesma facul
dade, o engenheiro, desde o primeiro
ano, adquire a sua formação bitolada,
o advogado é treinado para as lides
forenses; e o que dizer do farmacêu
tico, do dentista, do veterinário, do
agrônomo, todos êles bitolados
dentro do mais tradicional sistema de
escolas profissionais?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Universidades Fechadas e

Universidades Abertas

Nem mesmo a vantagem de per
tencerem a uma mesma organização
representada pela administração uni
versitária, é usufruída pelos que se de
dicam às diferentes profissões. Se se
perguntar a um estudante de Ribeirão
Prêto, aprovado no vestibular para a
Faculdade de Medicina, êle dirá inva-
riàvelmente que "está entrando para a
Faculdade de Medicina de Ribeirão
Prêto”, e jamais terá noção de que
esteja ingressando na Universidade de
São Paulo. O mesmo dirá, estou certo,
um estudante que entrou para a Es
cola de Engenharia, de Direito, de
Agronomia ou Veterinária.
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A conseqüência dêsse estado de co i
sas é êsse espetàculo doloroso, c1ue se 
repete anualmente de 15 a 20.000 jo
vens que te rmi na m o curso méd io, 
tentarem escalar, em luta ing lória, o 
degrau uni versitário, pelas poucas 
portas estreitas ou apenas entrea bertas 
que lhe são oferecid as . Ê êsse espe
táculo dantesco dos excedente que 
nem sempre são os piores, mas ce rta
mente os menos afortunados, ou 
mais azarentos, nessa loter ia m acabra 
que se chama vesti bular. 

A explicação, cujo absurdo salta 
aos olhos, mas que parece satisfazer 
aos responsáveis pelo nosso ensino su
perior, é que os jovens brasileiros só 
fjNerem ser médicos, engenheiros 011 

advogados e por isso forçam a en
trada naquelas poucas portas estrei
tas que lhes são oferecidas, ou se 
não entram, devem ser distribuídos 
por escolas onde se form arão para uma 
profissão para a qual não sentem a 
menor vocação ou inclinação. Se 
quisermos uma denominação descri
tiva para êsse estado de coisas, diria 
que a nossa mocidade está sofrendo 
um verdadeiro genocídio intelectual, 
obrigada a seguir carreiras para as 
quais não sente a menor inclinação. E 
o mais espantoso é que tudo isso pa
rece muito natural aos responsáveis 
pela nossa organização universitária. 

A razão pela qual a maioria dos nos
sos jovens procura entrar nas nossas 
faculdades de Medicina, Direito e En
genharia, é porque nada lhes é ofere
cido em troca. A Faculdade de Filoso
fia, que devia ser a grande porta de 
entrada para a Universidade, é ainda 
uma escola profissional cuja função 
prccípua é form ar professôres ｳ･｣ｵｾﾭ
dários, profissão certamente das mais 
respeitáveis, porém mal paga e pouco 
atraente. As escolas de Farmácia, 
Odontologia, Agronomia, Veterinária, 

li - 587 

com raras exceções, estão desfalcadas 
de elementos básicos e nada podem fa. 
zer para sobreviver numa luta insana 
cm que os poucos professôres de cien· 
eia de bom nível são disputados pelas 
poucas faculdades que lhes oferecem 
co ndições de trabalho num mundo em 
contínua renovação. Os centros de for· 
mação de professôres são escassos e de 
má qualidade e todo o nosso parque 
uni versitário, dividido em lotes estan· 
ques, espera a grande reforma univer· 
sitári a que todos desejam mas que 
poucos estão em condições de realizar. 

Reforma Universitária 

Qual a solução a ser proposta' 

Uma reforma universitária em pro· 
fundidade, feita corajosamente por 
pessoas que sintam o problema na 
sua totalidade. o caminho hoje é 
relativamente fácil porque foi aberto 
pelo Govêrno Federal, em dois de
cretos que vieram na enxurrada dos 
últimos meses do Govêrno Castelo 
Branco. :Esses decretos foram em 
grande parte redigidos pelo Prof. 
Valnir Chagas, com base nas muitas 
discussões que se travaram no Conse
lho Federal de Educação, nos seus 
4 primeiros anos de existência, du· 
rante os quais foi feita a crítica cb 
posição do catedrático, a definição 
correta de departamento e, acima de 
tudo, o projeto da Universidade de 
Brasília que resultou de um grande 
número de encontros e ､ｩｳ｣ｵｳｾ･ｳ＠ dos 
cientistas brasileiros em todos os 
campos de atividade. 

As opiniões podem variar a respeito 
das origens do decreto federal de 18 
de novembro de 1966, complementado 
pelo Decreto ｮ ｾ＠ 252, de 28 de feverei· 
ro de 1967, mas é indiscutível que, se 
forem seguidos, propiciarão a abertura 
das nossas universidades, a criação de 
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novas universidades cm bases econô
micas e funcionais, com a formação
de unidades básicas e profissionais, das
quais a mais simples é o próprio de
partamento e a transformação da fa
culdade de filosofia em unidades bá
sicas, que se devem fundir com as uni
dades básicas de tôdas as escolas c
faculdades que tenham por finalidade
a formação profissional.

E a faculdade de filosofia, na sua
função de formar professores secundá
rios, sobreviverá numa escola ou fa
culdade de educação que terá a mes
ma importância ou cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsM us das outras
unidades profissionais.

Bem sabemos que as dificuldades de
transformar as nossas universidades
no nôvo tipo preconizado pelos decre
tos federais são imensas e em alguns
casos insuperáveis. Mas devemos con
siderar a possibilidade de criação de
universidades-pilôto ou experimentais
em que as novas idéias contidas nos
decretos federais possam ser aplicadas
com sucesso e foi assim pensando que
sugeri, há alguns meses, a implantação
da Universidade de Ribeirão Prêto, de
acordo com a orientação dos decretos
federais e foi nesse momento que senti
as verdadeiras resistências daqueles
que se opõem às inovações da Univer
sidade brasileira, resistências essas que 

se podem resumir numa única expres
são: vontade de cada um colocado em
situação de prestígio rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj u de mando, de
colhêr sozinho as glórias de qualquer
inovação, c inovação pode ser qualquer
coisa, mesmo para pior, contanto que
seja dêle.

Não quero dizer com isso que de
vamos capitular ou mesmo esmorecer
c c-ste Prêmio do Moinho Santista
constitui nôvo estimulo para não es
morecer ou capitular.

Tenho esperanças de que essa ara-
gem nova que sopra das alturas do
atual Governo federal, de repatriar
cientistas, assentar o desenvolvimento
do País na ciência e na técnica, re
presente, realmente, uma atitude 
creta que justifique todos os esforços
que a nossa geração despendeu para
preparar o mundo para os nossos ne
tos, que aliás já estão 1 icando gran-
dinhos.

1: mais uma vez me louvo nessa
atividade profícua e realmcnte cons
trutiva que norteia a vida de homens
como Jorge Americano c continuemos
a esperar que o moinho Santista con
tinue a ser êsse moinho de vento de
safiando a atenção e o desejo de aven
tura de todos os Dom Quixotes da in
telectualidade brasileira.
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0 Probiema dos Excedentes
e a Reforma Universitária*

Durmeval TrigueirozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn trodução

A irrupção, mais uma vez, da crise dos
"excedentes”, mobiliza a opinião e
o Governo à busca de solução ade
quada. As reações são contraditórias
quanto à significação desse fenômeno,
por uns considerado grave, e por
outros, um falso problema.

Entendemos, de nossa parte, que não
se trata de um problema artificial,
muito ao contrário, mas que é extre
mamente penoso travar-se uma ba
talha contra os efeitos, isolados de
suas causas. O problema dos exceden
tes constitui simplesmente um dos
pontos de estrangulamento do sistema
universitário brasileiro, sintoma de um
mal congênito que, ou será extirpado,
ou haverá de fatalmente afetar quais
quer novas iniciativas no plano da
política universitária. Cremos que to
das as soluções puramente aumentati-
vas, em vez de qualitativas, apenas
tornariam mais extenso o quatro de
deficiências com que já nos defronta
mos. O problema essencial consiste, 

* Parecer n’ 209/67, da Câmara de Pla
nejamento do Cons. Fed. de Educação.

antes de tudo, em assegurar eficiência
à vasta engrenagem que constitui hoje,
cm nosso País, o conjunto de uni
versidades e escolas federais; muito
mais em encontrar novas formas de
acioná-las, que em ampliá-las. Impõe-
-se, por outras palavras, soluções or
gânicas: no plano da estrutura, al
gumas delas foram instituídas com os
dois projetos emanados deste Conse
lho e transformados nos Decretos-leis
n’s 53 e 252; resta encontrá-las no
plano do funcionam ento , e da efici
ência operacional.

Inclui-se entre as atribuições especí
ficas dêste Conselho a elaboração de
tais soluções, nas quais busca arrimar-
-se a administração, inserida, como
está, nos problemas de ordem exe
cutiva e, pois, imediata. Assim enten
dendo, houve por bem o Sr. Ministro
da Educação convocar a participação
dêste órgão na busca de soluções para
a crise dos "excedentes". Colocando-
-se à altura das circunstâncias e do
zêlo manifestado no caso pelo Govêr-
no, estamos certos de que o Conselho
oferecerá sua colaboração com o
melhor de suas forças, e pela forma 
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que lhe é própria, isto é, indicando
ou estabelecendo diretrizes sistemáti
cas de política educacional. É a pró
pria forma da lei ao atribuir-lhe,
entre outros encargos, "sugerir medi
das para organização e funcionamento
do sistema federal de ensino"; "ado
tar ou propor modificações e medidas
que visem à expansão e ao aperfeiçoa
mento do ensino” (LDB, art. 9’, le
tras cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj e m ').

A iniciativa do Sr. Ministro da Edu
cação a que nos referimos está con
substanciada no Aviso Ministerial
n." 279, de 19 de maio último, enca
minhado ao Presidente dc-ste Conse
lho, no qual são mencionadas nove
Escolas que solicitam autorização de
funcionamento; dessas, apenas oito
fizeram chegar a esta Câmara os res
pectivos processos: Faculdade de Me
dicina de Itajubá, Escola Brasileira de
Medicina da Guanabara, Faculdade de
Ciências Médicas de Pouso Alegre,
Faculdade de Medicina de Caxias do
Sul, Faculdade de Ciências Médicas
do Instituto Viana Júnior e Faculdade
de Engenharia Operacional de Caxias
do Sul.

Entendeu a Câmara que a remessa dos
pedidos cm conjunto, assim como a
referência feita no Aviso do Decreto
n.9 60.511, de 28-3-67, do Senhor
Presidente da República, traduziam
interêsse do Governo federal em ori
entar a sua ação segundo uma visão
global do problema. E que, dessa, a
resposta adequada à preocupação do
Govêrno deverá ser a fixação de bases
sistemáticas para a implantação de
uma nova política, na qual se busque,
acima de soluções eventuais para o
problema dos "excedentes”, o desapa
recimento da causa que os produz. É
a razão dêste Parecer.

II. D iagnóstico e sugestões para

a solução

1. Será a falta de escolas, a causa do
problema ?

Parece que não, sc considerarmos os
seguintes fatos e razões:

a) no caso da Medicina, por exem
plo, onde o problema é mais grave,
o número de escolas médicas dobrou
nos últimos 20 anos, enquanto a ma
trícula cresceu apenas na razão de
10%.

b) Existem no Brasil 36 Universi
dades (excluída as Universidades Ru
rais, só nesses últimos dias incorpora
das ao MEC). Qual o rendimento
dessa grande máquina? Segundo os
dados de 1965, 8 Universidades têm
menos de 1.000 alunos; 7 entre 1.000
e 1.500; 5, entre 1.500 e 2.000; 3,
entre 2.000 e 3.000; apenas 5 contam
com mais dc 5.000, e 2 apresentam
uma matrícula cm volta de 10.000. O
número de Escolas ascende a 586,
sendo integrantes dc Universidades, e
isoladas. Dir-se-á: são numerosas as
Escolas, mas, quase tôdas, de peque
na capacidade, atingem rapidamente o
nível de saturação. Iremos, então, re
petir o êrro, multiplicando escolas nas
mesmas condições das que tão cedo
esgotaram sua capacidade?

c) Ocorre, todavia, que não dispo
mos de dados satisfatórios para aceitar
como saturada a capacidade das Uni
versidades e Escolas existentes. Pelas
seguintes razões: I) quanto às fe
derais, funcionam com sua capacidade
substancialmente reduzida pela muti
lação dos recursos que lhes são con
signados (contenção orçamentária, in
cidindo diretamente no programa de
obras e na aquisição de equipamen
tos; atraso nos pagamentos, gerando,
além dc dificuldades óbvias, a perda 
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de confiança); pela falta de flexi
bilidade administrativa, quanto à ad
missão de professores e funcionários,
regime salarial, etc., tudo isso resul
tando no imobilismo c na impossibi
lidade de pleno rendimento; II) não
há uma medida objetiva mediante a
qual se possa aferir a real capacidade
das escolas, tudo dependendo dos cri
térios adotados pelos órgãos superio
res das universidades e escolas.

Ora, estes critérios se baseiam em con
dições de rendimento que constituem
exatamente o que se deve modificar;
pois, com o número de horas de tra
balho dos professôrc-s, o funcionamen
to dos cursos num só turno, etc., é
compreensível a alegada impraticabili
dade de abrir novas matrículas. Os
dirigentes universitários partem do
pressuposto da inelasticidade da má
quina sob o seu comando, a convicção
íntima — talvez apenas subconsciente
em alguns casos de não ser possível a
alteração do quadro legal e adminis
trativo que imobiliza a Universidade
(tal a rigidez das normas em relação
ao pessoal, as dificuldades orçamen
tárias, etc.), os faz considerar como
imutável o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsta tus quo. Ora, o sln tns

quo é positivamente de insuficiência, e
dessa forma se arma o impasse. Seria
preciso começar pela reformulação do
sta tus quo sob o impulso renovador
do Governo federal, que é não só
mantenedor da máquina, como respon
sável pelas mencionadas condições ad
ministrativas e orçamentárias. Sc fo
rem removidos os obstáculos, de
pronto o rendimento universitário po
derá subir de nível, com reflexos na
própria posição dos dirigentes univer
sitários, que passarão a acreditar na
eficiência da máquina que comandam;
III) a inexistência de um padrão de
avaliação da capacidade efetiva das
Universidades e Escolas poderá levar
o Ministério por um caminho peri

goso. Não identificando com critérios
válidos as causas de estrangulamento,
e aceitando a recusa das instituições
universitárias — recusa baseada, como
viinos, na preservação do sta tus

quo — o Ministério passaria a
acionar um sistema de válvulas de
escape, a criação de novas escolas,
tão deficientes quanto outras, recen
temente criadas, instituindo-se dessa
forma um processo ad in fin ilum . Ex
pediente duplamente perigoso: pela
facilidade tentadora com que seria uti
lizado nas repetidas crises decorren
tes do crescimento da demanda de
matrículas; e pela sua própria falácia,
já que a longo prazo êle apenas agrava
o problema que agora parece resolver.
Finalmente, não é despropositado adu
zir ainda o risco de se estimular com
tal política uma espécie de falso di
namismo da iniciativa privada, a cujas
distorções vêm o próprio govêrno fe
deral e, especialmente, êste Conse
lho, opondo constantemente a sua
vigilância. Dinamismo oriundo de fon
tes diversas, entre as quais a ingenui
dade com que se pretende, às vêzes,
criar escola sem dinheiro e sem pro
fessores para satisfazer a mal coloca
das aspirações de promoção comuni
tária. Ãs vêzes há mesmo ligeireza
de critérios, patenteada nas dispara
das reivindicações de recursos, va
lendo notar que o disparate não está
apenas nas enormes diferenças dos
quantitativos solicitados pelas diversas
entidades para a prestação dos mes
mos serviços, como também na des
proporção entre o emito da verba e a
pequenez dos resultados previstos.

d~) A criação de pequenas escolas
é inconveniente: I) do ponto de vista
do investimento e de sua rentabili
dade. Uma universidade é uma
macro-emprêsa, cuja rentabilidade de
pende de uma produção maciça;
assim sendo, a mais adequada e 

165



mais econômica política de expansão
do ensino superior deveria consistir
na ampliação de sua capacidade pro
dutiva, reduzida atualmente a índices
extremamente baixos; II) do ponto
de vista da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApoupança, por uma questão
elementar de economia de escola:
acrescentar 100 alunos a uma Univer
sidade de 1.000 é muito mais barato
que criar uma escola para os 100; III)
do ponto de vista das condições socio-
culturais brasileiras. O fenômeno
mais típico dos quadros científicos
e culturais do País é a sua rarefação:
muito poucos para atenderem a uma
multiplicidade de solicitações diver
sas. Dispersar-lhe as atividades em
novas frentes de trabalho significaria
esgaçar ainda mais o que já é tão tênue
e, acima de certo limite, é improvisar
professores, pesquisadores e técnicos.
A solução objetiva é a expansão na
base da concentração: tornar cada vez
mais consistentes os núcleos instala
dos, para que êles possam multipli
car os seus serviços; IV) do ponto
de vista da organização do trabalho

acadêm ico, a escola isolada vai se
tornando uma entidade cada vez mais
inviável, se pretende realizar bem suas
finalidades. Falta-lhe a estrutura dc
apoio que só a universidade oferece:
a menos que a escola isolada dispo
nha de tantos recursos financeiros
quanto a própria Universidade, para
realizar o que esta realiza. Entregues
à própria sorte, sem o confronto es-
timulador e corretivo com o ambiente
criado pelo complexo universitário,
sem meios de formar seus próprios
docentes, é muito difícil não resvala
rem as escolas isoladas na estagnação
e na mediocridade. Nada comprova
melhor essa observação que a cres
cente tendência de se reunirem as
escolas isoladas em universidades, ou
de se ligarem à universidade por meio
da agregação.

e) A idéia de que existem na Uni
versidade as potencialidades para um
amplo e econômico desdobramento
dc serviços, nos termos indicados neste
parecer, não se aplica, òbviamente, a
qualquer instituição que tenha esse
rótulo, mas somente às que estiverem
organizadas, ou venham a organizar-se
com estrutura realmente universitá
ria. Isto é, marcada pelo caráter ao
mesmo tempo abrangente e integra
do de seus cursos, pesquisas e traba
lhos em geral.

O alargamento da matrícula, facilitado
no contexto universitário, ainda po
derá ter novas chances com a institui
ção do ciclo básico destinado a abri
gar a massa dos alunos que ingres
sam na Universidade. Graças à fle
xibilidade deste dispositivo, crescerão
as possibilidades de multiplicação e
diferenciação dos cursos — e, conse
quentemente, das opções profissionais
— assim como de incremento de car
reiras curtas, ao mesmo tempo que
se criam novas disponibilidades de ma
trículas nas escolas profissionais.

2. Por tôdas essas razões, entende
mos que:

a~) Devem ser fixados critérios a
padrões de avaliação da capacidade
das universidades c escolas, pressu
postas as condições concretas de seu
funcionamento quanto ao regime de
trabalho dos professores e à utilização
das instalações e equipamentos.

Z>) Deve ser tentada, como primei
ra linha de providência a expansão
das universidades existentes.

c) Para realizar tal política, caberia
ao Govêrno empenhar-se sistematica
mente na consolidação de sua rêde
de universidades, abreviando a 
clusão dos respectivos planos de obras
e equipamentos, mediante a aplicação 
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dc recursos maciços, inclusive os que

pudesse obter por meio de emprésti

mos; e transformando o seu regime

administrativo no sentido da autono

mia e da flexibilidade. A criação dc

novas universidades e escolas signi

fica, em última análise, retirar recur

sos das existentes, impedindo ou re

tardando sua consolidação e plena

eficiência.

3. Acresce ainda o problema da
qualidade do ensino, sem a qual a ex
pansão carece dc sentido. Ora, parece
incontestável que, na quase totalidade
das comunidades brasileiras, a cria
ção dc uma boa escola superior re
clama um esforço preparatório mais
ou menos longo, sobretudo no que
se refere à formação dc professores.
Esse esforço programado já vem sendo
sugerido pelo CFE para as escolas em
geral: quer dizer daquelas que vão
receber o bafejo do Estado?

4. Ademais, é preciso reconhecer a
quase inexistência de escola superior
particular que não dependa dos re
cursos públicos. O que é normal, pois
a iniciativa privada não estaria cm
condições de assumir, entre nós, os
ônus totais dc tal empreendimento,
sem possibilidade de lucros. Se as
sim é, não parece lícito imaginar que
a iniciativa privada possa trazer sua
colaboração ao Estado nesse campo,
a não ser com os recursos do próprio
Estado. Dessa forma, caberia ao Es
tado agir dirctamentc, sob a inspira
ção dc um programa adequado que
êle podería livremente traçar, só in
corporando a contribuição privada que
se integrasse efetivamente no seu
próprio esforço.

5. Partindo de tôuas essas premis
sas, e nos limites de sua competência
como órgão dc planejamento, propõe
esta Câmara, em forma de conclusões: cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) Há conveniência social, e mais
que isso, aguda necessidade de se fa
cilitar o acesso ao ensino superior de
todos os brasileiros que estejam em
condições de a êle ascender;

Z>) A democratização aqui preconi
zada supõe igualmente criar tais con
dições para o maior número, o que
significa alargar também as oportu
nidades no âmbito do ensino médio e
do ensino primário, de modo que a
evolução dos três níveis se faça har
mônicamente;

c) É profundamente salutar o in
teresse do Govêrno federal em re
solver pelas suas causas verdadeiras
o problema da escassez de matrículas;

d) Seria extremamente fecundo, a
juízo desta Câmara, que o Govêrno
se voltasse decididamente para a 
solidação e expansão das universi
dades existentes, mediante o prosse
guimento, no plano funcional, do es
forço de reforma, já iniciado pelos
aspectos estruturais, com a elimina
ção dos entraves administrativos e
orçamentários que as paralisam;

e) As medidas restritivas aplicadas
aos orçamentos das universidades
contrariam frontalmente qualquer es
forço e programas de expansão das
matrículas. Tal esforço exigiría, mais
do que a simples segurança dos re
cursos previstos, a adoção de uma
nova escala de recursos condizente
com o papel que o Govêrno atribui à
educação no desenvolvimento do País.
É êsse, de resto, o postulado básico
das diretrizes fixadas por êste Conse
lho (Parecer de 1.’ de setembro de
1966), para o plano da educação,
que deveria integrar o "Plano Decenal
de Desenvolvimento Econômico c
Social”;
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j)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA As escolas isoladas representam

uma solução cara, em relação ao nú

mero de alunos; precária, quanto aos

padrões de ensino; e pouco elástica,

quanto às possibilidades de expansão.

A boa política parece basear-se na
universidade c na plasticidade dos
seus recursos potenciais;

g) A observação contida no item
e não significa que a Universidade
possa atribuir a si mesma, discricioná
ria e unilateralmentc, o direito de
programar a aplicação dos recursos
que llie são destinados pelo Governo
federal; significa que a ação dêste de
ve exercer-se de forma que não seja
empírica e arbitrária, nem tampouco
limitativa, mas segundo uma discipli
na sistemática, orientada por uma po
lítica de fins que corresponde aos in
teresses do desenvolvimento nacional.
Com essa inspiração, cabe ao Estado
como mantenedor do sistema federal,
zelar pela eficiência dos serviços que
por êle são custeados, e instituir me
canismos adequados de controle, ou
seja, técnicas de negociação mediante
as quais se resguardem o interesse na
cional e a autonomia das Universi
dades;

Z>) A amparo oficial deverá contem
plar as instituições de ensino supe
rior dependentes da iniciativa privada,
na medida em que se mostrarem capa
zes de atender às exigências de alto

padrão c de in tegração na política de
desenvolvimento nacional.

III. C onclusão

Somos pois de parecer que os pedidos
de autorização ora submetidos a êste
Conselho devem ser examinados à
luz dos critérios acima formulados.
Acolhida tal preliminar, caberá a esta
Câmara pronunciar-se sóbre o aspecto
da conveniência social, tendo em vista
os lugares a que se destinam as refe
ridas escolas, e a Câmara de Ensino
Superior sóbre os aspectos relativos ao
mérito.

C.F.E., 5.6.67

a) C laris Salgado —  Presidente da
C.P.

D urm eval Trigueiro —  Relator

Pe. José de Vasconcelos,

Anísio Teixeira ,

Raytnundo M oniz de Aragão,

Edson Franco.
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Resenha de LivroszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

LAMBERT, Jacques, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO s dois Brasis.

2ÇI ed. São Paulo, Ed. Nacional
[1967J 277 p. (Brasiliana)

Este livro é caso raro na bibliografia
de estrangeiros sôbrc o Brasil. Não
nos descreve, ititerpreta-nos.

O autor, mestre de direito compara
do na Faculdacic de Direito de Lyon,
não é um lormalista de ciência jurídi
ca. É antes de tudo sociólogo, demó-
grafo, com amplitude de visão enri
quecida por invejável experiência na
pesquisa e no ensino.

Conhece o Brasil desde 1939, quando
integrou missão de professores fran
ceses que veio inaugurar a Faculdade
Nacional de Filosofia, constituindo
então um marco para a formação uni
versitária em nosso País.

Não se deteve no pitoresco e colorido
de nosso ambiente, passou do descri
tivo à interpretação profunda da cha
mada realidade brasileira . Suas im
pressões decorrem do trato de cifras
que lhe deram a visão do País. Consi
dera absurda a comparação do Brasil
desenvolvido e do Brasil subdesen

volvido, como uma metrópole e seu
império. Vê a sociedade arcaica e a
sociedade progressista unidades pelos
"elos da mesma língua, da mesma his
tória, e pela comunhão do mesmo na
cionalismo". A economia dualista não
atinge a nacionalidade, é a sua con
clusão, embora advirta dos riscos que
apresenta a diferença dos níveis c
condições de vida das duas categorias
de brasileiros, distribuídos no que êle
chama de "império desigualmente
desenvolvido".

Não aceita a generalização de Amé
rica do Sul c América Latina,
como unidades culturais, forma
de superficialismo de muitos dos
que nos julgam, e nos criticam,
de longe. Lambert vê no Continente
duas metades que se voltam uma para
o Atlântico e outra para o Pacífico,
"dois mundos de costas um para o
outro”.

Sua análise da composição étnica das
populações sul-americanas leva a uma
classificação objetiva da América Es
panhola e da América Portuguêsa,
separando a região platina da região 
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andina, ambas bem distintas do Brasil.

Demonstra que, do ponto de vista de

sua composição racial, o Brasil cons

titui um terceiro tipo de sul-ameri
cano, fundindo elementos numa cultu
ra homogênea. "O Brasil não é nem
um país nôvo nem um velho país co
lonial; se a América Andina é cada
vez mais uma América indígena e a
América do Prata cada vez mais uma
América européia, o Brasil constitui
uma América brasileira, de predomi
nância européia, conquanto orginal”.

O autor fixa o contraste de estrutura
social em nossa sociedade dualista. r\
luta entre o País nôvo e o velho País
colonial, os efeitos da grande pro
priedade rural, as sujeições da agri
cultura tropical, o problema dos trans
portes a curta distância, a necessidade
de reagrupamento da população cons
tituem temas amplamente desenvol
vidos no livro. Tratando da indus
trialização, dos investimentos, e do
equilíbrio dos dois Brasis, sua con
clusão é de que somos "mais um
País desigualmcnte desenvolvido que
subdesenvolvido.”

A influência da estrutura dualista da
sociedade brasileira, nos problemas
de educação, é dos capítulos mais su
gestivos do livro. "O País nôvo tem
de transformar a velha sociedade
fazendo-a participar de sua rápida as
censão c, para transformá-la, o pro
gresso da instrução é tão necessário
quanto o progresso econômico, do
qual não se pode separar”.

A bibliografia de autores estrangeiros
sôbre o Brasil, iniciada com os viajan
tes do século XVI, atinge no livro de
Jacques Lambert o apuro, o rigor da
moderna ciência social. Nem o sub-
jetivismo impressionista, nem a mo

notonia dos números. Há nas pá
ginas dêste livro uma prudente com
binação da ciência atual com os velhos
c eternos cânones da cultura.

P.M.P.

MARINHO, Heloísa — cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVida e edu

cação no jardim de in fância —  3’
edição [Rio de Janeiro] Conquista
[1967] 254 p. ilustr.

Em belo prefácio, explicou a antiga
Diretora do Departamento de 
cação Primária do antigo Distrito
Federal, Prof- Juracy Silveira, a gê
nese e o desenvolvimento dêste livro,
agora cm terceira edição. Como seria
justo, salientou também a dedicação
da ilustrada Prof- Heloísa Marinho,
que desde o início coordenou o tra
balho, e o vem aprimorando sempre, a
cada nova impressão.

De nossa parte, não temos senão que
louvar as bases mais amplas em que
o livro ora se apresenta.

São doze incisivos c atraentes capítu
los cm que tôdas as questões relativas
à organização e funcionamento dos
jardins de infância pràticamente se
apresentam. E isso c feito com uma
segura compreensão dos princípios do
desenvolvimento das crianças peque
ninas, como das contingências que
muitas vezes perturbam êsse desen
volvimento, em nossa época, dadas as
rápidas mudanças na vida do lar. A
multiplicação das instituições de edu
cação pré-escolar se deve a essas al
terações, especialmente observadas nas
grandes cidades.

A tal matéria se referem os primeiros
capítulos, de forma documentada. Nos
demais, salvo o último, que trata das
instalações, são sugeridas atividades
educativas no trabalho a executar.

170



Aí bem se mostra a importância das
situações naturais na vida das crian
ças, c a das oportunidades que o
Jardim de Infância nessa forma deverá
oterccer-lhes, para que o comporta
mento infantil possa, em suas fases
sucessivas, bem integrar-se.

Aliás, o título geral do volume, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVida

e Educação no Jardim de In fância ,

sugere essa orientação geral. Entre as
situações normais de crescimento e de
experiência, e as de educação, no sen
tido dc que se fortaleçam atitudes e
formas de conveniente expressão pes
soal, nenhuma divisão linear deverá
existir. Sobretudo, nas primeiras ida
des, as energias interiores deverão en
contrar um ambiente favorável ao seu
livre exercício. Quando FROEBEL
criou o nome K indergarten (literal
mente, "Jardim dc Crianças"), com
isso imaginava situações em que elas
pudessem espontâneamente crescer
como se dá com as plantas de um
horto.

Vida, portanto, no sentido de ação na
tural com a mais ampla espontanei
dade.

Ocorre, porém, que a existência hu
mana não assim apenas se revela, pois
tem de satisfazer a condições de
ajustam ento socia l. Ou, mais exata
mente, que as expressões do desenvol
vimento e as dêsse ajustamento não
representam senão dimensões dc um
só e único processo.

A compreensão dessa realidade é que
veio permitir a conccituação atual do
termo educação, na qual um e outro
daqueles aspectos terão de mútua
mente apoiar-se e solidarizar-se.

A educação é um fato social e hu
mano, não se poderá discutir. Mas as
suas técnicas hão dc adaptar-se às con
dições das idades, a fim de que não 

se prejudique a expansão natural dos
pendores de cada pessoa. Em relação
às crianças, a tendência que temos é
antecipar as fases que ainda estarão
por chegar.

Tal é a razão por que vários capítu
los dêste trabalho insistem em repe
tir o nome vida —  "Vida e Saúde",
"Vida e Linguagem”, "Vida Social”.
Com isso quer-se demonstrar que há
necessidade, por parte dos educadores
pré-escolares, de compreenderem que
sua atuação há de apoiar-se num co
nhecimento menos imperfeito das con
dições naturais do desenvolvimento
e das formas de ajustamento das cri
anças pequeninas.

Conhecimento, então, — dir-se-á —
da psicologia infantil, em sua dinâ

m ica, tão abrangente dos atributos
propriamente individuais como das in
fluências da vida social e de seu re
lacionamento obrigatório.

A nosso ver, o especial valor dêste
livro está na forma com que tôda a
matéria é apresentada, nessa orienta
ção, sem que se utilizem formas 
tratas ou terminologia só acessível a
especialistas.

As idéias então dominantes na educa
ção pré-escolar eram outras. Via-se
cada criança como uma entidade iso
lada. Admitia-se também que seu de
senvolvimento pudesse resultar dc
uma simples justaposição de impres
sões separadas. Assim sendo, falava-
-se de "educação dos sentidos”, pro
curando-se dá-la mediante o uso de
certo material tipificado.

Ainda nos primeiros trabalhos de
Maria Montessori, tão grande figura
na especialidade, a educação pré-
-escolar era nessa forma descrita. Já
em seus últimos livros, porém, veio ela
a adotar a concepção atual, mais com
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preensiva, c que salienta a enorme im

portância das relações de umas com
outras crianças, e as de tôdas, com seus
educadores, pais, familiares, mestres.

O problema não é enfim de "educa
ção dos sentidos", mas o de contribuir
para a formação de nascente perso
nalidade, diversa em cada criança, e a
exigir, em cada uma, o devido res
peito a atributos naturais. Neste sen
tido, a formação de hábitos sadios
de interesses adequados, de atitudes
emocionais, que favoreçam equlíbrio
cada vez mais, é o que realmente de
verá importar. Os instrumentos serão
atitudes livres e, logo também, cres
centemente coordenadas; a observa
ção de coisas, plantas e animais; a
aquisição das formas de linguagem
convenientes a cada idade.

Tal é a orientação seguida neste tra
balho.

Ao cabo de sua leitura tem-se a im
pressão de uma compreensão realista
dos problemas da educação pré-
-escolar e, por isso mesmo, a de que
ela poderá ser conduzida com relativa
simplicidade.

Pensamos que este trabalho, iniciado
com a colaboração de muitas educa
doras, e retomado c enriquecido pela
Prof’ Heloísa Marinho, poderá assim
atender aos desejos de grande núme
ro de mestras que se ocupam em
nossas instituições de educação pré-
-escolar.

É, na verdade, um guia prático que
conduz à reflexão. Poderá levar a
melhor observar as crianças, a melhor
compreendê-las e a estimá-las. Acen
tuando-se o desejo de maior estudo
sôbrc os problemas das primeiras ida
des, seguramente contribuirá para o 

progresso da educação pré-escolar ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcm

nosso País.
L.F.

NEILL, A. S. -—  cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFreedom  nol license!

Hart Inc., N. Y. City 1966. pp.
152.

É comum cm nossa civilização ociden
tal certo hábito ingênuo que con
siste em adotar a técnica das "per
guntas e respostas" para resolver qual
quer dúvida ou problema; isso se
nota na inclinação pelos questionários
circulantes sôbre opinião, entrevistas
de rua c na fé infantil pelas esta
tísticas, principalmente quando ofi
ciais.

O autor manteve intensiva correspon
dência com pais e outros interessados
em conhecer o seu ponto de vista e
sua filosofia sôbrc a solução dos pro
blemas surgidos na educação e cria
ção dos filhos. A utilização dos mé
todos citados resultou numa torrente
de pesquisas, acelerando a publicação
de folhetos, panfletos c relatórios das
organizações internacionais sôbre as
suntos os mais diversos, sem que se
obtivesse com isso, cm muitos casos,
a solução melhor dos problemas a
longo prazo.

A apresentação do livrinho obedece
às normas tornadas populares na im
prensa diária, onde há seções de res
postas às cartas do público, para solu
ção de problemas reais ou imaginá
rios de tipos os mais diversos. O es
pecialista, trabalhe êle em jornal, rádio
ou TV, tem que ser onisciente e, tal
qual os oráculos da antiguidade, ser
capaz de responder satisfatoriamente
às mais estapafúrdias perguntas.
Quando entregou um exemplar ao re
dator desta crítica, lembrou Mr. Neill
que o livro se destinava ao público
americano, estava escrito em estilo
"americanizado”, recomendando aten
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ção ao seu nôvo trabalho, publicado
cm 1967 sob o título cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATalking of

Sum m er H /ll. Este livrinho represen
ta a continuação de suas obras ante
riores sôbre a filosofia pedagógica,
baseada na idéia fundamental de que
a liberdade sem limites está realmen-
tc interferindo na liberdade do pró
ximo. Tôda criança é necessariamente
egoísta no início da vida e não é pos
sível estabelecer definitivamente o que
constitui liberdade normal e liberdade
irrestrita. Dentro dos limites em que
o homem tem liberdade para fazer ou
não alguma coisa, o autor define a
liberdade como o fato de fazer-se o
que se quer quando se quer, ou deixar
de fazê-lo, contanto que não haja com
isso interferência na liberdade das
outras pessoas. Isso depende basica
mente da aquisição do hábito de auto
domínio, autocontrole, em outras pa
lavras, "ser capaz do hábito de pensar
sempre no próximo e nos seus di
reitos.”

O autor aborda inicialmente o papel
dos pais no crescimento do filho, e,
na sua opinião, a criança e os pais
têm direitos iguais dentro da família,
mas precisam respeitar os direitos uns
dos outros.

O nascimento do filho pode criar a
ilusão de que êle é o senhor supremo
do lar, e que portanto os direitos e li
berdade dos demais membros da famí
lia precisam ser sacrificados aos dêle.
Assim, a criança se desenvolve cada
vez mais convencida de que "o egoís
mo puro é que resolve”.

Passa em seguida às respostas a pro
blemas classificados como assuntos
gerais. Primeiro os que denomina
"atitudes antivida”, incluindo o com
portamento, as obrigações, responsa
bilidade, o respeito às convenções, a
discriminação e a desonestidade.

As boas maneiras ou a polidez não
podem fazer parte do currículo esco
lar para serem ensinadas na escola ou
no lar. Compete aos adultos dar afei
ção à criança e proporcionar-lhe bons
exemplos para imitar. A criança quer
sempre c cada vez mais "brincar" e
inconscientemente acha que todos os
adultos devem fazer tudo para ela.

O autor explica sua forte oposição ao
trabalho escolar que o aluno leva para
fazer em casa, bem como seu ponto de
vista quanto à instrução sôbre religião
e sexo. Sua oposição ao ensino de
religião e seu modo de encarar a edu
cação sexual têm provocado perma
nente conflito com as entidades reli
giosas e com os educadores ortodoxos.
Propõe solução para casos específicos
sôbre problemas infantis, mau gênio,
brigas, mentiras, furto, preferências
alimentares e fantasias, tratando em
seguida dos problemas que os adoles
centes têm de enfrentar nos anos pos
teriores.

Termina falando das tensões fami
liares, disputas entre os pais, lares
desfeitos etc., indica tratamento te
rapêutico das tensões, neuroses, te
mores, manias, defeitos como a ga
gueira e a introversão.

Encerra seu trabalho aconselhando o
jovem professor que pretende orga
nizar sua escola nos moldes de
Summerhill. Acha que não é boa idéia.
"Mas se insiste, pode pelo menos be-
neficiar-se da experiência de 45 anos
que fizeram de Summerhill o que ela
é hoje. Se pretende organizar uma es
cola livre, não pode comprometer-se
com um roteiro único, ou então fra
cassará. O corpo docente deve ser
competente, conhecer bem sua espe
cialidade. Neill não acredita na Psico

173



logia Experimental; acha que os tra
balhos sôbre Psicologia Educacional
não passam de jôgo verbal, fuga à
realidade. Julga aconselhável prestar
menos atenção aos diplomas c tí
tulos, na seleção dos professores. Êstes
devem estudar psicologia infantil mais
cm contato com a própria infância, do
que nos livros didáticos.

Einaliza citando a velha história do
diabinho que chegou correndo junto
a Satã e disse: -—

— Mestre, aconteceu algo terrível na
Terra; o Homem descobriu a Verda
de! Satã respondeu: — Não faz mal,
menino — Vou mandar alguém lá
para organizar e interpretar isso.

As soluções propostas por Neill dão
campo à imaginação, mesmo quando
se torna difícil acompanhar seu ra
ciocínio, c sua contribuição é muito
importante no campo da filosofia 
cacional.

M.J.M.
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Através de
Revistas e Jornais

Ensino:

A Falta TécnicazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A redução das tarifas para as impor

tações em geral, que entrou em vigor

êste ano c pràticamente pôs fim ao
protecionismo alfandegário, deixou a
indústria brasileira diante de uma
grave alternativa: ou cria novos pro
cessos tecnológicos próprios para en
frentar a concorrência estrangeira ou,
mais cedo ou mais tarde, será esmaga
da por essa concorrência, em quali
dade, quantidade e preço. E nesse es
forço o País não pode contar com a
ajuda de firmas estrangeiras, natural
mente empenhadas em usar as con
quistas de suas próprias matrizes.
Esse é o mais sério desafio ao nosso
tão proclamado talento de iniciativa
criadora: temos que contar apenas
com nossos recursos, nossa técnica.
Mas o que fêz, está fazendo ou pre
tende fazer o Brasil para criar os ins
trumentos adequados à formação de
nossa mão-de-obra, ao aprimoramen
to do que hoje se chama "Know-how”
c graças ao qual países como a Ale
manha e o Japão, depois de arrasa
dos na última guerra, puderam reer-
guer-se rapidamente? Em poucas pa

lavras: o que estamos fazendo pelo
nosso ensino técnico?cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Agora ou nunca — Em 1970 o
Brasil poderá ainda não saber, como
não sabe hoje, o que fazer para alfa
betizar 50 milhões de brasileiros em
idade escolar. Enquanto isto, para esse
mesmo ano, prevê a equipe da Uni
versidade de Carbondale (Illinois,rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
eu a) : os Estados Unidos terão 250
mil computadores. E em 1980 atingi
rão 250 milhões, para alcançar, em
1985, 8 bilhões de computadores, isto
é, dois para cada ser humano.

O Brasil mal vive os efeitos da Re
volução Industrial e os países desen
volvidos já entraram na segunda fase
dessa Revolução: a era da automação.
E automatizam-se em vertiginosa velo
cidade. A equipe de Carbondale con
cluiu também que "o uso dos compu
tadores eletrônicos e a automaçção
constituem a tendência fundamental
de nosso tempo".

Será ainda possível para nós alcan
çar o comboio internacional do desen
volvimento? O índice multiplicador
de cada passo dado pelos países adi
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antados cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé tão grande que faz o resto
do mundo, sobretudo o chamado Ter
ceiro Mundo, entrar em desespero.
One valor têm as briguinhas idcoló-
üicas diante da tremenda potência in
dustrial de alguns países líderes do
universo?

Não há dúvida que estamos no limiar
histórico de uma grande decisão: de
senvolver o País de forma drástica c
impetuosa ou condená-lo a uma espé
cie de reserva internacional de pri-
mitivismo, como a que aparece no
Adm irável m undo nôvo, dc Aldous
Huxley. Quem não se tornar agora
um país autônomo, jamais terá outra
chance na história.

Desenvolvimento é rigorosamente um
problema de tecnologia, isto é, dc
capita l hum ano. Mede-se a capacidade
de uma região para progredir pelo
índice de H now -how existente em
sua população. Desenvolver, pois, é
mudar as técnicas de produção. E mu
dar as técnicas de produção é um pro
blema de educação. Um dos maiores
problemas de um país que busca sua
autonomia no campo da tecnologia
e da formação de pesquisadores.

in form ação para todos — Dc nada
valem planos e investimentos se a po
pulação do país não tem capacidade
para aproveitar rapidamente os instru
mentos de produção. A hidrelétrica de
São Francisco espalhou suas rêdes
energéticas por todo o Nordeste. Que
aconteceu? Excetuada a instalação de
umas poucas indústrias esparsas, como
as populações sertanejas da região
não têm know -how para aproveitar o
enorme potencial pôsto à sua disposi
ção — não há mecânicos, não há ele
tricistas, não há modelos de aprovei
tamento da energia elétrica — tem-se
apenas um lindo espetáculo para os
olhos: cidadezinhas arcaicas com os
seus casebres intensamente ilumina
dos à noite. Por falta de capacidade 

tecnológica, a energia, potencial para
o enriquecimento de tôda uma re
gião, é usada em geral de forma quase
suntuária.

Os próprios países desenvolvidos têm
hoje enorme preocupação de fazer
chegar a tôda a população o máximo
dc informações técnico-científicas pa
ra que cada um aproveite ao máximo
as disponibilidades fornecidas pela
pesquisa dos laboratórios.

Mas, enquanto os países adiantados
medem os níveis dc seu desenvolvi
mento pelo número dc computadores
eletrônicos, países como o Brasil dis
cutem projetos de soluções a longo
prazo para o urgente problema do
analfabetismo, que é um problema de
sobrevivência da própria Nação como
país independente. Não há nenhum
modêlo de desenvolvimento em país
dc analfabetos.

Os paus-de-arara do Nordeste, ao
chegarem a São Paulo, sofrem uma
triagem rigorosa: os alfabetizados po
dem ficar na capital paulista; os
analfabetos têm que seguir para os
confins do Norte do Paraná ou para
regiões pioneiras. Nesse sentido, a
mera alfabetização é uma "formação
técnica”: não há mais trabalho para
analfabetos em zonas desenvolvidas.
Do ponto dc vista do desenvolvi
mento, o analfabeto é um excepcio
nal, incapaz de ser absorvido pela so
ciedade, como o são o cego, o surdo,
o paralítico.

O  baixo nível —  Recente levantamen
to da Fundação Getúlio Vargas
mostrou que, em 472 organizações in
dustriais da região centro-sul, para um
corpo de 300 mil operários, havia ape
nas 15 mil técnicos e 3 mil engenhei
ros. Outro estudo revelou que é ne
cessário criar já 150 mil matrículas
nas escolas técnico-científicas dc nível
superior, para chegar em 1970 com 
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uma oferta de 300 mil oportunidades.

No ano passado, o número de matrí

culas em nossas universidades não ul

trapassava de 90 mil.

As estatísticas, os levantamentos e os

dados são sempre insuficientes, o que

basta para demonstrar a despreocupa

ção do País em conhecer cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa real gra
vidade da situação. Mas a precariedade
de informações não chega a esconder
o triste quadro do nosso ensino téc
nico: entre os países que apresentam
a menor percentagem de pessoal de
nível superior em relação à fôrça de
trabalho total, o Brasil situa-se com
0,9%, abaixo da Colômbia (1,9%)
e do México (1,4%).

Enquanto isso ocorre, as poucas insti
tuições de ensino de nível superior
técnico não são ampliadas. Numerosas
carreiras técnicas comuns nos países
desenvolvidos não são sequer objeto
de curso especial dentro de nosso sis
tema educacional. Quais os núcleos de
formação específica de cientistas? OrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
it a (Instituto Tecnológico de Aero
náutica), os departamentos de Física
de duas ou três universidades, Direto
ria de Eletrônica da Marinha, Escola
Técnica do Exército, o impa (Institu
to de Matemática Pura e Aplicada),
o Instituto de Manguinhos, e mais
algumas iniciativas esparsas, que lutam
inclusive para sobreviver, com falta
de pessoal e de verbas, sem instala
ções e instrumentos, numa espécie
de apostolado dos abnegados que
preferiram não emigrar atraídos pelas
vantajosas propostas dos países de
senvolvidos.

O triste panoram a —  Com relação a
seu engajamento nos problemas de
desenvolvimento, o panorama educa
cional do País apresenta uma osten
siva alienação: cêrca de 50% da ma
trícula no ensino superior (que repre
senta menos de 2% da população es

colar) é constituída por alunos de
Direito c dc Filosofia, que subtraem
as parcas verbas necessárias à forma
ção de engenheiros, geólogos, quími
cos, agrônomos, físicos, economistas,
sociólogos, etc. Para se ter os estri
tos 10% da população matriculada no
ensino superior, faltam alguns mi
lhões de vagas na Universidade, que
não abriga 200 mil matriculados, num
país que caminha rapidamente para
100 milhões de habitantes.

Em cada mil alunos matriculados
(apenas 2 milhões, com um déficit de
12 milhões) nos cursos médios bra
sileiros, 720 estão nos cursos acadê
micos; 100 nos cursos normais (uma
espécie de academicismo feminino) e
180 nos cursos técnicos e, desses,
grande parte matriculada nos cursos
comerciais. Mesmo países como a Bél
gica, a Holanda e a Alemanha Oci
dental têm 50% da matrícula nos
cursos de preparação para as ativi
dades primárias (agropecuária) e
para as atividades secundárias (in
dustriais) .

No curso secundário, onde está ma
triculada a grande massa de estudan
tes de grau médio, os educadores se
permitem apresentar apenas uma
amostragem de "ginásios orientados
para o trabalho", expressão que reve
la a timidez e o preconceito frente a
urna decisiva e lúcida formação de
uma vasta faixa de técnicos de nível
médio. Isto quando se sabe que cada
engenheiro ou técnico necessita de
pelo menos cinco especialistas de se
gundo escalão para sustentar em alto
nível sua produtividade. Quando se
balanceia a quantidade de técnicos de
alto nível, esquece-se sempre de res
saltar que êles estão colocados em
níveis tecnológicos próprios de técni
cos de nível médio, o que baixa sua
rentabilidade a índices assustadores.
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Contudo, mesmo considerando a rêde
de escolas técnicas (insignificantes
para a demanda do mercado de tra
balho brasileiro), acrescente-se a ob
solescência do padrão pedagógico, in
teiramente inadequado para uma rá
pida produção de especialistas: profes-
sorado "desciclado", instalações pre
cárias, recursos pedagógicos e metodo
logia desatualizados. Todos os especia
listas reconhecem que o ensino médio
brasileiro é o ponto de estrangula
mento de todo o problema de forma
ção dc mão-de-obra. A falta de cone
xão entre o sistema de produção e o
sistema escolar produz um desentrosa-
mento tão grande entre os dois pro
cessos que se torna pràticamcnte inú
til a formação técnica ministrada pelo
sistema escolar.

A instalação de cursos técnicos, pelos
grandes investimentos que exige, só
pode ser feita no Brasil pelo Gover
no, à exceção de Estados como São
Paulo, onde a rêde de escolas técnicas
é maior que tôda a rêde nacional
junta. Que tem feito o Governo Fe
deral para prover este setor básico dó
mercado de trabalho? Sua rêde de es
colas corresponde apenas às unidades
da Federação.

Dominado em cêrca de 70% pelas
escolas particulares, que, em geral,
não investem ou não podem investir
na aquisição de equipamento técnico,
nosso ensino médio não pode fornecer
a matéria-prima para os níveis supe
riores. Sua incapacidade para conser
var o aluno é comprovada: 90% dos
alunos matriculados no primeiro ano
ginasial não chegam ao terceiro ano
colegial. E, dos 10% que furam essa
longa peneira pedagógica, só metade
tem acesso às vagas das universidades.
Quanto aos outros 50% que conse
guiram transpor onze ou doze anos
(primário e secundário) de estudos,
ninguém jamais investigou para onde 

vão êles. Provavelmente formam os
marginais que não se engajam no sis
tema de produção, porque não rece
beram a mais elementar preparação
técnica.

Dc que lhes serviu todo o verbalis-
mo bcletrista dêste curso acadêmico,
se não os habilita a ganhar a vida
num país em processo de industriali
zação? Onde o humanismo dessa for
mação medieval ?

E fácil imaginar a decepção dêsses
jovens que durante a vida tóda foram
estimulados a ingressar na Universi
dade, que cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn priori sabia que ou não
tinha vagas para êle ou não podia pre
pará-lo para uma função social nu
ma sociedade cm desenvolvimento.

O pouco que sc jnz —  Fora do siste
ma escolar — que parece alimentar o
velho preconceito contra a formação
profissional, resquício colonial da des
classificação social do trabalho ma
nual, — duas entidades fazem grande
esforço para suplementar a desvincula
ção do sistema escolar brasileiro ao
sistema dc produção: Scnai e Senac,
com seus cursos elementares de for
mação dc pessoal qualificado, o que
demonstra também que o sistema esco
lar considera atividade lateral a profis
sionalização. E se não fôsse o espí
rito "anti-humanístico” da Federação
das Indústrias e do Comércio, o Brasil
estaria ainda desequipado para o mais
elementar esfôrço de desenvolvimento.

Ainda assim, mesmo nos setores onde
já existe uma nascente mentalidade ci
entífica e tecnológica, existem também
as barreiras do espírito subdesenvol
vido. Durante anos, o rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd as p apresen
tou uma imagem que era o símbolo da
burocracia. Os raros técnicos e cien
tistas do serviço público tiveram que
enfrentar as portarias, pareceres, avi
sos, decisões: ora o tempo integral, 
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ora a equiparação do cientista ao bu

rocrata escrevente, ora a exclusivida

de, ora a acumulação de cargos. O

resultado foi a desestimulação das car

reiras técnicas, os baixos salários c a

necessidade dc acumulação de vários

empregos ou simplesmente a fuga para

o estrangeiro. Até as Forças Armadas

conhecem o problema: muitos técni
cos de alto nível, logo que se diplo
mam, preferem outras soluções profis
sionais no País ou no estrangeiro.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O sistem a paralelo —  Diante da im-
passividade letárgica do sistema es
colar brasileiro, que não se sensibiliza
para as tarefas do desenvolvimento,
muitas empresas já iniciaram suas pro
vidências. Os homens da indústria
compreenderam mais depressa que os
"intelectuais” do ensino a seriedade c
a urgência do problema. Não só as
empresas particulares, mas organiza
ções paraestatais como a Sudene, a
Petrobrás, as hidrelétricas, o Banco
do Brasil, Volta Redonda criaram seus
departamentos de treinamento de mão-
-de-obra em todos os níveis, inclusive
recorrendo a bôlsas-dc-cstudo para es
pecialização de técnicos no estrangei
ro. E o movimento de bolsistas dessa
procedência é mais intenso do que as
atividades da c?rPES, encarregada do
mesmo tipo de promoção dentro do
Ministério da Educação.

Criou-se assim todo um sistema es
colar heterodoxo, paralelo e semiclan-
destino, graças ao qual, apesar de
meio anárquico e pouco rentável, não
se extinguiu ainda o surto de indus
trialização do País. Que teria feito
a Petrobrás se fosse esperar que a uni
versidade brasileira lhe fornecesse geó
logos? O que seria da Sudene se não
cuidasse diretamente da formação dc
seu plantei de técnicos?

Esse sistema paralelo é completado por
organizações particulares encarregadas 

de ministrar cursos fora do sistema
escolar. São milhares as pessoas que
utilizam os cursos por correspondên
cia, sobretudo no setor de Desenho
Técnico (considerado hoje como o
latim dc um sistema escolar voltado
para a produção), sem falar em ele
trotécnica e eletrônica, especialidades
a que não se pode ter acesso senão por
intermédio de recursos dêsse tipo. Em
nível superior, só existe uma escola
dc Desenho Industrial (Guanabara),
unidade que não pode atender às so
licitações do mercado num aspecto da
maior importância: o dos royalties.

O levantamento do problema de pro
dução da energia atômica despertou
o problema da evasão de capital hu
mano, levando o Govêrno a cuidar do
repatriamento de centenas de cien
tistas nacionais que se radicaram em
outros países. O fato tem seu lado
positivo por marcar, nitidamente, que
nem só de dólares se faz a industriali
zação: é preciso também contar com
cientistas, técnicos e planejadores.

D e que se precisa —  Um estudo feito
pelo Instituto dc Pesquisas do Rio
de Janeiro calculou que a demanda de
engenheiros nos próximos oito anos
(de 1966 a 1973), na área de maior
concentração econômica do País, seria
de cêrca de 3.500 profissionais. O tra
balho específico por Estado revela que
a demanda até 1973 é: São Pardo,
1.413 engenheiros; Guanabara e Es
tado do Rio, 630; Minas Gerais, 610;
Rio Grande do Sul, 501; Santa Cata
rina, 210; Paraná, 147.

Aos projetos de investimentos serão
necessários os seguintes profissionais:
1.337 engenheiros eletricistas; 561
engenheiros mecânicos; 420 engenhei
ros civis; 267 engenheiros metalúr
gicos; 226 engenheiros de operação;
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214 dc especialidade não discrimina
da; 225 engenheiros de manutenção;
e 162 engenheiros químicos.

E o que está fazendo o País diante
dessas necessidades? Alguns setores
do Ministério da Educação (D. E. In
dustrial) vêm desenvolvendo esforços
de formação de mão-de-obra, mas
essas iniciativas se dissolvem diante
do volume da demanda. O Centro
de Integração Emprêsa-Escola rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(c iee)
está desenvolvendo também um gran
de trabalho para superar o impasse
intransponível de um grande inves
timento em instalações para escolas
profissionais. Não se pode sequer ima
ginar outra solução que uma "forma
ção dentro do trabalho", aproveitando
a capacidade ociosa de tempo e dc
pessoal do próprio sistema de produ
ção. Mas, para que essa perspectiva
tome corpo, seria necessária tôda uma
política nacional de formação de mão-
•de-obra.

Há muito se fala na necessidade de
um Ministério de Tecnologia para
concentrar o esforço nacional, unifi
cando tôdas as iniciativas esparsas no
sentido da formação de mão-de-obra.
Esta solução seria passar um atestado
de óbito no Ministério da Educação,
pois todo o sistema escolar, mais cedo
ou mais tarde, terá que passar para o
setor da profissionalização. No entan
to, diante da inércia criada em tôda
a elite intelectual que administra a
educação nacional, talvez não exista
outra solução. Um Ministério nôvo
teria, pelo menos, mais força para
romper com velhos padrões e criar
uma mentalidade mais adequada a
uma civilização técnica e à planetari-
zação do mundo.

Mas uma mentalidade de cientista
não se fabrica em um ano. É tôda
uma estrutura escolar que tem que
ser formulada, que começa ao se co

locar na mão da criança da escola
primária um microscópio, uma máqui
na ou as provetas de reação química.

O grande impasse brasileiro fica cada
vez mais claro: é o estrangulamento
do sistema escolar, obsoleto, intelec-
tualista, beletrista e verbalista. En
quanto apenas as belas-artes forem
consideradas cultura, equanto um ho
mem culto puder ignorar a física, a
química e a matemática, não há pers
pectiva para que um país transponha
a barreira do subdesenvolvimento, o
que vale como um cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAslogan: país sem
tecnologia, país sem autonomia.

{Visão, Guanabara, de 19-10-67).ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ensino Industrial

Tivemos, recentemente, a satisfação
de participar da banca examinadora
do concurso de livre-docência para a
Cadeira de Administração Escolar e
Educação Comparada da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras da
Universidade dc São Paulo, para o
qual se inscreveu nosso amigo e cole
ga do Departamento de Educação
daquela escola, Prof. Moysés Brejon.

O Prof. Moysés Brejon é hoje, possi
velmente, a maior autoridade em São
Paulo em questões relativas ao en
sino industrial, assunto sôbre o qual
versara, já, a sua tese de doutoramen
to, defendida cm 1961, e publicada
em 1962 pela Faculdade de Filosofia,
tese essa intitulada "Racionalização  do

Ensino Industria l” {Resultados de

um a pesquisa ') . A sua tese atual, por
enquanto em edição mimeografada e
que está a merecer urgente publica
ção em livro, pois se trata de trabalho
indispensável para quantos se ocupam
de educação, em certo sentido con
tinua a primeira, agora com visão mais
ampla e fundamentação teórica mais
segura. Sob o título Recursos H utna- 
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nos, Ensino Industria l e D esenvolvi

m ento  : U nia Perspectiva Brasileira ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA o

Prof. Moysés Brcjon, após uma boa
análise da questão dos Recursos H u

m anos, faz uma apresentação lúcida,
segura e bem informada do ensino in
dustrial paulista, com críticas, suges
tões c revelações valiosas, que devem
ser maduramente meditadas pelos
nossos técnicos, planejadores e auto
ridades educacionais. Não é nosso
propósito, aqui, resenhar o livro do
Prof. Moysés Brcjon, que só pode ser
devidamente avaliado pela sua leitura
cuidadosa e completa. Queremos
cuidar apenas de dois aspectos de seu
trabalho, um lilosófico, outro prático,
que conduzem ambos a uma questão
que procuramos responder, a partir de
outros fundamentos, em uma série de
cinco artigos sôbre O G inásio de

U topia , publicados por esta fôlha no
mês de maio último. Digamos desde
já que as ponderações do Prof. Moysés
Brejon reforçam nossas convicções de
que o caminho por nós apontado é
o que melhor se coaduna com os
ideais, aspirações e necessidades do
País, na medida exata que estes são
necessidades, aspirações e ideais váli
dos para todo o humano.

Em primeiro lugar, a orientação fi
losófica — o primeiro dos dois aspec
tos citados. Com uma visão huma-
nística dos problemas pedagógicos e
econômicos, o Prof. Moysés Brejon,
acentua, a cada passo de seu trabalho,
que a "educação para o desenvolvi
mento” deve ser subordinada à
questão do desenvolvimento do ho
mem. Não se pode nunca, legitima
mente, pensar o homem como um
simples instrumento do desenvolvi
mento econômico, mas se trata sempre,
pelo menos em termos éticos, de lem
brar que o homem é o sujeito e o ob
jeto do desenvolvimento, conservando,
durante todo o processo "desenvolvi- 

mentista", a sua inegociável condição
de fim em si mesmo. Em outras pa
lavras, é inaceitável que se pense o
desenvolvimento como um fim em si,
tratando-se o homem como simples
meio para a obtenção do alvo a ser
atingido. Se é verdade que a educa
ção não pode ignorar os problemas
postos pelo desenvolvimento, não é
menos verdade que ela não pode es
quecer seus objetivos propriamente
humanos. Nas palavras do Prof.
Moysés Brejon, "além das necessida
des de atender aos fins sociais e às
solicitações de ordem cultural, a edu
cação precisa levar em conta as exi
gências de produção, especialmente no
que se refere às qualificações indis
pensáveis ao trabalho nos vários se
tores da economia. Mas não é para ser
um fator de desenvolvimento que o
homem deve deixar de ser o objetivo

jinal da econom ia e o próprio ob

jeto do desenvolvim ento . E o fato de
se reconhecer o valor dos aspectos uti
litários da educação não significa que
se menospreze a sua alta função civi-
lizadora e o seu relevante papel na
preservação e no aperfeiçoamento da
vida cultural" (p. 213 da edição mi-
meografada). Ou ainda: "Quando
ressaltamos a contribuição da educa
ção para o desenvolvimento econômi
co e julgamos aconselhável a verifi
cação do grau de rentabilidade dos
investimentos em aducação, repetimos,
não pretendemos desprezar seu eleva
do valor cultural. E nem pretendemos
negar com tais idéias que o homem,
como agente de tôdas as atividades
econômicas, deva deixar de merecer as
maiores atenções. Alguns autores já
trataram desta questão de modo intei
ramente pertinente, como Schultz
(A educação como fonte do desen-
volvolvimento econômico), que afir
mou: a liberdade do homem é a pri
meira finalidade da economia e o
homem não é nem uma mercadoria 
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nem um valor que se negocie no mer

cado. E, continua êle, nem se preten
de reduzir o homem a um mero
componente material, a algo parecido
com a propriedade, porque, quando se
investe no próprio homem, contribui-
-se também para ampliar as possibili
dades de opção que lhe podem ser
oferecidas".

Tratando-se dessa perspectiva o ensino
industrial, parece-nos inevitável a con
clusão de que êle, como qualquer
outro ramo de ensino médio, deve
aproximar-se, o máximo possível, do
ensino secundário, subordinando-sc
nêle a questão da preparação para o
trabalho à necessidade de formação
geral, que conduz o homem à huma
nidade, antes de conduzi-lo às ofici
nas. É a conclusão a que, em grande
parte, chega o Prof. Moysés Brejon.
É a conclusão a que chegamos
naqueles citados artigos em que de
fendemos o ginásio único, superando-
•se essa antipedagógica, desproposita
da e antiliberal separação dos jovens
em ginásios secundários, comerciais,
industriais, agrícolas e normais, sepa
ração essa que não pode encontrar
qualquer justificativa séria e filosofi
camente fundada no seio de uma so
ciedade aberta, que quer viver segun
do padrões autênticamente democráti
cos.

Heverá quem diga, contudo, que, de
mocrática ou não, a necessidade de
preparação de mão-de-obra conduz-
-nos a conclusões diferentes, recomen
dando a divisão dos jovens dêsde o gi
násio. E é aqui que entra o outro
aspecto do trabalho do Prof. Moysés
Brejon que queremos assinalar: o as
pecto prático, que reforça, ao invés
de invalidar, o aspecto teórico.

Em sua tese de 1961 sôbre a Raciona
lização do Ensino Industrial, à qual fi

zemos referência, o Prof. Moysés
Brejon assinalava um fato que parece
altamente relevante. Comparando
suas próprias observações com as de
outros professores, que militavam no
ensino industrial, a respeito do rendi
mento das classes dos cursos técnicos
(o equivalente dos atuais colégios in
dustriais), concluía êle que os alunos
que tinham feito o ginásio se
cundário levavam ampla vantagem
sôbre os que haviam cursado o
básico, ao qual equivale hoje o giná
sio industrial, em tôdas as matérias de
cultura teórica. Mas matérias de cul
tura técnica, inicialmente, havia ven-
tagem para os alunos procedentes do
curso básico. Essa vantagem, entre
tanto. desaparecia completamente em
cêrca de um semestre, depois do qual
os antigos ginasianos afirmavam, em
média, sua superioridade em todos os
campos. O que demonstrava, sem
sombra de dúvida, que, além de for
necer uma formação humana muito
superior, o ginásio secundário acabava
sendo o melhor caminho mesmo para
a preparação técnica. O que, acredita
mos nós, reforça a idéia do ginásio
único também no campo da prática.

Passemos agora à tese atual do Prof.
Moysés Brejon, para assinalar o nôvo
aspecto prático apresentado, que
vem reforçar ainda mais nossas
convicções. Quem quer que te
nha compulsado as estatísticas do
ensino brasileiro sabe que, pelo
menos antes da promulgação da
Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção Nacional, era reduzida a procura
do ensino industrial. Depois dela,
houve, inegàvelmente, um substancial
aumento dessa procura e as classes do
nôvo ginásio industrial começaram a
povoar-se, para a alegria dos que
acreditam na necessidade da separação
dos jovens em vários ramos do en
sino.
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Ora, o Prof. Moysés Brcjon de
monstra que as coisas não sc passa
ram bem assim. "O fato essencial —
diz êlc — que motivou o acréscimo
das matrículas nos cursos de 1’ ciclo
foi a transformação dos cursos indus
triais básicos em cursos ginasiais
industriais. Os industriais básicos,
que funcionavam segundo as deter
minações da Lei Orgânica, destina
vam-se a formar o artífice, o operário
qualificado (...). O atual curso
ginasial industrial não se destina à
formação do artífice, do operário
qualificado, não visa à formação
profissional. Seu objetivo, quanto
à parte técnica, é propiciar apenas
iniciação (...); se os cursos
ginasiais industriais passaram a
ser mais procurados, tal fato vem ocor
rendo pelos mesmos motivos que de
terminam a procura dos cursos gina
siais secundários, pois ambos ofere
cem os mesmos direitos, inclusive o
de prosseguimento de estudos aos
seus concluintes” (págs. 178-9). E
tampouco sc pode dizer, como o faz a
Diretoria do Ensino Industrial do Mi
nistério da Educação que "foi a in
trodução de especialidades novas que
motivou a procura dos ginásios indus
triais. As modalidades de atividades
práticas são, nos cursos ginasiais in
dustriais, mais reduzidas do que as
anteriormente ensinadas nos cursos
industriais básicos. Muitas escolas que,
até 1959, mantinham numerosas mo
dalidades de cursos industriais bási
cos, no momento oferecem apenas
uma ou duas, de atividades práticas,
para os alunos das terceiras e quartas
séries” (pág. 180). É êsse aspecto
nôvo assumido pelos cursos ginasiais
industriais que nos conduz ao pro
blema. Se o ginásio industrial dei
xou de preparar o operário qualifica
do — c foi essa mudança que o apro
ximou do secundário, a responsável,
pelo incremento de suas matrículas

— que sentido tem continuar a mantê-
-lo como um ramo separado? Por que
não suprimir logo as pequenas dife
renças e partir para a solução do gi
násio único? Sabemos bem que os par
tidários da separação contra-argumen-
tariam, afirmando que é preciso, isto
sim, restituir ao ginásio industrial
sua função de preparar para o traba
lho, de formar artífices e operários
qualificados. Mas voltaríamos, nesse
caso, ao fato apresentado no início
deste artigo: que sentido tem manter
um ginásio industrial ou curso básico
específico se, em seis meses, os alu
nos provenientes do ginásio secundá
rio, além de terem muito melhor for
mação geral, se transformam em me
lhores técnicos do que os provenientes
daqueles? É o que, informa-nos o
Prof. Moysés Brejon, parece já ter
compreendido o governo federal,
desde a administração Suplicy de 
cerda. Dessa forma, "a atual política
do Ministério da Educação e Cultura
orienta-se no sentido de reduzir as
matrículas dos cursos ginasiais in
dustriais ou mesmo extingui-los”
(pág. 182), ao contrário do que
acontece em São Paulo, que ainda
mantinha, em 1966, 67 cursos
ginasiais industriais, com 21.092
alunos matriculados.

Como pudemos ver, o que a prática
está a indicar é o mesmo que reco
menda a teoria. A exigência posta
por uma filosofia liberal-democrática
da educação, ao invés de chocar-se con-
traditòriamente com as necessidades
reais de uma sociedade em desenvolvi
mento, concilia-se admiravelmente
com ela, tudo indicando o caminho
do ginásio único, basicamente voltado
para a formação do cidadão e do ho
mem, por meio de um currículo único
integral, completado por "atividades”
variadas, que explorem e desenvolvam
as diferentes "habilidades” dos alunos.
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O momento da diferenciação, da pre

paração específica para o trabalho,
deve ser posterior ao ginásio, seja no
colégio (que também deve manter
uma parte formadora comum) seja
em cursos especiais, de duração rela-
tivamente curta, que preparem direta
mente para o trabalho.

Várias outras discussões empreendi
das no livro do Prof. Moysés Brejon
demonstram o acerto da tese que vi
mos defendendo e a reforçam. E é a 

pertinência dessas discussões, que sen
timos não poder aqui acompanhar,
aliada à riqueza do material e a seu
domínio que faz de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARecursos H um a

nos, Ensino Industria l e D esenvolvi

m ento uma obra indispensável para
quem deseje equacionar sàbiamente os
problemas da escola média brasileira.rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
— Roque Spencer Maciel de
Barros
!— (Jornal da Tarde, S. Paulo, de
21-8-67) .
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Atos OficiaiszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DECRETO N.’ 61.050 — DE
21 DE JULHO DE 1967cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D á nova redação ao D ecr. n° 60.155,
de 27-1-1967, c/ne criou o G rupo

N acional de D esenvolvim ento das

C onstruções Escolares do M inisté

rio da Educação e C ultura .

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 83,
item II, da Constituição, decreta:

Art. 1." Passa a ter a seguinte reda
ção o Decreto n." 60.155, de 27 de
janeiro de 1967:

Art. 1." Fica criado, no Minis
tério da Educação c Cultura, o Gru
po Nacional de Desenvolvimento
das Construções Escolares, órgão
destinado a sugerir e propor medi
das adequadas à orientação e exe
cução da política nacional de
construções escolares, em todos os
seus aspectos, observados os crité
rios fixados no Plano Nacional de
Educação.

Art. 2.” Ao Grupo Nacional de
Desenvolvimento das Construções
Escolares compete:

I -— Realizar estudos e pesquisas
sôbre construções escolares, nos seus
vários aspectos;

II — Prestar assistência técnica
aos Estados e Municípios em ma
téria de:

a) realização de levantamentos de
prédios e equipamentos;

b~) organização de cadastros de
prédios escolares;

r) elaboração de mapas de lo
calização de terrenos para constru
ções escolares;

d) estabelecimento de escalas de
prioridade;

e) organização de programas de
obras e previsão de investimentos;

f) elaboração de programas-pa-
drão de prédios escolares;

g) determinação de normas peda
gógicas e técnicas para edifícios
escolares;

/;) apreciação de construções se
gundo projetos arquitetônicos fei
tos de acordo com programas-
-padrão;
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/) definição de critérios de mo
dulação das estruturas c dos ele
mentos constitutivos da construção;

/') indicação do equipamento para
os diferentes tipos de ambientes es
colares;

/) preparação de programas de
conservação;

w) aperfeiçoamento e treinamen
to de pessoal técnico.

III — Prestar assistência aos Po
deres Públicos Estaduais e Munici
pais para obtenção de financiamen
to interno ou externo, quando
couber, à vista de planos bem ela
borados para o desenvolvimento das
construções escolares;

IV — Assessorar os organismos fe
derais que tenham atribuições no to
cante a execução c financiamento
de programas de construções es
colares;

V — Prestar assistência, quando
solicitada, a entidades privadas, no
tocante a matéria de sua compe
tência;

VI — Elaborar projetos de acordos
bilaterais com os. Estados e o Dis
trito Federal, no sentido de dis
ciplinar a ação futura, segundo os
moldes reclamados pelas dimensões
nacionais do problema e sua pe
culiar configuração nas diferentes
regiões do País;

VII — Promover seminários, orga
nizar grupos de estudo ou patro
cinar cursos destinados ao treina
mento ou aperfeiçoamento de pes
soal para os serviços públicos en
carregados de construções escolares;

VIII — Manter intercâmbio com
instituições congêneres estrangeiras
ou internacionais.

Art. 3." O Grupo Nacional de
Desenvolvimento das Construções
Escolares terá seis membros, desig
nados pelo Presidente da Repúbli
ca e escolhidos entre educadores,
arquitetos, engenheiros e economis
tas, indicados dois pelo Ministé
rio da Educação c Cultura; dois
pelo Ministério do Interior, sendo
um do Banco Nacional de Habita
ção; um pelo Ministério do Plane
jamento c Coordenação Geral, um
pelo Ministério da Fazenda. Será
membro nato, coordenador dos tra
balhos do Grupo, o Diretor do
Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos.

Parágrafo único. Os membros do
Grupo Nacional de Desenvolvi
mento das Construções Escolares te
rão mandato de dois anos, poden
do ser renovado por proposta do
Ministro da Educação e Cultura.

Art. -i." O Grupo Nacional de
Desenvolvimento das Construções
Escolares funcionará de acordo com
normas regimentais expedidas pelo
Ministro de Estado da Educação e
Cultura, para cumprimento do dis
posto no presente decreto.

Art. 5." A atividade do Grupo
Nacional de Desenvolvimento das
Construções Escolares é considera
da de relevante interesse nacional
e prioritária para seus membros so
bre o desempenho de outras fun
ções públicas de que porventura
sejam titulares.

Art. 6." Para o cumprimento dos
encargos de sua competência, nos
têrmos dêste decreto, o Grupo Na
cional de Desenvolvimento das
Construções Escolares poderá so
licitar, de serviços públicos fede
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rais, a colaboração que fôr julga
da necessária.

Art. 7." As despesas com a exe
cução deste decreto correrão por
conta de verbas orçamentárias con
signadas ao Ministério da Educa
ção c Cultura c destinadas a pro
gramas do Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos.

Parágrafo único — No exercício
de 1967 as despesas a que se re
fere êste artigo serão cobertas com
o saldo da verba 4.1.2.0 — Ser
viço em Regime de Programação
Especial — Y.07 — Fundo Na
cional do Ensino Primário.

Art. 8." Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con
trário”.

Art. 2.9 Este decreto entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de julho de 1967; 146."
da Independência e 79.° da Repú
blica.

A. COSTA E SILVAcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tarso D utra

D .O . de 24-7-1967.

DECRETO N.9 61-125 — DE
2 DE AGOSTO DE 1967

Provê sôbre a convocação e 

nam ento cia C onferência N acional

cie Educação.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o
artigo 83, item II da Constituição, e
tendo em vista o disposto no artigo
93, § l.9, alínea C, da Lei n.9 4.024,
de 20 de dezembro de 1961, decreta:

Art. I.9 O Governo Federal convo
cará, anualmente, a Conferência Na
cional de Educação, para estudo das
questões relativas à educação nacio
nal, especialmente no que diz respei
to à coordenação das atividades con
correntes, de responsabilidade soli
dária das diferentes esferas do Poder
Público e da cooperação da iniciativa
privada.

Art. 2.9 Constituirão a Conferência
Nacional de Educação os membros do
Conselho Federal de Educação, os Di
retores dos Departamentos, das Di
retorias de Ensino e do Instituto Na
cional de Estudos Pedagógicos, do
Ministério da Educação e Cultura, os
Secretários de Educação dos Estados,
Distrito Federal e Territórios, e mais
um representante de cada Conselho
Estadual de Educação, do Conselho
de Educação do Distrito Federal, do
Conselho Federal dc Cultura, do Con
selho de Reitores das Universidades,
da Associação Brasileira de Educa
ção, da Federação Nacional de Esta
belecimentos Particulares de Ensino,
da Federação Interestadual dos Tra
balhadores em Estabelecimentos de
Ensino, da Confederação dos Profes
sores Primários do Brasil e da União
Nacional das Associações Familiais.

Parágrafo único. Na forma do Re
gimento, poderão ser convidados a
participar da Conferência, na quali
dade de observadores, representantes
das organizações internacionais ou
estrangeiras que exerçam no País
atividades de assistência técnica ou
financeira à educação, e representan
tes das confederações nacionais das
classes produtoras e das categorias
profissionais de trabalhadores filia
das à Previdência Social.

Art. 3.9 Presidirá a Conferência o
Ministro dc Estado da Educação e
Cultura.

187



Art. 4." Caberá ao Secrctário-Geral
do Ministério da Educação e Cultu
ra desempanhar as funções dc Secr
tário-Geral da Conferência, coorde
nando os trabalhos do plenário e das
comissões.

Parágrafo único. O Instituto Na
cional de Estudos Pedagógicos desem
penhará as funções de Secretaria
Executiva da Conferência, com o en
cargo de elaborar os documentos de
trabalho, articulando-se, em cada ca
so, com a Diretoria do Ministério com
que se relacionar a matéria do temá-
rio, e de preparar e publicar os anais
de cada reunião.

Art. 5.’ A Mesa, além do presidente,
será constituída dc três vice-presi-
dentes. O presidente do Conselho Fe
deral de Educação, ou seu represen
tante, será o primeiro vice-presiden
te; e os demais serão indicados, res
pectivamente, pelos Secretários da
Educação e pelos representantes dos
Conselhos Regionais de Educação.

Art. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6." A reunião da Conferência
Nacional de Educação realizar-se-á
entre 1.’ de março e 30 dc abril de
cada ano, rotativamente, nas Capi
tais dos Estados, ou no Distrito Fe
deral.

Parágrafo único. A data de insta
lação da Conferência deverá ser co
municada aos participantes, membros
natos ou convidados, no ato da re
messa dos documentos de trabalho
pela Secretaria Executiva, em prazo
nunca inferior a sessenta dias.

Art. 7." Os trabalhos dc cada reu
nião da Conferência Nacional de
Educação versarão sõbre tema geral
e subtemas afins.

§ 1.’ O tema e os subtemas de ca
da reunião serão objetos de pesqui

sas c levantamentos prévios e a êles
se circunscreverão os trabalhos da
reunião.

§ 2." As conclusões c recomendações
aprovadas, em cada reunião, serão
comunicadas aos órgãos técnicos da
administração pública e terão ampla
divulgação.

§ 3." Cada reunião estabelecerá o
local, o tema c os subtemas da 
nião seguinte.

Art. 8." O Ministro da Educação e
Cultura expedirá o Regimento das
reuniões da Conferência Nacional de
Educação.

Art. 9." Este decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 2 dc agôsto de 1967;
146° da Independência e 79" da
República.

A. COSTA E SILVA

Tarso D utra

D .O dc 3-8-1967.

DECRETO N." 61.132 — DE
8 DE SETEMBRO DE 1967

Provê sõbre a utilização das em issoras

de televisão nos program as de alfa

betização.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar
tigo 83, item II, da Constituição, de
creta:

Art. 1.» Tôdas as emissoras de te
levisão, oficiais e particulares, deverão
prestar seu concurso ao esforço na
cional cm prol da alfabetização fun
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cional c da educação continuada dc

adultos.

Art. 2." Deverá ser rigorosamente

observado, cm cada emissora, o tempo

destinado a programas educativos

(Decreto-lei n." 236, de 28 dc feve
reiro de 1967).

Parágrafo único. Será reservado,
pelo menos, um têrço desse tempo
para programas específicos dc alfabe
tização funcional.

Art. 3 ° A Fundação Centro Brasi
leiro de Televisão Educativa promo
verá a produção de aulas de alfabe
tização pela televisão.

Art. 4.9 O Ministério da Educação e
Cultura cuidará, através do Departa
mento Nacional de Educação e da
Fundação Centro Brasileiro de Tele
visão Educativa, da distribuição de
aulas dc alfabetização para serem
transmitidas por tôdas as emissoras
do País, bem como, por intermédio
das Secretarias de Educação e Cul
tura, da instalação progressiva de
núcleos de recepção organizada.

Art. 5.9 Fica constituído um Grupo
de Trabalho, integrado pelo Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
Educação, pelo Representante do Con
selho Nacional dc Telecomunicações
(CONTEL), pelo Presidente da Fun
dação Centro Brasileiro de Televisão
Educativa c pelo Presidente da Asso
ciação Brasileira de Emissoras dc
Rádio c Televisão, para promover,
dentro dc 60 (sessenta) dias, a or
ganização da Rêde em função de ho
rários adequados e providenciar o iní
cio da programação aqui prevista.

Art. 6.9 Os Ministros da Educação c
Cultura, e das Comunicações, baixa
rão as instruções necessárias à exe
cução do presente decreto que entra

rá em vigor nesta data, revogadas as
disposições cm contrário.

Brasília, 8 de setembro de 1967;
146.'-’ da Independência e 79.9 da
República.

A. COSTA E SILVAcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Tarso D utra

C arlos F . de Sim as

D .O . de 11-9-1967.

DECRETO N.9 61.313 — DE
8 DE SETEMBRO DE 1967

Provê sôbre a constitu ição da Rêde

N acional de Alfabetização Funcio

nal e Educação de Adultos e dá

outras providências.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar
tigo 83, item II, da Constituição, de
creta:

Art. 1.’ A União utilizará parte dos
horários de tôdas as suas emissoras
e programas a seu cargo, na educa
ção dos adultos analfabetos, visando
a melhorar suas condições de vida e
a integrá-los nas conquistas da civi
lização e da cultura e nos direitos e
deveres para com a Pátria.

Art. 2.9 O Serviço de Radiodifusão
Educativa, por suas emissoras de Bra
sília, Rio de Janeiro e Leopoldina, a
Rádio Nacional, a Rádio Mauá, a Rá
dio Rural e as rádios universitárias
incluirão, em suas programações, cur
sos de alfabetização funcional e edu
cação de adultos na forma a ser pre
vista em decreto.

Art. 3.9 As emissoras de que trata
o artigo anterior, e as de ordem pri
vada que queiram trazer o seu con
curso ao sistema, constituirão, nos
horários privativos, a rêde Nacional
de Alfabetização Funcional e Educa
ção Continuada de Adultos.
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Art. 4.Q Será instalado, no Minis
tério da Educação e Cultura, um 
Grupo de Trabalho, constituído do 
Sccret:írio-Gcral , do Diretor do De
ｰ｡ｲｴ｡ｾＱ･ｮｴｯ＠ Nacional de Educação, 
do Diretor do Serviço de Radiodifusão 
Educativa, de Representantes da 
Agência Nacional , da Rádio Nacional 
da Rádio Mau:í, da Rádio Rural ｾ＠
das Universidades Federais dotadas 
de serviço de radiodifusão, e de outros 
rlementos interessados ou especial i
zados no assunto, para o fim de fi
ｸｾｲＬ＠ no prazo de 60 dias, a contar 
deste decreto, as medidas necessárias 
à constituição da Rêde a que se re
fere o art. 3.9. 

Art. 5.9 O Ministério da Educação 
e Cultura instituirá, no Departa
mento Nacional de Educação, o 
orgao encarregado de, nas linhas 
gerais dos estudos para o Plano de 
Alfabetização funcional e Educação 
de Adultos, proceder ao preparo dos 
ｰｲｯｧｲ｡ｭｾ＠ destinados àquela Rêde, e 
do mateflal complementar a ser dis
tribuído, bem como cuidar dos pro
cessos de avaliação. 

Art. 6.9 Por intermédio das institui
ções referidas neste decreto e dos 
ｇｯｾﾷｾｭｯｳ＠ estaduais, municipais, terri
tof!a1s e do Distrito Federal, cujo 
concurso será solicitado, o Ministério 
da Educação e Cultura promoverá a 
constituição de núcleos de escuta ou 
ｲｾ､ｩｯＭ･ｳ｣ｯｬ｡ｳＬＮ＠ no maior número pos
s1 veJ, aproveitando todos os espaços 
ｯ｣ＱｯｾｯｳＬ＠ e aceitará a colaboração de 
monitores, um para cada núcleo. 

Art. 7.9 O Movimento de Educação 
de Base (MEB) objeto do Decreto 
n9 60. 464, de 14 de março dêste ano, 
emprestará cooperação ao órgão do 
MEC, referido no art. 5.9, sempre que 
solicitada. 

Art. 8. 9 O Ministro da Educação e 
Cultura baixará as instruções neces-
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s;írias ;\ execução do presente de
rreto. 

Art. 9. 9 fste decreto entrará cm 
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de setembro de 1967; 
146.9 da Ind ependência e 79.9 d1 
República. 

A. COSTA E SILVA 
Tarso Dlftrt1 
Carlos F. de Simas 
A111ô11io D elfim Nell o 
1 vo A rz11r1 Pere1rr1 
f arbas G. Passarinho 
Afonso A. Li111t1 

D.O. de 11-9-1967. 

DECRETO N.9 6 1. 31 4 - DE 
8 DE SETEMBRO DE 1967 

Provê sôbre r1 ed11cação cí victJ 11,1; 

í11slit11ições sindicais e a cm11pa11hr1 
em prol da ·exlili(áo do a11alfabe-
1is1110 . 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o ar
tigo 83, item II, da Constituição, ten
do em vista o que dispõem os Decre
tos ns. 50.505, de 26 de abril de 1961 , 
e 58.02 3, de 21 de março de I 966, 

Considerando que as instituições 
sindicais de todos os g raus devem ser 
verdadeiras escolas de educação moral 
e cívica; e 

Considerando que os trabalhadores 
não podem ficar alheios ao esfôrço 
pela alfabetização nacional, que é 
uma exigência cívica, decreta : 

Art. 1.9 As organizações sindicais, 
de todos os graus, quer de emprega
dos, quer de empregadores, intensifi
carão, a partir desta data, suas ati
vidades educativas, especialmente no 



que se relaciona com a educação mo

ral c cívica, a qualificação dc mão-
-de-obra c a educação sanitária.

Art. 2." Nas organizações em que,
dentre os associados, haja adultos
analfabetos deverão ser instalados
cursos de alfabetização funcional.

Art. 3." Nas organizações a que se
refere o art. 2.", deverão situar-se
núcleos de escuta, integrados por 25
pessoas, para se beneficiar dos cursos
radiofônicos de alfabetização, instituí
dos pelo Decreto nA 61.313, desta
data.

Art. 4." As autoridades da adminis
tração escolar, federais, estaduais,
municipais c territoriais, bem como
as demais autoridades interessadas
em cooperar com o movimento de al
fabetização funcional e educação con
tinuada de adultos, deverão prestar
tôda colaboração aos cursos e núcleos
previstos neste decreto.

Art. 5." O Departamento Nacional
de Educação, por seu órgão específico,
e as Diretorias dc Ensino, do Minis
tério da Educação c Cultura, presta
rão a assistência que lhes fôr solici
tada.

Art. 6." Os empregados sindicaliza
dos e alfabetizados poderão usufruir
dos benefícios do Programa Intensivo
dc Preparação da Mão-dc-Obra In
dustrial, da Diretoria do Ensino In
dustrial.

Art. 7A Os Ministros da Educação
c Cultura, e do Trabalho e Previdên
cia Social designarão um Grupo de
Trabalho para, no prazo de 60 (ses
senta) dias, apresentar o plano das
atividades educativas com a progra
mação progressiva de cursos e núcleos.

Art. 8.’ Os Ministros da Educação
c Cultura, e do Trabalho e Previdên

cia Social baixarão as instruções ne
cessárias à execução do presente de
creto.

Art. 9A Este decreto entrará em vi
gor na data da sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 8 de setembro de 1967;rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
146a da Independência e 79." da
República.

A. COSTA E SILVAcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Tarso D utra

farbas G . Passarinho

Afonso A . Lim a

D .O . dc 11-9-1967.

PORTATRIA NA 69, DE
13 DE MARÇO DE 1967

Abro  va o Regim ento da C om issão do

Livro Técnico e do Livro D idático .

(C O LTED ')

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando das atribuições que
lhe confere o art. 2A do Decreto nú
mero 59.355, de 4 de outubro
de 1966, resolve:

De acordo com a deliberação do Co-
legiado da COLTED, em reunião de
9 do corrente, aprovar o Regimento
da referida Comissão. — Raym nndo

M oniz de Aragão.

REGIMENTO DA COMISSÃO
DO LIVRO TÉCNICO E DO

LIVRO DIDÁTICO —
COLTED

Capitulo I

D a finalidade e com petência

Art. IA A Comissão do Livro Téc-
nino e do Livro Didático — COLTED
— órgão de planejamento e execução
criado pelo Decreto n’ 59-355, de 4 de
outubro de 1966, diretamente subor
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dinado ao Ministro da Educação c
Cultura, tem a finalidade de incen
tivar, orientar, coordenar e executar
as atividades do referido Ministério
relacionadas com a produção, a edi
ção, o aprimoramento e a distribui
ção de livros técnicos c de livros didá
ticos no País.

Art. 2.9 Para consecução de sua fi
nalidade, compete a COLTED:

I — Definir, quanto ao livro téc
nico e ao livro didático, as diretrizes
para a formulação de programa edi
torial c planos de ação do Ministé
rio da Educação e Cultura;

II — Elaborar seu plano anual de
trabalho e o de aplicação de recur
sos;

III — Autorizar a celebração de
contratos, convênios e ajustes com
entidades públicas e particulares, e
com autores, editores, gráficos, distri
buidores e livreiros;

IV — Autorizar a concessão de au
xílios e a prestação de assistência
técnica, aprovando os relatórios so
bre a aplicação ou o seu desenvolvi
mento;

V — Promover estudos e prestar a
assistência que lhe fór solicitada
tendo em vista as finalidades pre
vistas no decreto que a instituiu;

VI — Colaborar com outros órgãos
públicos ou particulares de objetivos
idênticos, equivalentes ou correlatos
e, em particular, com o Grupo Exe
cutivo da Indústria do Livro — GEIL;

VII — Examinar e aprovar proje
tos específicos de trabalho que lhe
sejam submetidos;

VIII — Elaborar sua proposta or
çamentária anual;

IX — Autorizar a efetivação de
despesas até o limite de 0,5% (meio
por cento) dos recursos que lhe fo
rem atribuídos para custeio de sua
operação;

X — Traçar normas para melhor
execução do decreto que a instituiu;

XI — Requisitar servidoras civis ou
contratar pessoal especializado neces
sário ao seu funcionamento.

Capítulo IIcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a organização

Art. 3.9 A COLTED compõe-se dos
seguintes órgãos:

I — Colegiado;

II — Direção Executiva.

§ l.9 Subordinados à Direção Exe
cutiva funcionarão os seguintes ser-
ciços:

I — Assessoria Técnica;

II — Serviço Administrativo;

III — Serviço de Coordenação Exe
cutiva.

§ 2.9 Ao Serviço Administrativo fi
carão afetos as seguintes seções:

I — Secretária;

II — Contratos;

III — Contabilidade.

§ 3.9 Ao Serviço de Coordenação
Executiva ficarão afetas as seguin
tes seções:

I — Organização de Bibliotecas Es
colares;
II — Coordcnaçção de Cursos e Se
minários;

III — Distribuição.
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Capítulo IIIcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o C olegiado

Art. 4.9 O Colegiado será constituí
do de 9 (nove) membros natos, a
saber:

O Diretor do Departamento Nacional
de Educação
O Diretor do Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos
O Diretor do Instituto Nacional do
Livro
O Diretor do Ensino Superior
O Diretor do Ensino Secundário.
O Diretor do Ensino Industrial
O Diretor do Ensino Comercial
O Superintendente do Ensino Agrí
cola do Ministério da Agricultura e
O Presidente do Sindicato Nacional
dos Editores do Livro.

§ l-9 Os membros do colegiado in
dicarão ao Ministro um substituto
para suas ausências ou impedimen
tos eventuais.

§ 2.9 O Diretor Executivo da Cam
panha Nacional de Material de En
sino poderá, na qualidade de asses
sor, participar das reuniões do Co
legiado.

Art. 5.9 O Presidente do Colegiado
e o seu substituto para as ausências ou
impedimentos eventuais serão desig
nados pelo Ministro da Educação e
Cultura dentre os seus membros.

Art. 6.9 Compete ao Colegiado, além
de promover tôdas as medidas para
que sejam atingidos os objetivos e
realizados os trabalhos a que se re
fere o art. 29 deste Regimento:

I — Deliberar sôbre assuntos atri
buídos à COLTED;

II — Aprovar proposições, emitir
pareceres e baixar resoluções que fo
rem necessárias à formalização de 

suas decisões, nos termos do citado
Decreto n.9 59.355;

III — Examinar e aprovar relató
rios e prestação de contas encami
nhadas pela Direção Executiva;

IV — Propor ao Ministro da Edu
cação e Cultura a alteração deste Re
gimento tôda vez que houver con
veniência administrativa ou técnica.

Art. 7.9 O Colegiado reunir-se-á, or
dinariamente, em dias e horas desig
nados pelo seu Presidente, pelo 
nos uma vez por mês e, extraordinà- •
riamente, sempre que convocado pelo
Presidente.

§ l.9 De cada reunião do Colegiado
será lavrada uma ata que resumirá
com clareza e precisão tudo quanto
na mesma ocorrer e será lavrada mes
mo quando, por falta de número, não
houver deliberação.

§ 2.9 A ata será assinada pelo Pre
sidente e demais membros presentes
bem como pelo Diretor Executivo.

§ 3.9 O Colegiado reunir-se-á com
um mínimo de 5 (cinco) membros.

§ 4.9 Serão consideradas aprovadas
as deliberações que obtiverem maio
ria simples.

§ 5.9 Ao Presidente do Colegiado
compete:

I — Representar a COLTED nas
suas relações com autoridades ou com
terceiros;

II — Despachar com o Ministro;

III — Marcar e presidir as reuniões
do Colegiado;

IV — Assinar as atas das reuniões,
resoluções e demais atos;

V — Encaminhar à apreciação e
aprovação do Colegiado e do Minis
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tro da Educação e Cultura os pro

gramas dc trabalho da COLTED
acompanhados dos respectivos es
quemas financeiros;

VI — Empenhar-se junto aos ór
gãos próprios do Ministério da Edu
cação e Cultura no sentido de que
sejam, anualmente, assegurados à
COLTED os recursos necessários ao
cumprimento do que estabelece o De
creto n." 59.355, de 4-10-66, bem
como junto a outros órgãos de co
operação nacional ou internacional;

VII — Baixar Portarias;

VIII — Admitir pedidos de recon
sideração e determinar o seu anda
mento:

IX — Submeter à consideração do
Ministro as tabelas dc pessoal tem
porário, de gratificação de represen
tação de gabinete e outros expedien
tes relativos a pessoal ou a remune
ração de serviços;

X — Assinar, juntamente com o Di
retor Executivo, convênios, acordos
ajustes, contratos ou documentos
equivalentes;

XI — Receber e comprovar sub
venções, auxílios ou quaisquer recur
sos destinados ao programas de tra
balho da COLTED;

XII — Autorizar a movimentação
das contas bancárias;

XIII — Praticar todos os atos que,
pelo presente Regimento, não sejam
privativos de outros órgãos da COL
TED.

Art. 9.9 Aos demais membros do
Colegiado da COLTED compete:

I — Comparecer a reuniões do Co
legiado ou, quando isso não fôr pos
sível, mandar o seu substituto;

II —- Requerer a convocação de reu
niões extraordinárias, justificando
sua necessidade;

III — Presidir as reuniões quando
para tal fim fôr designado;

IV — Estudar e relatar, dentro dos
prazos fixados, os processos que lhe
lorem distribuídos, emitindo parecer;

V — Tomar parte nas discussões e
votações, apresentando, por escrito,
emendas ou substitutivos às conclu
sões dos pareceres;

VI -— Apresentar propostas e in
dicações;

VII — Apresentar, anualmente, ao
Presidente do Colegiado, subsídios,
sugestões ou planos de trabalho vi
sando à elaboração do programa ge
ral de trabalho da COLTED para o
ano subsequente;

VIII — Solicitar, para exame, quan
do julgar conveniente, documentos ou
registros de qualquer natureza da
CÒLTED.

§ 1." O prazo para apresentação de
parecer a que se refere a letra "d'
deste artigo será fixado pelo Presi
dente até um máximo de 30 dias.

§ 2." Poderá o Presidente do Co
legiado designar outro relator, téc
nico no assunto, sempre que neces
sário.

Art. 10. Os membros do Colegia
do terão direito a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjeton de presença
fixado na base de (um quarto)
sobre o maior salário-mínimo em vi
gor no País, por reunião, até o má
ximo de um salário-mínimo por mes.

Capítulo IV

D íi direção executiva

Art. 11. A coordenação das ativi
dades programadas pela COLTED 
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bem como a execução de suas delibe

rações, ficarão a cargo da Direção

Executiva, que terá um Diretor de

signado por ato do Ministro da Edu
cação e Cultura.

Art. 12. Ficarão sob a responsabi
lidade da Direção Executiva os se
guintes trabalhos:

I — Execução de planos, progra
mas, projetos c normas de trabalho
de acordo com as deliberações toma
das pelo Colegiado;

11 — Levantamento das necessida
des de livros nos três níveis, em co
laboração e articulação com os ór
gãos do Ministério da Educação e
Cultura, dos Governos Estaduais,
Municipais c de consultores especia
lizados;

III — Levantamento da capacida
de editorial e indústria gráfica para
atendimento dos programas da COL-
TED, cm colaboração com as entida
des representativas de editores e in
dustriais gráficos;

IV — Elaboração de planos que vi
sem possibilitar o crescimento da ca
pacidade editorial c da indústria grá
fica nacionais de livros didáticos e
técnicos para atendimento do pro
grama da COLTED;

V — Formulação e execução de pla
nos de organização de bibliotecas es
colares em estreita colaboração com
órgãos federais, estaduais e munici
pais, dentro do programa aprovado
pelo Colegiado;

VI — Promoção de cursos, semi
nários c conferências para autores e
ilustradores de livros didáticos e téc
nicos, bem como para editores, dis
tribuidores, livreiros, técnicos em ar
tes gráficas, professores e diretores
de estabelecimentos de ensino;

VII — Publicação de bibliografia
de livros didáticos e técnicos, assim
como boletins informativos e listas
de publicações de títulos novos e ma
terial de ensino;

VIII — Elaboração de contratos,
convênios, ajustes, acordos ou do
cumentos equivalentes de que resul
tem abrigações para a COLTED:

IX — Organização de projetos de
assistência técnica a editoração e in
dustrialização do livro técnico e di
dático;

X — Organização, coordenação e
supervisão dos Serviços referidos no
artigo 3’ dêste Regimento;

XI — Encaminhamento ao Cole
giado, por intermédio do Presidente,
nas épocas próprias, de relatórios
prestações de contas e outros do
cumentos que devam ser examinados,
aprovados ou remetidos a outros ór
gãos;

XII — Proceder ao levantamento
de mão-de-obra qualificada ou in
dústria do livro didático e propor pla
nos para sua melhoria, em colabo
ração com entidades especializadas
públicas ou privadas.

Art. 13. Compete ao Diretor Exe
cutivo:

I — Organizar, coordenar e super
visionar os serviços que lhe estão
subordinados;

II — Apresentar ao Presidente do
Colegiado as providências necessárias
ao normal funcionamento dos servi
ços, bem como planos, programas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe

projetos de atividades ou de traba
lho;

III — Despachar com o Presidente;

IV — Reunir, periodicamente, o pes
soal dos Serviços para discutir e as
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sentar providências relativas ao bom
andamento dos trabalhos;

V — Propor a requisição de servi
dores públicos civis, na forma da le
gislação vigente;

VI — Propor tabelas de gratifica
ção de representação de gabinete,
bem como remuneração por serviços;

VII — Atribuir a pessoas, empresas
ou organizações idôneas a prestação
de serviços técnicos ou especializa
dos, nos limites dos recursos finan
ceiros postos à disposição da COL-
TED;

VIII — Constituir grupos de tra
balho por prazo determinado, para
a execução de tarefas específicas dc
natureza técnica ou didática;

IX — Manter entendimentos com
entidades nacionais e internacionais
no sentido de receber assistência téc
nica especializada nos diferentes se
tores da produção de livros c de ma
terial didático;

X — Baixar, na esfera de sua com
petência, portarias, ordens de servi
ço e instruções;

XI — Apresentar, com a devida
antecedência, o programa geral de
trabalho da COLTED para o ano se
guinte, a fim de ser apreciado e apro
vado pelo Colegiado;

XII — Encaminhar ao Presidente
do Colegiado relatórios das ativida
des da COLTED no ano anterior,
acompanhado de demonstrativos e
balancetes contábeis sôbre a aplica
ção dos recursos;

XIII — Remeter, após aprovação
do Colegiado, aos órgãos competen
tes relatórios e prestações de contas;

XIV — Cumprir e fazer cumprir as
deliberações do colegiado;

XV — Corresponder-se, em maté
ria da sua competência, com autori
dades, serviços e emprêsas que man
tenham articulação com a COLTED;

XVI — Opinar, ouvindo antes os
setores próprios, em processos que
envolvam compra de material ou
aplicação de recursos da COLTED,
previstos para os diversos programas
de trabalho;

XVII — Propor ao Presidente a
criação de novos setores de ativida
des ou ampliação dos já existentes;

XVIII — Assinar, juntamente com
o Presidente, convênios, acordos, ajus
tes, contratos ou documentos equi
valentes;

XIX — Praticar todos os atos ne
cessários à administração da COL
TED, tais como: organizar-lhe os ser
viços, contratar, admitir, promover,
transferir, remover, elogiar, punir e
dispensar servidores c colaboradores,
obedecida a legislação própria sôbre
o assunto; movimentar depósitos ban
cários; receber e comprovar subven
ções, auxílios ou quaisquer recursos
destinados aos trabalhos ou ativida
des da COLTED.

Art. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA14. À Assessoria Técnica com
pete assessorar a Direção Executiva
nos trabalhos de:

I — Planejamento, programação e
coordenação da assistência técnica
da COLTED para que sejam cumpri
das, dentro dos prazos fixados, as me
tas visadas em convênios;

II — Apreciação de planos, pro
gramas c projetos de trabalho que
lhe forem encaminhados.

Art. 15. Ao Serviço Administrati
vo, através das Seções que lhe estão
afetas, compete a coordenação, su
pervisão c execução dos trabalhos 
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relativos a pessoal, material, contabi

lidade, tesouraria, contratos, patri

mônio, secretaria, arquivo, transpor
te e comunicação, bem como asses
sorar a Direção Executiva na for
mulação de planos de administração
e planos anuais de trabalho segui
dos dos respectivos esquemas finan
ceiros dos recursos destinados às des
pesas de operação da COLTED.

Art. 16. Ao Serviço da Coordena
ção Executiva, através das Seções que
lhe estão afetas, compete realizar tra
balhos de planejamento, coordenação
e execução de planos, programas e
projetos que lhe forem encaminha
dos pela Direção Executiva e, em es
pecial:

I — Coordenar a ação da Direção
Executiva com as Diretorias de En
sino do Ministério da Educação e
Cultura e outros órgãos federais, es
taduais c municipais, bem como com
escolas, técnicos c especialistas, vi
sando a seleção de títulos e as neces
sidades de material didático;

II -— Tomar medidas técnicas c
administrativas necessárias à exe
cução das atividades e trabalhos re
lacionados com planos, programas e
projetos da COLTED;

III — Ajustar com entidades e ór
gãos especializados a organização de
cursos e seminários;

IV — Promover a publicação de
boletins bibliográficos;

V — Levantar as necessidades ma
teriais para a instalação e equipa
mento de bibliotecas;

VI — Coordenar a ação local de
todos os colaboradores — entidades
ou pessoas -—- de que se utilizar a
COLTED para os seus programas nos
Estados;

VII — Coordenar a participação de
pessoas que sejam designadas pela
COLTED para prestar orientação às
bibliotecas ou a programas de distri
buição de livros nos Estados;

VIII -— Obter informações, bem
como fornecê-las, desde que tenham
relação com as atividades da COL
TED;

IX — Promover e supervisionar
campanhas institucionais e de escla
recimento, destinadas a escolas, pro
fessores, alunos e entidades públicas
ou privadas;

X — Esclarecer editores, autores,
gráficos e pessoas ou entidades
sôbre os objetivos colimados pela
COLTED.

Capítulo VcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a produção e aquisição de

m ateria l didático

Art. 17. A Direção Executiva, por
meio do Serviço de Coordenação Exe
cutiva, coordenará todos os trabalhos
relacionados com a produção e aqui
sição de material didático, devendo
para isso o Diretor Executivo:

I — Encaminhar aos órgãos pró
prios do Ministério da Educação e
Cultura, responsáveis pela seleção, as
listas de livros técnicos e didáticos
já publicados ou em fase de produ
ção, já preparadas por entidades es
pecializadas;

II — Receber dos órgãos mencio
nados no item anterior as solicita
ções para a publicação de livros no
vos e providenciar a seleção das edi
toras que deverão lançá-los ou, quan
do necessários, dos autores que deve
rão escrevê-los:

III — Promover concursos para a
elaboração de textos novos e respec-
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tivas ilustrações, de conformidade

com normas que serão estabelecidas

em cada caso.

Art. IS. Os títulos aprovados pe
los órgãos mencionados no artigo an
terior serão adquiridos pela COLTED
para distribuição às bibliotecas, no
mínimo, de um exemplar para cada
unidade.

Art. 19. A Direção Executiva or
ganizará sistema próprio de controle
para centralizar os pedidos das Se
cretarias de Educação e de bibliote
cas escolares, a fim de determinar,
nas ocasiões próprias, as aquisições,
em grande escala, de livros adotados
pelas escolas.

Art. 20. No que tiver aplicação,
fica a Direção Executiva da COLTED
autorizada a adquirir livros direta
mente dos respectivos editores, bem
como contratar a edição de livros no
vos na forma do que dispõe a letra

"c”, item IV, do artigo 1.’ da Lei
n? 4.401, de 10-9-64, e a partir de
15 de março de 1967, do que dispõe
a letra "d”, § 2.’, do art. 126 do De
creto-lei n.v 200 de 2 5 de fevereiro
de 1967.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D isposições G entis

Art. 21. Os assuntos discutidos e
aprovados em reunião do Colegiado
só serão considerados como tal se
constarem de ata devidamente assi
nada pelos seus membros.

Art. 22. Os casos omissos no 
sente regimento serão examinados e
decididos pelo Colegiado, por pro
posta do Presidente da COLTED.

Art. 23. Éste Regimento entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá
rio.

D .O . de 14-7-1967.
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